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O presente estudo procura descrever e analisar as Lógicas de Comunicação
do Conselho Executivo com os docentes num Agrupamento de Escolas.  
Para além das motivações de natureza pessoal e profissional, o estudo
pretende dar um contributo para o debate sobre a comunicação na gestão dos
Agrupamentos que consideramos uma problemática actual e pertinente. 
Os Agrupamentos de Escolas, resultantes do reordenamento da rede
escolar, através do Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio, são uma realidade
organizacional, ainda pouco estudada. Por essas razões, pareceu-nos
oportuno centrar o nosso estudo na análise das práticas comunicativas do
Conselho Executivo – um dos órgãos de direcção e gestão escolar – com os
docentes do agrupamento. O nosso propósito foi estudar alguns aspectos da
comunicação, onde coexistem e interactuam docentes das mais variadas
realidades sociais e situações profissionais, com competências, valores, e
culturas heterogéneas e formas diferentes de interagir e participar, que podem
interferir nos processos de comunicação.  
Tomámos em consideração três pressupostos, que julgamos fundamentais
para o desempenho qualificado das organizações escolares: uma
comunicação eficaz, elevados níveis de participação e uma liderança e clima
de escola adequados. 
Como metodologia de investigação, optámos pelo “estudo de caso”. As
técnicas de recolha de dados foram o inquérito por questionário, as entrevistas
semi-estruturadas, a análise documental e a observação directa no
Agrupamento de Escolas do Rio. 
Em termos de resultados globais, os docentes consideram que o
Agrupamento é um espaço educativo onde a comunicação flui de forma
razoável e mostraram-se, de um modo geral, satisfeitos com o tipo de































This present study tries to describe and analyze the Means of Communication of
the School Board with the teachers in a group of associated schools. 
Beyond personal and professional motivations, our study tries to give a contribution
to the debate about communication in the management of the groups of associated
school that we consider a present and pertinent issue. 
The groups of associated schools, product of the reorganization, through the
decree nº 115-A/98, 4h May, are an organizational reality, that is not studied deeply
yet. For those reasons, it seemed convenient, to focus our study in the analysis of
the communicative practices of the School Boards – one of the management and
direction school organs – with the teachers of the group of associated schools. Our
aim was to study some aspects of the communication, where coexist and interact
teachers from the most varied social and professional backgrounds, with skills,
values, heterogeneous cultures and different ways of interacting and participating,
that can interfere in the communication processes. 
We took into consideration three points that we think are essential to the qualified
performance of the school organizations: an effective communication, high levels of
participation and an adequate leadership and school atmosphere. 
As a methodology of investigation we opted by the “case study”. The techniques
of collecting data were the inquiry by questionnaire, the semi-structured interviews,
documental analysis and the direct observation in the group of Associated Schools
of Rio. 
As for global results, the teachers consider that the group of associated schools
of Rio is an educative space where communication flows in a reasonable way and
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As questões educativas têm sido o nosso objecto de interesse há já duas décadas, 
quando decidimos que era no ramo da Educação/Ensino que queríamos investir e fazer 
o nosso percurso profissional.  
O estudo das organizações escolares, em Portugal, tem sido bastante abordado 
ao longo das últimas décadas, no meio académico, com inicio, principalmente, a partir 
da década de 70 e 80. Achamos que a presente dissertação, embora seguindo a mesma 
linha de continuidade, ao seleccionar um contexto e um objecto de trabalho comum a 
muitas investigações da área da organização escolar, vem eleger como objecto 
privilegiado de estudo o agrupamento de escolas, de modo específico o estudo dos 
processos de  comunicação. 
A selecção desta problemática ancora no pressuposto de que desvendar as 
lógicas de comunicação dos professores torna-se cada vez mais premente, sobretudo 
quando as mutações sociais, económicas e políticas vêm induzir uma maior 
complexificação na análise da organização escolar, nomeadamente quando os 
agrupamentos de escola se encontram mergulhados num contexto em que a 
“autonomia” das escolas constitui o timbre de grande parte dos discursos oficiais. 
Desta forma, consideramos que este estudo adquire uma maior relevância e 
significado, sobretudo quando a retórica autonômica das escolas é reforçada nas 
agendas políticas governamentais, com os chamados contratos de autonomia, embora 
paradoxalmente a tendência administrativa continue centralista. 
No que diz respeito às motivações que nortearam este trabalho, podemos dividi-
las em dois níveis: o pessoal e o profissional.  
No que se refere às nossas motivações pessoais, a análise da organização escolar 
constituía uma temática que nos aliciava, pela presença constante na nossa vida, desde a 
nossa infância, nomeadamente pelas muitas histórias vividas e outras, por nós ouvidas, 
sobre “histórias de vida” de familiares próximos que leccionaram em diferentes 
períodos e que nos foram (re)contadas, muitas vezes à lareira sobre o crepitar da lenha 
seca, em noites frias de Inverno, que nos aquecia o corpo e a alma. Noites em que a 
presença de certos meios de comunicação, hoje tão vulgarizados, nem sequer faziam 
parte da nossa realidade. Conjuntamente com essas histórias, contadas de forma tão 
“real”, também nós vivenciámos todos esses anos de Ensino em Portugal. 
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 A partir de 1970, com os nossos familiares, percorríamos centenas de 
quilómetros, muitos deles, em caminhos em terra batida, para, no meio de serras no 
centro de Portugal, irmos ao encontro de povoações isoladas, de tudo e de todos, com 
apenas três ou quatro casas de pedra habitadas, para ensinar quatro ou cinco crianças 
que nunca tinham visto o mar. Quando nos viam chegar, corriam ao nosso encontro, 
perguntando se trazíamos peixe, principalmente sardinha, coisa rara por essas aldeias de 
então, que algumas comiam logo crua, à nossa frente, como se fosse o melhor dos 
manjares! Perguntavam-nos ainda, pela areia da praia, que tesouro para elas, que só 
estavam habituadas a ver serras, montes e pedras, rebanhos ..., nunca tinham visto o 
mar! 
Ainda hoje, lembro o brilho nos olhos e o sorriso no rosto daquelas crianças que 
estavam tão distantes de tudo e de todos e tão ávidas por novas aprendizagens e 
experiências...  
As motivações profissionais prendem-se com a nossa escolha profissional, há 20 
anos atrás, quando decidimos que era no ramo da Educação/Ensino que queríamos 
investir o nosso futuro e fazer o nosso percurso profissional.  
A reflexão e análise das organizações escolares, em geral, foi uma das temáticas 
sobre a qual o nosso gosto foi amadurecendo e ganhando uma maior dimensão, que nos 
aliciava a investigar e interrogar os contextos escolares, não só em termos pedagógicos, 
mas também organizacionais, quando, já lá vai uma década, fomos trabalhar para uma 
Delegação Escolar. Tratava-se de uma situação que, na época, era para ser temporária, 
acabando por se prolongar durante 5 anos. Passamos, então, para outro organismo 
educativo, o Centro de Área Educativa, como na altura se chamava, durante 4 anos, e, 
mais recentemente, como Vice-Presidente de um Agrupamento de Escolas. 
Tendo verificado, vezes sem conta, que a rendibilidade no sistema educacional é 
perturbada ou diminuída por falta ou por deficiência de comunicação, partimos para esta 
caminhada, tendo como objecto do nosso estudo uma organização relativamente 
recente, um agrupamento de escolas, formado em 2003, onde pretendemos tentar 
aprofundar o estudo das diferentes lógicas de comunicação/acção, num contexto de 
autonomia, decorrente da aplicação do Decreto-Lei nº 115-A/98. A implementação de 
Decreto-Lei 115-A/98 veio impulsionar um novo ordenamento da rede educativa, 
através da constituição dos agrupamentos de escolas, sem contudo alterar a 
administração do sistema educativo, continuando esta a tradição centralista.  
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 Pretendemos com esta investigação estudar este fenómeno da comunicação 
organizacional, determinar-lhe possíveis causas, naturalmente sem a presunção de 
elaborar receitas para a sua remediação e muito menos para a sua possível “cura”. 
Desta forma, para nós, estudar a comunicação num agrupamento de Escolas 
implica (re)conhecer as lógicas dos actores organizacionais, nomeadamente os 
Professores dos diferentes níveis de ensino e Educadores de Infância do Agrupamento 
em estudo1. 
A investigação que empreendemos desenvolveu-se em torno das representações 
dos docentes relativamente à interacção comunicativa estabelecida entre o Conselho 
Executivo e os docentes do agrupamento, tendo em conta também a intervenção nestes 
processos dos órgãos de gestão intermédia. 
Em termos de organização e estrutura, este trabalho irá desenvolver-se em duas 
partes: à primeira parte corresponde o suporte teórico da nossa investigação e à segunda 
corresponde a definição do processo de investigação, a recolha e tratamento da 
informação e, para finalizar, uma conclusão global sobre o trabalho. 
A primeira parte da nossa dissertação, reúne 4 capítulos. Desenvolveremos o 
nosso trabalho através de revisão bibliográfica no sentido de fundamentar teoricamente 
a investigação no âmbito dos agrupamentos de escola, dos actores, os docentes, e das 
sua interacções comunicacionais em aspectos que pensamos esclarecedores para esta 
problemática. 
Com o primeiro capítulo intitulado Da Escola ao Agrupamento de Escolas, 
procuraremos fazer uma abordagem às organizações, em geral, passando pela escola, 
considerada uma organização educativa específica. Terminaremos este capítulo com o 
estudo da organização educativa mais recente, o Agrupamento de Escolas.  Teceremos 
algumas considerações sobre o modo como os modelos de gestão evoluíram com as 
abordagens organizacionais burocrática, contingencial, sistémica e política. 
Relacionados com esta  última abordagem, aparecem os conceitos de poder, conflito, 
autonomia, que irão ser abordados  ao longo desta primeira parte. Falaremos ainda que 
não existe um modelo preferencial a outros, mas sim que, hoje em dia, as organizações 
são atravessadas por características inerentes a cada um dos modelos de análise.  
                                                 
1 Apesar da distinção entre Professores e Educadores de Infância, iremos neste trabalho falar de 
docentes/Professores, incluindo nestes também os Educadores de Infância. Não pretendemos com esta 
opção subordinar quem quer que seja, apenas é uma questão meramente prática e mais funcional para nós. 
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No segundo capítulo, faremos uma “viagem”, mais de pendor histórico, pelas 
políticas educativas, reorganização escolar e agrupamento de escolas: Caminhos 
percorridos dos anos 70 ao presente. Para melhor se compreender as ultimas 
transformações políticas e organizacionais em contexto educativo, carece, segundo 
Formosinho e Machado, de “ser contextualizada na própria evolução da gestão das 
escolas em Portugal, nas últimas três décadas do século vinte, até porque a memória 
também se constitui como condicionante da acção” (2000: 91). 
No terceiro capítulo, iremos falar da comunicação humana, primeiramente no 
geral e depois nas organizações educativas. A abordagem da temática da Comunicação 
traduz, da nossa parte, a preocupação de tentar compreender melhor todo o “processo 
comunicacional” numa perspectiva relacional e mostra, ainda, a nossa preocupação de, 
enfaticamente, entender melhor o papel da comunicação, no geral, e em contexto 
educativo, em particular, por forma a tornar mais eficaz a acção comunicativa entre 
docentes. Primeiramente, caracterizaremos os elementos básicos da comunicação e os 
seus significados, os processos e estilos comunicacionais e as formas mais  eficazes de 
comunicar, porque, quando tal não acontece, surgem as barreiras, constrangimentos e 
ruídos que poderão surgir quando a comunicação não é usada pelos actores de forma 
fluente. Abordaremos ainda os processos de comunicação organizacional e as redes que 
existem nas organizações, em particular num agrupamento de escolas. Desta forma 
estudar um agrupamento implica (re)conhecer as lógicas de acção e comunicação dos 
docentes. Por último, explicaremos que as representações dos actores influenciam a 
eficácia dum sistema de interacção e os seus sentidos possíveis de comunicação. Porque 
o Agrupamento é um espaço e tempo no qual é impossível não comunicar, abordaremos 
a comunicação e a influência do acto comunicativo na interacção entre os actores. 
Teremos, também, em linha de conta a importância do papel dos professores enquanto 
protagonistas no processo interaccional, porque em qualquer organização ou 
simplesmente numa relação dual, a comunicação cumpre sempre uma função, tem 
sempre uma finalidade. 
No quarto capítulo analisaremos as lógicas e as redes de comunicação do 
Conselho Executivo com os docentes, no Agrupamento de Escolas, e tentaremos inferir 
a sua influência nos processos de gestão, liderança, cultura docente e clima de escola. 
Procuraremos, em seguida, clarificar os termos, gestão, liderança clima de escola, 
inovação e mudança, denominações usadas para designar as reformas em educação, mas 
que têm diferentes implicações. Enquanto a reforma é uma mudança decretada pelo 
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poder central, sem que os professores necessariamente a desejem e a entendam, a 
inovação é desejada e assumida pelos professores e pressupõe a assunção de novas 
práticas, rompendo com as práticas estabelecidas. No entanto, por vezes, a reforma 
também tem contornos de inovação, como é o caso da actual reorganização curricular. 
Porém,  mudar não é fácil... A essência das mudanças educativas e pedagógicas, ao 
envolverem pessoas e interacções, são lentas e conflituais; procuraremos então 
compreender quais os processos e factores comunicacionais que influenciam e 
condicionam a  receptividade ou resistência à mudança. Com efeito, as atitudes face à 
mudança situam-se entre dois pólos: num extremo, situam-se aqueles que apresentam 
uma atitude positiva face à mudança; no outro, posicionam-se os que reagem 
desfavoravelmente, alegando os mais diversos motivos para a resistência à mudança; 
entre os dois extremos encontram-se os que apresentam sentimentos de cepticismo e 
desconfiança pela mudança, ficando à espera de ver «como as coisas correm» para 
depois decidirem de que lado se irão posicionar.  
A segunda parte do nosso trabalho, correspondente ao V Capítulo, é destinada à 
Metodologia da investigação empírica e procedimentos, e à apresentação e 
interpretação dos dados (re)colhidos pelas diferentes metodologias utilizadas na 
investigação empírica. 
Na Metodologia e procedimentos, apresentaremos o método que escolhemos 
para a nossa investigação, o Estudo de Caso; os objectivos e as hipóteses orientadoras 
do estudo empírico; os instrumentos de recolha de dados, em particular o inquérito por 
questionário e as entrevistas, assim como os procedimentos utilizados para o tratamento 
da informação. Posteriormente, caracterizaremos a população sobre a qual recai o nosso 
estudo, que é constituída pelos docentes do Agrupamento de Escolas do Rio – 118 
docentes, no caso dos questionários recebidos, e 11 entrevistas realizadas aos elementos 
do Conselho Executivo, à Presidente da Assembleia de Escola e a alguns docentes da 
gestão intermédia, tais como, coordenadores de departamento, de ciclo e directores de 
turma. Seguidamente, faremos a interpretação/análise dos dados, utilizando a estatística 
descritiva (através do cálculo das frequências) e a estatística inferencial (pelo teste do 
Qui-quadrado) para os questionários, complementando estes dados com excertos das 
entrevistas para uma melhor clarificação dos resultados.  
Para terminar o nosso estudo apresentaremos um conjunto de Considerações 




CAPÍTULO I  






Antes de abordar o tema das organizações, começaremos por recuar no tempo 
para dizer, que, desde à milhares de anos, os seres humanos começaram, mesmo em 
agrupamentos rudimentares, a estabilizar-se de forma mais ou menos estruturada, 
evitando assim o isolacionismo e  também o nomadismo. 
A História do mundo apresenta-nos exemplos de organizações humanas muito 
recuadas no tempo, mas que nos dão um testemunho insofismável da tendência do 
homem para a sua realização através delas. 
Em sociedade, conjuntamente com outros parceiros, organiza a sua actividade, 
institucionalizando o seu trabalho de forma mais racional, mais estável e menos 
cansativa, de modo a realizar empreendimentos verdadeiramente rendíveis, de acordo 
com os seus objectivos. Do homem recolector ao artesão e deste ao da indústria e ao da 
robotização, passos gigantescos e sucessivamente mais complexos foram dados, cada 
um deles com as suas dificuldades mas também com as suas conquistas. Quando o 
homem junta esforços com outros homens, surge a organização. Ele é um ser que 
produz e por isso se associa. A organização corresponde a um associação de homens e a 
uma coordenação de esforços. 
De facto, desde o alvor da humanidade que o homem se viu na necessidade de se 
organizar para melhor atingir os seus intentos. E é assim que, desde a intenção à acção, 
ele tem vindo e continuará certamente a construir a sua teia existencial e organizacional. 
As organizações nas sociedades modernas estão a tornar-se cada vez mais 
diferenciadas. O número de organizações, mediadas pelo Estado, tem aumentado 
gradualmente e vindo a adquirir uma importância cada vez maior: “o número de 
organizações que, actualmente, supervisionam, apoiam ou impedem as acções de uns e 
outros é mais elevado do que nunca” (Brunsson,2006:23). 
Iniciaremos este capítulo, tentando responder a uma questão fundamental no 






1. Organização e Organizações  
 
“Quando as organizações forem compreendidas, então os 
indivíduos terão uma ferramenta com a qual poderão lidar 
com a realidade com que se deparam.” 
(Hall, 1984: 19) 
 
 
 O conceito de organização 
A sociedade moderna é uma sociedade de organizações, das quais depende o 
homem a partir do momento em que nasce e durante toda a sua existência: as pessoas 
nascem, crescem, aprendem, vivem e morrem dentro de Organizações. Quer queiramos 
quer não, somos seres organizacionais, inseridos ao longo da nossa vida em unidades 
organizacionais, intencionalmente construídas e em permanente evolução e mudança, 
“sistemas abertos” para nos servirem cada vez melhor (Etzioni,1984:1). 
O conceito de organização2 é dinâmico, por isso, diferente da concepção do 
passado e porventura, será diferente no futuro, pois o mesmo, tem acompanhado a 
evolução da sociedade adaptando-se à sua evolução e mudança: 
“É surpreendentemente difícil dar uma definição simples de uma organização. A 
ideia de organizar fundamenta-se no facto de que um indivíduo sozinho é incapaz de 
satisfazer todas as suas necessidades e desejos. (...) A organização maior, a sociedade, 
torna possível, através da coordenação das actividades de muitos indivíduos, o 
atendimento das necessidades de todos os seus membros. Uma ideia básica que subjaz 
ao conhecimento da organização, portanto, é a ideia de coordenação do esforço ao 
serviço da ajuda mútua” (Schein,1982:10). 
Para Boudon e Bourricaud, as organizações são “conjuntos humanos ordenados 
e hierarquizados”, com as finalidades de cooperação e coordenação, para atingir os 
mesmos objectivos. Todas elas são diferentes, consoante os seus objectivos, mas têm 
todas em comum o facto de “obter dos seus membros o mínimo de cooperação 
indispensável à sua sobrevivência” (1990:181). 
                                                 
2 Segundo Costa, “a definição de organização assume conotações diferenciadas em função das 
perspectivas organizacionais que lhe dão corpo, já que estamos em presença de um campo de 
investigação plurifacetado, constituído por modelos teóricos (teorias organizacionais) que enformam os 
diversos posicionamentos, encontrando-se por isso, cada definição de organização vinculada aos 
pressupostos teóricos dos seus preponentes”(1996:12). 
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As organizações apareceram com maior relevância a partir da Revolução 
Industrial (séc. XVIII). A tecnologia, a Ciência e a Técnica evoluíram rapidamente, 
modificando a forma de encarar as organizações. É de tal modo importante o papel das 
organizações na vida actual que Scott afirma que “as organizações jogam um papel 
liderante no nosso mundo moderno” (cit. por Teixeira, 1995: 4). 
Há inúmeras definições de organização, umas enfatizando as finalidades e a 
estrutura organizacional, outras pondo a tónica sobre o elemento humano. Assim, para 
ilustrar o primeiro caso, citaremos Etzioni, que considera que “as organizações são 
unidades sociais que procuram atingir objectivos específicos; a sua razão de ser é servir 
esses objectivos” (1984:7). 
March e Simon consideram ser mais fácil dar exemplos de organizações do que 
defini-las. No entanto, dizem que “são compostas de seres humanos em estado de 
interacção”(cit. por Teixeira, 1995: 5). 
Hall adianta uma definição que tem a vantagem de explicitar um conjunto de 
características presentes em qualquer organização e que engloba, entre outras, a 
característica principal do nosso estudo, a comunicação numa organização 
relativamente recente, que são os Agrupamentos de Escola: “uma organização é uma 
colectividade com uma fronteira relativamente identificável, uma ordem normativa, 
escalas de autoridade, sistemas de comunicação e sistemas de coordenação de 
afiliação; essa colectividade existe numa base relativamente contínua em um ambiente e 
se engaja em actividades que estão relacionadas, usualmente, com um conjunto de 
objectivos” (1984:23). Diz-nos ainda o mesmo autor que “as organizações são entidades 
complexas que contêm uma série de elementos e são afectadas por muitos factores 
diversificados”(ibidem). Podemos assim considerar, na perspectiva deste autor, os 
seguintes elementos fundamentais numa organização: os conceitos de fronteira; 
identidade própria; ordem normativa; escalas de autoridade; sistemas de comunicação; 
grupos; ambiente e objectivos. 
As organizações têm características próprias –identidade, que as distingue umas 
das outras, têm fronteiras que as diferenciam dos ambientes, limitam o que está dentro e 
que está fora da organização3. No entanto, estas podem ser “permeáveis” ao ambiente, 
definindo-o Hawley “como o conjunto de todos os fenómenos que são externos à 
                                                 
 3 Ao ser abordado o conceito de fronteira, somos levados a identificar o ambiente como sendo a 
atmosfera que qualquer organização respira, os factores ambientais interferem com as organizações em 
duas direcções: de dentro para fora (output) e de fora para dentro (input). 
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população em estudo e que a influenciam potencial ou realmente”(Hall,1984:155). É 
dessa permeabilidade das fronteiras que resultam todas as transações e intercâmbios 
efectuados pelas organizações e, por conseguinte, se verifica a sua eficácia.  
O ambiente, como atrás referimos, é outra realidade, vasta e complexa, no seio 
das organizações; é a atmosfera que se respira e que pode interferir em duas direcções: 
de dentro para fora (output) e de fora para dentro (input). Ao recordar as várias 
definições de organização. Teixeira afirma encontrar sempre uma constante, “uma 
organização é um conjunto de indivíduos que interagem. O que fizerem com as suas 
relações definirá o que é a organização” (1995: 162). 
 
 
 Elementos das Organizações 
A partir da definição estabelecida por Hall (1984), temos condições para uma 
melhor compreensão das estruturas organizacionais e para uma apreciação das 
características das organizações que, de forma resumida e simplificada, aqui 
enunciamos:  
? As pessoas (ou indivíduos), que participam e dão possibilidade de sobrevivência 
da organização; 
? Essas pessoas têm objectivos e valores que são a razão de ser da sua existência. 
Uma organização quando se constitui, surge para atingir determinados fins ou 
objectivos. Toda a organização, em princípio, define objectivos que procura 
concretizar no futuro. Estes, servem de orientação e legitimam as actividades da 
organização. No contexto organizacional, “um objectivo é uma situação 
desejada, e que a organização pretende atingir”, pelo que um “objectivo nunca 
existe...” mas é “...um estado procurado” que, uma vez concretizado, deixa de 
existir como tal (Etzioni,1984: 8); 
? A estrutura, que estabelece a forma como se faz a diferenciação e a integração. 
Através da diferenciação, é elaborada a escala hierárquica de cargos e funções; 
pela integração, estabelecem-se os mecanismos de coordenação que 
supervisionam ou controlam. Com base nestes esquemas de diferenciação e 
integração, surge o organograma que se apresenta como o “mapa da 
organização”; 
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? A tecnologia é constituída pelos meios técnicos e equipamentos que podem ser 
postos ao serviço dos elementos da organização e vão contribuir para atingir os 
objectivos. A tecnologia (variável independente) influencia fortemente o 
funcionamento de uma organização, uma vez que esta utiliza uma determinada 
tecnologia para operar e realizar as suas tarefas, para a produção de bens e 
serviços. Neste contexto, entende-se por tecnologia o conjunto de todos os 
saberes, conhecimentos, técnicas e equipamentos. Chiavenato, sobre este 
assunto, adianta que a tecnologia é “algo que se desenvolve predominantemente 
nas organizações em geral, e nas empresas em particular, através de 
conhecimentos acumulados e desenvolvidos sobre o significado e execução de 
tarefas (...) e pelas manifestações físicas decorrentes, máquinas, equipamentos, 
instalações constituindo um enorme complexo de técnicas usadas na 
transformação dos insumos recebidos pela empresa em resultados, isto é, em 
produtos ou serviços” (1983: 563); 
? O ambiente, para Hall “inclui tudo o que está fora ou além fronteiras duma 
organização em particular” (1984:23). Neste caso, teremos ainda de considerar o 
ambiente social, e também o ambiente físico, que “ talvez seja mais importante 
do que a maioria dos analistas tenham observado”(ibidem). 
 
 
 A Escola: uma Organização Específica 
Das organizações, que constituem a sociedade de hoje, a Escola, será sem dúvida 
uma das organizações de que mais se fala e possivelmente uma das mais estudadas, 
“enquanto organização, constitui, seguramente, uma das áreas de reflexão do 
pensamento educacional que se tornou mais visível nos últimos tempos 
”(Costa,1996:7), pois ela interferirá e influenciará todas as outras, “na escola, a 
mudança da organização passa a maioria das vezes pela aprendizagem de novos 
esquemas de interacção e de funcionamento,(...) sem o qual o sistema não poderia 
funcionar” (Perrenoud e Thurler,1994:155). 
A Escola é uma organização que esteve e ainda está presente no quotidiano de 
praticamente todas as pessoas: umas já foram alunos, outras ainda o são. Há mesmo 
pessoas para quem a escola, desde a tenra idade, é uma constante presença na sua vida. 
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A escola socializa todos os que nela interagem, isto é, socializa4 alunos, professores e 
todos os outros profissionais da Educação que permaneçam na escola ou nela 
desenvolvem acções com alguma durabilidade. Pode acontecer até que a mesma pessoa, 
na Escola, tenha experiências em função de estatutos variados. 
Hoje em dia, os actores educativos, são chamados a representar diversos papéis a 
assumir responsabilidades que têm de aprender, por vezes de reinventar, por exemplo, é 
possível “acumular” o estatuto de Docente, com o de Encarregado de Educação, integrar 
a Assembleia de Escola ou o Conselho Executivo, etc. Estas são algumas das vivências 
que na escola configuram processos de (re)socialização5. A identidade dos actores, vai 
assim sendo reconstruída através das suas vivências em diversificados contextos sociais 
e nas experiências de variada índole. Quando os indivíduos interagem e comunicam 
entre si, fazem-no com base nas suas representações sociais6, que muitas vezes não são 
consensuais, o que provoca dificuldades no diálogo, por dificuldades de comunicação, 
devido à não existência de um código comunicativo, suficientemente comum aos 
indivíduos envolvidos no acto comunicacional, 
A Escola, talvez por ser uma presença tão constante, tão habitual na vida de 
todos nós, é uma realidade pouco reflectida, sendo mesmo “o conceito de escola tratado. 
como de um conceito primário se tratasse” (Bates, 1992:18). 
No nosso caso concreto, encaminharemos a nossa investigação para uma 
organização recente, Os Agrupamentos de Escola e dedicaremos mais a nossa atenção 
num dos vários actores dessa Organização Escolar, os Professores e as sua lógicas de 
comunicação com os seus pares, no seio desta realidade organizacional do nosso 
Sistema de Ensino. 
                                                 
4 A socialização é o processo de aquisição de conhecimentos, modelos, valores, símbolos, numa palavra, de “maneira de agir, de pensar e sentir”, 
próprias aos grupos, à sociedade, à civilização em que o indivíduo vive. E este é um processo que começa à nascença (socialização primária)e continua 
pela vida fora (socialização secundária) e só acaba com a morte (Rocher,1989:127). 
5 O processo de socialização, como já referimos prolonga-se por toda a nossa vida, pois ao contactar com novas situações, novas pessoas, seja a nível 
profissional, social ou afectivo, realizam-se novas aquisições que irão ser incorporadas nos esquemas cognitivos e afectivos do indivíduo. Isto obriga a 
uma permanente reestruturação do que já se sabe e já se conhece, e, o dito popular ” vive-se e aprende-se” mostra bem o constante recomeço do 
processo de assimilação-acomodação-equilibração (Piaget,1977:16-17). 
6 Para Jovchelovitch,“ as Representações Sociais, enquanto fenómeno psicossocial, estão necessariamente radicadas no espaço público e nos processos 
através dos quais o ser humano desenvolve uma identidade, cria símbolos e se abre para a diversidade de um mundo dos outros”(1994:65). Outros 
investigadores, no campo da Psicologia e da Sociologia, estudam este fenómeno da Representações Sociais na esteira Serge Moscovici e têm produzido 
vasta investigação neste domínio (Jodelet:1991;Vala:1993; Dortier:1999). Moscovici contribuiu para a refundação da Psicologia Social na Europa, 
como revisitou e mostrou a contemporaneidade dos pais fundadores da sociologia. De entre a diversidade dos seus contributos científicos, assinalo a 
construção de três modelos teóricos de reconhecida repercussão interdisciplinar: a Teoria das Representações Sociais, a Teoria da Influência 
Minoritária e a Teoria das Decisões Colectivas: um factor comum une estas três teorias, o estudo do pensamento social e a representação da sociedade 
como uma sociedade pensante. A nível sócio-político estas três teorias têm subjacente uma mesma preocupação: o entendimento dos processos de 
mudança, ruptura e transformação nos grupos, nas organizações e nas sociedades. 
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De acordo com Delors, “a preparação para uma participação activa na vida do 
cidadão tornou-se para a educação uma missão de carácter geral, uma vez que os 
princípios democráticos se expandiram pelo mundo(...) e é à escola que cabe assumir 
essa responsabilidade”(1996:53).  
As pressões políticas e sociais para que ocorressem mudanças, “obrigaram” à 
alteração do conceito de Escola. Assim, esta deixou de ser apenas um espaço físico onde 
só há transmissão de conhecimento e caminhou para uma organização dinâmica, 
portadora de sentido de comunidade e partilha, Escola Comunidade Educativa, de modo 
a atingir um objectivo colectivo. Houve então que dar especial atenção à organização e 
gestão das escolas, aos processos de tomada de decisão, à diversidade cultural, às 
parcerias educativas, à comunicação, à informação e desenvolvimento profissional dos 




 O Agrupamento de Escolas: uma organização em 
construção 
Os Agrupamentos de Escola, sendo uma realidade organizacional ainda muito 
recente, serão tal como a Escola também uma organização Especial e Especifica? 
Julgamos que sim! Contudo, há 10 anos atrás, Canário problematizava assim este 
conceito: 
“É a partir deste modo de conceber a actividade investigativa, encarando-a como 
um processo de transformação de objectos sociais em objectos científicos, que é 
possível afirmar que o Agrupamento de Escolas, enquanto novo objecto de estudo não 
corresponde a “uma escolha, nem a “uma descoberta”, nem sequer a “uma emergência”, 
mas sim a um processo de (re)construção realizado pelo(s) investigador(es). É ainda 
nesta distinção entre objecto social e objecto científico, bem como a compreensão do 
processo que preside à passagem de um para outro, que ajuda a clarificar, ou a 
equacionar, uma outra dimensão importante: o Agrupamento de Escolas, enquanto 
objecto social, não corresponde a um objecto de estudo(...) mas sim múltiplos objectos 
de estudo, consoante a multiplicidade de olhares teóricos de que for alvo” (Canário, 
1996: 127). 
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A criação de novas organizações nem sempre obedece aos mesmos critérios de 
formação, dependendo por vezes das políticas e dos políticos que estão à frente dos 
destinos do País.  
Há autores que identificam algumas etapas na sua criação. Segundo Lui 
(1983:17), é possível identificar 4 etapas na criação de uma nova organização:  
1- Definição de objectivos e da tarefa global; 
2- Estudos e pesquisa dos meios para a criação da organização; 
3- Construção da organização; 
4- Correcção e adaptação da organização. 
Depois desta fase de criação, que engloba a definição do objectivo e obtenção de 
meios, a organização entra numa fase de desenvolvimento que condiciona a sua vida. 
O tipo de organização que estamos a estudar - Os Agrupamentos - reporta-se ao 
início da década de noventa e visava dar resposta a uma questão que estava na ordem do 
dia das políticas educativas de então, a questão da territorialização educativa7.  
Os Agrupamentos surgem, assim, a partir de várias tentativas de reorganização 
escolar - Zonas Escolares, EBI, TEIP- como forma de encontrar soluções organizativas 
adequadas às escolas mais pequenas e isoladas e também como uma medida de 
racionalizar e rentabilizar os recursos existentes, materiais e económicos A sua 
constituição teve como finalidade privilegiar a articulação entre estabelecimentos de 
diversos Ciclos de Ensino Básico, e destes com estabelecimentos de Educação Pré 
Escolar, de modo a favorecerem um percurso sequencial e articulado dos alunos 
abrangidos pela escolaridade obrigatória, numa dada área geográfica. 
A implementação do Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio, veio impulsionar um 
novo ordenamento escolar, através da constituição dos Agrupamentos de Escolas, “(...) 
uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de administração e gestão, 
constituída por estabelecimentos de educação pré-escolar e de um ou mais níveis e 
ciclos de ensino a partir de um projecto pedagógico comum” (artº5), mas, em nosso 
entender, sem contudo alterar a administração do Sistema Educativo, continuando a 
tradição centralista.  
                                                 
7 A partir da década de setenta, agravou-se em Portugal o desfasamento entre a realidade organizacional, 
e a rede escolar, principalmente do Ensino Primário, pois  assistiu-se a fenómenos massivos de emigração 
do mundo rural para a  Europa ou  para as cidades e vilas, sobretudo para as periferias das grandes 
cidades, tendo entre outras situações, feito com que localidades do interior, ficassem quase sem população 
e outras do Litoral com excesso, o mesmo aconteceu com as escolas. 
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A sua constituição apresenta dimensões estruturantes com vista a uma maior 
democraticidade, tal como a sequencialidade entre ciclos e igualdade de oportunidades, 
reivindica um conjunto de reflexões teóricas em torno das relações/interacções 
estabelecidas entre docentes, entre a Escola Sede e as restantes Escolas/J.I do 
Agrupamento. Poderemos já afirmar que, com a constituição dos Agrupamentos de 
Escolas, o estudo da escola, foi redimensionado por uma nova configuração, que do 
ponto de vista sociológico e organizacional suscita uma série de novas interrogações, 
tornando a sua análise mais complexa. Esta complexidade advém sobretudo da nova 
orgânica gerada à volta deste objecto científico- “nova unidade de gestão” que parece 
basear-se no duplo processo de distinção-integração (Barroso 1999): 
- Distinção, pelo reconhecimento da heterogeneidade das várias escolas e pela 
afirmação da sua identidade;  
- Integração, pela afirmação de um sentido de pertença a um determinado 
território e pela constituição de um sistema comum de referência para a acção 
educativa, sem no entanto significar o desaparecimento da identidade de cada 
escola/jardim de infância (cf. Rodrigues, 2004:68-69) . 
Lima, numa entrevista à Página da Educação, de Outubro de 2003, coloca a 
hipótese de que, com o aparecimento desta nova unidade organizacional educativa, faça 
com que haja uma “desescolarização” da Administração Escolar, ao retirar 
competências e poderes a cada escola, agora por ele consideradas “subunidades de 
gestão”, cujos os seus principais órgãos de representação e gestão, foram deslocalizados 
para as novas unidades de gestão, os agrupamentos, situadas acima e para além das suas 
fronteiras físicas e simbólicas. Já em 1998, o mesmo autor alertava para uma perda de 
protagonismo da escola, nos discursos políticos e normativos, face aos conceitos de rede 
de estabelecimentos, de Agrupamentos ou unidades de gestão, passando assim a escola, 
a partir de então, a ter um estatuto periférico.  
A formação destas novas unidades organizacionais e administrativas, fez 
emergir novas identidades organizacionais locais. Procedeu-se à deslocação das 
responsabilidades (algumas) do Poder Central e Regional para o Local, numa tentativa 
de dar resposta a problemas e desafios com que as Escolas se debatem. Esta procura de 
soluções diferenciadas e contextualizadas, apesar de se constituírem como práticas 
territorializadas levadas a cabo pelas diversas Escolas/Agrupamentos, têm a sua origem 
em políticas educativas, que continuam centralizadas, apesar de todos os discursos de 
autonomia, da procura de soluções diferenciadas para cada realidade educativa local. O 
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Estado continua a ter o seu papel de decisor, de regulador e estruturador do Sistema 
Educativo, através da concessão da autonomia e de defesa do lugar central da escola, na 
construção da suas estratégias, mas, por outro lado, pretende, com esta forma 
organizacional continuar a ter o primeiro papel decisor, embora que de forma mais 
dissimulada, persistindo em práticas de prescrição apriorística de quase tudo o que se 
passa na escola. Continua assim, a verificar-se que o Estado insiste em ter voz activa e 
primeira, em decisões sobre áreas fundamentais na educação, verifica-se permanecerem 
intocados os domínios essenciais que caracterizam um administração educativa 
centralizada: a definição e gestão do currículo e avaliação, a racionalidade burocrática 





2. Organização Escolar: Modelos de análise 
 
Ao analisarmos a evolução dos estudos organizacionais, somos confrontados, 
segundo Natércio Afonso, com diferentes perspectivas que se desenvolveram a partir 
das preocupações com a gestão, a eficiência e o controlo no sentido de uma evolução 
“para abordagens múltiplas e divergentes, reflectindo paradigmas diferentes e muitas 
vezes antagónicos” (1994:46). 
As Organizações, no geral, e a Escola, em particular, têm constituído objectos de 
estudo, sobre as quais se têm tecido e desenvolvido diferentes modelos de análise 
organizacional. Segundo Lima: “não obstante a escola, como organização, partilhar com 
a maioria das outras organizações a presença de um certo número de elementos- 
objectivos, poder, estruturas, tecnologias, etc.- de ser uma unidade socialmente 
construída para a obtenção de certas finalidades, e de acentuar os processos de controlo, 
a especialização e a divisão social e técnica do trabalho, entre outros aspectos, não 
parece possível ir muito mais além no seu estudo, nem ultrapassar o enunciado de 
generalidades, ou até de imagens estereotipadas, sem remeter esta questão para o quadro 
de modelos teóricos de análise” (1992b:64). 
 
O recurso aos Modelos Teóricos permite-nos, em primeiro lugar, estudar e 
compreender a Organização à luz de um ou vários quadros teóricos, de modo a 
privilegiar o debate entre a teoria e a prática, bem como, a corroborar e a validar o 
domínio empírico de certos contextos organizacionais. Em segundo lugar, a 
consideração de vários modelos permite-nos uma análise mais complexa da organização 
através de intersecções conceptuais, entre alguns modelos, pois cada um permite uma 
análise e compreensão de uma dada faceta da realidade organizacional, direccionando a 
sua análise num ou mais eixos que interactuam no mesmo objecto em estudo. 
Atendendo à pluralidade de modelos de análise, importa referir que, apenas iremos 
realizar uma breve abordagem a alguns modelos que consideramos estar mais de acordo 
com o enquadramento teórico da nossa investigação, por serem mais pertinentes e 
contextualizarem melhor a nossa investigação.  
O estudo da Escola/Agrupamento pressupõe considerar esta “organização 
específica” como um “objecto polifacetado” ou uma “instância hetero-organizada para a 
reprodução, mas também uma instância auto-organizada para a produção de regras” 
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(Lima,1996:27-46), sujeita a uma pluralidade de focalizações teóricas, que mostram 
uma tal heterogeneidade de ângulos que retiram a hegemonia de um só modelo, 
tornando-se assim benéfica, em nosso entender, a análise organizacional através de um 
“diálogo” entre modelos. A selecção desses modelos torna-se uma tarefa algo complexa, 
pois somos confrontados com perspectivas diferentes, “abordagens múltiplas e 
divergentes, reflectindo paradigmas diferentes e muitas vezes antagónicos” 
(Afonso,1994:46). 
Com o contributo dos quadros teóricos que iremos abordar, pretendemos 
entrelaçar várias perspectivas de análise: a macro, que possibilita o conhecimento do 
contexto escolar no quadro das políticas estatais; a meso, que enfatiza o contexto da 
organização em si; e a micro, através da identificação das lógicas de acção e 
comunicação dos actores organizacionais, os professores. 
 
 
2.1. A Abordagem Burocrática 
Segundo Flores, “dentro dos modelos formais, o modelo burocrático, numa 
perspectiva analítica encerra dimensões que possibilitam a compreensão e interpretação 
de alguns aspectos relacionados com o funcionamento das organizações na medida em 
que confere importância à estrutura formal e destaca as questões da racionalidade e da 
dominação (autoridade e poder)”(2005:116). 
O primeiro grande teorizador da Burocracia, enquanto Modelo Organizacional, 
foi Max Weber8. Com ele, a partir da década de 40, esta nova Teoria da Administração 
procura um contraponto à "Teoria Clássica (pelo seu mecanicismo) e à Teoria das 
Relações Humanas (pelo seu romantismo ingénuo)", pretendendo ser uma Teoria da 
organização, sólida e abrangente que dê resposta aos "problemas globais da 
Administração" (Chiavenato, 1983: 275). Weber "não considerou a burocracia como um 
sistema social, mas principalmente como um tipo de poder". Para este sociólogo e 
economista, as pessoas relacionam-se umas com as outras numa base de poder que pode 
                                                 
8 Max Weber, sociólogo alemão e um dos fundadores da sociologia. O autor escreveu que “a experiência 
tende a mostrar universalmente que o tipo mais puro de organização administrativa -isto é, o tipo 
monocrático de burocracia- é capaz, numa perspectiva puramente técnica, de atingir o mais alto grau de 
eficiência e neste sentido é, formalmente, o mais racional e conhecido meio de exercer dominação sobre 
os seres humanos”(1978:24). 
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ser estruturado de maneiras diferentes, dependendo a sua estrutura do tipo de sociedade 
e do tipo de autoridade e " se a autoridade proporciona poder, o poder conduz à 
dominação"(cit. por Chiavenato,1983: 278).  
Weber (1978) considera que existem três tipos de dominação (autoridade 
legitima/relação de poder): (i) a racional-legal, onde o poder é legitimado porque a lei 
confere poder a um indivíduo, eleito ou nomeado; (ii) a tradicional, aonde um 
determinada pessoa tem poder, porque costuma ser assim, por exemplo este passa de 
geração para geração dentro da mesma família; (iii) a carismática, os subordinados 
aceitam que um superior tenha poder porque tem carisma (Teixeira, 1995:11). 
 Os modelos burocráticos, de inspiração Weberiana, assentam no princípio de 
que a burocracia é o modo mais eficaz de gestão. 
A Teoria da Burocracia surge com Merton, inspirando-se nas ideias de Max 
Weber. Este concebe uma teoria para a organização baseada na racionalidade, debruça o 
seu estudo sobre os tipos de autoridade e a burocracia nas organizações, assenta em 
pressupostos como "normativação da acção(...), hierarquia da autoridade,(...) 
impessoalidade nas relações,(...), funcionários seleccionados por concurso ou por 
habilitações..." (Teixeira, 1995:12). A burocracia retrata uma organização formal que 
visa a eficiência máxima pela gestão racional. Estes modelos destacam a estrutura 
hierárquica de autoridade legal inerente ao posto hierárquico, a orientação da 
organização para a consecução dos objectivos, a divisão e a especialização do trabalho, 
a existência de regras e regulamentos, a divisão e a especialização do trabalho, a 
existência de regras e regulamentos, as relações impessoais para assegurar a 
neutralidade e a progressão por mérito. Bush refere que todos estes elementos estão 
presentes, uns mais visíveis que outros, nas organizações educativas, acrescentaríamos 
nós, mesmo na mais recente, o Agrupamento de Escolas (1995:31-33). 
Segundo Lima, “o modelo burocrático quando aplicado ao estudo das escolas, 
acentua a importância das normas abstractas e das estruturas formais, os processos de 
planeamento e de tomada de decisões, a consistência dos objectivos e das tecnologias, a 
estabilidade, o consenso e o carácter preditivo das acções organizacionais” (1992b:61). 
Outros autores, como Costa (1996) e Estevão (1998), salientam que ao nível da 
administração educacional, as características do modelo burocrático mais frequentes e 
que se aplicam à organização escolar são: o centralismo na tomada de decisões, a 
manifesta autoridade e hierarquia, o peso da legalidade e o excesso normativismo, a 
divisão do trabalho e a competência técnica, a impessoalidade na aplicação das normas 
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marcadas pela uniformidade, recorrendo-se frequentemente ao uso de uma “tecnologia 
encadeada” na tomada de decisão (Formosinho,1985) ou da “tecnologia de rotina” 
(Lima,1998), o formalismo escrito, a generalização do desempenho mínimo e as normas 
de procedimento para a actuação no cargo, a definição de estatutos profissionais (Flores, 
2005:117).  
Ainda a respeito das características deste modelo, Estevão afirma: “É o maior ou 
menor grau de presença ou ausência destas características que determina a definição de 
uma organização como mais ou menos burocrática, entendendo-se aqui organização 
fundamentalmente como uma estrutura de órgãos e funções, como uma estrutura social 
formalmente organizada, como entidade que responde a um esquema ideal concebido 
pela direcção da organização e em que a contribuição pessoal dos membros é 
subestimada uma vez que o seu comportamento deve reflectir as posições pré-
determinadas na estrutura e não tanto as suas qualidades ou a sua experiência 
individual”(1998:178). 
Também na Organização “Agrupamento de Escolas”, como já referimos, a 
burocracia continua bem visível, caracterizando-se, ainda, por ter um quadro normativo 
bem definido a nível hierárquico. A estrutura hierárquica obedece a princípios de 
racionalidade na divisão de tarefas e são as estruturas de topo que decidem e pressionam 
todo o resto da organização no sentido de ter uma visão estratégica, na hierarquia dos 
cargos e em regras e procedimentos rígidos e com elevado nível de previsibilidade de 
comportamentos. Nesta perspectiva a escola, enquanto organização, é analisada de uma 
forma global, tendo em conta a adequação entre as suas finalidades, as estruturas 
organizativas que a servem, as actividades desenvolvidas para a consecução das suas 
finalidades e os resultados obtidos, medidos, obviamente, em dimensões mensuráveis 
objectivamente, não como uma só, mas como um conjunto, uma vez que agora não 
existe a Escola mas existem escolas. Não havendo ainda, muito lugar, nesta 
organização, para a observação de factores subjectivos, para os valores, para as relações 
interpessoais, para uma cultura e identidade própria e clima de escola aberto, havendo 
sim lugar para elencar mais alguns indicadores da imagem burocrática da escola: 
centralização das decisões, regulamento pormenorizado de todas as actividades, 
previsibilidade pela planificação minuciosa, formalização, hierarquização e 
centralização da estrutura organizacional, prevalência dos documentos escritos, acção 
de rotina pelo cumprimento de normas estatais estáveis, uniformidade e impessoalidade 
das relações humanas, pedagogia uniforme e concepção burocrática, normativos vindos 
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do Poder Central com directrizes que regulam a organização da vida escolar: programas 
nacionais, horários, sistemas de avaliação standarizados, recrutamento de docentes 
(Costa,1996:39). 
Falar da adopção do Modelo Burocrático, para o estudo da Escola 
/Agrupamentos constitui, por um lado, um desafio à compreensão dos processos 
técnicos do seu funcionamento, mas por outro lado, exige da nossa parte uma acuidade 
acrescida na sua análise, uma vez que alguns dos autores por nós revisitados e com os 
quais concordamos dizem que é um modelo “analiticamente insuficiente” 
(Estevão,1998) e “simplista”(Lima,1998).  
Assim, assumimos que este modelo, só por si, possui algumas debilidades: 
afirmar que o Agrupamento de Escolas é apenas uma organização burocrática pode 
constituir da nossa parte uma falácia. Temos consciência de que nem todas as suas 
características são aplicáveis às Organizações Escolares em concreto, uma vez que 
segundo o fundador e seus seguidores trata-se de um tipo ideal de organização. Por 
outro lado, tal como alguns dos autores por nós já referenciados: Formosinho (1984), 
Fernandes(1992), Lima(1992a), Estevão(1998), não podemos ignorar que certas 
características organizacionais da Escola espelham este modelo com variações 
diferentes, embora não exclusivamente. Daí alguns autores procurarem noutros modelos 
organizacionais, dimensões e características que lhes permitissem clarificar melhor a 
realidade organizacional. Lima concebeu a Organização Escolar como um modo 
“díptico organizacional”9, corroborando a existência de algumas características 
burocráticas, mas não só, indo também a outros modelos organizacionais, para 
caracterizar e compreender melhor a Escola. Esses estudos, permitem-nos hoje 
compreender melhor a mais recente unidade organizacional educativa, o Agrupamento 
de Escolas. Também estas organizações não se revelam exclusivamente burocráticas. A 
acção organizacional dos professores, nestas novas unidades, ora se apoiam na ordem 
das conexões, ora promovem a ordem das desconexões, são locus de reprodução 
normativa e ao mesmo tempo locus de produção interna de diferentes regras, consoante 
a sua realidade educativa (Lima, 1992b:479). 
                                                 
9 Segundo Lima,” a ordem burocrática da conexão e a ordem anárquica da desconexão configurarão, desta 
forma, um modo de funcionamento que poderá ser simultaneamente conjuntivo e disjuntivo. A escola não 
será, exclusivamente burocrática ou anárquica. Mas não sendo exclusivamente uma coisa ou outra, poderá 
ser simultaneamente as duas. A este fenómeno chamaremos modo díptico da escola como organização” 
(1992b:163). 
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As organizações revestem-se, hoje em dia, cada vez mais de um elevado grau de 
complexidade e são palco de diferentes objectivos, valores, estratégias e fins. A 
concepção de uma organização homogénea, com estruturas formais, altamente 
padronizadas, cujos membros se encontram providos de uma racionalidade unívoca e 
absoluta, é hoje colocada em causa, como afirma Friedberg, “nunca se está na presença 
de medidas, regras, estruturas que tiram a sua legitimidade unicamente de considerações 
técnicas, misturando-se sempre considerações de oportunidade política, no sentido da 
gestão das relações de poder e de acomodamento dos compromissos necessários entre 
lógicas de acção e registos de justificação”(1993:111), cedendo, por isso lugar, a uma 
abordagem que se centraliza nas dinâmicas e processos sociais estabelecidos pelos 
actores das organizações, aumentando, desta forma, o seu grau de complexidade, que 
depende de uma pluralidade de racionalidades nem sempre objectivas, interesses e 
estratégias que também nem sempre são coincidentes para todos os actores que se 
entrecruzam e se influenciam mutuamente, num clima, que assim poderá ser, de 
consenso ou de conflitos. Esta noção de organização aproxima-nos da metáfora da 
organização como “arena política”, que enfantiza os “sistemas de acção concretos” de 
que mais adiante falaremos. 
 
 
2.2. Abordagem Contingencial 
Com o aparecimento da Teoria da Contingência, aparece também a valorização 
do ambiente e a visualização da organização de dentro para fora. Para Chiavenato, a 
“abordagem contingencial explica que existe uma relação funcional entre as condições 
do ambiente e as técnicas administrativas apropriadas para o alcance eficaz dos 
objectivos da organização”(1983:801). A ênfase é colocada no ambiente em que a 
organização está emersa e que tudo depende das características ambientais relevantes 
para a organização. Introduz, ainda, a visão relativista e contingencial das organizações, 
de seus ambientes e das pessoas que nelas participam, mostrando que não existe uma 
única melhor maneira de se actuar, administrar e organizar, mas pelo contrário, as 
organizações têm necessidade de se ajustarem sistematicamente ás condições 
ambientais (Chiavenato,1983:551).  
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Lawrence e Lorsch fizeram uma pesquisa tendo como objectivo testar as 
características que devem ter as empresas para serem eficientes, tendo em conta as 
condições externas, tecnológicas e de mercado. As pesquisas realizadas revelaram uma 
estreita dependência, em relação ao seu "ambiente e à tecnologia adoptada". As suas 
principais características assentam nos seguintes pressupostos: não há um modelo ideal 
de administração para todas as organizações, a eficácia de uma organização depende da 
coerência existente entre os dados internos da organização (estrutura e objectivos), as 
variáveis do ambiente e os objectivos dos indivíduos. Esta teoria, “assenta no 
pressuposto que as organizações são sistemas abertos e de que variáveis organizacionais 
apresentam um complexo relacionamento entre si e com o ambiente” 
(Teixeira,1995:22).  
Assim sendo, as organizações eficazes serão aquelas que souberem organizar-se 
e adaptar-se, através de uma boa comunicação, de assunção de objectivos comuns, de 
interacção e partilha entre os seus membros e o ambiente10 de modo a dar resposta aos 
problemas organizacionais que cada vez aparecem com mais frequência, atendendo às 
medidas de política educativa que surgem a um ritmo “alucinante” e que fazem com que 
os actores tenham que encontrar modos eficazes para se adaptarem. 
Os problemas fundamentais de uma organização são os de diferenciação e 
integração; os bons resultados obtidos pela organização também dependem da 
capacidade que esta possua para resolver conflitos que a mudança educativa provoca 
(Teixeira,1995:22). 
Esta Teoria mantém-se deveras actual, face a todas as mudanças organizacionais 
que têm surgindo em cada ano lectivo e que fazem com que os actores tenham que se 
(re)organizar, para assim, cumprirem, com êxito, as medidas políticas que o Ministério 
da Educação tem lançado para o “terreno educativo”: alteração das regras de concurso, 
mudança dos grupos disciplinares, criação do grupo dos docentes do apoio educativo, 
aulas de substituição, aumento da carga horária, avaliação das escolas, actividades de 
enriquecimento curricular, estudo acompanhado, entre outras medidas. 
 
 
                                                 
10 Segundo Chiavenato o “ambiente é tudo aquilo que envolve externamente a organização. É o contexto 
dentro do qual uma organização está inserida. Como a organização é um sistema aberto,ela mantém 
transações e intercâmbio com o seu ambiente. Isto faz com que tudo o que ocorre externamente no 
ambiente passe a influenciar internamente o que ocorre na organização” (1983:816). 
25 
2.3. Abordagem Sistémica 
Julgamos ser pertinente abordar, de forma breve, o modelo sistémico, porque 
achamos, ainda que, de uma forma transversal, tenha contribuindo não só com a sua 
“exuberância” técnica e simbólica, dando privilégio à mudança, assim como, com o seu 
cariz racionalizador e interactivo com as outras dinâmicas e processos organizacionais, 
valorizando factores que se adequam à realidade que pretendemos estudar. Realidade 
essa, que exige mudanças e respostas estratégicas eficientes, como a comunicação e 
liderança eficaz Ainda na esteira de Chiavenato, a Teoria Geral dos Sistemas inclui três 
premissas básicas para a compreensão do estudo das organizações: 
(i) ”os sistemas existem dentro de sistemas”: a organização “Agrupamento 
“pertence e depende de sistemas maiores, Coordenação Educativa, Direcção Regional 
de Educação, Ministério da Educação, a comunidade, a sociedade e inclui subsistemas 
mais pequenos, as Escolas do 1º Ciclo e os Jardins de Infância; 
(ii) “os sistemas são abertos” e dependem uns dos outros, através de dinâmicas 
internas ou externas; 
(iii) “as funções de um sistema dependem da sua estrutura” (Chiavenato, 
1983:750). 
 Os Sistemas, quanto à sua natureza, podem ser abertos e fechados: os sistemas 
vivos, sejam de indivíduos ou organizações, são analisados como sistemas abertos, 
mantendo um contínuo intercâmbio de matéria/energia/informação com o ambiente(...) 
O conceito de sistema aberto pode ser aplicado a diversos níveis de abordagem: ao nível 
individual, ao nível do grupo, ao nível da organização e ao nível da 
sociedade”(ibid:751-755).É o caso do Agrupamento de Escolas que é constituído por 
subsistemas, em que cada um deles (Escola/J.I),visto de forma isolada, funciona como 
um sistema com determinado grau de autonomia, identidade e características próprias 
mas que está incluído num todo que é o agrupamento. Esta realidade torna-se muito 
complexa porque é construída por uma variedade de experiências individuais e 
colectivas do próprio sistema, para uma convergência comum que faz cada sistema ser 
“único”. Segundo Perrenoud: “quando nos interessamos por um actor colectivo, pela 
organização como sistema, a experiência torna-se uma realidade complexa, multiforme, 
feita de uma variedade de experiências individuais, mas também de uma experiência 
colectiva à escala dos subsistemas e do sistema” (1995:157).  
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Este Modelo, segundo Afonso (1994:63), ” é um sistema concebido como um 
conjunto de elementos dinâmicos que interagem em função de um objectivo 
específico(...) O processo implica que o sistema recebe alguns tipos de inputs do 
exterior (o ambiente), transformando-os de alguma forma específica, e devolve-os como 
outputs, para o ambiente. Estes outpusts são então reintroduzidos no sistema como 
novos inputs, um processo chamado feedback”. É a oposição ao modelo burocrático, 
fechado, mecanicista, caracterizado por ser um modelo de administração e gestão 
centralista. Este modelo sistémico é adequado para estudar sistemas abertos, como 
consideramos ser o nosso objecto de estudo que, tendo uma existência própria, 
independente, implica uma interacção complexa, para atingir objectivos comuns, 
colaborando estrategicamente nos processos de mudança, de decisão, pelo que torna 
assim necessário a existência de uma comunicação eficaz, que faça com que todos 
entendam, participem e partilhem os mesmos interesses e objectivos. 
 
 
2.4. Abordagem à luz do Modelo Político 
“A perspectiva política concebe as organizações como contextos 
circunstanciais onde os indivíduos e grupos de interesse e finalidades 
específicas entram em interacção para atingirem os seus objectivos próprios, 
pondo em prática estratégias diferentes e muitas vezes antagónicas. Deste 
modo, em cada momento, os objectivos explícitos da organização são 
concebidos como sendo o resultado específico do jogo de poder em curso, 
envolvendo diversos indivíduos e grupos activos no seio da organização”. 
(Afonso, 1992 :43) 
 
O Modelo Político oferece outras potencialidades teóricas para a compreensão 
das dinâmicas organizacionais, incluindo novos conceitos e significados 
complementares que abalam determinados pressupostos teóricos do Modelo Burocrático 
Weberiano, e ultrapassam a concepção redutora deste e de outros modelos, oferecendo-
se como modelo alternativo, com outras potencialidades teóricas, para uma melhor 
compreensão das dinâmicas organizacionais actuais, na medida que põe em evidência 
alguns conceitos e questões anteriormente “esquecidos” por outros modelos e que são 
igualmente importantes para a compreensão de toda a acção organizacional. A 
consideração de valores, metas, objectivos universais, acompanhados de estruturas 
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estáveis comandadas por uma racionalidade absoluta, é assim substituída por uma nova 
concepção organizacional que enfatiza a pluralidade de valores, interesses, objectivos e 
racionalidades dos actores organizacionais. A racionalidade olímpica das teorias 
clássicas cede lugar a uma ”racionalidade limitada”(Simon,1965). A previsibilidade é 
posta em causa ao introduzir-se a incerteza e a imprevisibilidade nas dinâmicas da 
organização (Thompson,1967). O conceito de Poder formal/legal, que mais adiante 
abordaremos, passa a ser conceptualizado e o processo de tomada decisão11 já não se 
torna tão claro como no modelo burocrático, mas antes um processo conflitual e 
moroso. 
O Modelo Político concebe as organizações como “sistemas de actividade 
política”(Morgan,1996:156), onde os valores e a diversidade de interesses fervilham no 
quotidiano das organizações dando, por vezes, origem a jogos de poder e conflitos. Na 
maior parte das vezes estes ”jogos” encontram-se latentes e escondidos, ocultados pelos 
actores/professores, no interior da organização, que assim procuram dissimular e 
mascarar os seus interesses, estratégias e até os próprios objectivos. Neste contexto, “a 
noção de política nasce da ideia de que, quando os interesses são divergentes, a 
sociedade deverá oferecer meios que permitem aos indivíduos reconciliarem as suas 
diferenças através da consulta e da negociação”(ibidem:156). 
Nos Modelos Políticos aceita-se a premissa de que os objectivos organizacionais 
são instáveis, ambíguos e por vezes contestados, uma vez que resultam de jogos de 
interesse entre diferentes grupos de actores, por exemplo entre grupos de professores de 
diferentes níveis de ensino, que na organização actual tem de dar coadjuvação entre eles 
em algumas Áreas Curriculares, apoio ao estudo, noutro nível de ensino, o que, logo à 
partida não é bem aceite e exige negociações, “debates”,”lutas” políticas protagonizadas 
pelos actores organizacionais que desenham uma outra estrutura paralela à estrutura 
formal, no nosso caso, Órgão de Gestão/Conselho Executivo, e onde “os objectivos 
organizacionais e as decisões emergem de atitudes, processos de regateio, negociação e 
                                                 
11 Analisando a Decisão como conceito encontramos em Bertrand e Guillemet (1988:201) a seguinte 
definição:” Decidir é escolher entre várias possibilidades”; A Tomada de decisão é normalmente definida  
como o processo de identificação e resolução de problemas, este processo envolve duas fases: a fase da 
identificação do problema, que contempla a recolha e análise da informação com o objectivo de aferir a 
adequabilidade da situação actual e a fase da resolução de problemas, que consiste na busca possível de 
recursos, de alternativas à situação actual e que implica um processo de acções e factores dinâmicos, e  
tende a culminar com a escolha específica de determinada acção. Estas decisões podem ser individuais, 
grupais ou organizacionais, programadas ou não, aparentemente todas as decisões deveriam ser 
programadas mas um conjunto de vários elementos pode eliminar essa possibilidade: acontecimentos não 
habituais, conflitos entre actores, etc. (Cunha et al, 2004:488-498). 
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intriga de posições entre indivíduos e grupos” (Bolman e Deal, 1989:109) e que 
condicionam assim o funcionamento organizacional12.  
Segundo Flores, a dimensão fundamental do modelo político é a centralidade 
que assume o conceito de poder, em que toda a actividade social gira em torno do “jogo 
político”, mais visível em situações de mudança, como as que têm acontecido nos 
últimos tempos na Educação e onde, nem sempre se podem propor alternativas e 
diferentes escolhas de um modo informal e/ou de forma colegial. Há “coligações de 
interesses que se convertem em jogos de poder dentro da organização” que nem sempre, 
proporcionam aos actores neles envolvidos vantagens em termos de influência, estatuto 
e prestígio. Há directrizes emanadas do Poder Central que são para cumprir, 
independentemente das reacções que podem provocar em quem tem que as aplicar 
(2005:133). Esta nossa exposição sobre este Modelo organizacional poderia levar-nos a 
pensar que, na Organização Agrupamento, só o Presidente do Conselho Executivo e a 
sua equipa teriam recursos para exercer o poder, que lhes foi delegado pelo Poder 
Central. Mas, não é isso que acontece nas nossas Escolas e Agrupamentos porque, para 
além do poder formal de que são detentores pela posição que ocupam no cargo de 
gestão e direcção e que lhes foi legitimado, existem outras formas e grupos de poder, de 
poder de que mais adiante falaremos. 
Cada vez mais, há a necessidade de adaptação, flexibilização e mudança com e 
nas organizações que pretendem o sucesso organizacional e educativo que, para além, 
de constrangimentos de vária ordem, se deparam, ainda, com ambientes internos e 
externos, cada vez mais instáveis e turbulentos: “Os modelos políticos apresentam 
alguns contributos importantes para a compreensão da escola como organização. 
Ajudam-nos a reconhecer que as metas, a estrutura, as técnicas, as funções, os estilos de 
liderança e os processos de decisão, bem como outros aspectos formais da organização 
escolar têm uma dimensão de poder” (Gomes:1993:75). 
A aplicação do modelo político à organização escolar constitui para nós uma das 
dimensões complementares para a compreensão das práticas e processos, que vão 
convergindo numa dimensão mais micro-política13. Apoiando-nos nos estudos de Bush 
                                                 
12 “ as organizações são constituídas por coligações que competem umas com as outras para alcançar 
recursos, energia, influência; as coligações tentam proteger os seus interesses e posições de influência 
através de trocas, regateio, negociação” (Nord, 1995, cit. por Alves,1999). 
13 A perspectiva micro-política no estudo das organizações escolares desenvolveu-se na década de 70, por 
Iannaccone, de duas formas distintas: no âmbito das interacções entre administradores, professores e 
estudantes (subsistema interno da organização) e por outro lado, as interacções entre a Lei e o subsistema 
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(1995)14, poderemos dizer que os grupos de interesse são o objecto, por excelência, de 
análise de investigação deste modelo. As interacções entre os grupos de actividade 
constituem o cerne deste Modelo: “Quando olhamos para o processo complexo e 
dinâmico que emergiu nas escolas modernas, não vemos os aspectos rígidos e formais 
burocráticos, nem o calmo consenso dos elementos dum colégio académico. Pelo 
contrário,...(grupos de interesse) emergem. Estes grupos articulam os seus interesses de 
diferentes maneiras, fazendo pressão para que o processo de decisão se direccione num 
determinado ângulo...poder e influência, uma vez articulados, atravessam um processo 
complexo” (Baldridge, cit. por Bush, 1995:74). 
Tendo em conta esta perspectiva, a dinâmica complexa do quotidiano das 
organizações adquire um novo significado teórico, alicerçado em novos conceitos que 
redimensionam as dinâmicas e influências do poder entre os diferentes actores 
organizacionais. 
Segundo Costa,” o desenvolvimento da imagem da escola como arena política 
marca uma viragem importante nas concepções vigentes no âmbito da analise 
organizacional(...). Os modelos políticos de organização afirmam-se a partir de um 
conjunto de indicadores da organização escolar, de que se destacam os seguintes: 
? a escola é um sistema político em miniatura, cujo funcionamento é análogo ao 
das situações políticas existentes nos contextos macro-sociais, acabando por 
ganhar ou sofrer com o que a esse nível macro vai acontecendo ex: cortes 
orçamentais; 
? os estabelecimentos de ensino são compostos por uma pluralidade e 
heterogeneidade de indivíduos e de grupos que dispõem de objectivos próprios, 
poderes, influências diversas e posicionamentos hierárquicos diferenciados que 
condicionam a sua forma de estar, de actuar, de comunicar, de colaborar no seio 
do Agrupamento; 
? a vida escolar desenrola-se com base na conflitualidade de interesses e na 
consequente luta pelo poder, ao nível da Escola. Isso vê-se na atribuição das 
turmas, dos horários, dos cargos, entre outras situações; 
                                                                                                                                               
profissional dos professores no âmbito escolar. As acções destes subsistemas influenciam-se mutuamente. 
s, Hoyle (1988), Blase (1991), Ball (1994).O recurso à análise da micro-política potencia “o 
conhecimento das exigências da autonomia dos professores e a forma como essa ideologia política e essas 
exigências interagem com os interesses dos administradores escolares e com o público” (Blase, 1991:7-8). 
14 Bush apoiou-se nos estudos desenvolvidos por Baldridge (1971), em Universidades dos Estados 
Unidos, onde este autor concluiu que o Modelo Político era o mais adequado para “captar a realidade da 
educação”. 
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? os interesses (de origem individual ou grupal) situam-se quer no interior da 
própria escola, quer no seu exterior e influenciam toda a actividade 
organizacional; 
? as decisões escolares, tendo por base a capacidade de poder e de influência dos 
diversos indivíduos e grupos, desenrolam-se e obtêm-se, basicamente, a partir da 
comunicação e informação que determinados indivíduos possuem e que vão 
negociando no seu dia a dia ; 
? interesses, conflitos, poder e negociação são palavras-chave no discurso 
utilizado por esta abordagem organizacional e que cada vez está mais na “ordem 
do dia” (Costa,1996:73). 
 
Antes de mais, será oportuno abordar brevemente o conceito de poder15. Vários 
autores tiveram como preocupações definir o poder, analisar as suas fontes, distinguir 
“poder” de “autoridade”, identificar as configurações do poder e relacionar o poder com 
as organizações, com base nas suas estruturas, objectivos e estratégias. 
Este conceito apareceu no estudo da sociologia das organizações com a adopção 
de modelos políticos. Para Borrell (1989), “após um percurso pautado pela adopção de 
modelos racionais, naturais, estruturais, de recursos humanos e sistémicos, a sociologia 
das organizações escolares tem-se aberto a modelos políticos e simbólicos”.Os modelos 
Políticos introduziram uma série de conceitos (poder, disputa ideológica, conflito, 
interesses, controlo, regulação, etc.), que enriqueceram a análise das organizações 
escolares. Os modelos simbólicos vieram pôr a tónica no significado que os diversos 
autores dão aos acontecimentos e no carácter incerto e imprevisível dos processos 
organizacionais mais decisivos. 
Inicialmente o conceito de poder, na análise das organizações foi pouco 
valorizado, podendo mesmo até dizer-se ter sido objecto de relativo ostracismo. Alguns 
autores, tais como Weber (1944), Etzioni (1964), Blu e Scott (1962) e outros, 
começaram a debruçar-se sobre o estudo do Poder no funcionamento interno das 
organizações. Este conceito era encarado como um factor integrado nos processos de 
tomada de decisão e de liderança, não sendo ainda visto como uma variável 
                                                 
15 “O Poder pode ser definido como uma capacidade de um actor estruturar processos de troca mais ou 
menos duráveis…” (Friedberg, 1993:119). 
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independente, com virtualidades específicas de modo a compreender melhor o 
funcionamento interno das organizações. 
A partir da década de 70, o poder ganha definitivamente um estatuto científico, 
sobretudo com o aparecimento das obras de Crozier (1963), Crozier & Friedberg (1977, 
1993), Pfeffer & Salncik (1978), Mintzberg (1979, 1986), Pfeffer (1981), 
principalmente por dois motivos: (i) o poder passa a ser visto como um propósito básico 
da racionalidade instrumental do funcionamento das organizações; (ii) enquanto 
elemento contingente do comportamento humano, passa, daqui em diante, a ser visto 
como um dos factores determinantes na definição das estratégias e objectivos das 
Organizações, dos grupos e indivíduos que nelas interagem. 
Partilhamos também a perspectiva de Teixeira, de que o poder é “a capacidade 
de produzir ou modificar resultados organizacionais…capacidade criadora de suscitar 
nos outros a vontade de seguir um caminho, de participar num trabalho comum, de 
atingir determinadas metas e de que essa vontade se concretize em realização” 
(1995:62). 
Considerando que o poder não é um atributo de alguém mais dotado, mas sim 
uma relação que se negoceia e se conquista, aumentando ou diminuindo consoante o 
poder que os outros possuem, poderemos então dizer que esta relação de poder assenta 
em três ideias: dependência, reciprocidade e desequilíbrio: 
-Dependência, daquele sobre o qual o poder é exercido: em qualquer relação de 
poder existe um mecanismo simétrico (poder/dependência); 
-Reciprocidade, visto que se analisa o poder como relação, logo não se poderá 
situar de um só lado, atendendo a que do lado inferior se mantenha sempre uma parcela 
de poder, ainda que pouco significativa, o que implica uma relação desequilibrada; 
-Desequilíbrio, porque um superior tem sempre mais recursos, vindos do seu 
estatuto hierárquico, do seu melhor controlo de informação, do sistema de relações, da 
sua capacidade de intervenção que o colocam numa situação desequilibrada perante o 
seu subordinado (Aubert,s/d.:13-15). 
Vivemos em organizações constituídas por indivíduos que, pela sua natureza, 
formação e educação recebidas e pelas funções que desempenham na organização, têm 
objectivos e metas que raramente coincidem Não podemos, por isso, falar em harmonia 
organizacional, pois essas diferenças, resultam, por vezes, em visões e procedimentos 
diferentes quanto ao funcionamento organizacional, o que pode gerar conflitos. 
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Não se pode falar de conflito sem falar de poder. Segundo Hall (1984: 92), "toda 
a relação social envolve poder”. Esta relação pode ser mais ou menos equilibrada, 
dependendo do exercício de poder de cada uma das partes, da capacidade que cada 
indivíduo tem de influenciar os outros. Nas organizações, o líder é aquele que detém 
mais poder e, a maneira como o “usa", pode ou não ser fonte de conflitos. Mas numa 
organização, o poder nem sempre está onde parece: qualquer elemento possui poder por 
pouco e/ou fraco que seja. 
Para Crozier e Friedberg (1977:57) “o poder reside na margem de manobra de 
que dispõe cada uma das partes envolvidas numa relação de poder”. Para estes autores 
existem quatro grandes fontes de poder que “poderão ser fonte de conflitos nas 
organizações: (i) o domínio de uma competência específica; (ii) as relações entre uma 
organização e os seus ambientes; (iii) o domínio da informação e da comunicação; (iv) a 
existência de regras gerais da organização.  
Para Teixeira (1995:61), as fontes de poder são: 
− o conhecimento/informação; 
− a posição que cada actor detém na estrutura da organização;  
− a capacidade de interpretar o sentido profundo da organização;  
− as características pessoais de afectividade e liderança. 
A maneira harmoniosa, ou não, como estas fontes de poder são utilizadas, 
poderão ou não ser geradoras de conflitos organizacionais. Para Chiavenato, “através do 
conflito, pode-se proceder a uma verificação do poder e do ajustamento do sistema da 
organização à situação real e, assim, atingir a harmonia na organização. O conflito gera 
mudanças e provoca inovação, na medida em que as soluções são alcançadas. Todavia, 
essas soluções constituirão a base de novos conflitos que gerarão novas mudanças, as 
quais provocarão outras inovações, e assim por diante” (1987:90). 
Jares também atribui ao poder um papel fundamental, pois este encontra-se 
presente em todas as relações humanas e “tal como o conflito, ele não é negativo entre 
si mesmo”, isto é, o uso que se faz do poder é que ditará se será positivo ou negativo,” 
muito embora os desequilíbrios de poder sejam fonte permanente de conflito e, em 
geral, obstáculo à sua resolução” (2002: 47). 
Nesta abordagem, torna-se importante analisarmos os vários conflitos que 
podem surgir dentro de Escola, não podendo esquecer-se que a definição de uma 
organização está no âmago das relações humanas que dentro da mesma se estabelecem e 
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é aí que os conflitos se geram na interdependência dos elementos e das lógicas de acção 
diferentes que se vão estabelecendo entre os diferentes actores. Assim sendo, podemos 
classificar, segundo Stoner, quatro tipos de conflitos possíveis nas organizações: 
? o conflito individual, que ocorre quando um indivíduo não tem a certeza quanto 
ao trabalho que dele se espera ou quando se deseja que ele faça mais do que 
aquilo que se sente capaz de realizar. Este tipo de conflito vai influenciar a 
forma como o indivíduo reage a outros tipos de conflito organizacional, podendo 
reagir de forma disfuncional; 
? o conflito entre indivíduos, que ocorre quando os indivíduos, na organização, 
têm diferentes personalidades ou objectivos diferentes, estando tipo de conflito 
directamente relacionado com o papel que cada indivíduo desempenha dentro da 
organização, podendo desrespeitar as regras formais ou informais da 
organização, ou porque não as conhece ou porque propositadamente as quebra; 
? o conflito entre indivíduos e grupos, que ocorre quando se questiona a 
validade/legitimidade, dos objectivos, das regras formais ou informais da 
organização e do próprio líder ou parceiros; 
? o conflito entre grupos da mesma organização, que surge quando se 
questionam os objectivos gerais da organização, a sua estrutura formal;  
? o conflito entre organizações, acontece entre organizações que pretendem 
atingir os mesmos fins, mas têm estratégias, técnicas e objectivos diferentes. 
(Stoner, 1985: 278-279) . 
 
 
Com o desenvolvimento organizacional educativo a atingir proporções até agora 
nunca vistas, torna-se difícil encontrar um modelo de abordagem organizacional que vá 
ao encontro das características das organizações educativas actuais.  
Lawrence e Lorsch fizeram uma pesquisa tendo como objectivo testar as 
características que devem ter as empresas para serem eficientes, tendo em conta as 
condições externas, tecnológicas e de mercado. As pesquisas realizadas revelaram uma 
estreita dependência, em relação ao seu "ambiente e à tecnologia adoptada". As suas 
principais características assentam nos seguintes pressupostos: não há um modelo ideal 
de administração para todas as organizações, "mas a eficácia de uma organização 
depende da coerência existente entre os dados internos da organização (estrutura e 
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objectivos), as variáveis do ambiente e os objectivos dos indivíduos" (cit. por Teixeira, 
1995: 23). 
 Torna-se uma tarefa, deveras difícil, escolher um modelo que possua todos os 
indicadores para caracterizar o nosso Agrupamento. Cada vez mais precisamos de um 
conjunto de características para explicar e compreender as organizações educativas 
actuais, atendendo a que, segundo Perrenoud e Thurler, “na escola, a mudança da 
organização passa a maioria das vezes pela aprendizagem de novos esquemas de 
interacção e funcionamento, que implicam não apenas uma aprendizagem para cada um- 
novas atitudes, novas qualificações, novas maneiras de pensar e decidir- mas também a 
coordenação das aprendizagens, sem a qual o sistema não pode funcionar” (1994:155). 
 
 
Quadro nº1 : Síntese de algumas dimensões organizacionais para a compreensão 



































































































(cf. Flores, 2005: 140) 
 
Concordamos com Flores quando diz que, “os pressupostos da concepção 
burocrática e racional enfatizam a dimensão estrutural das organizações. No entanto, o 
desenvolvimento de novas abordagens no estudo das organizações, mais 
especificamente no campo da análise da administração educacional, representou uma 
oportunidade no sentido de mobilizar as dimensões simbólicas e políticas, até então 
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negligenciadas, tais como a diversidade de objectivos e a existência de interesses 
associados a um inerente conflito e poder” (2005:113). 
O contexto político, social e educacional em que vivemos actualmente, com 
dinâmicas, processos, jogos de poder e conflitos, fez-nos direccionar a nossa 
preferência, para a abordagem da organização educativa à luz dos modelo político (e da 
ambiguidade e incerteza que também aí se encontra presente).  
O Modelo político constitui alternativa ao racional burocrático. Não queremos 
com isto esquecer a importância dos modelo anteriores e salientar a importância de 
todos eles para a compreensão das organizações, ao longo dos anos, e, ainda, pelo facto, 
de nas organizações actuais ainda existirem características desses modelos. No entanto, 
consideramos que, no contexto actual, existe uma pluralidade de dinâmicas que não 
podemos, nem devemos atribuir a um só modelo. Flores, na esteira de Bush (1986) e de 
Afonso(1991), diz que este modelo “quando aplicado ao estudo das organizações 
educativas, salienta a dimensão da organização enquanto “construções sociais” 
constituindo-se como “contexto social atravessado por relações de poder na medida em 
que assumem-se como realidades onde o consenso, a existir, resulta de um processo 
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1. Políticas Educativas, Reorganização Escolar e Agrupamento de 
Escolas: Caminhos percorridos dos Anos 70 ao Presente 
 
“As problemáticas centram-se à roda dos modelos políticos e 
administrativos centralizados e descentralizados, havendo uma 
relação clara entre os modelos de administração pública adoptados 
e as concepções de democracia subjacentes.” 
(Formosinho, 2005:13) 
 
O presente capítulo constituirá uma breve incursão pela história e evolução das 
políticas educativas, e dos “caminhos percorridos”, a partir dos anos setenta até à 
presente data. 
Pretendemos com esta abordagem ter uma visão sequencial de uma determinada 
época, funcionando, assim para nós, como um vector de localização espaço-temporal, 
do nosso objecto de estudo: os Agrupamentos de Escola.  
Segundo Lima, “a configuração do sistema educativo, o aparelho administrativo 
e a organização das escolas são socialmente construídos num tempo e num espaço 
concretos, por actores concretos que os produzem e reproduzem e tanto as suas formas 
passadas como as mais recentes têm sido política e socialmente moldadas, fortemente 
institucionalizadas e normativizadas, mantendo praticamente inalterada uma tradição 
centralista de poder e de controlo administrativo” (1998:24). 
As políticas educativas tornam-se motores da mudança social. Foram vários os 
modelos de Gestão e administração que as escolas conheceram ao longo desta época. 
Política, Políticas são respostas a conflitos sociais. Poderemos dizer que a(s) política(s) 
educativa(s) procura(m) equacionar e solucionar problemas, observando-se a existência 
das seguintes fases: 
- Emergência da questão e identificação do problema; 
- Formulação da política e sua autorização; 
- Implementação das medidas; 
- Conclusão ou mudança ou substituição da medida antiga pela nova” (Bucha 
2004: 65). 
Segundo Pardal, “a escola é uma estrutura organizada, geralmente instituída por 
outras entidades sociais. De tal facto decorre um conjunto diversificado de actuações, no 
interior da escola, em consonância com os objectivos visados pelos grupos instituidores 
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daquela”, embora a actuação desses grupos procure ser “o mais ampla possível…a 
escola não se reduz, entretanto, a uma unidade instituída por outros grupos. No seu 
interior há vida própria e, portanto uma especificidade que pode escapar ao grupo 
instituidor” (1993: 7). 
A partir da Segunda Guerra Mundial, houve transformações sociais que exigiram 
uma alteração no Sistema Escolar. A educação tornou-se objecto de procura cada vez 
mais generalizada, passando progressivamente de uma estrutura de elites para uma 
estrutura de massas. 
As alterações a nível mundial fizeram-se também sentir em Portugal. Em Maio 
de 1968, viveu-se a agitação estudantil em quase todo o mundo. Portugal, afectado com 
toda a mudança sentida na Europa e o facto de estar a viver os efeitos da migração 
interna e externa e a concentração urbanística no litoral, viu-se ameaçado no equilíbrio 
do sistema produtivo. Simultaneamente, a sua necessidade de abertura ao mundo 
exterior proporcionou que se detectasse um verdadeiro “atraso nacional” (Tripa, 1994: 
29). 
Portugal tentou proceder a algumas alterações e reajustamentos no sistema de 
ensino, mas com muitas dificuldades em relação a outros países da Europa, pois a sua 
conjectura sócio- política da época não permitia tais iniciativas. Contudo, algo se tentou 
fazer no Sistema Educativo, que veio a ter continuidade no futuro. Referimo-nos 
concretamente à criação do Ciclo Preparatório que, mais tarde, se universalizou e se 
tornou obrigatório, através do Decreto-Lei. Nº.45810, de 9 de Junho de 1964. Segundo 
Pires et al. (1989:50-51), este Decreto-Lei foi o primeiro sinal da pressão internacional e 
da resposta às tensões sectoriais do mercado de trabalho nacional, tendo sido notório 
que o governo não se embrenhou convictamente na validade dos seus objectivos pelo 
facto de não ter introduzido qualquer medida para reforço do cumprimento da 
escolaridade. O Professor Galvão Teles, Ministro da Educação de então, considerava a 
“ascensão cultural “das massas” um fenómeno e um desígnio altamente louváveis, mas 
que podia correr o risco de estrangulamento ou abafamento da escola intelectual (...) por 
isso, a corrida às escolas teria de ser acompanhada e vigiada com as necessárias cautelas 
para evitar, quanto possível, esse resultado”. Perante isto, a escolaridade obrigatória foi 
estabelecida em Portugal por pressões exteriores e para poder acompanhar o progresso 




1.1. ANOS 70 - A Centralização ao Serviço do Desenvolvimento e 
da Democratização. 
A “democratização do ensino” não se tornou tarefa fácil, embora “alimentada 
por uma concepção liberal e meritocrática de igualdade de oportunidades”, tentando o 
alargamento da escolaridade obrigatória e a expansão dos estabelecimentos de ensino. 
Mas, segundo Stoer “enferma, no entanto, de constrangimentos que lhe advêm do 
regime político vigente, que não comporta espaços de participação pelo que lhe resta o 
mérito de ter iniciado o processo de mobilização educativa dos anos 70” (Formosinho et 
al, 2000:33). 
 
? O período antes do 25 de Abril de 1974 
 
Nos anos 70, a “reforma Veiga Simão ” sistematizou algumas questões no 
sistema educativo português, numa tentativa de resposta aos desajustamentos do sistema 
educativo, tendo em vista a recuperação do atraso em que o País se encontrava. Com a 
divulgação de que o Ensino iria ser “democratizado” parecendo querer dar continuidade 
a projectos como os de Leite Pinto, nos anos 50 ou de Galvão Teles nos anos 60, 
apresentaram-se propostas inovadoras de expansão e modernização do Sistema 
Educativo Português, que foram bem acolhidas, tais como: o ensino pré-primário 
oficial, aumento da escolaridade obrigatória e ensino superior de curta duração. 
Foi mesmo aprovada a Lei nº. 5/73, de 25 de Julho que tinha por objectivos: 
- institucionalização da educação Pré-Escolar; 
- o alargamento da escolaridade básica obrigatória de 6 para 8 anos, com a 
alteração da idade de ingresso de 7 para 6 anos (este alargamento manteve-se até à 
aplicação da Lei Nº46/86, ainda em vigor, os 6 anos fixados pelo Dec. Lei Nº 45810, de 
09/07/64 aplicou-se a todos os alunos matriculados pela 1a. vez no ano lectivo de 
1964/65) 
- a duração do Ensino Secundário complementar, em mais um ano, e a sua 
polivalência e o enquadramento da preparação profissional; 
Houve toda uma série de alterações a nível das estruturas e serviços do 
Ministério da Educação, bem como das estruturas administrativas dos estabelecimentos 
de ensino preparatório e secundário (Decreto-Lei n.º 513/73, de 10 de Outubro). Abrem-
se as Escolas Preparatórias em todo o País achando-se que, independentemente da 
41 
classe social, “os mais aptos” deveriam prosseguir os estudos (Martins et al, 2002:12), 
não se conseguindo, contudo, a universalização do direito à Educação, como tinha por 
finalidade, uma vez que não se vislumbraram mudanças de objectivos, pois 
“permanecem intactos conteúdos tratados e as normas adoptadas, a relação pedagógica 
continua a não ser democrática e não existe qualquer reforma no processo de avaliação, 
na relação professor - aluno e nos órgãos de gestão” (ibidem). 
As várias alterações que se iam fazendo no Sistema Educativo eram prenúncio 
de que era preciso mudar. A implementação da Lei 5/73 estava numa “fase embrionária 
de desenvolvimento” quando se deu o 25 de Abril de 1974. 
 
? O período após o 25 de Abril de 1974 
 
A partir de Abril de 74, o Sistema Educativo e a vida nas Escolas sentiram, de 
forma marcante, “as consequências das contradições em que o processo revolucionário 
foi fértil” (Martins et al, 2002:13) 
Com a transição dos modelos de gestão autocrática e de direcção não 
democrática, anteriores ao 25 de Abril de 1974, para os modelos que se seguiram, 
surgiram entretanto formas de autogestão, onde algumas, fizeram cortes radicais com a 
estrutura Central do Ministério da Educação, dando origem a algumas formas de 
autonomia geralmente legitimadas por práticas de democracia directa, Lima (1992) 
refere que: “nas escolas, designadamente nas escolas do ensino secundário, foi 
despoletado com o 25 de Abril um movimento de participação docente e discente poli 
facetado, contraditório e conflituante, mas que num primeiro momento foi desenvolvido 
em torno da conquista do poder e de autonomia face à administração central(…) em 
busca de um ordenamento democrático e participativo para a organização escola, com 
destaque para as concepções auto gestionárias” (cit. por Martins e al, 2002:14). 
A partir desta data houve toda uma sucessão legislativa de que o Estado lança 
mão, “numa tentativa de não perder, face à explosão social de ideário participativo, o 
poder no seio do que constituía o seu próprio terreno, num acto de tentar legalizar e 
uniformizar as situações surgidas ao nível da administração e gestão escolar” (Revez, 
2004: 48). 
Legislação diversa foi publicada até à entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 769 -
A/76, de 23 de Outubro, que ajudou a restaurar a normalização democrática da vida das 
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escolas, através do “retorno da centralização concentrada e burocrática” (Formosinho e 
Machado, 2000:35).  
Barroso (1991) considera este Decreto-Lei “uma prótese democrática numa 
administração democrática” e Formosinho (1984) “defende a pouca vontade da classe 
política nacional de encetar o passo da regionalização da administração pública e a forte 
contradição dos burocratas centrais em aderir a um projecto que aparentemente lhes faz 
diminuir o poder”(cf. Revez, 2004:53). 
 
? “Gestão Democrática”: o que é/ou o que foi? 
 
Algumas práticas de gestão foram sendo reconhecidas pela Administração 
Central, acabando por ser normativamente regulamentadas, com entrada em vigor do 
Decreto-Lei nº. 769-A/76, de 23 de Outubro, começando então a falar-se em “Gestão 
Democrática”. No entanto, mesmo no denominado período revolucionário, não é 
possível encontrar qualquer diploma legal que descentralize, de facto, a administração, e 
transfira poder de decisão para as escolas.  
Segundo Stoer, na Gestão Democrática, o que acontece é uma deslocação do 
poder, não por iniciativa da Administração Central, mas por imposição das bases que se 
apropriaram de poderes de decisão, desenvolvendo processos de democracia directa (cit 
por Martins et al,2002:14) 
Este Modelo de Gestão encerrava alguns problemas fundamentais, tais como, a 
excessiva centralização administrativa do sistema. A Escola éra dirigida de fora pelos 
Serviços Centrais através de Despachos, Circulares e instruções directas, funcionando, 
como dizia Formosinho (1990), como um “serviço local do estado”, sem qualquer 
autonomia. Assim, a sobrevivência do “modelo”, até meados dos anos oitenta, explica-
se por um lado, pela oposição clara dos professores contra quaisquer mudanças no 
sistema, e por outro, pela sucessão de governos fracos, pouco duradouros, desprovidos 
de vontade ou capacidade política para alterar as regras do jogo e reformularem o 





1.2. ANOS 80 - Um novo rumo surge para a Educação Básica com 
a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo 
A partir dos anos oitenta, palavras como “descentralização”, ”autonomia”, 
“participação” e “democratização”, começaram a fazer parte dos discursos político- 
educativos, autores de renome, abordam a temática da descentralização nos seus estudos 
e publicações: Fernandes (1992), Formosinho (1990), Afonso (1994), Barroso (1996), 
Lima (1996). Barroso, a este propósito, e tal como já tínhamos referido anteriormente, 
diz que “se tivermos em conta que não se verificou em todo este período, até à 
aprovação da Lei de Bases16, em 1986, nenhuma iniciativa legal que alterasse as 
relações entre o estabelecimento de ensino e da administração central (no sentido do 
reforço de autonomia das escolas e da descentralização administrativa do Ministério da 
Educação), pode-se dizer-se que o D.L. nº. 769-A/76, não passou de uma prótese 
democrática, numa administração burocrática” (1991:69). 
É a partir deste contexto que se pode tentar interpretar a iniciativa da reforma da 
administração escolar, desencadeada a partir de 1986. Virão a ser a Lei de Bases do 
Sistema Educativo, Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, “que emergindo de um quadro 
político-institucional criado pela Constituição de 1976, vão aplicar à Educação 
princípios fundamentais aí consagrados. A Autonomia Escolar e Educativa teve, assim, 
a sua génese remota na Lei fundamental” (Almeida,1998:28) e posteriormente, no 
Decreto-Lei 43/89 e no Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio. Estes são os Normativos 
que primeiro visaram dotar as Organizações Escolares do Ensino Básico e Secundário 
de um maior grau de emancipação e que se assumiram como o prelúdio da aplicação de 
um novo regime de autonomia e gestão das escolas.  
A escola que a Lei de Bases preconiza é uma escola com autonomia pedagógica 
e administrativa, é a chamada “Escola - Comunidade Educativa”, cabendo ao Projecto 
Educativo constituir o instrumento fundamental para o exercício de autonomia, das 
competências a nível da gestão dos currículos e programas, da gestão dos recursos 
humanos, dos espaços, apoios e da gestão administrativa e financeira. A Lei de Bases do 
Sistema Educativo- Artigo 45º, tinha como um dos seus princípios organizativos, 
“descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e acções educativas, de modo 
                                                 
16 L.B.S.E. - “da congregação de uma pluralidade de projectos, surge a Lei de Bases do Sistema 
Educativo” ( Formosinho et al, 2000). 
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a proporcionar uma correcta adaptação às realidades, um elevado sentido de 




1.3. ANOS 90 - O Novo Regime de Administração e Gestão – do 
Decreto-Lei 172/91 ao 115-A/98: da Esperança à Desilusão da 
Autonomia 
“A discussão de um novo modelo para a administração das 
escolas em Portugal deve ser visto não como um mero 
parecer de reforma ou rubrica de um governo, mas uma 




 A partir de finais dos anos 80 começa a esboçar-se uma clara intenção de a 
Administração Educacional abandonar a prática de tomada de decisões, a nível central, 
para aplicação uniforme a todo o território nacional, criando um desejo de impulsionar 
os estabelecimentos a tomar decisões estratégicas coerentes com as “causas” nacionais 
da educação”, tendo começado com o Decreto-lei n.º 43/89,de 3 de Fevereiro nas 
Escolas do 2º, 3º ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário e posteriormente com 
o já referido Decreto-Lei nº.172/91, de 10 de Maio, que pretende de forma inovadora, 
alargar o ordenamento do “novo modelo de administração, direcção e gestão das 
escolas” a todas as escolas dos vários níveis de educação e ensino”. Conforme consta no 
preâmbulo deste Decreto, “a experiência acumulada durante estes 15 anos de gestão 
democrática recomenda algumas alterações no modelo vigente, de modo a conciliar a 
intransigente requisito de democraticidade com as necessárias exigências de 
estabilidade, eficiência e responsabilidade”. Integrado nos movimentos reformistas 
iniciados na década de 80, este Decreto-Lei vem consagrar um novo ordenamento na 
administração das Escolas17 ao instituir o novo modelo de direcção, administração e 
gestão dos estabelecimentos de ensino, introduzindo novos órgãos. O presente Diploma 
define um regime de organização que consagra como órgão de direcção o “Conselho de 
                                                 
17 Este Decreto-Lei surge na sequência dum movimento designado por “terceiro ciclo da Reforma 
Educativa”(Afonso, 1997) que procura concretizar os novos desafios e os princípios presentes na LBSE 
de 1986. 
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Escola e de Área Escolar”18 e como órgãos de gestão o “Director Executivo19, o 
“Conselho Administrativo20” e o “Conselho Pedagógico21”. Este Decreto apresenta uma 
inovação legislativa ao consagrar a ruptura com as práticas de gestão largamente 
enraizadas, nas nossas escolas. Aquando da sua publicação, surgiram algumas críticas 
em relação à “descontinuidade” entre este decreto e as propostas protagonizadas no 
âmbito da CRSE. Segundo Afonso: “este modelo de direcção e gestão das escolas 
(Decreto-Lei nº.172/91, de 10 de Maio), é um decreto híbrido, onde é possível encontrar 
marcas contraditórias que sinalizam quer a vontade inicial(dos autores da proposta 
gerada no âmbito da Comissão de Reforma) de imprimir maior dinamismo, participação 
e democratização á vida nas escolas, quer a vontade posterior de outros autores e 
decisores políticos que inicia uma fragilização e alteração da direcção democrática em 
favor de um órgão de gestão (Director Executivo) a quem se atribuem responsabilidades 
e competências que podem inverter opções e valores anteriores” (1998: 228). 
As grandes linhas de força que caracterizam os objectivos que se vêm a 
concretizar com o Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio, são: 
? criação de mecanismos de articulação, participação e interacção entre as 
escolas, pais e comunidade educativa; 
? separação/distinção entre os órgãos de direcção e gestão; 
? desenvolvimento de uma maior autonomia de escola nos múltiplos aspectos 
pedagógico, cultural e administrativo, prevalecendo os critérios pedagógicos 
aos administrativos; 
? aplicação destes princípios a todos os níveis de ensino não superior, desde a 
educação Pré-Escolar ao Ensino Secundário (Falcão, 2000:67). 
Este Modelo de Gestão remete-nos para os princípios da participação e da 
democraticidade e para a distinção entre direcção e gestão. A direcção é confiada a um 
Conselho de Escola, no qual participam os sectores representativos da comunidade e 
                                                 
18 O Conselho de Escola tem o poder de exonerar o órgão de gestão; definir critérios e controlá-los 
internamente. 
19 O Director Executivo tem funções de gestão e administração, nomeado pelo Conselho de Escola, é um 
órgão unipessoal, onde o director é coadjuvado por adjuntos, sendo responsável pela gestão diária, pela 
promoção e implementação das linhas de  política educativa definidas ao nível do Conselho de Escola 
(Ponto 1 do Artº 16). 
20 Este Órgão tem funções deliberativas em matéria de gestão financeira; deste órgão, fazem parte o 
Director Executivo ,um dos seus adjuntos e o chefe de administração escolar. 
21 O Conselho Pedagógico, neste modelo surge como um órgão de orientação educativa, presta apoio ao 
Conselho de Escola, nos domínios pedagógicos-didáctico, de coordenação de actividades. Trata-se de um 
órgão consultivo, tendo por função a elaboração de propostas para o Projecto educativo e Regulamento 
Interno da Escola. 
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deverá definir orientações gerais para além de seleccionar o gestor e de controlar o 
trabalho desenvolvido pela gestão. 
A gestão e administração são levadas a cabo por um Director executivo, 
coadjuvado por adjuntos, em número variável, e por um Conselho administrativo a 
quem compete executar as orientações gerais definidas pela direcção. No ponto 1 do artº 
16º pode ler-se que”o director executivo é o órgão de administração e gestão do 
estabelecimento de ensino, nas áreas cultural, pedagógica, administrativa e financeira, 
responsável perante a administração educativa pela compatibilização das políticas 
educativas definidas a nível nacional, com orientações do Conselho de Escola, tendo em 
vista níveis de qualidade de ensino que satisfação as aspirações da comunidade 
escolar”(Decreto-Lei nº 172/91, de 10/05). 
Com este Modelo de Gestão, compete à Escola, através do respectivo Conselho 
de Escola, definir a política educativa, aprovando para isso o seu Regulamento Interno, 
Projecto Educativo, Plano Anual de Actividades e o Orçamento Anual (alíneas c),d),e),e 
f), do nº 1 do Decreto-Lei 172/91). Este Decreto veio “oferecer “às Escolas poderes de 
gestão que até então estavam sediados noutros órgãos do Poder Central e Regional 
Não nos cabe a nós, nem é propósito nesta investigação, fazer uma análise das 
medidas implementadas nem dos seus sucessos ou insucessos, contudo, concordamos 
com Barroso et al quando dizem ser “possível reconhecer que o seu impacto na criação 
e desenvolvimento de um verdadeiro sistema de gestão local da educação e no reforço 
da autonomia é limitado(...), o incremento destas medidas tem de passar por uma 
alteração mais profunda das políticas, estruturas e práticas existentes em particular em 
quatro domínios: Poderes locais Fortes, Escolas Fortes, Cidadãos participativos e 
Estado atento e interveniente”(1999: 139-140). 
Este modelo tinha subjacente uma distribuição de poderes pela comunidade 
educativa e envolvia uma mudança profunda no tipo de gestão. Talvez as resistências à 
mudança tenham sido responsáveis pelo curto tempo de vida. Começou por ser 
implementado a título experimental e nunca chegou a ser feita uma aplicação 
generalizada a todo o Sistema Educativo Português (cf. Pires, 2005:79). 
Tal como atrás referimos, este modelo de gestão teve uma ”vida efémera”. Foi 
implementado, em algumas dezenas de escolas, mas nunca chegou a ser generalizado. 
Foi sujeito a uma avaliação, desenvolvida pelo Conselho de Acompanhamento e 
Avaliação (CCA), que identificou aspectos relevantes da aplicação experimental e 
indicou um conjunto de conclusões e recomendações na sequência das quais foi 
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revogado. A intenção, politicamente expressa, de criar e incentivar a construção de 
“Escolas” ao nível da Educação Básica, de se poderem “agrupar” para rentabilização 
dos recursos e melhoria da oferta educativa, constitui sem dúvida, um dos aspectos mais 
envolventes do Decreto Lei que posteriormente surgiu - o Decreto-Lei nº.115-A/98, de 
4 de Maio. 
Este novo diploma, não altera significativamente a filosofia subjacente ao 
anterior. Assim, o novo Decreto considera, também, a autonomia e descentralização 
aspectos fundamentais da organização da educação, no sentido de concretizar a 
democratização, a igualdade de oportunidades e a qualidade do serviço. A autonomia é 
construída a partir da comunidade em que a escola se insere, dos seus problemas e 
potencialidades, devendo ser acompanhada de uma cultura22 de responsabilidade 
partilhada por toda a comunidade educativa. 
 
 
1.4. O Decreto Lei Nº. 115 -A /98 de 4 de Maio: utopia ou realidade? 
“As políticas, sobretudo, em contexto democrático, reflectem os 
valores dominantes e as tendências de desenvolvimento social. No 
entanto, como os processos de decisão política não são lineares, 
nem obedecem a lógicas puramente racionais, entre os discursos e 
as práticas há sempre uma certa divergência, maior ou menor, 
consoante a leitura que localmente se faz da política proposta e das 
capacidades dos actores para a implementarem, susterem, ou 
contrariarem.” 
(Costa et al., 2000:249) 
 
Do ponto de vista etimológico, a palavra autonomia e de origem grega e foi 
construída através do pronome grego “autos” que significa “o próprio” e do substantivo 
grego “nomos” que significa “lei”. Morgado refere que a autonomia é a capacidade de 
                                                 
22 Esta perspectiva cultural das organizações, já foi referida por vários autores, segundo Costa “depressa 
se introduziu no contexto da análise organizacional da escola, constituindo uma das principais imagens, 
em termos não só de importância e novidade, mas também de controvérsia(...), é um dos campos de 
reflexão que tem merecido a atenção de diversos autores que se têm dedicado às temáticas da cultura 
organizacional, ao tentar categorizar as culturas em tipologias ou modelos(...) os seus membros estão 
diferenciados por papéis, por posições e por ideologias integrando-se, por isso, frequentemente, em 
subculturas ou mesmo em contraculturas. Assim sendo, não existe uma cultura organizacional, mas 
culturas, subculturas e contraculturas no interior das organizações (Costa,1996:109-124). Sarmento 
(1994) explica que a cultura pode ser “o código em que é possível estabelecer a comunicação no grupo, 
na organização ou na sociedade, acrescenta ainda que a “cultura é o domínio do simbólico, integrado por 
crenças, ritos e artefactos, construído historicamente através de um processo conflitual, e em estado 
permanente de uma dinâmica de reconstrução, através do qual os seres humanos estabelecem os 
protocolos para a sua comunicação, ao nível grupal, organizacional ou societal” (cf. 133ss.) 
 
48 
qualquer organismo/entidade individual ou colectiva, se reger por leis próprias e se 
orientar, actuar e resolver os seus problemas, sem ter necessidade de recorrer a outrem, 
pressupondo, portanto, um determinado grau de independência não esquecendo nunca 
os princípios elementares de responsabilidade (Morgado, 2000:47-49). 
O conceito de Autonomia está ligado à ideia de autogoverno, onde os actores se 
regulam por regras próprias. Contudo, isto não é sinónimo de indivíduos independentes: 
a autonomia é um conceito relacional. Somos sempre autónomos de alguém ou de 
alguma coisa. O ser humano não é um ser isolado, é um ser relacional, que através da 
gestão das suas relações, na sociedade, permite afirmar-se como sujeito com uma 
identidade singular. A autonomia é também um conceito que exprime um certo grau de 
relatividade: somos mais ou menos autónomos em relação a umas coisas e não em 
relação a outras: “a autonomia é, por isso, uma maneira de gerir, orientar, as diversas 
dependências em que os indivíduos e os grupos se encontram no seu meio biológico ou 
social, de acordo com as suas próprias leis” (Barroso,1996:17). 
Tem sido lento o movimento de reconhecimento da importância da organização 
na acção colectiva da escola. Esta lentidão fez-se sentir não só em relação às áreas de 
conhecimento e aprendizagens curriculares, mas também ao nível da Administração 
Central que, de longe, sempre dirigiu as escolas. Cada vez mais, surgem nas nossas 
escolas, fruto da evolução da sociedade, das políticas centrais e locais, situações 
complexas que implicam necessariamente a necessidade de mudanças, inclusive no 
reforço da autonomia, valorizando cada vez mais o trabalho de cada escola, a sua 
identidade os seus projectos adequados a cada realidade educativa e à diversidade dos 
actores neles envolvidos. Tendo em conta que a autonomia não significa autogestão, 
tornou-se pertinente criar medidas que “obriguem” a escola a prestar contas da sua 
actuação autónoma, em primeiro lugar à comunidade que serve e que é parte activa e 
efectiva na direcção da escola: “A autonomia tem como contrapartida a participação na 
direcção da escola dos representantes de uma comunidade que se quer alargada – da 
comunidade docente (professores) à comunidade escolar (professores, alunos, 
funcionários), da comunidade escolar à comunidade educativa restrita(comunidade 
escolar e pais), e da comunidade educativa restrita à comunidade educativa 
alargada(comunidade escolar, pais e representantes da comunidade local e profissional 
servida município, associações sociais, económicas, culturais e científicas)” 
(Formosinho,1991, in Costa, 1992:5). 
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A autonomia da Escola, apesar de implícita, não pode ser imposta por decreto. 
Concordamos, no entanto, de que estes decretos e normativos emanados do Poder 
Central, quando ajustados à realidade de cada escola /agrupamento, possam ser de 
grande utilidade para o desenvolvimento dessa autonomia em vários domínios: gestão 
dos currículos e programas, gestão e formação do pessoal docente, avaliação externa. È 
preciso criarem-se efectivas condições para que as escolas caminhem para essa 
autonomia, como algo que se vai construindo, com características próprias que as 
distingue de todas as outras, com capacidade de decisão, objectivos e estratégias 
próprias, reflexiva e com capacidade de avaliação interna, relativamente aos planos 
administrativos e financeiros, uma vez que cabe ao Estado - Poder Central, o controlo 
de toda a administração e gestão. 
 
 
1.5. Breve incursão sobre o percurso da Autonomia Prometida 
A Escola actual, e que a Lei de Bases do Sistema Educativo prevê, é uma escola 
comunidade educativa, que, segundo Munoz e Roman, possui características 
fundamentais que decorrem da operacionalização de três princípios inerentes à pessoa 
humana: a singularidade, a autonomia e a abertura (Costa, 1997:65). Competirá ao 
Estado definir e operacionalizar políticas educativas, capazes de garantir a unidade do 
sistema sem que se retirem margens de liberdade na actuação em contexto local. Isto 
implica, desde logo, uma autonomia decretada dependente da tutela, associada ao 
conjunto de competências atribuídas à Escola como: autoridade em matérias relevantes, 
organização e programação de actividades, gestão de recursos, e uma autonomia 
construída associada ao reconhecimento de capacidades autónomas no que diz respeito 
à organização relacionada com a administração e participação de todos os actores 
envolvidos na comunidade educativa, através de processos de partilha interacção e 
comunicação.  
As políticas educativas devem, assim, pautar-se por uma efectiva partilha de 
poderes próprios, permitindo que cada escola se organize de modo a criar mecanismos 
de organização e gestão que lhe permita proporcionar, a quem lá pertence, uma escola 
de qualidade, com uma cultura e identidade próprias, que se vai construído 
gradualmente, através de avanços e recuos, na definição dos seus objectivos, metas e 
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.processos, a chamada autonomia construída. Esta autonomia, que não é afinal apenas 
uma política, mas a substância de um novo tipo de escola, que surge, para além de todas 
as outras reformas. 
Barroso (2003:173) considera que a construção e o exercício da autonomia 
assenta em quatro mudanças fundamentais: projecto; participação, liderança e contrato. 
Este autor, já em 1992, nesta linha de pensamento, referia que o projecto de escola 
decorre de duas lógicas distintas que convém conciliar: a lógica do desejo e a lógica da 
acção. A lógica do desejo está ligada à vontade de mudar algo que está de acordo com 
os objectivos dos seus actores. Adere-se a um projecto a partir de uma ideia criativa, da 
sua dinâmica e da nossa identificação para com ele, enquanto que a lógica da acção se à 
liga à necessidade de construir algo coerente que tenha resposta para as necessidades 
presentes e futuras. Em qualquer dos casos o projecto, pode falhar, podendo ser um 
devaneio, ou ficar-se por aspectos normativos e formais. Para que tal não aconteça, o 
projecto tem que ser visto como um processo e como um produto da planificação 
destinada a orientar a organização e o funcionamento do estabelecimento de ensino 
tendo em vista a obtenção de determinados resultados. 
 De facto, na década de oitenta generalizou-se o movimento dos projectos 
organizacionais. O Projecto aparece como “um documento escrito, formalizado, visível, 
que desenha a referência da empresa”, logo um instrumento de gestão capaz de 
estimular a inovação e mobilizar energias disponíveis nas organizações. Obin e Cros 
(1991), na tentativa de uma maior clarificação da noção de Projecto Educativo de 
escola, atribuíram 10 características que permitem identificar os seus traços 
fundamentais: 
? O projecto de Escola é diferente da política de escola (todo o 
estabelecimento tem uma política sem que tenha necessariamente um 
Projecto); 
? O projecto evidencia, explicitamente, valores comuns; 
? Introduz coerência nas diversas actividades escolares; 
? Permite a procura colectiva da melhoria da qualidade de ensino; 
? Define regras e estratégias futuras; 
? O Projecto permite a comunicação do sentido da acção colectiva; 
? Introduz uma gestão participada: 
? Possibilita o controlo dos resultados e a correcção das decisões; 
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? Exige a aderência do Director da escola (Presidente do Conselho executivo e 
Presidente da Assembleia de Escola); 
? O Projecto implica a procura conjunta de consensos. 
 
Assim sendo, e de acordo com o Decreto-Lei nº 43/89, de 3 de Fevereiro, “a 
autonomia da escola concretiza-se na elaboração do projecto educativo próprio, 
constituído e executado de forma participada, dentro dos princípios de 
responsabilização dos vários intervenientes na vida escolar e de adequação a 
características e recursos da escola e ás solicitações e apoios da comunidade em que se 
insere” (cf. Costa, 1997:51-71). É o Projecto Educativo que define a autonomia das 
escolas, sendo necessário para a sua elaboração identificar os princípios, valores e 
políticas capazes de mobilizar a acção de toda a Escola e tomar decisões no sentido de 
resolver os problemas da melhor forma. Ele não é de um só actor. Tem que ser dirigido 
e atingir a globalidade da organização, por forma a envolver e comprometer todos os 
elementos da comunidade educativa, através de um processo de partilha e de 




2. Agrupamentos de Escola: o processo de reforço e expansão da 
Autonomia através da Participação e Liderança dos Docentes 
Com a entrada em vigor do Decreto-Lei Nº.115-A/98, de 4 de Maio, deu-se 
início a um novo processo de organização das Escolas, os Agrupamentos de Escola. 
Esta nova organização teve como filosofia subjacente a preocupação com sua 
autonomia e esta só se consegue através de uma nova cultura de participação23 e 
liderança dos docentes e não pode ser dissociada do contexto no qual se desenvolve- a 
Escola. De facto, “se quisermos compreender aquilo que o professor faz e porque o faz, 
devemos (…) compreender a comunidade de ensino e a cultura de trabalho da qual ele 
faz parte” (Hargreaves, 1998:168), pois, segundo Sarmento, “a autonomia não é, afinal, 
uma política, mas a substância de um novo tipo de escola que entretanto se desenha, 
como uma espécie de horizonte, um para além de todas as reformas” (1996:7) e que 
“exige” um maior controlo social por parte de toda a comunidade educativa, só 
podendo, essa autonomia, tornar-se efectiva, se contar com o empenhamento e 
participação dos que vivem o dia a dia da escola.  
Segundo Barroso: “A necessidade de envolver na gestão todos os que trabalham 
na escola, exige normas e práticas que promovam uma gestão participativa e um a 
cultura democrática, quer pela valorização de formas de participação representativa, 
quer, principalmente, pelo exercício indiferenciado e colectivo de funções de gestão, 
através de mecanismos de participação directa” (1996: 63). 
Não nos podemos esquecer que, na história relativamente recente de Portugal, 
houve um longuíssimo período de ditadura, que coarctou o direito de participação dos 
cidadãos nas várias instâncias políticas e sociais. Participar não era uma prática 
incentivada, mas antes, reprimida. Da participação espontânea, assim designada por 
Lima, pelo facto de ter surgido espontaneamente, aquando da revolução de Abril, 
passou-se de seguida, a uma tentativa para organizar a participação como consagração 
legal e regulamentação formal.  
                                                 
23 “… as culturas não devem ser perspectivadas como unitárias, fixas, monolíticas, normativas ou inertes, 
uma vez que a criação, manutenção e recriação da cultura docente e das suas características é um 






Para Lima, a participação24 é um “instrumento chave” para a realização da 
Democracia. É um conceito que está no centro de todas as organizações, mas que, por si 
só, não vai resolver todos os seus problemas. Na sua perspectiva existem várias formas 
de participação, sendo necessário desmistificar ideias sobre a mesma, considerando os 
seus benefícios, mas também inconvenientes, pois segundo Crozier (cit. por Lima): 
“participar é perder a liberdade, é perder a situação confortável de crítico, é também 
enfrentar o risco de se empenhar emocionalmente é, finalmente prestar-se à limitação de 
outrem, à limitação do grupo ou da unidade, ás decisões das quais se participa”. Lima 
acrescenta ainda que “participação e não participação são extremos de um continuum 
que nem por se encontrarem em posições opostas deixam de coexistir, num dado 
contexto” (1992b: 125-127). 
 
 
2.1. A influência da Participação no caminho para a Autonomia 
 
Compreender a participação dos Professores na Escola/Agrupamentos é reflectir 
sobre esta organização como sistema de interacção e participação, uma vez que “a 
escola é um sistema de interacção social, onde os diferentes intervenientes, vivem um 
processo de construção da sua identidade social” (Alves-Pinto, 1995:134). Todos os 
actores interagem uns com os outros e a maneira como o fazem depende das imagens 
que cada um tiver da organização, “o modo como as pessoas se situam, investem ou 
desinvestem, participam ou não participam, se constróem ou se destruem nas 
organizações é, certamente, variável de pessoa para pessoa e de organização para 
organização” (Teixeira, 1995:162). 
 Os actores educativos, nas suas relações com os outros, consoante a posição que 
ocupam e o papel que desempenham, vão desenvolver um conjunto de acções, usando 
as suas margens de liberdade e gerindo os constrangimentos impostos pelo sistemas de 
                                                 
24 A participação na escola, tal como está explícito na Lei de Bases do Sistema Educativo – Lei  nº. 46/86 de 14 de Outubro – é 
um tema cada vez mais relevante. Esta, com efeito,  no seu capítulo I, art.º 3º, alíneas g) e l) e no capítulo VI, no art.º 43, n.º 1, 
refere que “a administração e gestão do sistema educativo deve assegurar o pleno respeito pelas regras de democraticidade e 
participação...”. Também no mesmo artigo, no seu nº 2, é referido que “o sistema educativo deve ser dotado de estruturas que 
assegurem a sua interligação com a comunidade mediante adequados graus de participação dos professores, dos alunos, das famílias, 
das autarquias, de entidades representativas das actividades sociais, económicas e culturais e ainda de instituições de carácter 
científico”. Assim, podemos concluir que a participação é um tema central tanto a nível social, como económico e organizativo. 
 
54 
interacção em que estão envolvidos. Estas acções que se estabelecem na Escola podem 
expressar diferentes sentimentos, de satisfação ou insatisfação..., o que no nosso caso 
concreto, os levará a terem comportamentos diferentes, dependendo das situações, dos 
contextos e dos seus sentimentos em cada situação é vivida. Esses comportamentos, 
foram analisados por Alves-Pinto, baseando-se na teoria de Bajoit. A autora apresenta-
nos um quadro de análise composto por quatro categorias: abandono, protesto, 
lealdade e apatia (1995:164-165). 
Para Alves-Pinto, “uma relação social é um contrato, tácito ou formal, voluntário 
ou não, consciente ou não, que comporta sempre uma dupla dimensão” (ibidem). 
Esta autora, tendo em conta Bajoit, propõe uma análise da participação dos 
actores educativos com base nas seguintes modalidades: 
- Participação convergente, é uma modalidade de participação que pressupõe 
um alto nível de empenhamento e cooperação com os outros elementos da organização 
escolar, é uma forma de participação que acontece quando por exemplo o professor 
consegue compatibilizar os seus projectos pessoais com o projecto de Escola/ 
Agrupamento. Este tipo de participação pode ser fonte de inovação e mudança na 
escola. 
-Participação divergente, este tipo de participação acontece quando não são 
respeitadas as regras de interdependência da organização, o indivíduo tenta concretizar 
os seus objectivos pessoais em prejuízo dos objectivos da escola, não respeitando as 
regras que deveriam regular a interacção na escola. 
- Participação apática, o indivíduo não coopera com os outros parceiros, 
apenas faz o que lhe é formalmente exigido, colocando em risco o adequado 
funcionamento da organização. 
- O abandono, a ruptura com a escola acontece quando o indivíduo entende 
incompatíveis os seus projectos pessoais com o da escola. 
Estas modalidades de participação são usadas pelos diferentes actores de uma 
forma estratégica, o indivíduo não adopta definitivamente esta ou aquela modalidade, 
mas sim, segundo as circunstâncias, em que ocorrem. Porém se as circunstâncias 
mudarem, ou se o seu entendimento se modificar, também a sua participação se 
modificará para outra na altura entendida como mais conveniente.(Alves-Pinto, 1995: 
164-167). 
A participação é um dos factores decisivos no funcionamento de uma 
Organização/Agrupamento, que se pretende com uma identidade própria. Está, pois, 
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associada a uma nova concepção de Escola mas também de Educação, tendo cada vez 
mais sentido num sistema que se pretende descentralizado e autónomo. Esta permite um 
maior desenvolvimento da “organização”, um maior empenhamento e envolvimento dos 
seus membros. A promoção da participação é a única forma de garantir uma Escola 
responsável e autónoma, com professores satisfeitos e empenhados em fazer cada vez 
melhor. 
Lícinio Lima foi um dos autores que, entre nós, se destacou pelo estudo do 
fenómeno da participação na escola. Assim, da participação espontânea, assim 
designada pelo autor, pelo facto de ter surgido espontaneamente, aquando da Revolução 
de Abril, passou-se em seguida, a uma tentativa para organizar a participação como 
consagração legal e regulamentação formal. 
Para Lima, a participação é um “instrumento chave” para a realização do 
princípio democrático., a participação está em voga, está presente em muitos estudos e 
discursos educativos, mas como muitas palavras da moda ela é vaga (Lima,1992b:90).  
Este autor associa a participação à Teoria da Democracia numa perspectiva de 
que existem várias formas de participação e que há que desmistificar ideias sobre a 
mesma, considerando os seus benefícios mas também os seus inconvenientes. Pois, 
segundo Crozier, “participar é perder a liberdade, é perder a situação confortável de 
crítico, é também enfrentar o risco de se empenhar emocionalmente é, finalmente 
prestar-se à limitação de outrem, à limitação do grupo ou da unidade, às decisões das 
quais se participa” (Lima, 1992b:125). Lima admite, ainda, “que a participação envolve 
riscos e que os potenciais participantes podem mesmo não estar interessados em 
participar”(ibidem). Mas, segundo Alves-Pinto, “a não participação também é uma 
forma de participação” (1995:160). Também Lima refere que “quer queiramos quer não, 
seja conscientemente ou não, seremos sempre participantes”(1992b:126).  
Essa participação pode exercer-se por “assimilação”, tornando-nos objecto de 
manipulação ou poderá ser uma “participação crítica”, estratégica com vista a obter 
ganhos. Estamos assim “condenados” à participação, embora o envolvimento de cada 
um poder variar, sendo essa participação qualitativamente diferente, segundo as 
modalidades que revestir. Todos participamos, quer tenhamos consciência disso ou não. 
O facto de pensarmos em não participar, já é uma forma de participação (Alves-Pinto, 
1995:160). 
Para Lima, existem várias formas de participação: 
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(i) A participação consagrada, consignada na Constituição da Republica de 
1976 e na Lei de Bases do Sistema Educativo de 1986, que se traduz numa participação 
mais organizada, mais normativa ou seja, consagrada em diplomas legais; 
(ii)A participação decretada, formalmente regulamentada, passando assim de 
um direito reclamado para um direito instituído. 
 A participação na escola será, assim, assunto estabelecido no plano de acção de 
modo a ser praticada. A participação praticada classificar-se-á segundo quatro critérios: 
Democraticidade; Regulamentação; Envolvimento e Orientação. 
Democraticidade, na medida em que permite a realização da democracia, 
limitando algumas formas de poder. Permite aos actores participantes influenciar a 
tomada de decisão através de uma participação directa ou indirecta: 
-Directa, quando o autor tem uma intervenção directa no processo.  
-Indirecta quando a participação é realizada por intermédio de representantes 
designados para o efeito. 
Regulamentação, consiste numa participação devidamente organizada e 
regulamentada. Esta regulamentação poderá ser: (i) Formal, quando a participação é 
decretada estando sujeita a um conjunto de regras formais-legais que tendem a assumir 
um carácter muito preciso e produzido exteriormente à escola. Esta participação formal 
é normativamente referenciada, prevista e regulamentada; (ii) Não Formal, quando a 
participação é realizada com base em regras menos estruturadas e, por vezes, 
estabelecidas pela própria organização, como adaptação ou como alternativa; (iii) 
Informal, quando é uma forma de participação que está sujeita a regras informais, que 
não estão estruturadas formalmente. Estas poderão ser produzidas na organização e 
pertencentes a pequenos grupos. Esta participação poderá, por vezes, acrescentar 
alguma coisa à participação formal ou à não formal. 
Envolvimento, caracteriza-se com atitudes de empenhamento dos actores 
mobilizando recursos na tentativa de defender certos interesses ou de impor soluções. 
Toda a participação leva a um envolvimento, que pode revestir formas de 
comprometimento ou de intervenção orientadas para um certo calculismo ou 
passividade. Em função desse envolvimento, a participação pode ser activa, reservada 
ou passiva.  
A participação activa traduz a grande capacidade de envolvimento e 
mobilização para a acção, atenção e vigilância em relação aos aspectos considerados 
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pertinentes. Caracteriza atitudes e comportamentos de elevado envolvimento individual 
e colectivo. 
A participação passiva é uma participação mais desinteressada e com atitudes de 
alheamento. Talvez por falta de informação ou desinteresse o actor alheia-se, ficando 
numa atitude de apatia, que se pode caracterizar em absentismo, resistência, 
desconhecimento, podendo ser considerada uma estratégia de não envolvimento ou de 
envolvimento sem expressão.  
Há ainda uma situação intermédia que é chamada de participação reservada, 
caracterizando-se por uma actividade menos voluntária, mais expectante e calculista, 
não empenhando recursos e não correndo riscos. 
Orientação, consiste numa participação praticada, tendo como princípio, 
determinados objectivos, a fim de se estruturar e desenvolver. Assim, consoante a 
orientação dos objectivos da organização, poderá ser Participação Convergente, 
orientada no sentido de realizar os objectivos formais em vigor na organização, 
reconhecidos e tomados como referência normativa, orientada para o consenso em 
relação aos objectivos, assumindo formas de grande empenhamento, formalismo e 
ritualismo, podendo constituir um obstáculo à mudança e à inovação; Participação 
Divergente, quando pelo contrário, se verifica uma ruptura com os objectivos formais, 
ainda que transitória, pode ser interpretada como uma forma de contestação ou boicote, 
ou ainda ser vista como uma forma de intervenção tendo em vista a renovação, a 
inovação e a mudança (Lima, 1992b:177-185) 
Com base nos critérios enunciados e através de um processo de conjunção de 
diferentes formas e tipos de participação, será possível estudar e qualificar a 
participação praticada pelos diferentes actores na organização, embora o nosso estudo 
incida mais nos Professores que pertencem Agrupamento por nós estudado. 
A Escola/Agrupamento pode aumentar a sua autonomia através das múltiplas 
dependências - interacções que estabelece com os outros sistemas, tendo em conta as 
necessidades e finalidades que identifica. É na multiplicidade de dependências, inter-
relações, que se criam condições favoráveis à integração da escola no processo de 
desenvolvimento da sociedade. A variedade das dependências que desenvolve produz 
diferença. A gestão destas dependências é autonomia da escola; para que haja 
“autonomia da Escola”, é necessário que exista “autonomia dos indivíduos” que a 
compõem. Para que a autonomia individual tenha sentido e esteja ao serviço dos 
objectivos da Escola, é importante que se promova na escola uma “cultura de 
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Colaboração e de Participação” entre todos os elementos que a constituem” (Barroso, 
1996: 185-187). 
Se a autonomia necessita de participação e de comunicação, ela também precisa de 
formas explícitas de liderança, quer individual, quer colectiva, pois só assim se 
conseguirá empreender as mudanças para que haja autonomia. É necessária “uma 
liderança empreendedora” (que não é incompatível com a participação, antes é uma das 
suas condições), tendo um papel fundamental na “aprendizagem organizacional”, tanto 
na mobilização social dos diferentes actores, na comunicação, como na regulação dos 
complexos processos de “compatibilização de interesses” e de estratégias necessárias de 
modo a envolver todos os que nela trabalham para que se atinja uma cultura 
organizacional própria e identidade comum25. 
 
 
2.2. A Liderança como Caminho para a Autonomia 
 
"Existem quase tantas definições de liderança quanto o número 
de pessoas que tentaram definir o conceito". 
(Bass, 1990) 
 
A liderança, segundo Costa tem sido “objecto de estudo privilegiado de várias 
ciências sociais e humanas, a temática tem vindo no entanto, a ocupar um lugar central 
na investigação e reflexão em torno das organizações, com destaque para as questões da 
sua gestão” (2000:15). 
Começaremos com Rego, por dizer, que "o termo liderança significa diferentes 
coisas para diferentes pessoas" (1997:23). A liderança “é a influência interpessoal 
exercida numa situação e dirigida através do processo da comunicação humana à 
consecução de um ou de diversos objectivos específicos" (Chiavenato,1983:124). 
Acrescente-se que o conceito de liderança necessita obviamente de dois pólos, líderes e 
                                                 
25 Para Gomes, a cultura organizacional é um “sistema de representações estratégicas que dá sentido à 
organização e lhe confere uma identidade”, acrescentando que a cultura consiste “naquilo que é 
necessário conhecer e em que é necessário acreditar para que alguém, no interior duma dada comunidade, 
possa actuar de forma aceitável”(1990. :20). Sarmento (1994) explica que a cultura pode ser “o código em 
que é possível estabelecer a comunicação no grupo, na organização ou na sociedade, acrescenta ainda que 
a “cultura é o domínio do simbólico, integrado por crenças, ritos e artefactos, construído historicamente 
através de um processo conflitual, e em estado permanente de uma dinâmica de reconstrução, através do 
qual os seres humanos estabelecem os protocolos para a sua comunicação, ao nível grupal, organizacional 
ou societal” (1994:133ss.). 
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seguidores, só assim se podendo falar em “processo de liderança”, que Yukl (1994) 
define como “um processo de influência que afecta a interpretação dos eventos pelos 
seguidores, a escolha de objectivos para a organização ou grupo, a organização das 
actividades para o alcance dos objectivos, a motivação dos seguidores para cumprir os 
objectivos, a manutenção das relações de cooperação e do espírito de equipa, e a 
obtenção de apoio e cooperação de pessoas exteriores ao grupo ou organização” (Rego, 
1997: 23). 
Poderíamos continuar a definir liderança à luz de outros autores pois esta 
problemática tem causado divergências e algumas controvérsias, uma vez que alguns 
autores advogam que a liderança é levada a cabo por pessoas específicas, num 
determinado grupo, onde exercem o papel de líder e este papel não pode ser partilhado 
pelos seguidores, ou liderados. Outros propõem, contudo, ser mais útil estudar a 
liderança como um processo e nesta lógica, qualquer membro de uma organização 
poder exercer a liderança em determinados momentos, podendo ser outro membro do 
grupo a fazê-lo noutro domínio ou momento. É esta visão que também é partilhada por 
nós. A gestão pode e deve ser partilhada pelos diferentes membros da organização, 
dependendo do contexto (porque não falar em lideranças intermédias?), é mais 
aconselhável olhar para esta diversidade como uma fonte de reflexão acerca de um 
fenómeno tão complexo como é o da liderança”, sendo preferível admitir que todas elas 
têm a sua valia e podem ajudar-nos a compreender o fenómeno” (Rego,1997:26) 
Saber gerir as mudanças, nomeadamente através de processos de liderança, é 
provavelmente "meio caminho andado" para o sucesso das organizações em geral e da 
Escola/Agrupamentos em particular .  
Segundo Chiavenato (1983:127), as teorias sobre Liderança podem ser 
classificadas em três grandes grupos: (i)Teorias de traços de Personalidade; (ii)Teorias 
sobre estilos de liderança; (iii) Teorias situacionais da liderança; 
 
(i) Teorias de Traços de Personalidade 
Estas primeiras reflexões sobre a liderança visam essencialmente os traços 
físicos e protagonizam os primórdios das concepções e da investigação nesta área nos 
anos 40. Para Costa, começa aqui a “visão mecanicista da liderança: “trata-se de uma 
visão hierárquica, unidirecional e sequencial…que de certa maneira, acompanha as 
várias concepções e teorias organizacionais presentes na época” e parece ser entendida 
como “uma acção lógica, mecânica, automática, desencadeada por alguém que, 
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detentor de certos predicados, leva os outros a atingirem determinados resultados 
predefinidos”, os defensores desta teoria “partem do pressuposto de que há 
determinadas características próprias e específicas dos líderes, características pessoais, 
e que a tarefa prioritária, no caso dos investigadores, consistirá em identificar essas 
características, esses traços…” (2000:17). 
Acreditava-se nos líderes naturais (os líderes nascem mais do que se fazem),que 
nasciam já com determinados traços físicos, características de personalidade e 
capacidades que eram inatas.  
Estas teorias foram historicamente influenciadas pela chamada "teoria do 
Grande Homem", baseada em grandes figuras históricas, como por exemplo Churchill, 
Gandhi ou Hitler. Estes primeiros estudos sobre liderança foram efectuados até à 
Segunda Guerra Mundial, orientados pela ideia de que algumas pessoas possuem 
traços de personalidade que as tornam mais aptas para o exercício eficaz de posições 
de liderança.  
Os tipos de traços mais citados como conducentes ao sucesso eram, segundo 
Rego: "a inteligência, criatividade, fluência verbal, auto - estima, estabilidade 
emocional, energia, intuição penetrante, capacidade de persuasão" (1997:58). 
Esta perspectiva foi, contudo, questionada, em meados do século XX, quando 
Stogdill (1948), depois de proceder a uma "revisão de 124 estudos", concluiu, segundo 
Rego, que "os indivíduos não se tornam líderes devido à posse de uma determinada 
combinação de traços, acrescentando que "um líder com certos traços poderia ser eficaz 
numa determinada situação mas ineficaz noutra", e que, além disso, "dois líderes com 
diferentes traços poderiam ser bem sucedidos na mesma situação" (1997:58). 
Pelo exposto, se depreende que a teoria que procura explicar a liderança à luz de 
traços de personalidade do líder acabou por cair em descrédito. Presumivelmente, os 
traços pessoais não se revelaram suficientes para discriminar líderes e não líderes, e 
muito menos distinguir eficácia e ineficácia em termos de liderança. 
 Embora se reconheça, com Chiavenato, que "grandes mudanças na história das 
sociedades e das empresas foram devidas ao esforço inovador de alguns indivíduos 
dotados de características excepcionais, como é o exemplo de certos reis, militares, 
heróis e estadistas", na verdade torna-se claro que "uma análise adequada da liderança 
envolve não apenas o estudo dos líderes em si, mas também das situações em que estão 
envolvidos" (1983: 128). 
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(ii) Teorias sobre estilos de liderança 
Estas teorias apareceram nos anos 50 (esta década é marcada em termos das 
teorias organizacionais e administrativas, pela Teorias das Relações Humanas). Para 
Chiavenato, estas teorias, "estudam a liderança em termos de estilos de comportamento 
do líder em relação aos seus subordinados, isto é, maneiras pelas quais o líder orienta a 
sua conduta" (ibidem). 
O que está subjacente a esta teoria é aquilo que o líder faz, “o líder treinado”, o 
seu estilo de comportamento para liderar, determinados comportamentos específicos 
diferenciando os líderes dos não lideres. Encontramos aqui três estilos de Liderança (de 
acordo com os estudos de Kurt Lewin) - autoritária, liberal e democrática -, que são 
utilizados de acordo com a situação, as pessoas e as tarefas que necessitam de ser 
realizadas, podendo "o líder tanto mandar cumprir ordens, como consultar os 
subordinados antes de tomar uma decisão, como também sugerir a algum subordinado 
realizar determinadas tarefas" (1983:131). 
Todavia, segundo Costa, ”estas orientações não resistirão às concepções sócio-
organizacionais dos anos 60: o grau de racionalidade que tradicionalmente é atribuído 
às organizações começa a ser questionado, a causalidade linear começa a ser posta em 
causa, surgem apelos à racionalidade limitada e à relatividade organizacional, a 
realidade é contingente e duvida-se do one best way” (2000:20). 
 
(iii) Teorias situacionais da Liderança 
Estas surgem na década de 60, quando a Teoria da Contingência nos apontava 
um caminho diferente para o entendimento das organizações, das suas estruturas, dos 
seus processos de gestão, dos modos de comportamento dos seus membros, partindo 
"do princípio de que não existe um único estilo ou característica de liderança válida 
para toda e qualquer situação", e que "cada tipo de situação requer um tipo de liderança 
diferente para se alcançar a eficácia dos subordinados" (Chiavenato, 1983:131).  
Em termos de liderança situacional, "o verdadeiro líder é aquele que é capaz de 
se ajustar a um grupo particular de pessoas sob condições extremamente 
variadas"(ibidem). 
Para Fiedler, são três os factores situacionais chave que "determinam a eficácia 
da liderança": 
1) a relação líder - liderados, que "traduz o grau de confiança e respeito que os 
liderados possuem em relação ao líder”; 
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2) o grau de estruturação da tarefa, na medida em que "existem procedimentos 
relativos ao trabalho"; 
3) o grau de poder: "a capacidade de influenciar, decorrente do próprio 
posicionamento na estrutura hierárquica da organização, inclui o poder de admitir, de 
despedir, de administrar a disciplina, de promover, de aumentar o salário, etc. 
 
Ainda segundo Fiedler, "quanto melhores forem as relações líder-liderados, mais 
elevada for a estruturação da tarefa e mais elevado for o poder decorrente da posição 
ocupada pelo líder, maior será o controlo ou influência que o mesmo pode ter" (cit. por 
Carvalho et al, 1996:247). 
A Teoria da Contingência e a concepção de líder ajustável vieram “pôr em causa 
um modelo rígido de entendimento da liderança”, embora esta perspectiva não seja 
completamente abandonada pelos especialistas desta área, Berman (1986) diz que “por 
vezes a investigação sugere-nos que os factores situacionais não são sempre tão 
importantes como seria de esperar” (Costa,2000:21). E porque surgem sempre novos 
desenvolvimentos teóricos que “propõem outras explicações para os fenómenos 
organizacionais e outros modelos de gestão – os anos 80 vão-nos apontar novos 
caminhos e novos modos de entender a liderança nas organizações” (ibid: 22). 
A partir da década de 80, a visão mecanicista da liderança, deixou de ser tão 
relevante, o líder deixou de ser encarado como aquele que dirige de forma mecânica, 
hierárquica e prescritiva, para começar a ser percebido como um “gestor de sentido”, ou 
seja, alguém que, de acordo com a realidade organizacional e os valores que lhe servem 
de suporte, define o seu modo de agir. 
No início dos anos oitenta, passou-se a ter “uma visão cultural da liderança", 
iniciou-se um novo movimento que ficou conhecido por Nova Liderança, com um 
conjunto de novas teorias sobre esta temática assente em pressupostos comuns (embora 
nem sempre completamente sintonizados), no âmbito do qual encontramos teorizações 
como as de Liderança Transformacional, entre outras (transacional, carismática, 
visionária), “a questão da liderança passa, assim, a fazer parte integrante dos estudos 
sobre cultura organizacional tendo vindo, concomitantemente, a dar-se, uma deslocação 
significativa das concepções tradicionais da liderança (ligada aos modelos racionais e 
burocráticos) para um novo entendimento da papel do líder mais ligado às questões 
culturais e simbólicas a aos processos de influência” (Costa, 1996:133) 
Por último falaremos da visão ambígua da liderança que nos fará chegar à falada 
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“dispersão da liderança”, que tem mais a ver com as organizações apelidadas por alguns 
da “pós -modernidade”, organizações estas mais heterogéneas, flexíveis, instáveis, 
marcadas por elevados níveis de incerteza, que, inseridas num mudo em permanente 
mudança, estão por isso também sujeitas a frequentes processos de reestruturação e de 
redefinição de novas estratégias a aplicar, conflitos no seu interior, poderes e processos 
de influência dificilmente conciliáveis com a ordem que tradicionalmente tinham. 
Segundo Costa, “estamo-nos a reportar a perspectivas teóricas da análise 
organizacional, tais como as da anarquia organizada, dos modelos micro - políticos, da 
teoria do caos, da perspectiva neo-institucional…as quais vieram romper, globalmente, 
com o paradigma da racionalidade técnica caracterizador da história anterior da 
construção teórica nesta época” (2000:25) e que cada vez fazem mais sentido. 
Verificamos que não se conseguiu estabelecer uma relação sistemática entre os 
traços de personalidade e a função de liderança. Embora concordemos que os líderes 
possuem “certas características inatas” que os diferenciam das outras pessoas e que os 
ajudam na sua função, achamos que a liderança eficaz não depende de um conjunto 
particular de características, mas da maneira como as características do líder se ajustam 
às exigências da situação. Pensamos ainda que os comportamentos de liderança podem 
ser aprendidos, aperfeiçoados ou modificados, de acordo com a experiência do líder, do 
momento e das situações por ele vividas . 
Vários estudos foram feitos sobre a conduta do líder: Kurt Lewin, Ronald 
Lippitt e Ralph White (entre1930-40), Owens (1989), Cispare Uria (1986), Jesuíno 
(1987), Alvarez (1988), Cabral (1989), entre outros. Estes estudos abordam a questão 
da definição das características do líder. 
Segundo Ghiselli, os traços característicos de um líder são basicamente: (i) a 
capacidade de "supervisão", isto é, a capacidade de planear, organizar, dirigir e 
controlar; (ii) a necessidade de realização profissional, ou seja, a procura de 
responsabilidades; (iii) a inteligência; (iv) a capacidade de tomar decisões; (v) a 
autoconfiança; (vi) a capacidade de iniciativa(cit. por Covey,1994:140). 
Para Ghillard et al, por seu lado, um líder deve possuir: (i) sensibilidade perante 
os valores e as atitudes do grupo; (ii) reconhecimento das necessidades do grupo; (iii) 
capacidade de escutar com atenção e evitar criticar gratuitamente as posições expressas 
por membros do grupo; (iv) capacidade de valorizar o contributo de cada um e de fazê-
lo sentir-se útil na administração do processo decisional. O líder deve, ainda, certificar-
se que cada membro tenha compreendido os conteúdos da decisão e as suas 
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motivações; definir e fazer actuar sistematicamente os canais de comunicação com o 
grupo; definir os objectivos de curto, médio e longo prazos; subdividir 
responsabilidades(lideranças intermédias); individualizar as estratégias oportunas que 
permitam processos rigorosos de programação, experimentação e verificação. Em 
suma, o líder deve ter consciência das motivações que estão por detrás das tomadas de 
decisão (1989:110). 
Acrescentamos ainda que, para Max de Pree,"o verdadeiro líder habilita os seus 
seguidores a empregar todo o seu potencial" (1989:17) e que um bom líder deve ter a 
capacidade e a flexibilidade de utilizar o estilo de liderança mais adequado a 
determinada situação ou pessoa, pois que " nada é tão desigual como um tratamento 
igual para desiguais" (Blanchard et al, 1992:33). 
Pelo que ficou exposto, pode concluir-se, com Jesuino que "as relações entre o 
líder e os membros constituem o factor mais importante na influência potencial do líder 
sobre a situação. Se as relações são boas, isto é, se o líder tem o apoio e lealdade dos 
membros do grupo, a sua tarefa acha-se muito mais facilitada do que no caso em que 
essa lealdade e apoio lhe são negados "(1987:82). 
Assumimos, com Costa, o pressuposto de que “a liderança não constitui um 
campo neutro, facilmente manipulável por qualquer receituário tecnocrático do tipo take 
away, mas que se trata de um fenómeno mais complexo cuja explicação carece de um 
enfoque organizacional” (2000:15). 
Vivemos numa época de mudança na Escola, em que o novo modelo 
organizacional de administração e gestão das escolas é ainda relativamente recente, e é 
caracterizado por um discurso de autonomia. Contudo, a realidade organizacional 
escolar está ainda assente numa prática de centralização normativa e administrativa, o 
que leva a um lento e por vezes contraditório discurso. Todo o processo de 
implementação das novas políticas nele formuladas (Decreto-Lei nº.115-A/98, de 4 de 
Maio), ao longo destes 8 anos, aproximadamente, ainda não conseguiu substituir o 
modelo burocrático centralista que tem caracterizado as Escolas nos últimos anos. Os 
Agrupamentos, ainda não são consideradas entidades próprias, com práticas 
autonómicas que reflictam a sua identidade e onde se procura, ainda que lentamente e 
com alguns constrangimentos, partir para um novo modelo de gestão autónoma das 
escolas. Estes não têm ainda os contratos de autonomia, não intervêm na selecção dos 
seus profissionais, não têm capacidade para recrutar meios, quer humanos quer 
materiais (sem estarem dependentes de ordens superiores: Coordenações Educativas, 
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Direcções Regionais, Ministério da Educação), de reconhecer e premiar o desempenho e 
empenho dos seus profissionais, nem escolher o modelo organizacional ou método de 
gestão que achem mais adequado à sua realidade.  
Assim, as Escolas/Agrupamentos terão de construir a sua autonomia, a partir da 
comunidade em que se inserem e com essa mesma comunidade (com todas as suas 
potencialidade e constrangimentos), gerir de forma mais consistente possível os seus 
recursos, elaborar o seu Projecto Educativo26 de acordo com a realidade local, tentar 
criar uma Cultura de Escola/Agrupamento27 por forma a desempenharem melhor e a 
atingirem com maior eficácia o que está consagrado na LBSE. À Administração 
Educativa, se tudo avançar dentro da normalidade, caberá apenas um papel de 
Regulação e Apoio. 
 
 
2.3. Lógicas de Acção nos Agrupamentos de Escolas: nova 
realidade organizacional ou prolongamento da existente? 
“Os actores escolares não se limitam ao cumprimento 
sistemático e integral das regras hierarquicamente 
estabelecidas por outrem, não jogam apenas um jogo com 
regras a priori, jogam-no com a capacidade estratégica de 
aplicarem selectivamente as regras disponíveis e mesmo de 
inventarem e construírem novas regras”  
(Lima, 1992) 
 
As Organizações Escolares são consideradas “unidades socialmente 
construídas”. Apesar disso ser incontestável, a Escola Pública não pode ser analisada 
como uma construção social supra histórica, “pelo contrário, o extenso percurso da sua 
                                                 
26 A publicação do Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de Educação Pré Escolar e dos ensinos Básicos e 
Secundário, aposta na elaboração, pelas escolas/agrupamentos, dos seus próprios projectos educativos, como documentos que pretendem construir a 
base do seu desenvolvimento organizacional (...) documento que consagra a orientação educativa da escola, elaborado e aprovado pelos órgãos(...) para 
um horizonte de 3 anos, no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as estratégias segundo as quais a escola se propõe cumprir a sua 
função educativa” (Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio, Artº 3º, nº2a). 
27 Para Torres “…as culturas não devem ser perspectivadas como unitárias, fixas, monolíticas, normativas ou inertes, uma vez que a criação, 





edificação e desenvolvimento ao longo dos séculos tem sido indelevelmente ou 
profundamente marcado pelo transcurso da história da humanidade” (Revez, 2004: 21). 
Os fenómenos sociais, nos quais também se incluem os educativos, ocorrem 
num tempo histórico/ político e numa época específica, sofrendo por isso “a influência 
dessas características e da evolução histórica que as gerou”(Martins et al,2002:7). 
Assumimos com Lima (1992 e 1997) que a escola é simultaneamente um locus de 
reprodução e produção de políticas educativas, orientações e regras”. Fontoura diz a este 
respeito que “as políticas, sobretudo, em contexto democrático, reflectem os valores 
dominantes e as tendências de desenvolvimento social. No entanto, como os processos 
de decisão política não são lineares, nem obedecem a lógicas puramente racionais, entre 
os discursos e as práticas há sempre uma certa divergência, maior ou menor, consoante 
a leitura que localmente se faz da política proposta e das capacidades dos actores para a 
implementarem, susterem, ou contrariarem” (Costa et al., 2000:249). 
Poderemos dizer que a(s) política(s) educativa(s) procuram equacionar e 
solucionar problemas, através da “emergência da questão e identificação do problema; 
formulação da política e sua autorização; implementação das medidas; conclusão, 
mudança ou substituição da medida antiga pela nova, no entanto o sucesso de qualquer 
reforma está indissociavelmente ligado ao modo de como ela é “gerida”, ficando claro 
de que não basta legislar, para obter os resultados desejados. (Bucha, 2004: 65)  
A conceptualização das lógicas de acção remete-nos para a compreensão dos 
sentidos norteadores da acção dos actores em contexto organizacional. Estas podem ser 
definidas como conteúdos de sentido, relativamente estáveis e consolidados, com que os 
actores sociais interpretam e monitorizam a acção nas organizações escolares, 
ordenando, ainda que de forma precária e provisória, a realidade organizacional 
aparentemente fragmentada e dispersa. A génese do conceito de lógicas de acção terá 
que ser procurada na sociologia Weberiana da acção social”. As lógicas dominantes(e 
conflituais) nas escolas são a Lógica burocrática do controlo e a lógica profissional da 
autonomia (Sarmento, 2000:147-148). Assim sendo, podemos inferir que “as lógicas de 
acção constroem-se no curso da acção, exprimem-se antecipadamente como disposições 
para a acção e reconstituem-se a posteriori, como modo de justificação da acção” 
(ibid:149). 
Na generalidade, os professores compreendem que o “sucesso” na Escola nasce 
de uma conjugação de vontades, em que um reconhece o poder do outro, e que para 
tudo tem de haver uma plataforma de negociação, daí que o poder continua hoje a ser 
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encarado pelos professores numa perspectiva construtivista. Mas será assim na 
realidade? Será tudo tão linear? Não haverá constrangimentos? Avanços? Recuos? Será 
que tal, como diz Barroso, “mudou-se só no papel!”? 
Efectivamente, houve uma evolução/ mudança política, pelos normativos que 
foram sendo publicados, houve uma intenção de dar mais autonomia às escolas, mais 
responsabilização e poder aos actores educativos de modo a que estes pudessem 
desenvolver sua acção de acordo com a realidade educativa encontrada em cada 
organização escolar. Ainda hoje as Escolas não são mais do que unidades periféricas do 
Ministério da Educação e é na Escola que se “joga” o (in)sucesso de todas as reformas 
políticas, que têm sido impulsionadas do “centro”28 para as periferias. 
No seu estudo sobre esta temática Sarmento refere que “as lógicas de acção 
estabelecem fios de sentido entre as actividades que se realizam(...), entre as interacções 
nas salas de professores com alunos, entre as práticas educativas e os contextos 
comunitários e sociais onde a escola se inclui, entre os modos de pilotagem e regulação 
da acção e as interpretações locais das normas administrativas do Estado, entre crenças 
e valores de cada escola e as ideologias educacionais e sociais disponíveis(...) A sua 
natureza é a de elementos de ligação, e pontes de comunicação entre margens distintas 
do mesmo fluxo de acção”. Sarmento construiu, de acordo os estudos realizados sobre 
esta temática, uma matriz de lógicas de acção nas escolas, a partir “identificação de 
políticas educativas e de pautas de significação produzidas nos modos de vida das 
escolas”, estas lógicas, para ele são categorias, no sentido de construtos empíricos –
analíticos da realidade escolar: 
− a lógica de serviço público; 
− a lógica profissional; 
− a lógica do desenvolvimento local; 
− a lógica de mercado; 
− a lógica dos direitos da crianças (Sarmento,2000:169-170). 
                                                 
28 “Concluímos que, por mais autoritária a força da imposição normativa nem sempre era obedecida, 
traduzida em poder e em acções orientadas em conformidade; a quantidade, a uniformidade e a precisão 
dos instrumentos normativos não eram condição nem sinónimos de reprodução normativa em contexto 
escolar. Pelo contrário, podiam frequentemente ser objecto de desconexão, base explorada pelos actores 
em sua defesa, fonte de diferentes interpretações, alvo de observação selectiva ou mesmo pretexto 
favorável, ou propiciador, para a produção de regras não formais e informais, por vezes de carácter 
alternativo(...).A escola como organização, não se revelava exclusivamente burocrática nem 
exclusivamente anárquica e a  acção organizacional, dos actores ,ora se apoiava na ordem das conexões, 
ora  promovia a ordem das desconexões” (Lima.1992b:447) 
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Simões caracteriza as lógicas de acção deste autor, como sendo “holísticas e 
caleidoscópias”, por se referirem à totalidade da acção educativa, estabelecendo 
ligações entre as diferentes actividades educativas. E por terem elementos simbólicos 
repetitivos e de significação reiterada, ou seja, por se afirmarem na “redundância” dos 
mesmos elementos interpretativos da acção na totalidade dos domínios da organização, 
e em consequência da sua transversalidade, serem “compósitas, heteróclitas e 
complexas”, por poderem coexistir no plano sincrónico e diacrónico e não terem que ser 
coerentes, mas apenas compatíveis nos seus conteúdos simbólicos. Uma vez que o autor 
justifica as lógicas de acção nas escolas como sendo sistemas de acção concretos, com 
ordem legítima, uma ordem política e uma ordem simbólica, construídas a partir da 
“autonomia institucional relativa”, da inevitável implicação política” na realização de 
finalidades públicas ou de “Estado” e no esforço de encontro de um sentido global e de 
uma identidade (2005:35). 
Partindo agora para a organização por nós estudada, o Agrupamento, poderemos 
inferir que o processo de construção de “ordens” ainda está nos alicerces, podendo 
aparentar mais desordem de que ordem e dificultar a detecção e a clarificação de lógicas 
de acção. No entanto, Simões, assumindo que as lógicas estarão sempre implícitas na 
acção, mesmo que com menos intencionalidade declarada e aproveitando-se da 
“plasticidade do conceito”, fez uma matriz com as três lógicas que considera 
fundamentais no processo de construção dos Agrupamentos: 
(i) A lógica burocrática, onde a organização continua a ser vista tal como as 
escolas ainda como “agências do Ministério da Educação, onde a principal 
função de quem os “governa” é gerir e controlar os recursos, de forma 
submissa, onde existe um sentimento de perda de poder mas com 
“responsabilidades acrescidas; 
(ii) A lógica comunitária, assente ainda no cruzamento com dinâmicas anteriores 
a esta formação educativa, em grande parte “justificada pelos discursos 
oficiais e por correntes educativas preocupadas com a igualdade de 
oportunidades”, sempre com a “sombra e desejo da “descentralização” por 
parte dos agentes educativos; 
(iii) A lógica profissional, mais centrada na acção educativa, na qualidade e no 
sucesso dos alunos, ranking das escolas, avaliação das mesmas, .revela uma 
grande preocupação com a eficiência e faz apelo a uma nova 
69 
profissionalidade da classe docente, mais esclarecida, bem formada, 
empenhada e colaborativa (Simões, 2005:36). 
No início questionamos se as Lógicas de Acção nos Agrupamentos de Escolas 
corresponderiam a uma nova realidade organizacional ou ao prolongamento da 
existente? Pensamos que serão um prolongamento das já existentes, salvaguardando, no 
entanto, que “há linhas definidas externamente pela tutela, que podem ou não ser 
mantidas no terreno, mas que implicarão sempre uma leitura própria”, de quem está no 
terreno, da sua experiência, essa mesma dependente da combinação das lógicas de acção 
já existentes e usadas, antes da formação desta nova organização(ibid:37). 
Terminaremos dizendo que achamos que o agrupamento, como organização, 
advém da confluência de várias lógicas de acção, implícitas na concepção de cada 
escola, de cada professor, de cada órgão de gestão que integra esta nova unidade 
organizacional, no fundo, nas representações que os actores mobilizam e utilizam de 
acordo com as sua vivências anteriores, para através da sua acção concreta (re)construir 










A sociedade moderna está cercada de todos os lados pelos vários sistemas de 
comunicação. Assim sendo poderíamos ser induzidos a pensar que tudo estaria mais 
facilitado e que poderíamos ver estas variadas e avançadas formas de comunicar, 
simplesmente numa perspectiva positiva. Não iniciamos esta nossa investigação 
partindo desse pressuposto mas sim do inverso: apesar de todas as evoluções na área 
comunicacional, das novas tecnologias... parece que cada vez nos entendemos e 
compreendemos menos, nos diferentes momentos da nossa vida o que causa 
constrangimentos de vária ordem, quer a nível pessoal, profissional e social...  
No início deste século, estudar a comunicação, continua a ser para nós uma 
necessidade actual. Na nossa vida estamos em permanente processo de comunicação.  
Em qualquer parte do mundo, onde cada vez existem mais formas de comunicar, 
através da globalização, conhecer e dominar os sistemas de informação e da 
comunicação continua indispensável. O ser humano vive momentos de incertezas na 
comunicação e de (in)comunicação, das crises políticas, culturais, económicas e 
religiosas. As distâncias na sociedade contemporânea estão cada vez mais próximas, 
quer seja pelos modernos meios de transporte ou pelas telecomunicações via satélite, 
Internet, etc. Com as novas tecnologias, a velocidade da informação e o processo 
comunicacional tornam-se cada vez mais complexos e consequentemente de mais difícil 
compreensão. Assim sendo, o aprofundamento teórico, de conhecimentos sobre esta 
problemática, parece-nos deveras interessante para os propósitos da nossa investigação.  
A abordagem da temática da Comunicação, traduz da nossa parte, a preocupação 
de tentar compreender melhor todo o “processo comunicacional” numa perspectiva 
relacional e mostra, ainda, a nossa preocupação de, enfaticamente, tentar entender 
melhor, o papel da comunicação, no geral e em contexto educativo, em particular, por 
forma a tornar mais eficaz a acção comunicativa.  
Partimos do pressuposto de que qualquer Organização sem comunicação, não 
poderá subsistir, pois a “comunicação é um instrumento maior de regulamentação social 
entre e no seio dos grupos humanos, grandes ou pequenos, assim como veículo por 
excelência da transmissão dos saberes” (Beaudichon, 2001:15). 
É nossa convicção que uma boa comunicação é uma fonte eficaz, no 
desempenho dos diversos actores e no desenvolvimento de qualquer Organização. 
Ainda, segundo Beaudichon, “para compreender o que é a comunicação e o que é 
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exigido para assegurar a sua eficácia, é necessária uma análise das tarefas exigidas (...), 
quem comunica?, a quem e em que contexto? porquê, o quê? como? (ibid.:13). 
A competência que o ser humano tem de comunicar, entre e no seio dos seus 
parceiros torna-se um instrumento de maior regulamentação social, através da qual se 
partilha e negoceia a informação entre indivíduos e se transmitem saberes, já Moscovici 




1. Comunicação: o(s) seu(s) significado(s) 
 
“Dado que os indivíduos gastam perto de 70% do seu tempo 
comunicando - escrevendo, lendo, falando, ouvindo - parece razoável 
concluir que uma das forças mais inibidoras do desempenho bem 
sucedido dos grupos é a ausência de comunicação eficaz”. 
Robbins (2004: 316) 
 
O século XXI iniciou-se sob o impacto da revolução dos meios de comunicação 
e das novas tecnologias da informação. É inegável a importância dos meios de 
comunicação e sua influência na complexa sociedade globalizada. É necessário 
investigar, interpretar, ampliar os nossos conhecimentos e experiências de modo a 
compreender melhor a realidade actual e formular teorias de comunicação que possam 
acautelar os interesses da sociedade no mundo globalizado.  
Antes de mais nada é preciso dizer que a comunicação é uma necessidade 
inerente a qualquer ser humano. Toda a história do homem sobre a terra constitui 
permanente esforço de comunicação. O homem das cavernas, deixou a sua história 
contada. No momento que dois ou mais seres humanos se encontram, necessariamente a 
comunicação passa a ser indispensável à sua convivência, como o é, também, à 
reprodução desse grupo social. Agora, quanto mais organizada for uma sociedade 
humana mais complexos serão os seus sistemas de comunicação e mais complexa se 
tornará a sua compreensão. 
Desde o momento em que os homens passaram a viver em sociedade, seja pela 
reunião de famílias, seja pelo trabalho ou lazer, a comunicação tornou-se imperativa. 
Isto porque somente através da comunicação os homens podem conhecer-se, conseguem 
trocar ideias e experiências e manifestar os seus interesses. O nível de progresso nas 
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sociedades humanas pode ser atribuído, com razoável margem de segurança, à maior ou 
menor capacidade de comunicação entre o indivíduos. O próprio conceito de Nação 
prende-se à intensidade, variedade e riqueza das comunicações humanas. A própria 
sociedade moderna pode ser concebida como a resultante do aperfeiçoamento 
progressivo dos processos de comunicação entre os homens - do grunhido à palavra, da 
expressão à significação... 
 A comunicação humana nasceu, muito provavelmente, de uma necessidade que 
se fez sentir desde os mais primitivos estágios da civilização.  
A história da comunicação humana é tão longa como a história do homem 
social. Os estudos específicos em comunicação não são recentes. No século III A.C 
Aristóteles já estudava a comunicação interpessoal dirigida para determinada audiência. 
Os estudos sobre a retórica, desenvolvidos pelos sofistas, enfatizavam a transmissão da 
informação como processo de persuasão, composta por três elementos básicos: locutor, 
discurso e ouvinte: 
? LOCUTOR – a pessoa que fala (quem) 
? DISCURSO – o que é dito (diz o quê) 
? OUVINTE – a audiência (a quem) 
 
O modelo clássico tricotómico definido por Aristóteles é fundamentado na 
formulação teórica dos estudos de comunicação. Este sistema linear perdura até os dias 
actuais: 
 
Fonte → Mensagem → Receptor 
 
 
Não será arrojado da nossa parte considerar, neste momento, que essa “história”, 
é constituída por cinco etapas: (i) a primeira começa nos tempos em que o homem 
utilizando apenas o corpo se exprimia pelos gestos; (ii)  mais tarde pela 
palavra,comunicação interpessoal: o homo sapiens - homem pensante, cuja mente 
humana tem vários atributos distintos, sendo responsável pela complexidade do 
comportamento humano, especialmente a linguagem; (iii)apesar de desprotegido das 
forças da natureza, com a sua astúcia, habilidade manual e capacidade verbalística, 
soube tornar-se em homo faber, o homem que alcançou um patamar evolutivo, 
tornando-se criativo e artífice; (iv) depois em homo loquens, aquele que comungava 
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através da linguagem convencionada com a comunidade onde se inseria, ou, se 
quisermos, em homo communicans. Chegando assim, como nos diz o antropólogo 
canadiano Philippe Breton, a um novo conceito de HOMEM; (v) o homem 
comunicante, no qual os valores da sua interioridade se transpõem para a exterioridade 
das suas relações. O novo homem adquire, deste modo, o estatuto de máquina 
comunicante, a quem também foi chamado o “HOMEM DE WIENER”. 
Segundo Wiener, citado por Breton “a identidade física do indivíduo não 
consiste na matéria de que se compõe (...). A individualidade do corpo é a da chama 
mais do que a da pedra, a de uma forma mais do que um fragmento de matéria. Essa 
forma pode ser transmitida e modificada, ou desdobrada...(...) estar vivo dizia ainda 
Wiener, é participar numa corrente contínua de influências que chegam do mundo 
exterior e dos actos que actuam sobre ele e no qual representamos mais do que um 
estádio intermédio. Ter plenamente consciência dos acontecimentos no mundo é 
participar no desenvolvimento constante do conhecimento e na sua livre troca” (1992: 
48-49). 
Ainda segundo Breton “a comunicação introduz-nos, assim, directamente num 
pensamento do homem, não em termos de qualidades intrínsecas, mas na sua relação 
com outros “seres”, na ocorrência artificiais. Em resumo, o “homem de Wiener” é 
definido por inteiro em termos de comportamento de troca de informação, não tem 
qualquer interioridade e está potencialmente em concorrência directa com outros seres, 
que arriscam derrotá-lo no terreno da complexidade. (...) O homem de Wiener 
constituirá, assim, as bases do “homem moderno” ideal, aquele a que a nossa cultura 
contemporânea faz constantemente referência”(ibid:49). 
Estudar a comunicação é uma necessidade actual de todos os povos em qualquer 
parte do mundo. Conhecer e dominar os sistemas de informação e da comunicação é 
indispensável no mundo globalizado. Nos anos 80 as novas tecnologias de informação 
possibilitaram redefinições e reconfigurações da comunicação, principalmente com a 
internet. Assim, nesta altura, como são modificados os modos de reprodução, de 
nascimento, crescimento, envelhecimento e óbito da raça humana são-no da mesma 
forma modificados os modos de educação, saúde, segurança, trabalho, lazer e consumo 
da sociedade no inicio do século XXI. É neste contexto que se deve investigar a 
comunicação, compreender o quotidiano dos actores, os seus valores de troca e uso, os 
seus bens culturais emergentes do mundo globalizado “a partir da década de 90, com a 
crescente utilização das tecnologias de informação para a comunicação, o correio 
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electrónico, a videoconferência ou os sistemas de suporte à decisão em grupo, 
encontram-se novas formas de investigar os comportamentos da comunicação. Através 
dos sistemas informáticos ocorridos em tempo real, conseguem obter-se dados 
objectivos e fidedignos acerca dos padrões de comunicação que ocorrem entre membros 
de um grupo ou de uma organização, de forma transparente para os intervenientes. 
Dessa forma, novas possibilidades de investigação acerca da comunicação têm sido 
exploradas activamente (Fulk e Steinnfield, 1990; Rice, 1990; Davenport e Travinca, 
1995), produzindo resultados que vêm complementar, mais do que suplantar, as 
abordagens tradicionais, abrindo novas perspectivas acerca de premissas teóricas da 
comunicação” (Carvalho et al,1996:176). 
Só no início do século XX surgem as primeiras preocupações em estudar os 
fenómenos da comunicação e as novas tecnologias na sociedade. É na primeira metade 
do século XX que ocorrem grandes mudanças nas tendências dos estudos em 
comunicação. Os estudos para um melhor desenvolvimento científico, tecnológico e 
cultural da comunicação têm despertado interesses em várias áreas e consequentemente 
são muitos os conceitos e modelos propostos para os estudos e pesquisas da 
comunicação. 
A comunicação é um processo que viabiliza a troca de mensagens entre pessoas. 
É, portanto, uma actividade cada vez mais utilizada nas relações sociais humanas 
modernas. Devido à complexidade actual e aos amplos campos de interesse, fica cada 
vez mais conflitante a sua definição. Na verdade, a comunicação é uma actividade que 
praticamos todos os dias. Conhecemo-la mas temos dificuldades em defini-la 
satisfatoriamente. 
As origens diversas do estudo da comunicação constituem, simultaneamente, um 
desafio à multidisciplinaridade e um terreno fértil para o debate teórico e metodológico.  
As bases teóricas sobre comunicação apoiam-se em diferentes ciências, com 
destaque para a psicologia, a sociologia e a informática. Estas abordagens foram 
inicialmente adaptadas à comunicação na empresa, sendo que a comunicação é tida 
como fundamental e específica para o funcionamento da mesma,” é o óleo que permite 
que as engrenagens organizacionais funcionem” (Michel, s/d:310). 
Segundo a mesma autora há três ilusões que se podem encontrar na 
comunicação, pelo que como já atrás referimos, comunicar não é fácil. A primeira 
ilusão surge quando ficamos com a ideia de que para comunicar basta transmitir a 
mensagem, o que, não é verdade dado que nem sempre conseguimos dizer nessa 
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mensagem o que pretendemos. A segunda ilusão é quando ficamos com a ideia que o 
receptor entendeu perfeitamente a mensagem da mesma forma como nós a entendemos, 
o que não é real e pode ser a origem do insucesso na comunicação interpessoal. A 
terceira ilusão consiste na ideia de que existe uma única forma de comunicar o sentido 
da mensagem, o que não está correcto, uma vez que a comunicação é “múltipla e 
multiforme”(ibidem). 
Sabemos que comunicação é a acção e o resultado de comunicar. Por sua vez, 
comunicar vem do étimo latino communicare, isto é, unificar, tornar como um, tornar 
comum, “ser como um (comum) é ter afinidades, ter empatia, sentir junto, pensar junto, 
ser como um todo” (Minicucci, 1983:203). O étimo latino de comunicação conduz-nos 
a outro com o qual está relacionado: communitas. De facto, o homem vulgar, comum, 
realiza-se apenas em comunidade, já que a sua propensão natural é desenvolver 
relacionamentos de cooperação e de interdependência com os seus semelhantes: é 
vendo, ouvindo e falando com os outros que a sua vida se realiza. O ser humano 
comunica sobretudo pela palavra falada e escrita, mas também pela vista, pelos gestos, 
pelo tacto, pelos grafismos, pelos sinais e símbolos, pela música, pela dança e até pelo 
odor... 
A comunicação é uma área de estudo, caracterizada pela natureza híbrida e por 
vezes contraditória das suas fundações científicas. A compreensão das actividades 
comunicativas humanas não pode ser separada da compreensão daquilo que é um ser 
humano, “como organismo, como ser mental e entidade social, num universo de forças 
dinâmicas….”(Ferreira et al.1996:173).  
A comunicação é um vasto campo de exploração e convém delimitar as suas  
fronteiras. Está no centro das preocupações das nossas sociedades contemporâneas, pois 
todas as pessoas comunicam (do Estado até ao indivíduo). Tudo é comunicação, 
defendem os precursores deste paradigma da transparência comunicacional. Mesmo 
quando não comunicamos, estamos a comunicar que não queremos ou não podemos 
comunicar. 
Comunicar “é o meio pelo qual dois ou mais intervenientes produzem e 
interpretam significados e, de certa forma, constróem e põem em comum um 
entendimento recíproco” (ibidem). A comunicação torna-se por isso um processo 
complexo, ”de contornos fluidos e pouco delimitados...” (ibidem). Toda a actividade de 
qualquer organização “é um encadeamento de processos de interacção e de 
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comunicações: eles são o lubrificante que permite o funcionamento do mecanismo 
organizacional” (Cabin, 1999:81). 
O processo da comunicação, para Cabin “desempenha um vasto conjunto de 
funções indispensáveis à própria natureza humana” comunicamos para informar, para 
estar informados, para formar e influenciar atitudes, crenças, por simples prazer, para 
realizar tarefas em grupo, para criar e manter as organizações ou para inovar” (ibidem) 
Cada vez mais, a comunicação não tem limites, está em constante dinâmica, com 
inúmeros canais de comunicação (telefone, televisão, internet...), o que permite que 
“todos” tenham as mesmas oportunidades de acesso ao conhecimento, à informação. 
Mas será que verdadeiramente isso acontece? Podemos (re)afirmar a importância da 
operacionalização da relação entre os indivíduos, sem descurar os restantes elementos 
do processo comunicacional, como por exemplo, os canais que não passam apenas disso 
mesmo, ou seja, de meios facilitadores de transmissão da mensagem. 
Poderemos, na verdade, dizer que a comunicação, é um acto, um processo, um 
intercâmbio verbal de uma ideia, ou pensamento. É um processo relacional, 
participativo, pelo qual, compreendemos os outros e transmitimos informação, emoção, 
ideias, habilidades, etc, pelo uso de símbolos: palavras, imagens, números, gráficos, que 
podem ser transmitidos pessoalmente, por telefone, por escrito, através de carta, ofício, 
de email, computador, fax, etc.  
Fiske, com a preocupação de melhor definir os estudos de comunicação, analisa 
duas importantes linhas teóricas: (i) a escola processual como uma tentativa de 
aproximação das ciências sociais, da psicologia e da sociologia com o objectivo de 
compreender os actos da comunicação; (ii) a escola semiótica, que tenta uma 
aproximação da linguística com as artes, para compreender a produção e elaboração da 
mensagem. A primeira como sendo a transmissão de mensagens e a segunda como a 
produção e troca de significados (2001:14). 
No primeiro caso os estudos estão voltados para o modo como os emissores e os 
receptores codificam e decodificam as mensagens, como são seleccionados e utilizados 
os canais e os meios de comunicação. Como a comunicação influencia a motivação e o 
comportamento da recepção, “quando o efeito é diferente ou menor do que aquele que 
se pretendia, esta escola tende a falar em termos de fracasso de comunicação e a analisar 
os estádios do processo para descobrir onde é que a falha ocorreu”(ibidem). 
No modelo da Teoria da Informação a comunicação é definida como a 
transferência de mensagens de uma fonte para um destinatário e estuda por etapas os 
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componentes do sistema: fonte, canais, ruídos, recepção, e destino. É basicamente o 
estudo da transferência da mensagem de uma fonte para um destinatário.  
A segunda linha de estudo de Fiske, está voltada para a análise dos significados 
das mensagens nas culturas. Qual a função da comunicação na nossa cultura e como as 
mensagens interagem nos grupos sociais ou nas pessoas. Esta linha de investigação dos 
signos e significados denominada de semiótica não considera como fracasso os 
conflitos, os objectivos não alcançados no acto da comunicação. O que existe são 
resultados das diferenças culturais entre emissor e receptor. Neste aspecto os estudos 
estão voltados para as gerações de novos significados, na compreensão dos signos, das 
significações, ícones, das denotações e conotações, das diferentes formas de 
comunicação criadora de sentidos. 
No modelo estruturalista a análise é conjuntural e não por etapas como nos 
modelos lineares. A difusão de uma mensagem poderá ser igual e recebida por grandes 
grupos, porém sempre serão percebidas diferentemente. Portanto comunicação em todas 
as situações nunca será mera transferência de informações. A recepção de mensagens, 
veiculadas por diferentes canais, interpessoal ou de massa são percebidas e processadas 
de maneiras distintas. Cada pessoa, como elemento de um grupo, tem diferenças 
cognitivas e particularidades com relação aos conteúdos discursivos interpessoais, o que 
pode originar diferentes percepções da informação recebida. O sistema de 
armazenamento da memória humana é dinâmico, crítico e não passivo. É mais um 
aspecto que diferencia o ser humano dos outros animais e da robótica. Uma mensagem 
recebida passa por uma série de avaliações que vão reflectir, com maior ou menor 
intensidade, de acordo com a capacidade crítica e de organização individual ou 
colectiva dos que integram o grupo de recepção. É importante, não é importante, tem 
prioridade ou não tem, é verdadeira ou falsa são algumas das questões que o ser humano 
poderá colocar. O receptor julga, descodifica e selecciona os conteúdos das mensagens 
interagindo com o seu grupo social em que está integrado, sempre de acordo com a sua 
realidade pessoal. 
Outra linha de estudo é a processual e define comunicação como um processo de 
interacção social, entre duas ou mais pessoas, cuja relação poderá influenciar o 
comportamento, a motivação e o estado emocional do emissor ou do receptor. 
Na linha de estudo semiótica a comunicação como interacção social é 
estabelecida pelas relações das pessoas, como sujeitos, membros de um determinado 
grupo social e cultural. 
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São divergentes os pensamentos nas duas escolas com relação ao conceito de 
mensagem. Quanto à definição do que é uma mensagem na escola processual e 
semiótica, Fiske diz que: “Para a escola processual, a mensagem é o que é transmitido 
pelo processo de comunicação. Muitos dos seus seguidores consideram que a intenção é 
um factor crucial para decidir sobre o que constitui uma mensagem. (...) Para a 
semiótica, por outro lado, a mensagem é uma construção de signos que, pela interacção 
com os receptores, produzem significados. O emissor, definido como transmissor da 
mensagem, perde importância. A ênfase vira-se para o texto e para a forma como este é 
“lido”. Ler é o processo de descobrir significados que ocorre quando o leitor interage ou 
negoceia com o texto (2001:15-16). 
A sociedade globalizada recebe um volume cada vez maior de comunicação por 
todos os lados. Quanto mais organizada for uma sociedade humana, maior é a 
quantidade de informação recebida. Quando falamos, gesticulamos, escrevemos, 
pintamos, usamos o telefone, computador, televisão, teatro, cinema ou realizamos tantas 
outras actividades do nosso quotidiano, utilizamos, seguidamente, vários meios de 
informação e de comunicação. 
Dois dos grandes modelos de análise emergiram para explicar os factores gerais 
da comunicação: O modelo Técnico, cujo fundador foi Claude Shannon, em 1948, a que 
se chamou Teoria da Informação. Esta teoria partiu dos trabalhos efectuados por 
engenheiros em telecomunicações, matemáticos. O objectivo era, na altura, melhorar a 
transmissão da informação: emissor, codificação, canal, retroacção, descodificação, 
receptor. Esta Teoria acentua os problemas de codificação, descodificação e a redução 
dos ruídos que de alguma forma perturbam a comunicação.  
Temos, por outro lado, o modelo Psicossociológico, que parte de uma definição 
um pouco diferente da comunicação – analisa os processos pelos quais se efectuam 
intercâmbios de informação e de significações entre pessoas numa dada situação. O 
emissor e o receptor estão em interacção e agem simultaneamente, não se tratando de 
um processo linear. 
A Comunicação é um processo de interacção. Não se pode não comunicar…, 
tudo contribui para a comunicação: a expressão, os gestos, a posição corporal, os 
silêncios… 
Se a comunicação era, na origem, um estudo de especialistas, de engenheiros, 
ela depressa se torna um espaço onde entram também os linguistas, os informáticos, os 
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médicos, os psicólogos, etc. Cada um propõe modelos, ferramentas, visando não 
forçosamente os mesmos objectivos.  
Os diferentes estudos orientaram-se para três grandes campos de exploração: (i) 
os factores psicológicos; (ii) os factores cognitivos; (iii) os factores sociais. 
A comunicação, dependendo da perspectiva com que é assumida, pode ser 
considerada como transmissão e recepção de informação, perspectiva mecanicista, ou 
pode ser vista como o modo pelo qual se descodificam significados a partir da 
informação recebida - perspectiva psicológica. Pode ainda ser encarada como um 
comportamento instrumental ou como algo que emerge da interacção social - 
perspectiva interaccionista. Se for considerada como algo de único, pelo facto de 
utilizar símbolos, estamos em presença de uma - perspectiva simbólica. Por último se 
for vista como um aspecto particular da comunicação animal, em que o aparecimento de 
um símbolo é um produto natural da evolução do cérebro humano é a, perspectiva 
etoecológica (Ferreira et al,1996:176). 
Pelo que temos vindo a dizer, falar por falar, está longe de ser comunicação, para 
se compreender toda a riqueza dos processos de comunicação, é preciso procurar 
conhecer os seus elementos constitutivos e as funções que lhe são inerentes (Bitti e 
Zani,1997:14). 
Para comunicarmos com alguma eficácia temos de ter em conta o conteúdo e o 
processo de comunicação. Em relação ao conteúdo, temos que saber de que se fala, qual 
o objectivo de troca. Já o processo, deve ter em conta as reacções que provocamos e as 
formas como as gerimos.  
A grande arte da comunicação está em conseguir criar uma relação estimulante e 
motivadora entre os intervenientes, pôr em movimento pensares e visões da realidade.  
A comunicação, “é a movimentação de sensibilidades, de energia, constituindo a 
parte subterrânea das nossas trocas”. Numa perspectiva mais relacional e citando o 
mesmo autor podemos dizer que “comunicar é saber criar comunidade, ou seja, os laços 
relacionais e afectivos” (Amoureux, 1996:90-110). 
Podemos, assim, concluir que a comunicação está sempre ligada a um 






1.1. Etapas da comunicação Humana 
 
Para alguns autores, a noção moderna de “comunicação”, no sentido como hoje 
a conhecemos, tem origem entre 1942 e 1948. A esta noção da comunicação, Breton 
chama “nova utopia” e é a oposição do que se pensava no século XIX, onde a imagem 
central permitia pensar que o homem “assentava sobre a metáfora da interioridade. O 
homem era um ser, ao contrário de todos os outros seres de criação, dotado de um 
“interior”, lugar privado, cuja localização era realmente indefinida, mas cujo conteúdo 
determinava a sua personalidade”. Este autor fornece, com efeito, uma metáfora 
alternativa ao homem “dirigido do interior”: o “homem novo”, é um homem moderno, 
”comunicante”: “o seu interior está por inteiro no exterior. As mensagens que recebe 
não lhe chegam da interioridade mítica, mas antes do seu «ambiente». Ele não age, mas 
reage, e não age a um acção, «reage a uma reacção»(...) este «homem novo» que se 
ergue dos escombros em meados do Século XX é, por uma espécie de antítese, um 
homem «dirigido do exterior». Ele retira a sua energia e a sua substância vital, não das 
qualidades intrínsecas que viriam do fundo de si mesmo, mas da sua capacidade, como 
indivíduo « informado», conectado com « vastos sistemas de comunicação», para 
reunir, tratar e analisar a informação de que necessita para viver”(1992:50-51)  
Ainda, segundo este autor, a «comunicação» é uma noção de origem muito 
recente, no entanto a “palavra é decerto utilizada desde há muito tempo... mas foi 
preciso esperar pelos meados do século XX para que as áreas abrangidas pela sua 
significação começassem verdadeiramente a alargar-se”, acrescenta ainda “que a 
primeira etapa da construção da noção moderna de comunicação consistiu, justamente, 
em preencher o que aparecia então como um fosso entre algumas práticas sem nome e o 
vocabulário que permite designá-las”(Breton,1992:13). 
A primeira etapa da noção de comunicação, ficou a dever-se ao grupo de 
investigação científica que desejava construir, uma rede unificadora de conhecimentos 
variados. O seu objectivo era o de “construir juntos um campo interdisciplinar que 
unificasse sob uma mesma designação um conjunto de fenómenos já conhecidos” 
através da junção de certas práticas dispersas, nos domínios da electrónica, da telefonia, 
da cardiologia e neurofisiologia e das matemáticas aplicadas, a que deram a designação 
de “Cibernética” A ideias iniciais da cibernética tiveram origem em trabalhos 
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desenvolvidos por Wiener e seu colega Julian Bigelow. Segundo Wiener, esta era a 
ciência do controlo e das comunicações.  
A cibernética está, com efeito voltada para “a investigação das leis gerais da 
comunicação, quer estas digam respeito a fenómenos naturais ou artificiais quer 
impliquem máquinas, os animais, o homem ou a sociedade” (Breton,1992:15). 
Nos anos sessenta, o investigador canadiano Marshall MaLuhan, defendeu a tese 
de que: “as grandes etapas da história da Humanidade derivaram directamente das 
inovações no domínio das técnicas de comunicação...as sociedades humanas seriam 
directamente modeladas, no plano cultural, intelectual e social, pelas grandes técnicas 
que foram sucessivamente a escrita, a imprensa e depois os próprios meios de 
comunicação de massa”(ibid:14). 
A área comunicacional, continua a ser, aliás, de forma sempre crescente, uma 
das áreas mais importantes para a pesquisa acerca do entendimento e interacção do 
homem, sobre isso, Wiener refere: “a comunicação como o fundamento da sociedade e 
aqueles cujo trabalho consiste em manter “livres” as vias de comunicação, são os 
mesmos de quem depende em primeiro lugar a perpetuidade ou a queda da nossa 
civilização(1952:138). 
Numa visão ainda que superficial, a história da comunicação, segundo Cloutier 
(1975) divide-se nas seguintes etapas: (i) comunicação interpessoal, (ii) de elite, (iii) de 
massa, (iv) individual e ainda um quinto episódio que começa a marcar o tempo actual 
(v) a comunicação em ambiente virtual: 
 
(i) Comunicação Interpessoal 
Inicia-se quando o homem utiliza os meios apresentativos - os gestos e a voz - 
para se expressar. É muito difícil estabelecer com exactidão quando surgiu a primeira 
intenção de comunicação humana. Os primeiros sons do homem imitavam os rugidos 
gerados pelo ambiente, sons onomatopeicos. O homo sapiens tornar-se-ia no homo 
loquens, inventando uma linguagem para exteriorizar as suas necessidades, as suas 
ideias e os seus desejos, diferenciando-se dos animais pela utilização de um sistema de 
comunicação progressivo e aberto que pode transmitir-se e enriquecer-se de geração em 
geração. No período em questão não existiam ainda suportes materiais para a 
comunicação. A exteriorização pelo gesto e pela palavra necessita da presença de todos 
os interlocutores num mesmo espaço e momento. O homem desenvolve a capacidade de 
produzir representações icónicas, semelhantes à realidade, dando origem ao homo 
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pictor, fruto de uma habilidade intelectual e manual. O homo pictor elabora técnicas e 
suportes diversos, embora utilize preferencialmente o muro das cavernas. Esta 
comunicação simbólica pronunciava o advento da escrita dando origem à comunicação 
de elite.  
 
 (ii) Comunicação de Elite 
A escrita, no sentido estrito do conceito como tecnologia que mudou e 
impulsionou a actividade intelectual do homem moderno, representa uma invenção 
muito tardia na história da humanidade. O aparecimento da escrita permite uma 
configuração comunicativa radicalmente nova. A sua linguagem constitui-se mediante 
regras gramaticais, exigindo uma aprendizagem especial, um conhecimento 
especializado. É um saber que não pertence a todos. Estabelece-se, assim, 
contrariamente à oralidade, uma dicotomia entre os que dominam o seu exercício e os 
que não. É com base nesta desigualdade que Cloutier designa esta configuração 
comunicacional por comunicação de elite. Seja porque a escrita estava associada a um 
poder secreto e mágico (sendo considerada uma actividade perigosa para o leitor menos 
esclarecido) e a um instrumento de poder e controlo da população por parte dos Estados 
Régios e das autoridades religiosas, a sua aprendizagem generalizada tardou, 
permanecendo durante muito tempo como uma forma de comunicação elitista. No 
século XVIII, intensificaram-se os esforços com vista à escolarização universal dos 
saberes básicos do saber ler, escrever e contar. 
 
 (iii) Comunicação de Massa 
O aparecimento dos média, marca a passagem para outra configuração 
comunicativa, a comunicação de massa. Passa-se de uma configuração em que o âmbito 
da comunicação estava circunscrito a um reduzido número de receptores para um 
âmbito extremamente elevado de receptores. 
Dois momentos históricos correspondem no século XV ao aparecimento da 
tipografia e desenvolve-se no século XIX com uma série de invenções no âmbito das 
telecomunicações (do telégrafo e do telefone) e do som e da imagem electrónicos 
(radio, cinema e televisão). 
Por volta da década de 60 do século XIX, inicia-se o período da fase industrial e 
da comercialização em massa com a publicação de jornais a preços reduzidos dirigidos 
a públicos numerosos e heterogéneos. 
85 
O segundo momento da comunicação de massas remete-nos para a "galáxia de 
Marconi", caracterizada pela emergência das telecomunicações e do mundo das imagens 
electrónicas, dando início a uma nova era comunicacional de espaços 
multidimensionais. Com a invenção do transístor, a rádio passa a acompanhar-nos por 
todo o lado. Vence todas as distâncias, sejam de âmbito físico ou cultural, estando 
mesmo ao alcance dos indivíduos analfabetos. 
A televisão é um dos média da configuração comunicativa de massa. Parte da 
"força" deste média é ser capaz de influenciar e organizar os estilos de vida e hábitos 
comunitários (hora das refeições, de deitar e de levantar, de sair de casa, de conversar e 
conviver...), bem como condicionar culturalmente os cidadãos através da disseminação 
de ideias e modismos à escala planetária vem da nova configuração comunicativa de 
recepção, a mensagem televisiva tem penetração na casa de qualquer pessoa, ocupando, 
por isso, um lugar estratégico do âmbito sócio cultural na célula familiar. A invenção e 
a inovação dos meios impressos (livro e jornal) e tecnológicos (cinema, rádio e 
televisão) tem em comum a emergência de uma configuração de massa, a amplificação 
das mensagens para um público numeroso e heterogéneo, seja por via da sua 
multiplicação através da produção de cópias, seja por via da difusão espalhando-a 
instantaneamente por todo o lado. Entretanto, a evolução tecnológica iria propiciar o 
aparecimento de uma nova configuração comunicativa que a seguir falaremos.  
 
(iv) Comunicação Individual 
A chegada dos transístores, dos circuitos integrados e dos microprocessadores, 
para além de banalizarem os meios de comunicação de massa e assegurarem o seu 
triunfo, abrem uma nova configuração comunicativa. As possibilidades oferecidas pela 
tecnologia do registo e miniaturização do equipamento, oferecem ao homem os média 
de expressão individual. Modifica-se, deste modo, não só o âmbito da recepção pela 
facilidade no acesso à informação, conservada e disponível nos mais variados suportes, 
como também o âmbito da emissão por permitirem a expressão individual em distintos 
discursos. Daí que Cloutier designe este novo episódio comunicativo por comunicação 
individual, pela possibilidade de se dispor de uma série de meios tanto para emitir como 
para receber. Na era da comunicação de massas uma série de meios cobre um vasto 
universo comunicativo, incidindo em diversas modalidades discursivas: visual, audio, 
scripto, audiovisual e multimedia. O ENIAC (Electronic Numeral Integrator And 
Calculator) foi considerado o primeiro verdadeiro computador. O indivíduo deixa de ser 
86 
um mero espectador para se converter em emissor e processador da informação. A 
capacidade de interligação destes equipamentos entre si, dando origem às redes 
informáticas, permitiu a sua utilização colaborativa. Esta ampliação do uso individual 
marca a passagem para uma nova configuração comunicativa. 
 
(v) Comunicação em Ambiente Virtual 
A utilização das tecnologias de comunicação, ocorrida nos últimos anos da 
década de 80, marcada fundamentalmente pelo aperfeiçoamento dos 
microprocessadores, pelo uso da fibra óptica e pela digitalização da informação, anuncia 
mudanças profundas, algumas já em curso, e outras que se pronunciam. 
A digitalização, já utilizada na informática mas alargada agora ao audiovisual e 
às telecomunicações, ao permitir tratar toda a informação como uma série de números, 
possibilita a compatibilidade entre os diferentes sistemas, quer sejam portadores de voz 
humana, textos, dados estatísticos, sons e imagens. 
Em termos técnicos, estas evoluções anunciam o fim dos guetos tecnológicos e a 
constituição de uma rede comunicativa universal. A entrada progressiva da informática 
nas nossas vidas abriu vias de aliança entre as telecomunicações, o audiovisual e o 
computador, iniciando o estabelecimento das tradicionais fronteiras entre sistemas. A 
disponibilização de serviços como o teletexto, videotexto, correio electrónico e 
videoconferência, são alguns dos exemplos desta política convergente. A noção de rede 
é o conceito chave para caracterizar este episódio comunicativo. Passando do âmbito 
técnico para o social, este conceito significa que estamos perante um universo 
comunicativo em que tudo está ligado, em que o valor é dado pelo estabelecimento de 
uma conexão, de uma relação. E na medida em que a conectividade é efectuada através 
da interfacialidade do ecrã, denominamos este novo episódio por comunicação em 
ambiente virtual. O adjectivo "virtual" não deve entender-se, nesta asserção, como 
oposto a "real", mas como forma do "homo communicans" visualizar e manipular 
informações, interagindo com o mundo através de interfaces abertas a conexões novas. 
Ao alcance da "ponta dos dedos" do "homo communicans" abre-se um mundo de 
informações vindas de lugares muito longínquos e por tradição fechados, como os 
grandes arquivos, ao mesmo tempo que lhe permite estar, sem se mover fisicamente, em 
diferentes lugares. Desta forma à multidimensionalidade do universo comunicativo, 
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junta-se a natureza ubiquista29 do indivíduo. Aqui se estabelece uma rede de 
conversação onde se trocam informações e compromissos, ofertas e promessas, 
aceitações e recusas, consultas e resoluções. Não transitam, portanto, simples 
informações, mas actos de comunicação onde o mundo privado da experiência pessoal 
daqueles que os praticam é projectado no interior do mundo interpessoal e grupal das 
interacções. Reside aqui a grande diferença entre o ecrã televisivo da era dos mass 
media e o ecrã informático: enquanto a televisão traz o mundo público para dentro de 
casa, o ecrã informático, conectado em rede, leva o mundo interior de cada indivíduo 
para o espaço público. A Internet que hoje conhecemos e que milhões de indivíduos já 
utilizam, é o exemplo da rede de base colaborativa(Silva.2006). 
Em jeito de síntese, segundo Amoureux, compreender o que é comunicar “é 
correr o risco de ver aparecer as diferenças de representações e de ter de as gerir” (1996: 
79).  
Já constatámos que comunicar não é simples, e que existem várias formas de o 
fazer que foram evoluindo, por etapas, ao longo do tempo... O que pressupõe que para 
comunicarmos temos que saber aceitar e usar as diferentes formas de o fazer, aceitar 
que os outros podem ter ideias diferentes das nossas, aceitar que possam ter outras 
representações dos mesmos objectos ou ideais e, assim sendo, não nos podemos limitar 
a transmitir informação ao receptor, temos que o ver também como um elemento activo 
da comunicação. Falar por falar está muito longe de ser comunicação. Para 
comunicarmos com alguma eficácia, temos que ter em conta o conteúdo e o processo da 
comunicação e sua difusão. Em relação ao conteúdo, temos que saber de que se fala, 
qual o objectivo. O processo deve ter em atenção as reacções que provocamos e as 
formas como as gerimos: a arte de comunicar está em conseguir criar uma relação entre 
quem fala e quem escuta. Tornar o receptor activo é solicitar-lhe o retorno da 
comunicação (feedback).  
Estamos agora mais esclarecidos para compreender o conceito de comunicação e 
melhor entendermos a sua complexidade. Amoureux afirma que a comunicação é “…no 
mínimo pôr em movimento pensares, visões da realidade procurando encontrar-se. 
Como processo a comunicação é a movimentação de sensibilidades, de energia, de 
trocas…”(1996: 90)  
                                                 
29 O indivíduo parece que, por este meio, pode estar em diferentes lugares ao mesmo tempo, 
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Comunicamos através de mensagens e quando duas pessoas trocam uma série de 
mensagens estão em interacção, uma comunicação interpessoal que envolve sempre 
comportamentos, que podem gerar consensos ou conflitos.  
Se os actores põem em prática os significados que se atribuem, que lhes são 
atribuídos, se interagem e se relacionam entre si, a interacção social aparecerá, “em 
primeiro lugar, como um processo de comunicação” (Marc e Picard, s/d:15), 
comportando a ideia de uma relação mútua, de acção recíproca, pressupondo a co-
presença de indivíduos que interagem num conjunto de reacções e comportamentos que 
se influenciam mutuamente. Assim sendo, entendemos a comunicação como um 
processo que foi evoluindo ao longo do Tempo, como “um vasto processo vital que faz 
“respirar a sociedade”, ou como “o processo global pelo qual o grupo se forma e 
transforma”, ou ainda como um factor que permitirá que “os indivíduos que comunicam 
e frequentemente interagem tenham mais possibilidades de se compreender mutuamente 
e de partilhar um conjunto comum de atitudes e de valores do que aqueles indivíduos 
que raramente comunicam ou interagem” (Winkin.1996:18-24). 
 Segundo Marc & Picard: “todo o comportamento humano tem um valor 
comunicativo, pelo que todas as relações que se estabelecem podem ser percebidas 
como um vasto sistema de comunicações que se respondem e se implicam 
mutuamente”, ou ainda que “a comunicação não é um processo linear entre um emissor 
e um receptor, mas um processo interactivo no qual os interlocutores ocupam 
alternadamente uma ou outra posição” (o.c. s/d:16). 
Podemos acrescentar, ainda, que a comunicação não se limita ao que é veiculado 
pelas palavras, mas “apoia-se sobre todo um conjunto de elementos tais como a 
aparência física, o cuidado, os gestos, a mímica, o olhar, a postura (…). Cada 




1.2. O Processo Comunicacional 
Os teóricos dizem-nos que uma boa comunicação é o resultado da compreensão 
comum entre o emissor e o receptor. A palavra comunicação provém do latim 
communis, que significa comum. O comunicador procura estabelecer uma espécie de 
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«comunidade» com o receptor. Neste sentido “podemos definir comunicação como 
sendo transmissão de informação e compreensão mediante uso de símbolos comuns. Os 
símbolos comuns podem ser verbais e não verbais” (Gibson,1981:322).  
Observando a vida do ser humano em sociedade, desde que nasce até à sua 
morte, poderemos afirmar que a comunicação é um fenómeno multifuncional porque 
colocamos algo em “comum” . 
A partir do momento em que nascemos, partilhamos sinais, inicialmente 
instintivos que podem ser indicadores de afectos positivos ou negativos, de prazer ou 
dor. A título de exemplo: um bebé sorri a princípio por mera imitação dos adultos e 
pouco depois, intencionalmente, já que disso obtém gratificante aceitação. Segundo 
Russel: “aos poucos a criança verifica que pode fazer ruídos análogos aos que ouve e, 
em geral, as consequências do seu acto são agradáveis. Os pais ficam satisfeitos, 
objectos desejados são obtidos, e- talvez o mais importante de tudo- há a sensação de 
poder no acto de fazer-se entendido, em vez de emitir ruídos acidentais” (1977:56). 
 No seu percurso de vida, em sociedade, o ser humano continua o processo 
comunicacional, de variadas formas verbais ou não verbais: informando, educando, 
partilhando, convivendo,...Ao longo do dia emitimos e recebemos sistematicamente 
mensagens comunicativas: de manhã, é o despertador que nos informa da hora...,o rádio, 
a televisão, o jornal, a internet, dizem-nos, as últimas notícias, o tempo, o trânsito. O 
correio traz-nos avisos de pagamento, folhetos informativos, cartas diversas. Quando 
saímos para a rua, a pé ou de transporte os sinais de trânsito, as luzes coloridas dos 
semáforos permitem, advertem, informam ou proíbem. Os cartazes publicitários 
multicoloridos, anunciam, lembram produtos. As pessoas conhecidas acenam-nos, 
sorriem,...Ao longo do dia no nosso local de trabalho ou em locais, Serviços por onde 
passamos, continuam as “mensagens” sonoras, escritas transmitindo-nos informações, 
que nos permitem conhecer e utilizar melhor os locais por onde temos necessidade de 
passar: de Trabalho, de Serviços, de Divertimento... 
 
1.2.1. Elementos Básicos da Comunicação 
Foram várias as tentativas de conceptualizar a comunicação, “...os modelos 
teóricos decorrentes são múltiplos - Shanone, Weaver, Carrol, Westley e MacLean,...” 
(Ferreira et al, 1996:176). De acordo com estes autores,”subjacente a cada um destes 
modelos existe uma determinada concepção acerca da natureza da comunicação que tem 
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uma influência determinante quer nas variáveis que são incluídas em cada modelo quer 
no foco de investigação, quer ainda nos resultados”(ibidem) 
Qualquer processo comunicacional apresenta alguns elementos básicos, deveras 
importantes para que a comunicação seja eficaz: 
 
? O comunicador é aquela pessoa - o emissor, com ideias, intenções, informação e 
vontade de transmitir, partilhar uma mensagem ; atendendo a que o processo de 
comunicação é interactivo e contínuo na troca de mensagens, o emissor age 
simultaneamente como receptor e vice- versa, é a pessoa que pretende comunicar 
uma mensagem, pode ser chamada de fonte ou de origem; 
? O receptor: o destinatário da mensagem, é aquela pessoa que recebe e descodifica a 
mensagem, acontece-lhe o mesmo que ao emissor/receptor; 
? A codificação: existindo um comunicador, é preciso que haja um processo de 
codificação que traduza as ideias do comunicador para um conjunto sistemático de 
símbolos, para uma linguagem que expresse as intenções do comunicador, sendo a 
principal forma de o fazer a linguagem, verbal ou não verbal; 
? A mensagem é o resultado do processo de codificação, a que corresponde um 
conjunto de informações, podem ser verbais e não-verbais, é aquilo que o actor 
pretende, efectivamente, comunicar ao receptor;  
? O meio/canal é o suporte da mensagem, através do qual é transmitida a informação, 
pode ser oral, escrito ou em vídeo . As organizações transmitem informações de 
várias maneiras: face a face, por telefone, por reunião, por ofício, memorandos e 
agora, nesta era das tecnologias, por correio electrónico, e-mail, etc; 
? Descodificação - para que o processo de comunicação se complete a mensagem tem 
de ser descodificada, de modo a ser compreendida pelo receptor/destinatário, ou seja 
aquela pessoa que recebe. O processo de descodificação envolve interpretação. É 
pela codificação/ descodificação dos sinais recebidos que os indivíduos interpretam 
as mensagens e constróem os seus significados; 
? Feedback: numa situação comunicacional é desejável que aconteça. É a informação 
de retorno, permite ao emissor perceber se a sua mensagem foi recebida e 
eventualmente, avaliar se foi ou não compreendida. O circuito de feedback 
possibilita um canal para a resposta do receptor, resposta esta que permite ao 
comunicador determinar se a mensagem foi recebida e se produziu a resposta 
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desejada, correspondendo ao que foi transmitido, ou seja este processo é contínuo e 
interactivo, o emissor age simultaneamente como receptor e vice-versa ; 
? Ruído: é o conjunto de todos os factores/perturbações que podem distorcer a 
mensagem que se pretende transmitir, estas perturbações poderão ser físicas, quando 
implicam uma perda de sinal, o que poderá fazer com que a informação seja mal 
interpretada à chegada, por parte do receptor, ou podem estar associadas a 
perturbações subjectivas, no modo de receber e interpretar a informação, mais 
adiante daremos exemplos de alguns ruídos(cf.Gibson 1981:322-323). 
 
1.2.2. Formas de comunicar 
O ser humano comunica através de mensagens e, quando dois ou mais 
indivíduos trocam mensagens, estão em interacção, o que envolve sempre um 
comportamento, “a comunicação é muito mais do que partilhar informação e 
compreender o outro. É, na verdade, um acto criativo baseado na invenção de novo 
conhecimento. Juntando-se e interagindo, os indivíduos produzem algo que proporciona 
o significado adicional de que precisam para prosperar e enfrentar os desafios que 
constantemente crescem à sua volta” (Casse, 1994:257) 
Segundo Watzalawick et al, uma pessoa para transmitir a sua mensagem, pode 
usar diferentes formas: a “comunicação digital”, que recorre à palavra, escrita ou falada 
(as palavras usadas nesta comunicação “são sinais arbitrários que se manipulam de 
acordo com a sintaxe lógica da linguagem”) e a “comunicação analógica”, que aponta o 
objecto ou designa um desenho do próprio objecto (1993:55-57). 
 
? Comunicação Verbal 
Durante muitos anos a comunicação foi abordada através da comunicação verbal 
- a linguagem. A palavra, falada, é um fenómeno simples porque é natural. Pode até 
concordar-se com o adágio de que ela é aquilo que o homem usa quando tudo falha... 
mas quando se pensa sobre ela é que se pode avaliar a sua complexidade. Esta 
comunicação é um sistema de sinais partilhados pelo emissor e receptor que são 
veiculados pelo canal de comunicação, realiza-se através da operação de codificação e 
descodificação e, finalmente, da retroacção ou feed-back. Quase todas as comunicações 
verbais são realizadas oralmente ou por escrito, compostas pela palavra. Esta, para além 
de instrumento comunicacional, pode ser uma autêntica “arma- ofensiva ou defensiva”, 
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é muito usual ouvir-se falar em “guerras de palavras...”. Em princípio, a fala é racional: 
“se falarmos racionalmente, falamos, em primeiro lugar, porque desejamos despertar 
interesse pelo que dizemos. Em segundo lugar, falamos porque desejamos que 
compreendam aquilo que dizemos”(Leyton, 1970:11).  
Infelizmente, algumas pessoas, por tendência, incapacidade ou vício, interpretam 
as palavras de uma forma completamente diferente, o que poderá ser um problema de 
semântica, mas nem sempre... As Comunicações Orais são: as ordens, pedidos, 
conversas, debates, discussões. As Comunicações Escritas são: as cartas, telegramas, 
bilhetes, letreiros, cartazes, livros, folhetos, jornais, revistas.  
Neste sentido, a actividade central da comunicação verbal consiste em 
utilizarmos sinais (as palavras) para evocarmos representações ausentes. Saussere diz-
nos que o ser humano recorre à capacidade que tem de utilizar símbolos para este 
processo de representação mental, mediante um “significante” e um “significado”, isto 
é, palavra e sentido da palavra (cit. por Michel, s/d:327).Convém também acrescentar 
que a dimensão social do processo de comunicação influencia consideravelmente o tipo 
de linguagem utilizado e vice-versa. 
Nós, humanos, temos o poder da fala, da escuta e do olhar. E nem sempre 
usamos estes benefícios da mesma forma. A comunicação tem um efeito nos 
relacionamentos humanos, que pode ir do devastador ao emocionante. 
Sempre fortalecemos a comunicação quando prestamos atenção aos aspectos 
verbais e não verbais. Os aspectos verbais referem-se às palavras que emitimos e ao 
modo de expressão que usamos. Podemos ser calmos, exasperados, apressados, irritados 
- é importante perceber a entoação de nossa voz. Às vezes, podemos magoar, ferir, 
destruir, irritar pessoas com palavras duras, ásperas, ofensivas. Evitá-las é bom..., pois 
exprimir-se não é acumular palavras ,mas sim traduzir em palavras, tão exactamente 
quanto possível e com o máximo de intensidade, o conteúdo do nosso pensamento. É 
um facto bastante vulgar a “ignorância”, da parte do comunicador/emissor, em procurar 
criar um ambiente de boa receptividade para a sua mensagem. Por vezes a ausência de 
afabilidade de trato, do olhar, da diplomacia, da compreensão, do saber ouvir, marcam 
de forma negativa, independentemente da sua hierarquia ou funções, a 
comunicabilidade das pessoas. Como dizia Stuart Chase : “palavras são palavras e 
coisas são coisas. Só se relacionam quando nós as relacionamos. E cada um de nós pode 
relacioná-las de modo diferente”(cit. por Leyton,1970:224) 
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De facto, nem sempre quem fala30, pode usar a linguagem apropriada, que 
podemos considerar, aquela que atinge o fim para que é usada. Quando nos propomos 
dar uma informação ou esclarecer uma dificuldade, então a linguagem apropriada 
deverá ser directa, simples, definitiva e funcional. A simplicidade não significa apenas o 
uso de monossílabos ou dissílabos, refere-se também á extensão da frase. Jonh 
Campbell, um especialista nesta matéria, sugere o uso de palavras correntes, da voz 
activa de preferência à passiva, da apresentação de ideias concretas em vez de 
abstractas, tudo isto sem perder o contacto visual com quem se fala, variando o ritmo e a 
intensidade e observando como se comportam os interlocutores, isto é, não desprezando 
o feedback (cf. 1993:127-133). 
 
? Comunicação Não Verbal 
A comunicação humana é constituída por uma muito complexa interacção da 
fala com outras formas comunicacionais: “quando falamos uns com os outros, 
empenhamo-nos plenamente na comunicação de conteúdos, atitudes, emoções, 
personalidade, para além dos gestos e atitudes (cf. Mellor et al,1995:11). O tom de voz, 
por exemplo, é um importante modulador do conteúdo literal do que dizemos”.  
Podemos facilmente fazer a distinção clara entre comunicação verbal e não 
verbal, sendo, que a primeira é a linguagem do pensamento e a segunda a linguagem do 
corpo (cf. Michel,s/d:330). Consideramos, com naturalidade, a ideia de que a aparência 
física e os movimentos do corpo desempenham um papel importante no nosso 
relacionamento social. Eles exprimem uma parte de cada um de nós e, percebidos pelas 
outras pessoas, permitem captar certas características do nosso modo de agir. 
Sem nos darmos sempre conta, utilizamo-nos desse procedimento na vida 
quotidiana, principalmente quando procuramos convencer ou agradar alguém. Já na 
antiguidade, os tratados de retórica conferiam os méritos respectivos aos gestos e à 
palavra. Hoje, certas classes profissionais (como por exemplo políticos e outros) 
buscam através de exercício, aprimorar a sua expressão quando necessitam falar em 
público, estar diante das câmaras; executivos fazem estágios visando desenvolver seu 
potencial "não verbal"; psicólogos, através de técnicas de "afirmação do eu", ensinam 
aos tímidos como fazer para se mostrarem mais seguros de si; publicam-se livros que 
                                                 
30 Mesmo quem não fala, e/ou quem não ouve, pode comunicar adequadamente, através da linguagem 
gestual. A comunicação pode mesmo fazer-se apenas tactilmente, como foi genialmente conseguido por 
Anne Sullivan com a sua discípula Ellen Key, cega-surda-muda à nascença. 
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permitem identificar, na expressão fisionómica e na postura das pessoas, os sinais da 
sinceridade ou da mentira. É através desta comunicação não verbal que ocorre a troca de 
sinais que podem ser com a mímica(i), o olhar(ii), a postura (iii) e o gesto(iv): 
(i) Comunicações por mímica: são os gestos das mãos, do corpo, da face, as 
caretas; 
(ii) Comunicações pelo olhar: as pessoas, por vezes, costumam entender- se pelo 
olhar; 
(iii) Comunicações pela postura: o modo como nos sentamos, o corpo inclinado 
para trás ou para frente, até mesmo a posição dos pés. Tudo isso na maioria das vezes é 
o nosso subconsciente transmitindo uma mensagem; 
(iv) Comunicações por gestos: pode ser voluntária, como um beijo ou um 
cumprimento. Mas também pode ser involuntária, como por exemplo, mãos que “não 
param” de rabiscar ou de mexer em algo. Isso é sinal de tensão e, ou nervosismo.  
A imagem que nós transmitimos através dos sinais corporais exerce um efeito 
sobre as demais pessoas. Esse efeito pode vir a ser importante na vida quotidiana, na 
escola, na empresa, etc. Se tomarmos como exemplo a realização de uma entrevista de 
concurso, para selecção de determinado cargo, sabemos que ela pode ser influenciada 
por diversos aspectos do comportamento não verbal. A produção de gestos faz a pessoa 
parecer motivada e competente, sendo igual a avaliação nas demais variáveis. Os 
comportamentos não verbais, entretanto, são correlacionados com os comportamentos 
verbais, ou interagem com eles. Os movimentos da cabeça e da mão, feitos enquanto se 
fala, podem estar ligados ao estilo da fala ou à entonação. Questões semelhantes 
levantam-se a propósito da influência dos valores não verbais na avaliação de 
desempenho de um profissional. O resultado da avaliação pode depender de sua 
aparência física, ou de seus movimentos expressivos. Muitas vezes, envolvemo-nos e 
chegamos a tomar parte naquilo que outra pessoa experimenta ou vivencia. Essa 
participação imediata nos sentimentos, nas emoções, nas impressões de outro 
caracteriza a "empatia". Na sua forma mais elementar, a empatia está aparentemente na 
base dos fenómenos de “contágio social”, que fazem com que grupos de pessoas se 
ponham a realizar as mesmas acções, sem, por vezes, lhes conhecer o objectivo ou as 
consequências. De acordo com algumas concepções, a empatia ocupa um lugar muito 
importante no processo de comunicação.  
Os aspectos não verbais são os que se referem ao corpo. A linguagem corporal é 
rica e pode fazer muita diferença se for explorada e desenvolvida com consciência. Foi 
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por isso que alguns comunicólogos, entre 1914 e 1940, começaram a dar especial 
atenção a este fenómeno, embora quase limitado ao estudo das expressões fisionómicas 
e dos movimentos do corpo, ao qual Ray Birwhistell31 deu o nome de Cinésica. Esta 
ciência tem como um dos seus princípios básicos “a crença de que a comunicação não 
pode ser estudada em unidades isoladas mas sim enquanto sistema integrado a ser 
estudado como um todo” (Davis, 1979:20). A comunicação Cinésica é estabelecida pelo 
corpo, desenhada por cada uma das suas partes, movimentos, gestos, posturas e 
expressões faciais. Embora as interpretações relativas a estas exteriorizações se 
enquadrem em códigos culturais específicos, padronizadas e convencionais, que lhe 
conferem significações mais ou menos tácitas, parece haver práticas e posturas comuns 
aos diferentes espaços geográficos e culturais.Com o corpo, podemos, sem dizer uma 
única palavra, expressar muito conteúdo: tristeza, alegria, conforto, desprezo, 
incomodo, raiva, e afecto podem ser transmitidos e compreendidos somente com a 
expressão corporal. É certo que é demasiado falível, e pouco verosímil, conotar uma 
postura, um gesto, um movimento, uma expressão facial, um olhar, um sorriso, de 
forma isolada, sem referência a um contexto particular, sem articulação com os restantes 
indicadores não verbais e verbais, como também é certo que as exteriorizações podem 
contrariar ou confirmar as intenções comunicativas. Por outro lado, a escuta é também 
uma parte vital nos processos de comunicação. Ouvir o outro nasce no escutar a si 
próprio. Desenvolver a comunicação leva-nos ao auto conhecimento. Comunicarmos 
melhor passa, também, por nos conhecermos melhor. 
 
1.2.3. Comunicação e Informação 
Comunicação está relacionada com informação? Desde já a resposta é um 
enfático SIM. Embora sejam conceitos diferentes, estão relacionados, não podendo ser 
“afastados”. A comunicação é dependente da informação, pois toda a comunicação 
consiste na transmissão de uma informação; se nenhuma informação é transmitida não 
há comunicação. Aliás, entender a comunicação chega a ser tão complexo quanto 
entender a informação. A informação” supõe sempre, para ser significativa, estar situada 
em relação a conhecimentos, tanto do emissor como do receptor. Ela só atinge o seu 
alvo na medida em que é compreendida de acordo com a intenção do seu autor(...) 
                                                 
31 Notável Antropólogo que, com Paul Ekman, Albert Scheflen, Eduward Hall, Irving Goffman e outros, 
foi pioneiro dos  estudos desta Ciência a que deram o nome de Cinésica. 
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contudo a informação não implica forçosamente uma troca. Algumas informações 
valem por si, ainda que ligeiramente descodificadas” (Beaudichon, 2001:19). 
Propomo-nos abordar, ainda, as interfaces possíveis entre comunicação e 
informação. Segundo Le Coadic: “a informação é um conhecimento inscrito (gravado) 
sob forma escrita (impressa ou numérica), oral ou audiovisual. A informação transporta 
um elemento de sentido. É um significado transmitido a um ser consciente por meio de 
uma mensagem inscrita num suporte espacial- temporal: impresso, sinal eléctrico, onda 
sonora, etc. Essa inscrição é feita graças a um sistema de signos (linguagem), signo este 
que é um elemento da linguagem que associa um significante a um significado: signo 
alfabético, palavra, sinal de pontuação”(1996: 5). 
Ao longo da sua vida, o homem defronta-se com a necessidade constante de 
aprendizagem, a qual é indubitavelmente veiculada pela comunicação. Ao tentarmos 
fazer a diferenciação entre comunicação e informação, não podemos deixar de abordar, 
também, o termo linguagem, a mente, usando os seus mecanismos externos, forma e 
manipula representações simbólicas e usa-as na execução de acções e na interpretação 
da experiência” (Mellor et al.,1995:60). Usando-as, comunica, principalmente pela fala, 
que é considerada um dos principais actos da linguagem. Linguagem essa, que, segundo 
Bitti e Zani: “é sem dívida, o mais poderoso e eficaz sistema de comunicação- atributo 
mais tipicamente humano e universalmente reconhecido como único do homem”, cujo 
“aspecto essencial reside em ser ela um sistema de comunicação inserido numa situação 
social; por isso ela é não só um processo cognitivo como também um comportamento 
simbólico, uma actividade essencialmente e genuinamente social (...) é um instrumento 
de objectivação e legitimação da realidade existente ” que vamos partilhado no nosso 
quotidiano com quem nos rodeia (1997:93). 
Kevin McGarry, enunciando algumas das funções importantes da linguagem32, 
define-a como “o veículo primário da comunicação humana” e que ela “reflecte tanto a 
personalidade do indivíduo como a cultura da sua sociedade; por outro lado, ajuda a dar 
forma tanto à personalidade como à cultura. Torna possível o crescimento e a 
transmissão da cultura humana, a continuidade das sociedades e o controlo e a coesão 
                                                 
32 Segundo este autor são seis as funções principais da linguagem: referencial , denotativa ou informativa 
(o emissor limita-se a informar o receptor); emotiva ou expressiva (o emissor exprime a sua emoção); 
apelativa ou imperativa (o emissor procura levar o receptor à acção); fáctica (quando ambos os 
interlocutores procuram manter ou interromper  a comunicação, por exemplo ao telefone); metalinguística 
(quando é preciso explicitar o código utilizado); poética(quando a combinação dos signos e a sua 
sonoridade introduz na mensagem um sentido especial) (1984:24). 
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dos grupos sociais. Providência um sistema de armazenagem para a memória colectiva 
da sociedade. Influência a percepção e a maneira de vermos a realidade”(1984:23). 
A linguagem, a fala, é uma inesgotável riqueza de múltiplos valores. A 
linguagem é inseparável do homem e segue-o em todos os seus actos! A linguagem é o 
instrumento graças ao qual o homem modela seu pensamento, sua vontade, o 
instrumento graças ao qual ele influencia e é influenciado, a base última e mais 
profunda da sociedade humana. 
Pode assim, verificar-se que, a informação bem comunicada, ajuda as pessoas a 
dar ou encontrar um sentido ao que as rodeia e afecta, habilitando-as a compreender os 
acontecimentos, o que obviamente diminui ou até elimina as incertezas e pode conduzir 
a alterações de atitudes, de comportamentos e promover novas escolhas e acções, como 
diz Likert, “a boa comunicação e o bom desempenho caminham juntos” (1979:68). 
A comunicação é o processo de transmitir a informação e compreensão de uma 
pessoa para outra. Se não houver esta compreensão, não ocorre a comunicação. A 
linguagem é comunicação. Personalidade é comunicação. Cada palavra, cada gesto é 
acção comunicativa, assim como é comunicação cada página do livro, cada folha de 
jornal, cada som de receptor de rádio, cada imagem de televisão. Estamos imersos num 
oceano de comunicação e não se vive um instante fora dele. Para Richard Le Ney: 
“Ontem tam-tans, sinais de fumo, pombos-correios... Hoje, o telefone celular. Apesar de 
tudo, fizeram-se progressos. Contudo nada mudou, humanidade rima com comunicação, 
o crescimento da internet prova-o cada vez mais. E amanhã? Após estas maravilhosas 
máquinas que ligam os homens, a tecnologia promete-nos máquinas que ligam as 
máquinas que ligam os homens.(...) Tudo isto comandado á distância por terminais: 
computadores – telefones - zappeurs para todo o serviço, portáteis e cada vez menores, 
que nos permitirão, sem fio e através de verdadeiras constelações de satélites ,tudo 
saber, tudo gerir, em qualquer lugar e qualquer momento, estar em todo o lado ao 
mesmo tempo. Um poder quase divino contido na palma da mão. Faltará então fabricar 
um homem novo...”  (cit. por Beaudichon, 2001:116). 
Podemos, pois, inferir que a comunicação é o acto e a informação é o produto 
deste acto. Informação é tudo aquilo que contribui para dar forma à organização. A 
forma desempenha um papel importante na percepção, no reconhecimento dos objectos 
e, portanto, na memória dos actores. A informação é decisiva para a existência de 
qualquer organização, quer no passado, quer na actualidade, independentemente do 
modo utilizado por uma pessoa para transmitir uma mensagem/informação, se esta não 
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for compreendida pela outra pessoa, a comunicação não se efectivou, e isto continua 
hoje a ser realidade, apesar de todos os avanços das novas tecnologias! 
 
 
1.3. Comunicação eficaz  
“Exprimir-se não é acumular palavras, mas sim traduzir em 
palavras, tão exactamente quanto possível e com o máximo 




Segundo a opinião de Michel, para que a comunicação seja eficaz é necessário 
que se esclareça e se localizem as suas principais dificuldades, que tanto podem ter 
origem no emissor, no receptor, na mensagem, no canal utilizado ou ainda no contexto. 
Para uma comunicação ter êxito, é necessário que o emissor tenha desejo de 
comunicar, mas por várias razões, ele pode não ter esse desejo...pelo que as atitudes do 
emissor e o objectivo por ele visado podem facilitar ou dificultar essa comunicação. A 
eficácia da comunicação interpessoal relaciona-se intimamente com as representações 
mentais e com as atitudes a ela ligadas e, ainda, se os interlocutores têm os objectivos 
bem definidos ou não. Se tal não acontece essa comunicação pode ter por base a 
incompreensão, a agressividade, a manipulação ou a passividade, tornado-se assim 
ineficaz, pois não consegue consistência na redução das tensões ocorridas na vida dos 
nossos dias. Para a eficácia da comunicação, o receptor também deve ter a capacidade 
de descodificar a mensagem que recebeu. Para que essa descodificação se faça é 
necessário “a existência de um código e de referências comuns entre o emissor e esse 
mesmo receptor” (Michel, s/d:346).  
Por vezes, as dificuldades relacionais com a descodificação advêm igualmente 
das interferências resultantes dos objectivos ou das expectativas do receptor. As 
diferenças existentes no que ouvimos, no que escutamos, no que compreendemos, 
naquilo que fixamos e naquilo que julgamos ter ouvido, estão na base das dificuldades 
da comunicação. Nesta óptica achamos necessário reduzir ao mínimo as diferenças 
relacionais, com as expectativas e as atitudes do receptor. 
Por outro lado, também pode criar dificuldades de comunicação o conteúdo da 
mensagem. Esta, quanto mais concisa e clara for, melhor facilitará o seu entendimento. 
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Segundo Michel, a comunicação será tanto mais difícil, quanto mais complexa 
for a mensagem. Esta é composta por um “código”, que se refere à linguagem utilizada 
(sintaxe, estrutura, léxico,...) e uma “forma” referente à facilidade de expressão do 
emissor (ibid: 353). 
A mensagem pode ser favorável, mas a comunicação pode não ter sucesso, pelo 
facto de se ter escolhido mal o canal de transmissão. É preciso sabermos escolher o 
canal adequado em função dos objectivos e do tipo de mensagem, pelo que podemos 
inferir que essa escolha nunca é indiferente para o êxito da comunicação. 
Por último falaremos do contexto. Faz parte do contexto geral o meio físico e 
material. Diz respeito a todo o significado do meio ambiente que pode facilitar ou 
perturbar a comunicação, como por exemplo o contexto estatuário e hierárquico (como 
a dependência e ou subordinação), a presença de “estranhos”, que, podem assim 
perturbar, criar obstáculos à comunicação, uma vez que quando estamos na presença de 
superiores hierárquicos ou de terceiros, podemos não dizer as mesmas coisas, do que 
quando estamos somente na presença do nosso interlocutor. Uma informação bem 
comunicada ajuda as pessoas a dar e encontrar um sentido ao que as rodeia e afecta, 
habilitando-as a inteligenciar os acontecimentos, o que obviamente diminui ou até 
elimina as incertezas e pode conduzir a alterações de atitudes e de comportamentos e a 
promover novas escolhas e acções, tornando assim a comunicação dinâmica e eficaz. É 
que, como diz Likert, “a boa comunicação e o bom desempenho caminham juntos” 
(1979: 258) 
Poderemos para finalizar, considerar três tipos de comunicação: 
? Intrapessoal, processo de auto-comunicação, tem a ver com o que a pessoa 
diz sobre si mesma e os seus problemas, sobre os outros; 
? Interpessoal, aqui a comunicação ocorre entre duas ou várias pessoas, 
podendo surgir alguns obstáculos: a percepção, a linguagem, etc; além de 
proporcionar coordenação de tarefas, também serve de suporte importante às 
necessidades emocionais e sociais. Em termos de controlo, este tipo de 
comunicação constitui uma verificação de poder por parte dos líderes. 
Quanto mais autoritário for o estilo de gestão e liderança menor será o fluxo 
de informação. 
? Comunicação organizacional, é aquela que formal ou informalmente ocorre 
no interior da organização e que adquire vários contextos e procedimentos de 
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acordo com as necessidades ou as características do comunicador: oral, por 
escrito, via e-mail, por intercomunicador, etc.  
Comunicar com eficácia pressupõe que “o conteúdo recobre o que se diz, o que é 
identificável para cada um dos interlocutores, pela inteligibilidade do vocabulário, dos 
argumentos, dos exemplos” (Amoureux,1996:84).  
Poderemos dizer que há comunicação desde que exista troca de significação 
entre duas ou mais pessoas, grupos ou organizações. Se, por um lado, os 
comunicadores, têm que ter competências linguísticas, experiência, como saber 
expressar-se, por outro lado tem que ter competências estratégicas, saber interpretar o 
que dizem e ouvem (feedback) e fazer a articulação entre elas, para que a comunicação 
seja eficaz, redutora de incertezas, geradora de satisfação e criadora de consensos. 
Pretendemos, no entanto, deixar a imagem que cada um compreende o seu significado, 
mais ou menos de acordo com a sua personalidade, os seus conhecimentos, as suas 
aptidões comunicacionais, as sua vivências pessoais, relacionais... 
Segundo Rego, “os seres humanos são animais sociais, pelo que necessitam de 
comunicar, mesmo quando não há nada urgente a exprimir. Não haveria vida social sem 
comunicação. Por maioria de razão não haveria vida organizacional “ (1999:19). 
O processo de comunicação depende da natureza das significações trocadas, das 
razões dessa troca e dos seus efeitos. Emite-se uma comunicação com um fim preciso, 
que é geralmente a busca de uma certa modificação dos comportamentos, atitudes, 
representações ou dos conhecimentos do grupo/organização. 
A comunicação pode ser entendida de várias maneiras, designadamente em 
termos de orientação geral e de processos básicos: 
⇒ orientação geral: é um processo complexo e de interacção simbólica; 
⇒ processos básicos: 
? compreende a emissão e recepção de mensagens codificadas; 
? integra um sinal, que é um estímulo, e que tem significado para as pessoas; 
? integra mensagens que são sinais e grupos de sinais; 
? fornece informação; 
? persuade e integra a negociação e a mudança (Bilhim,2001:358-359). 
 
Apresentamos, ainda, segundo a perspectiva de Clampitt (2001), algumas das 
possíveis características da comunicação eficaz: 
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- Expressar empatia 













- Não Verbal 
- Histórias 














- Correio electrónico 
- Fax 
- Telefone 
- Comunicação cara a 
cara 
- Boletim Informativo 
- Jornal de Parede 
- Revista 
- Reunião 
- Página Web 
- Gravações audio 




- Acesso ao canal 





- Formação Académica 
- Localização Física/Geográfica 
- Estilo Pessoal de Comunicação 
- Grau de (I)literacia 
- Deficiências Físicas 
- Status e posição na Hierarquia 
- Antiguidade na Organização 
- Localização na Rede Informal 
Quadro adaptado por Cunha et al (2004:360) . 
 
 
A comunicação tem vários propósitos: 
− que as pessoas interajam com colegas, superiores, subordinados, etc; 
− faculta a obtenção de informações junto de entidades, outros Serviços...; 
− Facilita a coordenação do trabalho dos diversos membros organizacionais, 
de modo a estarem ao corrente dos assuntos e orientações da organização; 
− Permite disseminar as informações obtidas junto de diferentes Entidades 
(avisos, comunicados, ordens de serviço, planos e directrizes de trabalho,...); 
− Facilita a troca de opiniões, propostas e reclamações entre colegas ou com os 
superiores hierárquicos; 
− Permite a realização de reuniões, que podem ter por objectivo: partilhar 
informações, ouvir opiniões, tomar decisões...; 
− Incrementa o envolvimento das pessoas na organização; 




Ao longo desta abordagem já ficamos com ideia de que não se pode não 
comunicar, no entanto, poderemos sempre tentar fazê-lo de forma mais eficaz: “Todo o 
comportamento, numa situação interaccional tem valor de mensagem(ou seja de 
comunicação), segue-se que, por muito que o indivíduo se esforce, é-lhe impossível não 
comunicar. Actividade ou inactividade, palavras ou silêncio, tudo possui um valor de 
mensagem: influenciam outros, e estes outros, por sua vez, não podem não responder a 
essas comunicações e, portanto, estão eles próprios comunicando...tampouco podemos 
dizer que a comunicação só acontece quando é intencional, consciente ou bem sucedida, 
isto é, quando ocorre uma compreensão mútua” (Watzlawick et al., 1993:49).  
Torna-se para nós claro que a comunicação não depende apenas da execução de 
determinadas aptidões comunicacionais, é necessário que os membros de um grupo 
/organização, saibam construir e partilhar significados, valores, normas, regras, 
conhecimentos, comportamentos comunicativos, cultura e dinâmicas de grupo que lhes 
permitam maior flexibilidade de interacção e adaptação a determinadas situações 
organizacionais de forma que assegure a eficácia da organização. 
 
 
1.4. Comunicação: um sistema de interacção 
A comunicação vista como um sistema de interacção, leva-nos a inferir que todo 
o comportamento é comunicação, as relações sociais sejam elas pessoais ou 
institucionais, são analisadas em função dos comportamentos comunicacionais e não em 
função das intenções dos actores sociais. Assim sendo, na linha dos investigadores da 
Escola de Palo Alto, num processo de interacção “o observador do comportamento 
humano passa de um estudo inferencial da mente para o estudo das manifestações 
observáveis da relação” (Watzlawick et al., 1993:18). Na perspectiva da pragmática, 
“deve ficar esclarecido desde o começo que os dois termos, comunicação e 
comportamentos são usados, virtualmente, como sinónimos.(...)todo o comportamento, 
não só a fala, é comunicação; e toda a comunicação - mesmo as pistas comunicacionais 
num contexto impessoal- afecta o comportamento” (ibid:19). 
Ainda segundo os autores da Escola de Palo Alto, o estudo da comunicação 
humana pode ser subdividido em três áreas, intimamente relacionadas: sintaxe(i), 
semântica(ii) e pragmática(iii): 
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(i) A sintaxe é o ramo da linguística que estuda os processos generativos ou 
combinatórios das frases das línguas naturais, tendo em vista especificar a sua estrutura 
interna e funcionamento. Os primeiros passos da tradição europeia no estudo da sintaxe 
foram dados pelos antigos gregos, começando com Aristóteles, que foi o primeiro a 
dividir a frase em sujeitos e predicados. Um segundo contributo fundamental, critica a 
análise Aristotélica, propondo uma divisão da frase em função e argumento. Deste 
trabalho fundador, deriva toda a lógica formal contemporânea, bem como a sintaxe 
formal. No século XIX a Filologia dedicou-se sobretudo à investigação nas áreas da 
fonologia e morfologia, não tendo reconhecido o segundo contributo, só em meados do 
séc.XX, é que foi, verdadeiramente apreciado. A sintaxe estuda os problemas de 
transmissão de informação, questões relativas ao código, capacidade, canais, ruído, 
redundância e outros meios e recursos da linguagem; 
(ii) A semântica estuda as estruturas, ou padrões formais do modo, como por 
exemplo, a informação é expressa. É o nível digital da eficácia da mensagem, 
convenciona o que queremos dizer; refere-se ao estudo do significado, em todos os 
sentidos do termo. A semântica opõe-se com frequência à sintaxe, caso em que a 
primeira se ocupa do que algo significa, enquanto a segunda se debruça sobre as 
estruturas ou padrões formais do modo como esse algo é expresso, por exemplo, 
escritos ou falados. 
(iii) A pragmática é o ramo da linguística que visa captar a discrepância entre o 
significado proposicional recuperável pela semântica composicional de um enunciado e 
o significado visado por um falante numa dada enunciação. Estuda os significados 
linguísticos determinados não exclusivamente pela semântica proposicional ou frásica, 
mas dedutível de condições dependentes do contexto extra-linguístico: discursivo, 
situacional, etc. Estuda o nível da eficácia da comunicação = a comportamento, isto é o 
nível analógico, que diz respeito ao que os outros entenderam do que queríamos dizer. 
Gadamer (1976) diz que “a linguagem não é apenas um instrumento que os seres 
humanos utilizam entre muitos outros(...). Familiarizamo-nos com o mundo, e até com 
nós mesmos, através da linguagem(...) as comunidades humanas são comunidades 
linguísticas” (Lima, 1998:13). 
Para esta autora, ainda que se considere “a comunicação como estruturante das 
relações sociais e se valorizem os efeitos da comunicação tanto sobre o receptor como 
sobre o próprio emissor, recusamos a perspectiva da linguagem - instrumento. A 
linguagem não é aqui um instrumento/meio de transmitir um conteúdo, visto que, de 
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acordo com a perspectiva adoptada (da pragmática da comunicação), se coloca em 
segundo plano o conteúdo da comunicação, privilegiando-se os padrões, as interacções, 
as variáveis e funções comportamentais” (Lima,1998:14). 
As organizações escolares, podem ser analisadas como sistemas, organizados 
segundo certas regras estruturantes, em função de uma hierarquia de papéis previamente 
definidos, que gerem fluxos de informação, “enquanto membros duma organização, 
comunicamos constantemente, recebendo e emitindo mensagens, notícias, informações 
que nos levam (ou não) a mudar comportamentos” (Bitti e Zani,1997:125). 
Michel define sistema como “um conjunto de elementos de interacção, de forma 
que uma modificação de um dos elementos provoca uma modificação de todos os 
outros”(s/d:316). A noção de sistema procura “compreender os processos e o 
funcionamento de um conjunto coerente” (ibidem). Surge, assim, a abordagem 
sistémica, que procura compreender o conjunto das interacções que unem entre si 
diferentes elementos e que constituem o sistema. Esta abordagem aplicada às 
comunicações humanas, considera como elementos de um vasto conjunto que instaura o 
sistema, os indivíduos. 
Para Marc e Picard, a comunicação pode ser definida como “um sistema aberto 
de interacções. Enquanto sistema aberto, a interacção não é a acção de um elemento ou 
de um grupo sobre o outro, mas é um “jogo complexo de implicações mútuas, de acções 
e retroacções” isto é, como um “ajustamento recíproco”, onde o comportamento de cada 
um origina várias implicações que obedecem a determinadas regras (s/d:37-38). 
Segundo o mesmo autor, para percebermos a estrutura da interacção podemos 
distinguir vários níveis de comunicação: 
- “sentido e significação”- numa mensagem podemos encontrar primeiro a 
significação linguística, explícita nos dados expostos, mas também a 
intencionalidade que a mesma veicula - sentido; 
- “conteúdo e relação”- qualquer mensagem transmite um conteúdo 
(informações, opiniões,...) e este provoca uma certa relação entre os 
interlocutores (ibid:39-41). 
 
A comunicação tende a propor e a negociar uma definição de relação entre 
aqueles, quando transmitem um conteúdo. Neste sentido, a ligação conteúdo/relação 
difere nas diversas comunicações. Watzalawick diz que “quanto mais espontânea e sã 
for uma relação, mais o aspecto, a relação passa para segundo plano. Inversamente as 
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relações “doentes”, caracterizam-se por um debate incessante sobre a natureza da 
relação, e o conteúdo de comunicação acaba por perder toda a importância” (1993:50). 
Convém aqui avocar que a troca sobre a própria comunicação- metacomunicação, é um 
meio de descobrir um certo número de ambiguidades que podem nascer da confusão de 
diferentes níveis. Toda comunicação tem um aspecto de “conteúdo” e um de “forma”, 
sendo que o segundo classifica o primeiro. O primeiro transmite os “dados” da 
comunicação, já o segundo transmite como esta comunicação deve ser entendida. 
Metacomunicação é a informação sobre a informação, por exemplo: os dados de um 
computador, as instruções de como ele funciona. 
A Metacomunicação diz respeito ao código e ao contexto da comunicação, 
permitindo entender melhor as mensagens ou sinais trocados quotidianamente entre 
duas pessoas, que têm uma identidade e por isso estilos diferentes de comunicar com os 
outros, implica pois, duas operações distintas, embora frequentemente interligadas: (i) 
ter a noção de o comportamento do próprio ser diferente do dos outros;(ii) e pôr em 
evidência os aspectos relacionais próprios da troca comunicativa. 
Mizzau (1974) diz que “o êxito da comunicação consiste, pois, em saber pôr em 
discussão a mensagem, o código e as premissas, mudar de esquemas de referência em 
função dos contextos, analisar a relação signo-significado na própria linguagem e na do 
outro, comparar códigos com base nos sistemas de valores próprios e alheios, pois cada 
indivíduo é um só, com características próprias que influenciam o seu estilo 
comunicacional e o fazem diferente e único” (cit. por Bitti e Zani,1997:75). 
 
 
1.5. Estilos comunicacionais 
“Comunicar não é, simplesmente, dizer o que se pretende 
transmitir. O modo como se dizem as coisas é crucial, e difere 
de uma pessoa para outra, pois a linguagem usada é um 
comportamento social aprendido: o que dizemos e ouvimos é 




A maneira como comunicamos depende de diversos factores, para além da 
natureza da informação que pretendemos transmitir e do seu contexto, temos que ter 
também em conta, um conjunto de variáveis intrapessoais e interpessoais, tais como: a 
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auto-percepção, as expectativas em relação ao comportamento do receptor, a forma 
como interpretamos esse comportamento, a percepção da relação com o receptor, o 
contexto onde se passa a interacção e, por último, as atribuições à nossa própria 
capacidade de comunicação. 
A forma como nós próprios percepcionamos a informação, através da nossa 
identidade pessoal e social e o contexto em que ocorre, vai condicionar o nosso modo 
de comunicar. A visão que temos da nossa própria competência e experiência 
comunicacional poderá ter um efeito de inibição ou reforço nas escolhas 
comportamentais comunicativas a usar em cada situação comunicacional. Segundo 
Carvalho et al, são “as atribuições efectuadas aos efeitos da comunicação (feedback 
recebido) e à informação relativa às nossas próprias respostas e estados fisiológicos 
internos que determinam o desenvolvimento da nossa experiência comunicacional” 
(1996:195). 
As pessoas têm estilos distintos de comunicação Esses estilos comunicacionais, 
adoptados por cada indivíduo em determinada situação, podem ser condicionados pelo 
comportamento que está subjacente ao contexto mais amplo da interacção social, 
tornando-os ou não bons comunicadores: a existência de uma história no 
relacionamento com o receptor, ou estado de desenvolvimento do relacionamento de um 
grupo, determinam a escolha de determinados comportamentos sociais em detrimento 
de outros” (ibid:196). Importa termos consciência de que a forma como comunicamos 
ou transmitimos é tão importante como o assunto que falamos ou escrevemos. 
Rego diz: “podemos admitir que cada pessoa tem o seu jeito natural, e que não 
vale a pena mudar. Podemos «exigir» que as pessoas escutem as nossas mensagens e 
não atribuam «tanta importância» ao modo como as transmitimos (...).Mas duma coisa 
devemos estar certos: podemos ser melhores comunicadores e mais persuasivos se 
usarmos estilos ajustados às situações. Podemos criar ambientes de trabalho mais 
agradáveis, e desenvolver relacionamentos mais frutuosos com as outras pessoas. 
Podemos ser gestores mais eficazes se adoptarmos estilos assertivos e ajustarmos o 









Quadro nº3 : Analogia, segundo REGO, entre os três estilos comunicacionais 
(1999:28) 
 
Agressivo Passivo Assertivo 
*Tende a procurar 
alcançar os objectivos 
atacando os outros. 
 
*Faz ameaças, ataques 




emocionais. É hostil. Não 
coopera. 
 
*Tem dificuldade em 
lidar com as discordância 
*Evita o conflito. 
 
*Desiste facilmente quando é 
desafiado. 
 
*Não quer desagradar e acabar 
por não defender os seus pontos 
de vista. 
 
*Pensa que os outros é que 
devem saber « até onde podem 
ir ». 
 
*É capaz de defender, construtivamente, 
os seus próprios direitos (ou os dos outros) 
e reconhecer os dos outros. 
 
*É directo, franco. 
 
 
*É firme na defesa das suas ideias. 
 
*A postura típica é: 
      «penso deste modo, sinto que isto deve 
ser feito desta maneira, mas estou aberto a 
ouvi-lo e a conhecer a sua posição». 
 
 
O autor considera ser o estilo assertivo aquele que contém um maior potencial 
contributo para a eficácia comunicacional. Daí sugerir, que apesar das nossas próprias 
tendências, que advém da educação recebida, das experiências de vida, das nossas 
características de personalidade, ainda assim, poderemos aprender a ser mais assertivos, 
uma vez que o nosso estilo comunicacional não é inato, pode modificar-se ao longo da 
nossa vida, para melhor ou pior (1999:29). 
 
 
1.6. Barreiras e constrangimentos à comunicação 
 “Desculpe, mas não percebo!...” 
As interacções sociais, estão sujeitas à influência de um conjunto de variáveis de 
carácter manifesto ou latente, que lhes determinam, ou pelo menos influenciam, a 
condução dos processos comunicacionais. Os padrões de interacção resultantes das 
relações entre os indivíduos são consequência, por um lado, da aleatoriedade humana e, 
por outro, da previsibilidade que a vida em sociedade possibilita. 
Comunicar torna-se, assim, uma arte de bem gerir mensagens, enviadas e 
recebidas, nos processos interaccionais. Mas não só! O tempo, o espaço, o meio físico 
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envolvente, o clima relacional, o corpo, os factores históricos da vida pessoal e social de 
cada indivíduo em presença, as expectativas e os sistemas de conhecimento que moldam 
a estrutura cognitiva de cada actor social condicionam e determinam o jogo relacional 
dos seres humanos. Conhecer alguns dos factores que podem constituir barreiras à 
compreensão, ao sentir e ao agir dos actores sociais que pretendem interagir é o 
propósito que nos orienta. 
Assim, podemos equacionar uma estrutura de variáveis interaccionais que, nos 
processos de comunicação humana, tanto podem facilitar como barrar ou constituir 
fontes de ruído à comunicação humana. 
No decorrer do processo de comunicação surgem por vezes interferências/ 
constrangimentos, que se designam por “barreiras” que podem alterar as mensagens,” 
essas barreiras impedem a optimização da transmissão das mensagens” (Pinto et al, 
2003: 57): 
Porque é que por vezes “há” ausência de comunicação? 
Qualquer que seja a forma de comunicação estabelecida entre os diferentes 
intervenientes existe sempre uma troca de informação. O problema surge porque, muitas 
das vezes, essa informação ou não é transmitida da melhor maneira, ou não é 
compreendida da forma desejada, podendo assim a eficácia do acto comunicacional não 
ser a pretendida. Daí podermos concluir que “existem um conjunto de situações que 
dificultam a comunicação interpessoal e que podem ocorrer nos diversos níveis do 
processo de comunicação” (ibidem). 
Já falamos dos principais elementos necessários para que haja comunicação: o 
comunicador, a codificação, a mensagem, o meio, a descodificação, o receptor e o 
feedback. Se um destes elementos “falha”, não haverá clareza de compreensão e 
entendimento. Muitas outras barreiras podem impedir o processo de comunicação, 
gerando “ruído” e, por vezes mesmo, falha de comunicação (Gibson,1981:324). 
O processo de comunicação nunca é perfeito. No decorrer de suas etapas sempre 
ocorrem perturbações que prejudicam o processo, no qual são denominados ruídos. 
Ruído é uma perturbação indesejável em qualquer processo de comunicação, que pode 
provocar perdas ou desvios na mensagem.  
O ruído é qualquer factor que perturbe, confunda ou interfira na comunicação. 
Pode ser interno (quando o receptor não está prestando atenção) ou externo (quando a 
mensagem é distorcida por outros sons do ambiente). O ruído pode ocorrer em qualquer 
estágio do processo de comunicação. Pode ocorrer durante a passagem através do canal. 
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Um sinal de telemóvel, por exemplo, pode ser distorcido pela falta de rede. A maioria 
das interferências ocorre no estágio de codificação e descodificação. A ânsia de dar 
sentido a uma comunicação é tão grande que uma charada ou até mesmo uma 
comunicação absurda é frequentemente decodificada pelo receptor como uma 
declaração sensata que pode ter um significado totalmente diferente da mensagem 
originalmente codificada.  
De acordo com Carvalho et al., “o ruído é identificado na comunicação humana 
como o conjunto de barreiras, obstáculos, acréscimos, erros e distorções que prejudicam 
a compreensão da mensagem em seu fluxo: emissor/ receptor e vice-versa”, isto 
significa que nem sempre aquilo que o emissor deseja informar é precisamente aquilo 
que o receptor decifra e compreende (1996:82). Entende-se por ruído qualquer fonte de 
erro, distúrbio ou deformação da fidelidade na comunicação de uma mensagem, seja ela 
sonora, visual ou escrita. É este o desafio das comunicações nas organizações e na nossa 
vida diária 
Existem diversos constrangimentos que dificultam o processo de mútua 
interpretação do conteúdo da mensagem: 
? Barreiras físicas - estas prendem-se com aspectos como a distância física entre 
o emissor e o receptor, podendo fazer com que a informação se perca, ao longo 
da transmissão, devido por vezes à existência de demasiados níveis hierárquicos, 
ou à entrada de informação parasita- ruído: “este representa, lato senso, tudo 
aquilo que interfere na transmissão e recepção das mensagens, reduzindo a 
fidelidade destas, como por exemplo: toque de telefone, barulho ambiente, 
pessoas que interrompem, conversa, audição ou visão, etc. Estas interferências 
entre a emissão e a recepção podem originar que a informação que é transmitida 
não é necessariamente aquela que é recebida. A partir daqui se explica, por 
vezes, a ocorrência de conflitos, desentendimentos, porque a interpretação final 
da mensagem será diferente”(Krone et al.,cit por Cunha et al, 2004:365). 
 
? Barreiras de significado ou barreiras psicológicas - estas estão relacionadas 
com as variáveis interpessoais do emissor/receptor e com a utilização de códigos 
não partilhados. Estas barreiras têm a ver com o grau de congruência da 
mensagem, que pode ser alterada pelas diferenças físicas ou culturais, com os 
valores e crenças do emissor/receptor e com as próprias expectativas de cada 
um, geralmente enviesadas pela atribuição de estereótipos ou pela percepção 
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selectiva. Podemos ainda falar das “habilidades comunicacionais”, onde a 
ausência de capacidade/ou competência na elaboração, recepção e 
descodificação das mensagens condiciona o resultado da comunicação, uma vez 
que pode impossibilitar a partilha, o “pôr em comum”. Outras barreiras se 
podem indicar, como por exemplo: os quadros de referência, pois cada pessoa 
tem um “padrão de referência próprio que é construído através das experiências 
e vivências adquiridas ao longo da vida, estas condicionam obviamente todo o 
acto comunicacional “, a “falta de atenção”, no acto de comunicar, se apenas se 
recepciona e descodifica uma parte da mensagem, ou ainda uma “comunicação 
defensiva”, quando o receptor percebe ou antecipa uma ameaça, ficando por esse 
motivo menos atento e concentrado na mensagem que recebe, perdendo assim, 
desta forma, o receptor competências para apreender a mensagem do seu 
interlocutor, o que pode originar uma interacção defensiva. Quando isto 
acontece na comunicação, esta pode ser sinónimo de conflito. Seria “saudável” 
tomarmos consciência que, o conflito surge porque cada indivíduo tem a sua 
opinião, a sua sensibilidade e preferência mas que pode ser ultrapassado sem 
causar “barreira comunicacionais”, que limitam de igual modo as competências 
da organização, ao criarem visões parcializadas da realidade, impedindo a 
criação de um conhecimento colectivo e partilhado acerca da organização, de 
modo a existir uma interpretação correcta do feedback recebido. A solução ou a 
possibilidade de esbater essa tendência passa por compreender o ponto de vista 
do outro, sabendo que não há a obrigação de concordar, mas sim de respeitar, o 
que torna mais fácil a relação com a adopção deste comportamento, podendo 
mesmo tornar a comunicação mais afectiva. De outras barreiras podemos ainda 
falar ao nível da complexidade das mensagens, quando estas são longas e com 
vocabulário pouco claro ou muito técnico o que pode dificultar a boa recepção 
da informação, ao nível do canal, quando existe ruído o que pode dificultar a 
compreensão da mensagem, ao nível do código, ou do contexto, o seu 
desconhecimento e a falta de adequabilidade ao local poderá haver dificuldades 
em captar a mensagem.  
 
Os vários exemplos que demos, poderão facilmente fazer aparecer três níveis de 
problemas /barreiras na comunicação: 
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(i) problemas técnicos, estes referem-se ao rigor na transferência da informação 
para o receptor, independentemente do tipo de comunicação; 
(ii) problemas semânticos, quando não existe a mesma interpretação, por parte 
do emissor e receptor; 
(iii) os obstáculos à comunicação, onde cada situação comunicacional e a sua 
percepção estão dependentes das características dos vários elementos da comunicação. 
A credibilidade do emissor, por exemplo, é um factor muito importante, pois se não 
acreditarmos no nosso interlocutor, se não houver empatia, sensibilidade ou habilidade 
para a escolha do espaço, do tempo de transmissão da mensagem, ou mesmo para a 
selecção do meio ou canal pelo qual a mensagem vai ser transmitida, se tal não 
acontecer, dificilmente se conseguirá “um elevado padrão de eficácia na comunicação” 
(cf. Pinto et al, 2003:58-61).  
Ainda neste contexto e segundo Bilhim (2001), “quando a mensagem está a ser 
transmitida ao longo das linhas formais e informais da comunicação, há barreiras que 
poderão impedir a sua adequada compreensão”, para este autor, são cinco as maiores 
barreiras: 
Status - “quem diz alguma coisa numa organização é, muitas vezes, mais 
importante do que aquilo que por essa pessoa é dito”; 
Número de ligações - “raramente a mensagem, quando atravessa o filtro de 
muitos níveis hierárquicos, chega ao seu último destinatário em termos correctos…cada 
pessoa tende a eliminar parte da mensagem ou a acrescentar algo”; 
A luta pelo poder na organização - “…alguns actores procuram construir 
pequenos impérios e castelos, onde se refugiam na luta contra o colega de outro 
departamento ou, por vezes na luta contra o próprio superior hierárquico…”;  
 A ameaça económica -”se as pessoas se encontram ameaçadas de, por 
exemplo, perderem o emprego, a sua forma de comunicar e receber informação é 
alterada”;  
Sobrecargas de informação - “a informação não se quer nem mais nem menos, 
é tão nefasto o excesso como a escassez de informação”.  
 
O processo de comunicação nunca é perfeito, todavia, há diferentes formas de 
ultrapassar estas barreiras: 
? Conhecer os diversos actores organizacionais e a forma como poderão 
receber a mensagem; 
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? Apelar aos valores e à importância de tal informação para os destinatários: 
professores, administrativos, auxiliares, alunos, pais, etc; 
? Fornecer pequenas quantidades de informação; 
? Encorajar a confiança e a abertura, pois, se o clima organizacional facilitar 




2. A Comunicação Organizacional 
“Embora o processo comunicacional seja relativamente 
simples, as deficiências na comunicação têm um enorme 
impacto nas organizações” 
Gordon (1996:277) 
 
A comunicação nas organizações é um processo pelo qual as pessoas que nelas 
trabalham procedem a um intercâmbio de palavras, informações, tendo por principal 
objectivo a eficácia da organização. É claro que nem sempre isso acontece, podendo, 
por isso, pôr em risco a eficiência de tudo o que nela(s) deveria ser funcional para o 
bom desempenho das tarefas e cargos33.Para que isso aconteça é “exigível” que a 
informação seja comunicada, a todos os níveis, de forma minimamente adequada34 e 
coordenada para a realização das tarefas pelos actores organizacionais com motivação e 
satisfação. Poderemos, através das leituras efectuadas à análise da comunicação no 
quotidiano das organizações, incluindo as educativas, já inferir, que há barreiras e 
distorções na comunicação, formal e informal, boa ou má, que afecta as interacções 
entre os diferentes intervenientes, causando insatisfação nas relações interpessoais. Por 
vezes, as redes de comunicação informal, possuem extrema importância no seio da 
organização: “por mais detalhado que seja o sistema de comunicações formal 
estabelecido na organização, terá que ser sempre suplementado por canais informais, 
através dos quais fluirão informações, aconselhamentos e, inclusive, ordens” (Simon, 
1965:164) 
A comunicação formal põe muitas vezes limites e dificulta a comunicação 
ascendente, para os níveis superiores: “o sistema de autoridade formal cria, até certo 
ponto, a presunção de que a comunicação verbal se realizará primariamente entre os 
indivíduos e seus imediatos superiores ou subordinados; mas estes não são certamente 
nunca canais exclusivos de comunicação” (ibid:150). A informação pode ser melhor ou 
pior entendida, conforme a maneira como é apresentada. Pode ser aceite, pela 
                                                 
33 Tarefa é qualquer actividade planeada e realizada no interior das organizações, constituindo a menor 
unidade possível dentro da divisão do trabalho. Cargo é um conjunto de tarefas executadas de maneira 
repetitiva e cíclica. Cada cargo na organização pode ter uma ou várias pessoas, que realizam tarefas 
específicas (cf. Chiavenato, 1983:46). 
34 Os meios mais usuais são a palavra falada, o ofício, os memorandos, os avisos ,os regulamentos, as 
circulares, os  e-mails, etc. É necessário ainda salientar não só o modus operandi dos intervenientes mas, 
sobretudo, a forma como fluem - como se processam os trâmites dos documentos hierarquicamente, no 
processo comunicativo, no interior e para o exterior das organizações, para deste modo se poder avaliar 
da sua importância, adequação e oportunidade em todo o processo. 
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autoridade da fonte, pela razoabilidade que apresenta, mas, por vezes, acontece também 
que intervenientes no processo comunicacional causem “desvios à normalidade 
comunicacional” e utilizem, por exemplo, a comunicação informal em benefício 
próprio, com o intuito da obtenção de poder: “informação é poder”.  
O poder que a cada interveniente pertence na transmissão sucessiva das 
informações - acrescentando, suprimindo, mudando ou desviando inadequadamente as 
componentes da mensagem, afecta certamente as acções daí resultantes, provocando ou 
agravando as incertezas. Incertezas que, se não forem eliminadas pela informação 
correcta, podem transformar-se rapidamente, levando à formação dos chamados “grupos 
de interesse” na organização. Estes grupos criam conflitos institucionais35, inimizades, 
medos, intimidações, que podem levar à neutralização do próprio sistema formal de 
comunicação e desencadear consequências “desastrosas” no clima da organização36, 
colocando o seu funcionamento em causa e podendo mesmo levar à sua “aniquilação”. 
 
 
2.1. A Fluência da Comunicação nas Organizações 
A eficácia da organização, em grande parte, depende da rede comunicacional 
que possui ou sabe tecer, quer no seu interior - comunicação interna, quer com o 
exterior- comunicação externa, tendo em conta as suas características organizacionais. 
Uma outra, e em nosso entender, de não menor importância, cabe ao maior ou menor 
talento comunicacional dos actores, principalmente daqueles que a lideram. São as 
pessoas e não as Organizações que se comunicam. O sistema de comunicação de uma 
organização reflecte uma variedade de indivíduos com antecedentes: educação, crenças, 
culturas, ânimos e necessidades diferentes. A comunicação envolve pessoas e, tentar 
compreender a comunicação, implica entender como as pessoas se relacionam umas 
com as outras. A comunicação envolve também significados compartilhados, o que 
                                                 
35 Este assunto será abordado mais adiante. 
36 Situando-se o clima na interface da relação/percepção do indivíduo, não tem sido fácil definir 
claramente o conceito: clima, ambiente, cultura organizacional, satisfação/insatisfação, aparecem muito 
associados e nem sempre são do mesmo modo referenciados por todos os investigadores. O clima “opera 
sobre o indivíduo de tal modo que nele determina uma tomada de posição ou um desempenho particular”, 
O clima determina o comportamento dos membros da organização através das suas atitudes, das suas 
expectativas. Os indivíduos apreendem as características da realidade organizacional, condicionam o seu 
comportamento e podem interferir assim na estrutura da organização, nas suas práticas e nos seus 
resultados (Carvalho,1992:26). 
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sugere que, para comunicarem, as pessoas devem estar de acordo quanto à definição dos 
termos que estão usando. A comunicação também é simbólica: gestos, sons, letras, 
números e palavras só podem representar ou sugerir as ideias que elas pretendem, para 
que se possam colocar, em "comum", ideias, imagens e experiências. A comunicação 
“altera, explora, cria ou mantém relações situacionais entre funções - tarefas pelas quais 
se é responsável” (Thayer,1976:122). 
A comunicação organizacional envolve a transferência de informação através da 
hierarquia e pode fluir: 
? de cima para baixo- descendente: é aquela que flui do topo da hierarquia 
para os restantes actores. As formas mais comuns deste tipo de comunicação 
são: instruções de trabalho, informações para determinada tarefa, 
comunicados, directrizes, repreensões, elogios, avisos etc. Esta informação, 
quando, por vezes, não é eficaz, sendo inadequada ou incompleta, pode 
suscitar equívocos, insatisfação e criar conflitos para a organização. 
? De baixo para cima - ascendente ou informação vertical: este tipo de 
comunicação tende a ser menos frequente que a primeira, não deixando, por 
isso, de ter menor importância . Aqui o comunicador está num nível mais 
baixo que o receptor. Este tipo de comunicação concretiza-se em: pedidos de 
esclarecimentos, relatórios, queixas, caixa de sugestões, propostas, 
solicitações, reuniões de grupo… O principal problema está na natureza da 
estrutura hierárquica, as pessoas desejam passar certas informações “linha 
acima”, mas geralmente temem fazê-lo de forma objectiva. Raramente este 
tipo de comunicação ascendente é espontânea e plena, no respeito pelas 
“regras do jogo e do poder”, embora quando concretizada conceda aos 
subordinados a oportunidade de se exprimirem e de se sentirem parte 
integrante da organização. Quanto mais pesada no topo seja a estrutura 
organizacional, e quanto maior o controlo exercido através de pressões e 
sanções, tanto menos adequado será o fluxo de comunicação linha acima. 
? ou para os lados - informação horizontal ou lateral: esta comunicação é a 
que decorre entre pessoas do mesmo nível hierárquico e tem três funções 
principais: é necessária para a coordenação do trabalho, para a partilha de 
informações, para a resolução de problemas entre diferentes sectores na 
organização e integração das diversas funções organizacionais entre colegas. 
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Não tem que ser necessariamente negativa, mais uma vez isso depende das 
relações profissionais que se estabelecem, do clima organizacional e da cultura 
de cada interveniente no processo. 
? na diagonal: é a menos frequente, pelo menos do ponto de vista formal. De 
forma a obter a informação mais rapidamente seguem-se vias informais, 
“passando a hierarquia”, os meios de comunicação electrónica têm facilitado o 
desenvolvimento deste fluxo de comunicação (cf. Cunha et al, 2004:385). 
 
 
2.2. As redes de comunicação 
 As redes de comunicação são um dos aspectos da estrutura da comunicação 
num grupo ou organização, configurando os padrões de transmissão na troca de 
mensagens que se estabelecem entre os membros de um grupo ou organização. 
Segundo Rego, “as redes de comunicação definem os canais através dos quais a 
informação circula”. Existem dois tipos de redes de comunicação: as formais e as 
informais. 
As formais “são tipicamente verticais, seguem a cadeia de autoridade e limitam-
se às comunicações relacionadas com as tarefas”. Poderemos afirmar que esta 
comunicação é a “oficial” na organização, sendo normalmente escrita e percorre os 
“canais” do Organograma Organizacional. Os tipos de redes formais mais comuns são : 
a cadeia, a estrela e a rede de canais múltiplos. Cada uma delas apresenta características 
próprias em relação “à rapidez na circulação da informação, sua exactidão e saturação, 
satisfação dos membros, emergência do líder, e grau de centralização/descentralização”. 
Quem está a “gerir” uma organização, deve conhecer as suas particularidades, pois deste 
modo, “ficará mais apto a enveredar pela estrutura mais condizente com os seus 
objectivos, e a determinar os modos a ultrapassar as dificuldades comunicacionais que 
cada uma possa apresentar” (Rego,1999:52-54). 
Para alguns investigadores nesta área, “um dos maiores equívocos nas visões 
projectadas sobre a vida organizacional reside na crença de que o organograma é um 
espelho fiel das redes de comunicação - ou que, pelo menos, ele representa os fluxos 
comunicacionais essenciais”, sendo a realidade mais complexa e consubstancia-se, 
igualmente, nas redes informais (Cunha et al, 2004:386). 
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Quadro nº 4:  Características das Redes Formais de Comunicação (Rego37,1999:54) 
 
Redes formais de comunicação CADEIA  ESTRELA CANAIS MÚLTIPLOS 
Rapidez na circulação da informação Moderada/baixa Elevada Elevada 
Exactidão da informação Elevada Elevada Moderada 
Saturação dos canais Moderada Baixa Elevada 
 Líderança Moderada Elevada Ténue 
Centralização Moderada Elevada Inexistente 
Satisfação dos membros Moderada/baixa Baixa Alta 
 
 
Nas informais, “a informação move-se em todas as direcções, não obedece às 
linhas formais de autoridade, responde às necessidades sociais dos membros da 
organização ou grupo, e pode ajudar ou criar dificuldades à realização de tarefas”, é 
mais espontânea e ocorre independentemente dos “canais oficiais”, servindo muitas 
vezes para “contornar as dificuldades comunicacionais das redes formais”. 
Enunciaremos seguidamente algumas das suas características: 
▪ esta comunicação não respeita as linhas formalmente estabelecidas, pode ligar 
pessoas de diferentes níveis hierárquicos, departamentos, serviços, processando-se em 
todos os sentidos; 
▪ a informação tende a circular mais rapidamente, uma vez que não é restringida 
por procedimentos formais, ainda que, nem sempre circule de modo claro e preciso; 
▪ é privilegiada a via oral; 
▪ estas redes informais tendem a formar-se de acordo com as afinidades pessoais: 
sexo, mesma formação académica, mesmo local de trabalho, amizade, etc; 
▪ quanto mais rígida for a estrutura de comunicação formal, mais fortes e 
frequentes serão as redes informais; 
▪ Estas redes tendem a dificultar o funcionamento da estrutura formal, podendo 
mesmo “boicotar e subverter” colocam “areias na engrenagem” que podem impedir o 
normal funcionamento da organização; 
▪ Apesar dos constrangimentos que estas redes informais podem ocasionar, há 
alguns aspectos positivos nestas redes que, também, causam alguma eficácia à 
organização: 
                                                 
37 Construída a partir de Robbins (1991); Mondy&Premeaux (1995); Gordon (1996); Greeberg&Baron 
(1997). 
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- permitem reconhecer mais rapidamente as atitudes dos actores e os problemas 
da organização; 
- permitem saber como a informação formal chegou aos destinatários, em que 
condições e como foi interpretada; 
- atendendo à sua maior rapidez comunicacional, permitem aos responsáveis da 
organização evitar os constrangimentos burocráticos, que por vezes causam atrasos e 
usá-las para fazerem circular a informação mais urgente, por exemplo via telefone, e 
assim tomarem decisões mais rapidamente (cf. Rego, 1999:55-56). 
Estes dois tipos de redes comunicacionais podem complementar-se, quando uma 
serve para confirmar a outra, para contornar por vezes as regras e os procedimentos 
hierarquicamente impostos, mas, também, por outro lado, podem colidir, servindo de 
oposição e entrave ao bom funcionamento organizacional.  
 
 
2.3. A Comunicação e o Poder 
Já atrás referimos, que as organizações têm dinâmicas próprias, redes 
relacionais, por vezes muito complexas, a que podemos chamar “conjuntos interligados 
e contínuos de relacionamentos de comunicação, que se estendem, de cima para baixo 
(...) com responsabilização de cada pessoa perante um superior”, cujo o efeito é o de 
induzir a coordenação entre os diferentes “patamares hierárquicos” na organização, em 
que se cruzam acções, mais ou menos influenciadoras e onde por norma se reflecte o 
poder (Hampton, 1991:308). 
É sabido que qualquer organização, para garantir a sua identidade e também 
sobrevivência, precisa, para além da estrutura, dos objectivos, etc. de ter algo que 
cimente as normas por que se rege: o poder que, segundo Mintzberg, é “a capacidade de 
produzir ou modificar os resultados ou efeitos organizacionais” (1986:39).  
Este pode ser organizacional ou pessoal: o primeiro é aquele que é transmissível, 
tem origem na organização que lho confere, estando assim ligado à localização 
funcional do seu detentor e é, no fundo, o poder formal. O segundo é intransmissível e 
informal, tem origem na própria pessoa e espelha as suas características, competências, 
conhecimento, atitudes e o seu próprio tipo de relacionamento para com os seus pares. 
O primeiro é restritivo, limitado à autoridade que é conferida a quem o usa, podendo ser 
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eficiente. O segundo, poderemos chamá-lo de estimulador, humanamente enriquecedor, 
criador de interacções. Estas duas categorias de poder vão causar, também, 
diferenciação na comunicação: o primeiro, usa uma comunicação mais do tipo fechada, 
muito direccionado para determinado objectivo, podendo a aqui a comunicação ser 
influenciada e legitimada pela coacção e sanção; o segundo induz a uma comunicação 
mais aberta, cordial, onde, a empatia, o elogio, a recompensa, o prémio pode ter lugar, e 
ser um factor de motivação a um bom desempenho para quem o recebe, criando assim, 
por parte de quem usa este poder comunicativo, a quem nós podemos chamar líder38, a 
responsabilidade de transformar programas, actividades, projectos, acções com o fim de 
atingir os objectivos determinados para a organização. 
O líder eficaz, no nosso entender, é aquela pessoa que, através do seu 
conhecimento, carisma e poder legitimado pelo cargo, está especialmente vocacionada 
para “conduzir” funcionalmente os outros, influenciando-os fortemente e levando-os à 
acção ou à tarefa pretendida39, com aceitação das suas directrizes. 
Segundo Likert, nos sistemas organizacionais autoritários fortes(1) é muito 
pouca a quantidade de interacção e comunicação dirigida aos objectivos da organização; 
a comunicação também é pouca nos sistemas autoritários benévolos(2); nos sistemas 
consultivos(3) é regular, sendo em muita quantidade, tanto nas pessoas, como nos 
grupos e bastante utilizada entre pares no sistema de grupos participativos(4). No 
primeiro sistema a informação flui para baixo, sendo por vezes encarada com alguma 
desconfiança e os subordinados não sentem qualquer responsabilidade na iniciativa da 
comunicação para com os seus superiores, existindo mesmo poderosos impulsos que 
fazem deturpar a informação e enganar desta forma os superiores. A comunicação 
ascendente tende a ser imprecisa. Por outro lado, comunicação lateral é geralmente 
precária, em virtude da competição e hostilidade entre pares. No segundo sistema, 
corre essencialmente para baixo, podendo ou não ser encarada com desconfiança, a 
informação é “filtrada”, podendo ocasionalmente ser deturpada e limitada, podendo ser 
só concordante com o superior hierárquico, mas também já há comunicação “honesta”, 
                                                 
38 O Líder é para o grupo a pessoa central, ponto exemplar para a conduta de todos os diferentes 
intervenientes na organização; é a pessoa preferida, a pessoa capaz de conduzir o grupo, é o “chefe 
institucional”, que dirige as acções colectivas; é a pessoa mais influente, que realiza funções de 
estruturação e manutenção da Organização no tempo, no nosso estudo será o Presidente do Conselho 
Executivo (Sedano e Perez,1989:85-86). 
39 Segundo Jesuíno, “quando os requisitos da tarefa determinam, prioritariamente, competência 
especializada, a maior ou menor eficiência do grupo depende dos seus membros individuais, já que a 
liderança nem sempre constitui a variável independente a explicar a eficiência dos grupos” (1987:251). 
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sendo aqui a comunicação lateral ainda bastante precária. No terceiro sistema, a 
informação circula para baixo e para cima, da forma desejada pelo superior, podendo 
esta ser limitada ou cautelosamente prestada, sendo muitas vezes aceite, mas por vezes 
com alguma desconfiança, o grau de responsabilidade é já pequeno ou moderado, a 
comunicação, mesmo a lateral já é mais precisa e regular, podendo mesmo ser boa, 
podendo ainda acontecer o contrário. No quarto sistema, flui para baixo, para cima, 
entre pares e é geralmente aceite ou, se questionada, é feita de maneira espontânea e 
franca, havendo aqui já uma responsabilidade e participação considerável. Há muita 
iniciativa por parte dos pares, não deixando o grupo de comunicar toda a informação 
considerada relevante, de forma rigorosa, deixando assim, de haver deturpações 
intencionais; neste sistema, todo o tipo de comunicação, ascendente, descendente, 
lateral, etc, é exacta e completa, podendo mesmo ser excelente (cf. Likert, 1979:257-
267). 
Parece-nos ainda pertinente mencionar a existência daquilo a que se 
convencionou chamar elite de poder, dentro de uma organização. Existem grupos de 
pessoas que tomam decisões mais importantes, dado o status e os cargos que ocupam, 
posição que pode ser atribuída ou ganha por eleição democrática, como é o caso da 
eleição dos elementos que fazem parte do Conselho Executivo de um Agrupamento de 
Escolas. Como em qualquer organização, também na Escola/Agrupamento, o 
responsável hierárquico deve usar o seu poder legitimo com fidelidade aos valores 
reconhecidos como essenciais pela sociedade em geral e pelos seus pares em particular, 
para assim contribuir na criação da própria identidade e cultura da organização para, 
através da sua liderança e do uso correcto dos poderes de que é detentor, poder decidir 
ou delegar40 em quem de direito o que é melhor para a eficácia e desenvolvimento 
harmonioso da organização que dirige. 
 
                                                 
40 A Delegação é uma partilha deliberada do poder com a atribuição de autoridade, responsabilidade e 
tarefas a outra(s) pessoas dentro da organização. Através do Organigrama das Organizações poderemos 











As sociedades modernas, segundo Brunsson, “estão a tornar-se cada vez mais 
diferenciadas” (2006:23). As reformas que se observam actualmente, ao nível do 
discurso político, parecem indicar novos percursos para as organizações educativas, 
com um apelo a um maior envolvimento dos actores ao nível da participação , da 
comunicação e dos processos de tomada de decisão. 
A nossa sociedade vive mudanças extremamente rápidas e intensas que exigem 
novas inovações educativas e organizacionais à medida da sua transformação. 
O cenário do século XXI foi estruturado, em grande medida, pelas evoluções 
esboçadas ao longo das últimas décadas. Tais evoluções, não sendo necessariamente 
nefastas para a sociedade, parecem irreversíveis, pelo menos a curto prazo, pelo que 
temos que nos preparar para a esta realidade. 
Vivemos na era da globalização. Segundo Stoer, a globalização “das economias 
e a consequente crise dos modos de regulação social, estruturados em torno dos tempos, 
dos espaços e das lógicas de intervenção do Estado, teve profundas implicações na 
redefinição das modalidades de assegurar a escolarização, que se traduziram por uma 
crise do processo de escolarização e dos modos de gerir essa crise” (Stoer et al, 2001: 
21). 
A Escola e /ou os Agrupamentos surgem então numa encruzilhada de influências 
entre o global e o local, uma vez que são atravessados por determinações várias e, assim 
sem querer pôr em causa o protagonismo que possam assumir, é possível defender que 
eles, a escola e /ou agrupamentos são um conjunto de espaços e tempos agidos por 
determinantes do global, do nacional e do local (cf. Stoer et al, 2001:241). 
A entrada em vigor do Decreto-Lei nº 115-A/98 veio originar uma outra forma 
de organização escolar: os Agrupamentos. Com este Decreto-Lei, o poder político 
pretendeu dar início a um novo ciclo organizacional, que impõe mudanças no modo de 
estar e actuar na organização educativa. Cabe aos actores que se irão encontrar, cruzar, 
partilhar esta mudança, criar formas de interacção, de comunicação e cooperação, de 
modo a assumir esta realidade social, cultural e organizacional, que se constrói e se 
conquista, através da convergência de interesses, esforços e atitudes, por parte de todos 
e através de formas explícitas de liderança, por parte de quem tem funções de “direcção 
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e gestão”, para assim serem capazes de empreenderem a mudança que a autonomia 
impõe.  
Alguns autores acreditam que não basta existir mudanças políticas para existir 
inovação no sistema educativo, é necessário que elas sejam aceites como benéficas para 
a educação, isto é, que melhorem e facilitem o processo educativo. Deve-se notar que 
para a difusão da inovação existe um longo caminho e nem sempre uma boa inovação 
atinge a aceitação, é um processo complexo (Pardal, 1997; Roldão, 2000).  
A mudança e a inovação não se pode decretar, ela não se impõe, não é um simples 
produto, mas sim um processo, uma atitude, um modo de ser e de estar na educação, 
modo esse que se tornará mais assessível através de lógicas de comunicação, adequadas 
a cada contexto educativo. 
Criam-se algumas barreiras à inovação na educação que abarcam diversos factores. 
Como afirma Pardal: “Inovar perturba normas e valores mais ou menos cristalizados; 
inovar desorganiza o estabelecido. E tudo isso se verifica não apenas num plano 
genérico, mas mesmo em termos pessoais” (1997:17). 
Achamos que a filosofia que está subjacente a esta (re)forma de Organização 
Escolar é uma melhor definição das sua metas e objectivos, que possa (re)criar novas 
identidades e culturas organizacionais, uma melhor utilização de meios e recursos 
disponíveis, para que, assim, as Escolas /Agrupamentos possam responder com eficácia 
às questões sociais e educativas que se lhes colocam, através da autonomia que lhes foi 
instituída/decretada. Nestas circunstâncias, sendo a escola/agrupamento, um espaço 
importante de (re)socialização, pode ser olhada como um contexto promissor para a 
análise da (re)construção de identidades, pois que, nas condições actuais, “a construção 
de identidades (subjectivas e colectivas) é um processo reflexivo contextualmente 
estruturado”. Stoer acrescenta ainda que, “está a ocorrer uma progressiva 
complexificação da construção de identidades, dado que os lugares em que elas se 
formam estão a sofrer uma alteração na sua dinâmica. Esta dinâmica conduz a um 
entrecruzar de efeitos decorrentes de cada um desses lugares. Assim sendo, pode 
acontecer que, em dado momento, a lógica de alguns deles adquira uma hegemonia 
sobre a lógica das restantes” (2001: 241). 
É este contexto que nos incita a curiosidade de observar e compreender os 
possíveis posicionamentos dos actores locais, particularmente dos docentes ao nível dos 
agrupamentos de escola. 
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1. Os Professores: Actores em contexto educativo 
 
“Se quisermos compreender aquilo que o professor faz e 
porque o faz, devemos (…) compreender a comunidade de 
ensino e a cultura de trabalho da qual ele faz parte”. 
(Hargreaves, 1998:168) 
 
A construção da identidade docente é uma constante “negociação social”, não 
tendo, por isso, um carácter permanentemente, determinado e fixo, tal como “a 
identidade humana não é dada, de uma vez por todas, no acto do nascimento: constrói-
se na infância e deve reconstruir-se sempre ao longo da vida. O indivíduo nunca se 
constrói sozinho(…), a identidade é um produto de socializações” (Dubar, 1997:13). 
Também a identidade docente é construída, modificada e alterada ao longo dos 
anos, através de diversas socializações secundárias. O contacto com esta nova realidade 
organizacional pode ser para o professor, fonte de motivação ou por outro lado, 
assustadora, desgastante, podendo surgir, assim, a incerteza e intranquilidade, perante as 
mudanças com que têm que lidar, no seu quotidiano profissional.  
A complexidade do processo da reforma e inovação educacional advém de 
diversos factores, nomeadamente do facto do professor não ser neutro. Como afirma 
Postic, “ele possui crenças, valores, ideologias que compõem a sua personalidade 
influenciando a sua acção” (1979: 9).  
A postura e atitude que o professor adopta, tem uma relação com a inovação 
pedagógica e organizacional. Os professores são todos diferentes, tendo por isso, 
atitudes várias face à inovação e mudança. Podendo mesmo, criar-se categorias de 
acordo com determinados indicadores: sexo, idade, nível de ensino, lugar de 
profissionalização, para os agrupar. A relação que eles estabelecem não é a mesma: para 
uns, a inovação é necessária, considerada uma coisa boa, que quebra a rotina e melhora 
as práticas educativas; para outros, ela não modifica nada, os problemas continuam os 
mesmos, ela apenas serve para incomodar, desorganizar o que já está estabelecido e 
implementado. Neste sentido, existem reacções favoráveis e desfavoráveis face à 
inovação (Postic, 1979; Pardal, 1997). Era importante que os docentes fossem ouvidos e 
sentissem que também eles contribuíram, com a sua opinião e acção, para a reforma, 
aonde vão ser  um dos actores principais. Assim poderiam mais facilmente sentirem-se 
membros efectivos nos processos de implementação da reformas em educação. 
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Parafraseando Freire, “pensar certo é não estarmos demasiado certos de nossas 
certezas” (1997:30). Se o professor não tiver devidamente preparado, motivado, 
informado, se não se sentir apoiado, quer pelos colegas, quer pelos Órgãos de Gestão do 
seu Agrupamento, pode mesmo ser tentado, a abandonar a profissão, ou manifestar 
atitudes de insatisfação ou mesmo de conflito pelo “mal estar docente” que se poderá 
instalar (Esteve,1992).  
Ser professor, hoje, implica abandonar alguma segurança (re)construída ao longo 
do seu percurso profissional, e ter que, por vezes, decidir “sozinho” e enfrentar novos 
desafios e realidades educativas e organizacionais: o confronto directo, com a nova 
realidade organizacional, com a gestão do tempo e dos espaços, com os alunos de 
diferentes níveis etários (uma vez que, hoje um professor do 2º ou 3º Ciclos pode ir dar 
“apoio ao estudo” a um aluno do 1º ciclo do Agrupamento de escolas), com os cargos 
de gestão intermédia que têm que acumular com as funções docentes pode elevar os 
níveis de insatisfação e desmotivação perante a profissão. A necessidade de construção 
de um perfil de sucesso que garanta a credibilidade do professor na escola e na 
comunidade, o confronto com as redes de relações, de comunicação, já organizadas na 
escola/agrupamento, pode tornar o professor mais vulnerável aos “jogos de poder e 
influência” que se realizam no interior da instituição educativa, quer ao nível dos órgãos 
de gestão, quer nos grupos disciplinares. Estes jogos podem ser formais ou informais e 
podem de algum modo, causar alguns mecanismos de defesa, que podem originar  um 
certo isolamento e individualismo, Consideramos nós de “defesa” e também de alguma 
indiferença pelo que se passa à sua volta, porque, verdadeiramente, não se sente como 
fazendo parte da  organização escolar em que exerce funções. Aprende-se, segundo 
Cavaco com: “as práticas do trabalho, interagindo com os outros, enfrentando situações, 
resolvendo problemas, reflectindo as dificuldades e os êxitos, avaliando e reajustando as 
formas de ver e proceder (…). A identidade profissional aperfeiçoa-se num processo de 
socialização centrado na escola, tanto através de competências profissionais, como pela 
interiorização de normas e valores que regulam a actividade e o desempenho do 
Professor” (1995: 162). Isto só pode acontecer em organizações, onde a formalidade 
imposta pelo Poder Central, caminha a par com a informalidade organizacional e 
política local, só conseguida em determinadas realidades organizacionais, por exemplo, 
nos modelos políticos e debilmente articulados, onde o discurso político, a comunicação 
interna, as decisões tomadas e a acção, não têm necessariamente de estar ligadas desta 
forma. As chamadas infidelidades organizacionais, podem e devem acontecer, geram 
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novas práticas, levando na mesma os actores à acção e assim à mudança e à inovação de 
forma menos rígida e rapidamente implementada, através de docentes mais receptivos. 
Falaremos agora de um autor que estudou os ciclos de vida profissional dos 
docentes para tentar compreender melhor, quando e como é mais fácil ter e usar 
determinadas atitudes. Hubermam foi um dos autores que estudou o ciclo de vida 
profissional dos professores. Este terá cinco fases: a entrada, a estabilização, a 
diversificação ou questionamento, a serenidade ou conservadorismo e por último o 
desinvestimento. Para o autor, o desenvolvimento de uma carreira é um processo e não 
uma ocorrência de acontecimentos; para alguns professores “este processo pode parecer 
linear mas, para outros, há patamares, regressões, becos sem saída, momentos de 
arranque, descontinuidades” (1995: 38) que com as reformas que tem existido, 
ultimamente, no sistema educativo cada vez se torna menos linear e mais versátil e 
dinâmica. 
Para este autor, o inicio situa-se entre: 
− 1-3 anos de carreira, chamando-lhe a fase de entrada e de tacteamento; 
apesar do optimismo inicial o professor é literalmente metralhado com 
problemas e dificuldades e frustrações de vária ordem. Outros autores, mais no 
domínio da sociabilização, chamam-lhe o estádio da “sobrevivência” e da 
“descoberta”, aonde um permite tolerar o outro; 
− Entre os 4 e 6 anos, passa-se à fase da estabilização. É nestas duas primeiras 
fases que o percurso de vida do professor se vai cimentar, através da 
consolidação de um reportório pedagógico; 
− Entre os 7 e os 25 anos, é a fase da diversificação, através do questionamento, 
que pode originar activismo, novos desafios, novos projectos ou pelo contrário 
originar a estabilização; 
− Dos 25 aos 35 anos é a chamada fase do conservadorismo, há por parte do 
professor um certo distanciamento afectivo, há alguma serenidade, embora por 
vezes só aparente, que pode induzir à rotina ou à mudança; 
− Dos 35 aos 40 anos é a fase final do ciclo de vida dos professores, há um certo 
desinvestimento na profissão (que pode ser sereno ou amargo) de acordo com a 
sua experiência de vida profissional (cf. Hubermam,1995:45). 
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Durante muito tempo considerava-se que a socialização estava terminada quando 
se obtinha a habilitação profissional. Ao longo das últimas décadas e hoje em dia, cada 
vez mais, essa concepção está profundamente desadequada. Os docentes confrontam-se 
com reformas no sistema educativo que muitas vezes implicam reestruturações na 
concepção do trabalho, da sua actividade docente (veja-se, a título de exemplo, a 
implementação das Novas Área Curriculares Não Disciplinares, Decreto-Lei n.º.6/2001, 
de 18 de Janeiro, as mudanças ao nível do 1º Ciclo, os exames, a avaliação). 
Hoje em dia, as tradições não são estáticas nem uníssonas, elas são antes 
diversas e dinâmicas na sua relação com o futuro, face ao carácter mutável e diverso das 
sociedades. Assim sendo, os professores são “obrigados” a um esforço de controle 
concomitante, nomeadamente a nível profissional. Mesmo que permaneçam no mesmo 
nível de ensino, ou na mesma escola, toda a vida , têm de problematizar as suas 
(re)socializações e identidades, face às mudanças sociais, culturais e educativas. São 
pois, confrontados com processos sucessivos de socialização, o que vai fazer com que 
haja redefinições das suas identidades profissionais e da sua cultura docente  
Segundo Lopes: “os estudos sobre a socialização profissional indicam que os 
indivíduos se acomodam progressivamente ao contexto em três fases: primeiro 
colaboram com as normas do grupo, depois identificam-se às suas normas de 
comportamento e finalmente internalizam os valores e perspectivas. A aceitação das 
normas dá acesso a uma linguagem partilhada que informa o indivíduo sobre o 
comportamento apropriado à situação, mas também sobre o comportamento capaz de a 
influenciar” (2001:361). 
O saber profissional dos professores só tem, aliás, a ganhar com a sua adequação 
à realidade educacional. Conforme afirma Esland: “quando sedimentado e activado, o 
stock de conhecimentos do professor é o sistema relevante e a grelha interpretativa do 
seu diálogo interno e da racionalidade que ele se sente obrigado a dar quando lhe é 
pedida a prestação de contas por qualquer dos seus públicos” (cit. por Sarmento, 1994: 
60). É no âmbito das interacções, com esses públicos, que as suas representações têm 
funções mais abrangentes. É em função das suas representações que o sujeito vai 
orientando os seus comportamentos, expondo os seus pontos de vista, (re)agindo 
perante as atitudes daqueles que o rodeiam. Assim, a representação “preenche certas 
funções na manutenção da identidade social e do equilíbrio sócio-cognitivo a que se 
encontra ligada” (Jodelet, 1991: 56). 
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Para Abric, as representações sociais desempenham um papel preponderante na 
dinâmica das relações. Este autor enuncia quatro funções cognitivas: a) do 
conhecimento; b) identitárias; c) de orientação; e d) justificadoras (1994:15). 
a) As funções do conhecimento “permitem compreender e explicar a 
realidade”, desenvolver concepções das coisas e associá-las ao funcionamento cognitivo 
e aos valores pelos quais se orienta a actuação. São facilitadoras da comunicação social, 
pois permitem a mudança social, a divulgação do saber prático do senso comum 
manifestando o constante esforço da pessoa para compreender e comunicar (Abric, 
1994:16); 
b) As funções identitárias “definem a identidade e permitem a salvaguarda da 
especificidade dos grupos” (ibidem). Situam os indivíduos e os grupos no campo social 
permitindo a elaboração de uma identidade pessoal e social de acordo com normas e 
valores pré-determinados social e historicamente. Desta forma, as representações sociais 
desempenham um papel preponderante no controle social que é exercido pela 
colectividade sobre cada um dos seus membros e em particular no processo de 
socialização; 
c) As funções de orientação determinam os comportamentos e as práticas 
sociais uma vez que todas as representações produzem um sistema de antecipações e 
previsões seleccionando e interpretando as informações. Definem “o que é licito, 
tolerável ou inaceitável em determinado contexto social”; 
d) As funções justificadoras justificam as tomadas de posição e os 
comportamentos numa determinada situação (Abric, 1994:17).  
Por sua vez Vala (1993) enumera quatro funções das representações sociais: a) 
organização significante do real; b) comunicação; c) comportamental e d) 
diferenciação social: 
a) A função de organização significante do real, assenta nos processos de 
objectivação e ancoragem. Uma pessoa integra os novos elementos comparando-os com 
os já existentes e deste modo explica-os de uma forma familiar. “A atribuição de sentido 
aos objectos e acontecimentos sociais que as representações sociais propiciam está (...) 
em forte conexão com o facto de elas constituírem um sistema de interpretação no qual 
o meio envolvente se torna não estranho e coerente”; 
b) A função de comunicação permite a transmissão de informação 
(representações da realidade) e interpreta o seu significado. “As representações sociais 
são assim o suporte básico dos actos comunicativos (...) um sistema de categorização e 
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de interpretação comuns e de uma linguagem partilhada”. Contudo, um acto de 
comunicação nem sempre é sinónimo de aceitação daquilo que os outros pensam. Eles 
são, algumas vezes, cenários de contra-sensos no seio dos grupos. Por isso, “comunicar 
argumentando é activar e discutir representações sociais”. Falar aqui em lógicas de 
comunicação faz todo e sentido, pois a forma como os docentes comunicam depende 
dos públicos para quem o fazem. Estes comunicam de diferente maneira quer estejam a 
falar com os seus alunos, com os encarregados de educação, em conversas formais os 
com os seus pares, em reuniões de grupo, do Conselho Pedagógico, da Assembleia de 
Escola, ou em outras formalmente convocada. Por outro lado temos a comunicação e 
linguagem utilizada nas conversas, contactos ou reuniões informais, que pouco ou nada 
tem a ver com a comunicação formal, que obedece a critérios mais rígidos e uniformes. 
As comunicação informal pode gerar mais acção e ser mais benéfica, ou não, para o 
agrupamento; 
c) A função comportamental justifica os comportamentos dos indivíduos nas 
interacções estabelecidas com os outros. Deste modo, quando um indivíduo 
(trans)forma as suas representações muda também o seu comportamento comunicativo. 
“de forma controlada ou automática, e consciente ou não consciente”; 
d) A função de diferenciação social confere a distinção dos grupos sociais. A 
partilha de linguagem, valores, normas e ideias num determinado grupo contribui para a 
sua coesão e para afirmação da sua identidade social e comunicacional, diferente das 
dos outros grupos. Assim, facilmente se presume que “se a especificidade (...) de cada 
grupo social contribui para a especificidade das suas representações, a especificidade 
das representações contribui, por sua vez, para a diferenciação dos grupos sociais”. 
Em conformidade com a opinião de diversos autores, entre eles Vala, parece-nos 
importante reter que as representações sociais permitem-nos “a atribuição de sentido aos 
objectos e acontecimentos sociais” e “uma orientação para a acção na medida em que 
modelam e constituem os elementos do contexto em que o comportamento terá lugar” 
(cf. Vala,1993:365-367). 
Do mesmo modo, as representações sociais permitem estabilizar os 
comportamentos, orientar “os estilos de comunicação inter-individual e inter-grupal (...) 
construir situações que viabilizem a comunicação” (Santiago, 1996:142). 
Tendo em conta que as representações sociais possibilitam a orientação e 
justificação de comportamentos, parece-nos existir uma relação íntima entre o modo 
como o indivíduo age e a forma como se vê e comunica, na instituição a que pertence. 
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Nos últimos anos, a educação e as escolas tornaram-se especial objecto de 
estudo e de debate público em Portugal. Serem objecto de atenção e de estudo é 
positivo, mas será que contribuirão para a promoção do desenvolvimento educativo e 
para uma mudança social, educacional e comunicacional na classe docente? Cada vez 
mais, as tentativas para reformar as escolas não podem ignorar as culturas dos docentes, 
e se o fizerem, poderão estar condenadas ao fracasso. A identidade de cada professor 
não é um dado adquirido, fixo, mas sim um dado dinâmico, que se vai construindo ao 
longo do tempo. 
A cultura organizacional escolar é construída e reconstruída pelos actores em 
interacção social, pelo que “supõe (...) um quadro de relações sociais estável e durável, 
isto é, um quotidiano de vivências de um grupo de pessoas, que geram relações sociais 
pelo interconhecimento recíproco e manutenção de solidariedades interpessoais” (Caria, 
2000:195). 
Poderemos assim inferir, e seguindo o pensamento de Gomes, que a cultura 
comunicacional do agrupamento, a existir, é um “sistema de representações estratégicas 
que dá sentido à organização e lhe confere uma identidade” Essa cultura consiste 
“naquilo que é necessário conhecer e em que é necessário acreditar para que alguém, no 
interior duma dada comunidade, possa actuar de forma aceitável”(1990:20).Partilhamos 
ainda, da sua opinião, quando o autor diz que “nenhuma evidência empírica sugere a 
existência de uma cultura melhor, (…) a sua maior ou menor eficácia das diferentes 
culturas organizacionais depende das exigências situacionais” (1990: 64). 
A cultura num agrupamento constrói-se e vive da necessidade de gerir a 
heterogeneidade dos diferentes actores, garantindo simultaneamente que estes, nas suas 
diversidades biológicas e históricas, continuem a reconhecer-se individualmente e, ao 
mesmo tempo, como parte de um “nós”, a que podemos chamar “cultura de 
agrupamento”. 
Sarmento explica que a cultura pode ser “o código em que é possível estabelecer 
a comunicação no grupo, na organização ou na sociedade, acrescenta ainda que a 
“cultura é o domínio do simbólico, integrado por crenças, ritos e artefactos, construído 
historicamente através de um processo conflitual, e em estado permanente de uma 
dinâmica de reconstrução, através do qual os seres humanos estabelecem os protocolos 
para a sua comunicação, ao nível grupal, organizacional ou societal” (cf. 1994:93ss). 
A cultura da escola/agrupamento, não é qualquer coisa solenemente objectiva e 
externa para os indivíduos de uma determinada sociedade, classe ou grupo. A cultura é 
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também conquistada, transmitida e partilhada através do esforço individual para 
compreender, controlar e participar na vida do grupo.  
Aprender uma cultura e viver uma cultura não se reduz simplesmente a uma 
herança de objectos, mas é sobretudo o fazer parte do processo da história. Este 
processo dialéctico, contém quer potencialidades, quer constrangimentos(...)” (cf. 
Torres, 1997:81). 
A forma como os docentes interagem ao longo do seu percurso profissional é, 
certamente, um dos factores mais relevantes e poderosos que condicionam o modo 
como as reformas educativas são interpretadas e aplicadas em cada escola, sendo que 
cada uma possui a sua identidade e diversidade cultural. A cultura profissional dos 
professores também não pode ser dissociada do contexto no qual se desenvolve. 
Muitas escolas/agrupamentos, ainda hoje, oferecem uma cultura um pouco 
monolítica, de padrões estabelecidos e conteúdos bem expressos e homógeneos, “ não 
obstante os inúmeros esforços de aperfeiçoamento e de reforma que têm sido feitos, o 
individualismo continua a prevalecer teimosamente no seio da cultura dos professores” 
mas, estes têm de se saber adaptar e ajustar à realidade, que se transforma 
continuamente, e onde o amanhã já poderá ser diferente…(cf. Hargreaves,1998:188) 
Hargreaves distingue “quatro formas gerais de culturas docentes (…): o 
individualismo, a colaboração, a colegialidade artificial e a balcanização (1998: 
187). 
Relativamente ao individualismo, este autor, define-o como “um fenómeno 
social e cultural complexo que possui muitos significados, nem todos necessariamente 
negativos”(1998:193). Acrescenta ainda que o individualismo pode ser: 
- Constrangido, ocorrendo “quando os professores ensinam, planificam e, de 
um modo geral, trabalham sós, devido a constrangimentos administrativos 
ou de outro tipo que apresentam barreiras ou que desencorajam 
significativamente a possibilidade de procederem de outro modo”; 
- Estratégico,“…os professores constróem e criam activamente padrões de 
trabalho individualistas, em resposta às contingências quotidianas do seu 
ambiente de trabalho”; 
- Electivo, este “alude à opção pelo trabalho a sós, por uma questão de princípio, 
sempre ou durante parte do tempo, e por vezes até em circunstâncias em que 
o trabalho em colaboração com outros colegas é encorajado e existem 
oportunidades para que seja realizado” (ibid:194).  
132 
Quanto às culturas de colaboração, Hargreaves caracteriza-as como: 
espontâneas, quando as relações de trabalho colaborantes evoluem a partir da própria 
comunidade docente e são sustentadas por ela; voluntárias, o trabalho em colaboração 
surge de forma espontânea e não de forma persuasiva. Os docentes sentem que trabalhar 
em conjunto é agradável e mais produtivo; orientadas para o desenvolvimento, os 
docentes estabelecem tarefas, estratégias e finalidades em conjunto, em vez de se 
encontrarem para implementarem os propósitos dos outros; difundidas no tempo e 
espaço, o trabalho é desenvolvido de forma não calendarizada, ou planificada, os 
encontros são mais informais, quase imperceptíveis, breves, mas frequentes; 
imprevisíveis , os docentes exercem discrição e controlo sobre o trabalho desenvolvido, 
sendo os resultados muitas vezes incertos e dificilmente previsíveis. 
Nas situações de colegialidade artificial, as “relações profissionais de 
colaboração entre professores não são espontâneas, voluntárias, orientadas para o 
desenvolvimento, alargadas no tempo e no espaço e imprevisíveis” sendo caracterizadas 
pelos seguintes aspectos: “reguladas administrativamente, compulsivas, orientadas para 
a implementação, fixas no tempo e no espaço, previsíveis”  
Por último, a balcanização, insere-se nos “tipos de colaboração que dividem, 
aqueles que separam os professores em subgrupos isolados, muitas vezes adversários 
uns dos outros no interior de uma escola” (cf. Hargreaves,1998:219-240).. 
As culturas docentes, no contexto educativo e organizacional actual, deverão ser 
dinâmicas e ser o resultado de um ajustamento histórico, deverão ainda, ser promotoras 
do crescimento profissional docente, a partir de dentro, através de uma “boa liderança”, 
conduzindo a uma maior dinâmica docente e a uma maior eficácia das escolas e à 
concretização eficaz das reformas decretadas ao nível nacional e local.  
Segundo Sarmento, “ao agir culturalmente, reelaboram-se imaginariamente as 
condições históricas sobre as quais se consolidaram as formas culturais(…)e é isso que 
permite que as culturas sejam reinventadas, modificadas, contestadas pela acção, tanto 
quanto são sustentadas, reproduzidas e consolidadas” (2000:81). 
Para Gomes, a cultura organizacional é um “sistema de representações 
estratégicas que dá sentido à organização e lhe confere uma identidade”. O autor 
acrescenta ainda, que a cultura consiste “naquilo que é necessário conhecer e em que é 
necessário acreditar para que alguém, no interior duma dada comunidade, possa actuar 
de forma aceitável” (1990:20). 
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A cultura não é qualquer coisa solenemente objectiva e externa para os 
indivíduos de uma determinada sociedade, classe ou grupo. A cultura é também 
conquistada, transmitida e partilhada através do esforço individual para compreender, 
controlar e participar na vida do grupo. Aprender uma cultura e viver uma cultura não se 
reduz simplesmente a uma herança de objectos, mas é sobretudo o fazer parte do 
processo da história. Este processo dialéctico contém quer potencialidades, quer 
constrangimentos(...)” (Torres, 1997:81). 
A cultura é a confluência dos valores partilhados, por todas as pessoas do 
sistema relacional da organização, numa dinâmica entre a estrutura, o sistema, as 
pessoas, os objectivos, a comunicação, a participação, os conflitos, o clima e .onde 
através de processos interactivos, se geram, valores, crenças e rituais partilhados, por 
vezes difíceis de mudar, mas que em nosso entender é a única maneira de qualquer 
organização se modificar, melhorar por forma a ter uma identidade própria (Costa, 
1996:114). 
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2. O Agrupamento de Escolas: espaço de interacção e 
comunicação 
A etimologia do termo interacção aponta para acção mútua, recíproca, um dar e 
receber, é essencialmente a comunicação entre pessoas. A interacção não implica que a 
comunicação seja unicamente verbalizada, mas gestos, expressões, sorrisos ... 
expressam mensagens, porque todo o acto é interacção, funciona como (re)construtor do 
ambiente entre os actores de qualquer sistema de acção (Hampton,1992: 74).  
Mead foi o autor que serviu de base referencial para a corrente do 
interaccionismo simbólico, na medida em que associava o comportamento ao processo 
de comunicação. Para este autor, o “eu” desenvolve-se conforme se tem a capacidade de 
perceber e adoptar determinados papéis e atitudes. O desenvolvimento do “ele” está 
intimamente vinculado à experiência social. Permite que os actores interpretem e 
reinterpretem os seus actos e os dos outros, agindo e reagindo em constante interacção. 
(cf. Marc e Picard, s/d: 70-72). Desta forma “a consciência de si nasce da interacção, 
das trocas, das relações de reciprocidade”(Alves-Pinto, 1995:107), e “a reciprocidade, é 
a conduta-resposta que dá às condutas em relação ao outro o seu carácter de interacção”, 
(Montmollin, cit. por Marc e Picard, s/d:9), então a “interacção é a reciprocidade das 
relações sociais” (Rosa, 1992:27). 
Podemos entender a interacção como o “campo no qual as relações sociais se 
actualizam e se reproduzem, ela também constitui um espaço de jogo onde se pode 
introduzir a invenção e a mudança e onde, a cada instante, acontece de novo a ligação 
social” (Marc e Picard, s/d:11). Entendemos, também, a organização social, no nosso 
caso o Agrupamento de Escolas, como um sistema global de relações e comunicações, 
no qual a sociedade funciona como um sistema de interacções entre os actores que 
compõem cada grupo ou entre os grupos que o constituem.  
Falar de actores sociais, no nosso caso concreto, é falar dos docentes, enquanto 
pessoas que (con)vivem em sociedade. 
Cada indivíduo pertence a vários sistemas de acção nos quais expressa os seus 
sentimentos e opiniões, ou seja, comunica de diferentes formas, conforme a sua posição 
no sistema, as suas representações e os seus objectivos. Assim, em cada organização a 
que pertence, interage com os outros membros segundo as imagens que constrói sobre a 
organização e sobre o(s) outro(s) (Teixeira, 1995:162). Dessas interacções emergem 
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expectativas recíprocas que podem provocar situações de desigualdade entre eles, 
podendo daí surgir situações conflituosas. 
Isto tem sido particularmente observado na interacção pedagógica e 
organizacional, porquanto agora, o Agrupamento/Escola é o espaço no qual emerge o 
fenómeno de interacção selectiva, isto é, o relacionamento entre docentes é muitas 
vezes orientado em função de preconceitos e estereótipos construídos a priori pelos seus 
pares ao longo do seu percurso profissional.  
Assim, “a forma como se vêem os docentes que intervêm na escola depende dos 
óculos que se tem” (Alves-Pinto, 1992:32) porque o Agrupamento/Escola, em sentido 
lato, consiste num sistema de interacções, ou seja, o espaço onde ocorre “um 
determinado conjunto de acções levadas a cabo por pessoas situadas num sistema de 
interacções caracterizado por determinados estatutos, papéis e regras de funcionamento 
(formal e informal)” (cf. Alves-Pinto,1995:146-147).  
O Agrupamento de Escolas passou a ser mais uma Organização Educativa, 
deveras complexa, constituída pela Escola-Sede, várias Escolas do 1º Ciclo e Jardins de 
Infância e vários actores, portadores de diferentes comportamentos e detentores de 
diversos tipos de poder. Neste sentido, “o actor/docente” é condicionado pelo estatuto 
que possui no sistema e pelos papéis que desempenha. Por um lado, o comportamento 
dos docentes é, em maior ou menor grau, limitado pelo contexto estrutural em que 
actuam, e, por outro lado, a estrutura informal tem frequentemente uma importância 
maior sobre a vida das organizações, do que a estrutura que cabe dentro dum 
organograma. 
Apesar do termo sistema ter múltiplas acepções, no nosso trabalho interessa-nos 
o conceito de sistema como campo de interacções onde se age, reage, comunica e onde 
existem diferentes estatutos41, papéis42, normas, regras e objectivos.  
Todavia, temos que considerar que no interior dos sistemas existem interacções 
ditadas pela posição que os actores possuem. Para Alves-Pinto, “o contexto cultural em 
que se insere o estatuto atribui-lhe condições que validam as expectativas sobre os 
comportamentos que se espera dos outros” (1995:151). Cada actor pode possuir 
                                                 
41 O estatuto é “a classificação ou posição de um indivíduo num grupo, ou de um grupo em relação a 
outros grupos” (Horton e Hunt, 1980:87). É o lugar que cada indivíduo ocupa na sociedade, num grupo 
ou numa organização. 
42 O papel é o comportamento esperado de um indivíduo que possui determinado estatuto “um conjunto 
organizado de comportamentos que correspondem à leitura que determinada cultura faz das expectativas 
que se tem sobre quem detém determinado estatuto na organização” (Alves-Pinto, 1995: 151). 
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diferentes e variados estatutos, gerando nos outros expectativas de que desempenhe os 
papéis respectivos a cada estatuto. Neste sentido, o estatuto compreenderá as obrigações 
e os direitos e o papel representa a realização na prática desses mesmos direitos e 
deveres (Horton e Hunt, 1980:87-89; Rosa, 1992:207). 
Apesar das pessoas exercerem determinados papéis, para os quais foram 
socializados, de uma forma inconsciente, há, porém, papéis que exigem consciência e 
responsabilidade para criar a imagem que se pretende do “eu”, de forma a não defraudar 
as expectativas dos outros. Assim sendo, o desempenho do papel é o comportamento 
real do actor e pode divergir das expectativas dos outros por razões de representações do 
indivíduo, personalidade, etc., o que significa que não existem duas pessoas que 
desempenhem determinado papel da mesma forma (Rosa,1992:218-219). 
O sistema Agrupamento de Escolas e o subsistema Escola/J.I são espaços de 
interacção e relação actor/meio - sistemas abertos, onde a interacção se processa entre 
os seus membros e com o exterior, através de formas diferenciadas de comunicação. Os 
actores podem deter diversos papéis que interfiram entre si, umas vezes de forma 
insignificante, outras vezes enriquecendo as suas capacidades ou então 
incompatibilizando-se, surgindo, assim, os conflitos de papéis. 
Por vezes os papéis impõem deveres antagónicos e incompatíveis que levam a 
situações de conflito. O conflito de papéis pode surgir quando se possuem estatutos 
(in)compatíveis, em que as motivações de uma posição não se compatibilizam com as 
da outra, por exemplo ser docente e ao mesmo tempo desempenhar um cargo de Gestão 
Intermédia; quando é necessário actuar segundo um padrão de comportamento que é 
incompatível com a personalidade do actor; ou se a sociedade possui uma noção 
antagónica sobre os requisitos de um determinado papel e quando não há continuidade 
de papéis para o mesmo actor e o leva a várias situações de adaptação. Isto pode 
originar inadaptação social ou profissional e comportamentos desviantes (cf. Horton e 
Hunt, 1980:100; cf. Rosa, 1992:218-221). 
Destas situações emerge a necessidade da existência de recursos no sentido de 
condicionar atitudes, por forma a que a organização assegure a conformidade do 
comportamento dos seus actores. Daí decorre, portanto, que “o actor não existe fora do 
sistema que define a liberdade que é a sua e a racionalidade que ele pode utilizar na sua 
acção. Mas o sistema não existe, a não ser com o actor que é o único que pode usá-lo, 
dar-lhe vida e mudá-lo” (Crozier e Friedberg,1977:9). 
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A dimensão social de cada actor é determinada pela acumulação de estatutos que 
esse actor possui, podendo acumular tantos estatutos quantos os grupos em coopera, 
sendo a totalidade dos grupos existentes numa sociedade, em contínua interacção, que 
determinam a estrutura social. Assim sendo, os papéis tornam-se objecto de controlo 
social43 na medida em que há uma grande tendência em ver determinadas atitudes como 
modelo de comportamento para determinados papéis. Concebem-se então as 
representações do conveniente e do inconveniente, do aceitável e do reprovável, para a 
interpretação dos diversos papéis, “surgem valores comuns para definir os estados 
ideais das acções quotidianas e desenvolvem-se regras de interdependência social ou 
normas sociais que consubstanciam aquilo que os indivíduos devem fazer nas diferentes 
situações e que estabelecem as consequências dos desvios em relação a essas 
expectativas” (Alves-Pinto,1995:154). 
Neste sentido, e de acordo com o objecto de estudo da nossa investigação, nos 
Agrupamentos de Escola, são os elementos do Órgão de Gestão e os docentes que têm 
de saber os seus papéis, o que devem fazer, gerir expectativas e tentar conseguir que as 
deliberações sejam cumpridas, através de formas de comunicação adequadas a cada 
contexto . 
Como os docentes se encontram em constante interacção, encontram-se também 
em contínua comunicação e é nesta relação que os sentidos se constróem, surgindo, por 
vezes, um “desencontro” na comunicação, entre aquilo que se diz e aquilo que é 
percebido, que o ditado popular traduz na seguinte expressão: “palavra fora da boca é 
pedra fora da mão”. Qualquer tipo de comunicação envolve palavras, pessoas, 
significados partilhados e é simbólica por isso “a palavra que se diz, que se recusa, ou 
que se omite, é a porta que se abre ou que se fecha, a salvação ou a condenação, a paz 
ou a guerra, o amor ou o ódio” (Aguiar e Silva, 1988:51). 
 
 
                                                 
43 Por Controlo Social entende-se “toda a forma de condicionamento do comportamento” que presume a 
existência de um condicionante e um condicionado em que o condicionante é o indivíduo ou grupo e o 
condicionante são as pressões exteriores (normas) ou interiores (normas interiorizadas) que actuam 
psicologicamente como impositivas do comportamento (Rosa, 1992:222). 
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3. Conselho Executivo e Docentes do Agrupamento: actores do 
processo comunicacional 
Se pretendemos proceder a uma análise das Lógicas de Comunicação do 
Conselho Executivo num Agrupamento de Escolas, temos de ter em consideração que 
estamos perante um espaço que acarreta grande diversidade de interacções. Este espaço 
não está isolado do meio/ambiente que o envolve, pois com ele se relacionam os 
problemas da comunicação, consequentemente os processos de interacção.  
Hampton aborda a comunicação, no sentido metafórico, como “a corrente 
sanguínea que supre todas as células do organismo com o oxigénio (...)”. Compara, 
assim, a comunicação numa organização à corrente sanguínea no organismo, de tal 
forma que faltando a informação (oxigénio na corrente sanguínea) o sistema não 
funciona. Além disso, as informações ‘‘importantes e exactas devem chegar em grande 
quantidade, a fim de melhorar a tomada de decisões e outros tipos de desempenho para 
os indivíduos e para os grupos” (1992:427). 
Relevamos a importância da comunicação, referindo uma excelente expressão 
que pensamos ser capaz de traduzir tudo o que possamos considerar em relação ao que 
se passa numa qualquer Escola/Agrupamento, em que “todo o comportamento é 
comunicação e toda a comunicação é comportamento” considerando ainda que “não é 
possível não comunicar” (Saint-Georges, 1986:144).  
Na perspectiva interaccionista, a compreensão da comunicação tem de ter em 
conta o que as pessoas que comunicam têm em comum (Barreiros, 1996:25). Assim, a 
comunicação é o mecanismo pelo qual as relações humanas existem e se desenvolvem.  
A comunicação é um processo no qual não intervém só a palavra. quando duas 
pessoas estão em situação de co-presença, a percepção que cada um tem da outra está 
carregada de significação; apoia-se sobre todo um conjunto de elementos, tais como: a 
aparência física, o cuidado, os gestos, a mímica, o olhar, a postura; cada 
comportamento, torna-se uma mensagem implícita e provoca uma reacção como 
resposta” (Marc e Picard, s/d:16). 
Para que possamos compreender a interacção importa conhecer o conteúdo e o 
sentido da comunicação e vice versa (cf. Marc e Picard, s/d:39-40; Teixeira, 1995:116-
117; Barreiros, 1996: 32). Neste sentido, a comunicação “tende a propor e a negociar 
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uma definição de relação entre interactuantes, ao transmitir um conteúdo” (Marc e 
Picard, s/d:40). 
Com o desenvolvimento da Teoria da Comunicação passou a valorizar-se a 
interacção enfatizando-se a dinâmica do processo, onde todos os participantes são 
actuantes na relação. Existe uma relação de interdependência na interacção, onde cada 
actor depende do outro, isto é, cada qual influencia o outro, variando essa 
interdependência em grau, qualidade e de contexto para contexto.  
Essa relação de interdependência poderá contemplar a empatia, entendida como 
“o processo pelo qual chegamos às expectativas, às antecipações das condições 
psicológicas internas do homem” (Berlo,1999:124). Através das expectativas criadas o 
homem produz e manipula um universo simbólico podendo pensar sobre coisas e não 
apenas pensar coisas. Esta vertente enfatiza a linguagem como mecanismo básico que 
culmina na mente e no eu do indivíduo, apresenta a mente, o eu e a sociedade enquanto 
processos de interacção pessoal e interpessoal. Assim, os comportamentos são 
construídos pela pessoa durante o curso da acção e dependem da definição da situação 
pelo actor, sendo o eu constituído por definições tanto sociais como pessoais 
(Littlejohn, 1978: 44-46). 
Nesta perspectiva valoriza-se a relação interdependente do indivíduo com o seu 
meio e com os seus pares, onde cada comportamento individual é afectado pelo 
comportamento dos outros. A interacção é uma série complexa de mensagens trocadas 
entre as pessoas. Toda a comunicação envolve um compromisso e será ele que definirá 
a relação entre os comunicadores.  
Neste sentido, os que interagem oferecem um ao outro definições das suas 
relações, ou seja, cada um tentará definir a natureza da relação. É importante salientar 
porém, que cada um reage com a sua definição da relação, podendo confirmar, rejeitar 
ou até modificar a do outro. Este processo pode levar à estabilização de relações mais 
duradouras. Em contrapartida, a ineficiência na redefinição da relação frente a cada 
mudança pode acarretar o afastamento ou a dissolução desta. Fisher, para quem a 
relação interpessoal não existe na “cabeça” dos indivíduos, mas entre eles, entende o 
relacionamento como uma série de acontecimentos relacionados entre si (1982:192-
219). Neste sentido, a comunicação não é apenas um conjunto de acções para com outra 
pessoa, mas sim a interacção criada entre os intervenientes.  
Mais do que pessoas, a interacção envolve acontecimentos, acções e 
comportamentos na criação, manutenção ou término das relações. Além disso, a relação 
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acontece num contexto (não se deve aqui supor apenas o contexto físico, mas também o 
contexto temporal e principalmente o contexto social e educativo). Assim, a relação 
envolve três elementos inter-relacionados: os participantes, a relação e o contexto. 
Os factores contextuais exercem uma influência importante na interacção e 
podem actuar como limitadores oferecendo restrições à interacção. Por outro lado, 
alertam para o facto de que não entendem o contexto apenas como factores 
institucionais ou externos aos comunicantes. As mensagens trocadas passam a fazer 
parte do contexto interpessoal, impondo restrições à interacção subsequente 
(Watzlawick, et al, 1993:119-120). 
Outra característica das relações interpessoais e comunicativas apontadas como 
de fundamental importância são os processos de negociação44. As resoluções desses 
processos de negociação vão definindo a relação e envolvem cooperação e competição; 
comunhão, diversidade e individualismo; integração e desintegração (ibidem). 
Em qualquer organização ou simplesmente numa relação dual, a comunicação 
desempenha sempre uma função ou como dizem Bitti e Zani: “todo o acontecimento 
comunicativo pode desempenhar simultaneamente mais do que uma função (...) a 
completa compreensão de um acontecimento comunicativo implica, normalmente, uma 
análise plurifuncional” (1997:59). 
As funções propostas por estas autoras são a referencial (ou representativa),a 
interpessoal (ou expressiva), a de auto e heterorregulação (ou de verificação), a de 
coordenação das sequências interactivas e a de metacomunicação (1997: 57-76.) e das, 
expostas por Kontz e Weibrich, tomaremos da nossa parte, com alguma liberdade 
terminológica, as três funções que nos parecem mais influentes na comunicação: unir 
(coordenando), produzir mudança e estabelecer trocas: 
 
? Unir (coordenando) - é através da comunicação que os elementos de uma 
dada organização se inter-relacionam, se interligam, para atingir determinado 
objectivo. Este elemento é fundamental para a coordenação da estratégias, 
gestão de recursos humanos e materiais, definição de metas e objectivos, é o 
cimento da unidade organizacional. 
? Produzir mudança - a comunicação produz mudança, transformando 
comportamentos através da condução de comportamentos de um 
                                                 
44 A negociação é um processo de comunicação para a resolução de diferenças. 
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indivíduo/grupo/sistema para outro. O percurso e a quantidade de informação 
nas organizações é diversificado, cumpre vários objectivos e toma diferentes 
direcções, reflectindo, de certo modo, a filosofia comunicacional adoptada 
pela organização. 
? Estabelecer trocas - esta função específica da comunicação é, em função do 
tipo de Agrupamento/Escola que se quer implementar, de relevante interesse. 
O Agrupamento/Escola não pode, de forma alguma, alhear-se do processo 
comunicacional. Desta forma, inteirar-se dos anseios, preocupações, 
potencialidades, carências e responder eficaz e adequadamente, promovendo a 
interacção, tem sido um papel mais «da sociedade», do que «na sociedade», ou 
seja, comportaram-se como organizações independentes (cf. Kontz et al, 1987: 
188-200). 
 
Os processos de comunicação instituem as relações interpessoais (Ferreira et al, 
1996: 176-178) e processam-se em diversos sentidos45. 
Os seres humanos são interdependentes. As pessoas são influenciadas, 
reciprocamente, independentemente das suas relações interpessoais serem competitivas, 
cooperativas ou de conflito. Para que possamos compreender o que uma pessoa faz 
temos que compreender o contexto em que se insere. 
Os professores perante a diversidade dos actores educativos assumem um papel 
principal na gestão das relações e nessas relações assumem funções distintas.  
Na sua função de educar o docente procura através da comunicação, estabelecer 
com os alunos uma relação pessoal que incentive a “(..) curiosidade, o pensamento 
crítico, a independência intelectual, a autoconfiança nos outros” (Ferreira et al, 1996 
113). Essa relação é construída pela forma como o professor gere a comunicação que 
opera no seu quotidiano escolar.  
Com os seus pares o tipo de comunicação que se estabelece é consequência da 
representação que mutuamente se constrói nas suas relações diárias e em diferentes 
situações. Deste modo, as representações sociais emergem da interacção social, servem-
na e são afectados pelos mecanismos sociais, cuja lógica regula a focalização, a 
informação . 
                                                 
45 Existe uma comunicação vertical (processa-se de forma descendente - de chefe para subordinados, ou ascendente - quando se 
realiza de subordinado para um elemento de nível hierárquico superior ) e horizontal (é mais espontânea, possibilitando uma troca 
de impressões entre emissor e receptor, não evidenciando os níveis hierárquicos) (Michel, s/d, :364-365). 
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As lógicas de comunicação não se constróem individualmente, mas sim no 
contacto com os outros e com as acções. Assim, elas são também caracterizadas pelas 
funções que desempenham na dinâmica social. As lógicas de comunicação são assim o 
suporte básico dos actos comunicativos, um sistema de categorização e de interpretação 
comuns e de uma linguagem partilhada. Contudo, um acto de comunicação nem sempre 
é sinónimo de aceitação daquilo que os outros pensam. Eles são, algumas vezes, 
cenários de contra-sensos no seio dos grupos. Por isso, “comunicar argumentando é 
activar e discutir representações sociais” (Vala, 1993: 365). 
A comunicação é um factor da interacção, para o qual concorrem alguns 
princípios: o princípio da totalidade- envolve várias pessoas; o princípio de causalidade 
circular- “significa que o comportamento de cada um se insere num jogo complexo de 
implicações mutuas, de acções e retroacções”. Pode haver retroacções positivas ou 
negativas; o princípio de regulamentação - qualquer comunicação tem que seguir regras, 
normas que influenciam a comunicação (Marc e Picard, s/d: 37-38). 
Hoje, cada vez mais, a comunicação ocorre num espaço e num tempo com um 
contexto social dinâmico e em profundas mudanças, quer educativas, quer 
organizacionais, que imprimem à relação, desde logo uma comunicação também mais 
dinâmica, centrada num conjunto de códigos, normas e modelos, que se podem alterar 
rapidamente, pelo que, estar bem informado é uma mais valia para o bom desempenho 
profissional de cada docente, em cada acção diferenciada que precisa de realizar, no seu 
dia a dia: como docente, com os seus pares, como director de turma, com os 
encarregados de educação, como coordenador de departamento curricular, membro do 
Conselho Pedagógico, da Assembleia de Escola ou simplesmente como encarregado de 
educação.  
As relações entre docentes ocorrem num espaço- Escola/ Agrupamento que têm 
modelos de comunicação, sistemas de papéis, de valores e finalidades diferentes de 
Escola para Escola, o que torna a comunicação “não um processo linear entre emissor e 
receptor, mas um processo interactivo no qual os interloctores ocupam alternadamente 
uma ou outra posição”(Marc e Picard, s/d:16) consoante o ambiente em que interagem. 
Assim, no processo de comunicação não é utilizada apenas a palavra, mas também 
outros elementos que são marcados de significado, como a aparência física, os gestos, a 
mímica, o olhar, a postura. Cada comportamento torna-se uma mensagem implícita e 
provoca uma reacção como resposta. Uma mensagem “…é uma sequência de sinais 
cujo conteúdo é a informação que transmite e cuja formulação supõe uma codificação 
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por contacto, entende-se a ligação física e a conexão psicológica que existem entre o 
destinatário e o destinador” (ibid: 20). Poderemos acrescentar, que na interpretação e na 
origem dessas mensagens encontra-se toda uma história pessoal afectiva intelectual, 
cultural e profissional que influência a comunicação. 
As lógicas de comunicação, entre os diferentes actores, podem assumir várias 
formas: formais ou informais, verbais ou não verbais, intencionais ou casuais. Mas, 
quando à partida, sabemos que os actores têm limites de espaço, tempo, tradições, 
experiências, currículo, estratégias, objectivos e horizontes culturais que poderão ser 
diferentes, levando a que possam não partilhar os mesmos códigos. Isto faz com que 
essa situação possa levar, a um certo número de mal entendidos, no campo verbal e não 
verbal, originando situações conflituais, que poderão acarretar constrangimentos sérios 




4. A Comunicação: Fonte de (Re)Construção de Relações de 
Cultura de Mediação e Resolução de Conflitos 
A comunicação é um processo, no qual a pluralidade de objectivos é uma 
característica irredutível e que pode levar a certas formas de mediação na resolução dos 
conflitos, quando os professores nas suas interacções na Escola/Agrupamento se 
encontram na encruzilhada entre o consenso e o conflito,  
Há necessidade de encaminhar o conflito tendo em conta os pressupostos 
democráticos e não violentos, prestando assim atenção ás competências comunicativas 
das partes em conflito, fomentando a comunicação aberta e empática de modo a que as 
partes interessadas encarem o conflito de forma positiva (Jares,2002:131). 
Este autor descreve mesmo uma série de condições para melhorar a 
comunicação nas Escolas e assim evitar os conflitos: 
− Estabelecer um clima agradável; 
− Deixar os outros exporem as situações à sua maneira; 
− Estar informado do que se passa na Escola; 
− Mostrar empatia e ser compreensivo com as considerações dos outros; 
− Evitar distracções, e usar o momento e o espaço mais adequado para 
comunicar o que se precisa; 
− Escutar e saber resumir as ideias principais; 
− Saber repetir, se necessário, o que o outro transmitiu; 
− Compreender a estrutura interna de comunicação do emissor/receptor; 
− Escutar como se tivesse que relatar novamente o que foi dito; 
− Perguntar; 
− Tomar notas. 
Se queremos tornar a comunicação mais eficaz na resolução de conflitos, 
deveremos, também, tentar melhorar as interacções pessoais, os recursos espaciais e 
temporais (Vinãs Cirera, 2004:45). 
No caso concreto dos Professores, seria desejável receber alguma formação 
nesta área, que por vezes provoca profundos “abalos” na organização, porque as pessoas 
por vezes não se sentem “preparadas” para enfrentar e resolver de forma positiva 
situações conflituais. 
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Jares aponta a negociação como estratégia concreta de resolução e se não se 
chegar a acordo passa-se para a mediação, como possível método para a resolução de 
conflitos e classifica-a como um procedimento que “consiste na intervenção de uma 
terceira pessoa, alheia e imparcial em relação ao conflito, aceite pelos litigantes e sem 
poder de decisão sobre eles, com o objectivo de facilitar um acordo por meio do diálogo 
e da negociação” (2002: 153). 
Cada vez se sente mais a necessidade da Escola/Agrupamento se adaptar à 
diversidade e à mudança. No espaço escolar, actuam diversos actores sociais que 
.estabelecem interacções. Onde há reacções recíprocas, verbais ou não verbais e onde os 
comportamentos de uns influenciam a actuação dos outros, pode dar origem a consensos 
ou conflitos. Estes, desde que sejam geridos rapidamente podem ser positivos, podendo, 
assim, originar mudanças na escola/agrupamento. 
 
Quadro nº5 : Resolução de Conflitos.(cf. Jares, 2002:131-153) 
 
  









►Facilitar e melhorar a 
comunicação 
 
-Facilitar um ambiente de diálogo. 
-Controlar possíveis dinâmicas destrutivas. 
-Reconhecer os interesses da outra parte. 
-Criar uma atitude de mútua interdependência. 




-Respeitar as exigências da outra parte. 
-Buscar pontos em comum. 
-Expor os pontos de vista de cada uma das 
partes e combater os possíveis temores. 
 
►Esclarecer a origem, estrutura e 
grandeza do conflito. 
 
-Identificar a estrutura do conflito. 
-Controlar os elementos subjectivos na visão do 
conflito. 
 
-Confrontar as visões que os adversários têm 
do conflito 
-Analisar o conflito globalmente. 
 
►Trabalhar os problemas 
concretos das pessoas e dos 
grupos em oposição a fim de 
buscar possíveis acordos 
 
 







-Abordar as diferenças com toda a intensidade 
necessária, mas sem ferir as pessoas. 
-Concentrar a atenção nos interesses e não nas 
posições 
-Ir alinhando as necessidades básicas que 
devem fazer parte do acordo 
 
►Concretizar as alternativas de 
resolução e concentrar nelas a 
nossa atenção 
 
-Buscar possíveis acordos. 
-Negociar possíveis acordos 
-Evitar entrar noutras considerações à 
margem do conflito. 
-Estabelecer prazos de execução. 
-Quando necessário, pôr por escrito os 
acordos alcançados. 
►Avaliar as estratégias, 
processos e resultados 
-Examinar os procedimentos utilizados, o tipo de 
acordos e o cumprimento dos mesmos. 
 
-Comprovar o tipo de acordo entre as partes. 
-Comprovar o tipo de estratégia utilizadas. 





5. A comunicação na relação Conselho Executivo/Docentes 
 
O tipo de interacção que um indivíduo adopta, inata ou estratégica, implica 
vários tipos de atitudes, em função das quais vai, consciente ou inconscientemente, 
gerindo as margens de liberdade que possui, para atingir os seus objectivos. 
Com o contributo de vários autores, Veiga desenvolveu um modelo ecléctico, no 
qual incluiu seis tipos de atitudes comunicativas: empática, exploratória, 
tranquilizadora, interpretativa, orientativa e avaliativa, que se diferenciam em dois 
aspectos das relações interpessoais: os obstáculos e as competências relacionais. “A 
eficácia da sua utilização pelo professor, requer uma comunicação congruente, auto-
controlo e ainda, uma descentralização da comunicação” (cf. 2001: 27). 
Com efeito, o Presidente do Conselho Executivo, enquanto “líder institucional” 
e tendo em conta o tipo de representação que constrói a propósito dos docentes do “seu” 
Agrupamento, a maneira como recebe as suas iniciativas e o papel social que adopta, 
pode provocar a abertura, o assumir de responsabilidades e, assim, desencadear um 
processo activo, ou pelo contrário, bloquear, inibir ou distorcer toda a cooperação 
(Pinho, 1991:84). Este, sempre um professor, deve possuir algumas características, 
inatas? Se já as tem, tanto melhor, se não for o caso, está sempre a tempo de se tornar 
um professor reflexivo e tentar elencar algumas das mais adequadas ao seu contexto 
profissional, que também nós achamos pertinentes para que desempenhe o seu cargo 
com eficácia e com elevados níveis de sucesso organizacional e pedagógico. O 
presidente do Conselho executivo deve ser emocionalmente estável, persistente, 
resistente à frustração, não acomodado, sociável, criativo, responsável, flexível, 
solidário, benevolente, seguro, directo, objectivo. Estas são algumas das características 
que o podem tornar um bom líder e bom comunicador. 
A relação comunicacional entre professores não contempla apenas os aspectos 
cognitivos, ela inclui também uma dimensão sócio-afectiva. Desta forma, há que 
perceber se a relação entre os vários actores se processa mais no sentido de receber ou 
mais no sentido de dar, ou se, por outro lado, se verifica de igual para igual. 
Contudo, não é de somenos importância o facto de o auto-conceito do professor 
poder influenciar a interacção, na medida em que “os professores são levados a 
comunicar as suas expectativas pelo jogo, largamente inconscientes das suas expressões, 
147 
do seu tom de voz, da sua postura”, de tal forma, que se repercute nos seus pares, 
frustrando-lhes, por vezes as expectativas e inibindo-os de interagir (Gomes, 1986:175). 
O Presidente e os restantes elementos do Conselho Executivo não devem ser 
vistos, nem como os detentores do poder e do saber, nem como agentes 
desencadeadores de desigualdades nos seus pares, mas sim como agentes promotores de 
um bom clima, por forma a promover e desenvolver positivamente a nova unidade 
organizacional, partilhando informações, competências, valorizando sempre o trabalho 
colaborativo, devendo também, ser imparciais relativamente às diferenças individuais.  
Os docentes, como pessoas que são, também sofrem influências de diferentes 
contextos: contexto escolar, familiar e social, podendo estes influenciar de forma 
significativa a sua postura profissional. É através dos contactos sociais e das 
experiências com pessoas em contextos múltiplos, que vão criando a sua própria 
identidade. Assim, ser docente é carregar consigo representações do ofício professor, 
representações recolhidas em diversos contextos, como o meio familiar, laboral, social, 
filmes, etc. (Perrenoud, 1995:193).  
Ser Professor é transportar um capital cultural, aprendizagens múltiplas e é estar 
envolvido no conjunto de interacções que estabelece com os seus pares para que assim 
em conjunto possam ajudar a construir a identidade do Agrupamento em que exercem 
funções. É neste processo de interacção e comunicação, na transversalidade de 
representações que os actores vão utilizar as margens de manobra para aí estabelecerem 
um sistema de relações e adequar as estratégias segundo os seus interesses e objectivos 
e projectos comuns. Para que a Escola/Agrupamento tenha uma comunicação eficaz 
entre os seus actores, é preciso saber que “comunicar não é, simplesmente, dizer o que 
se pretende transmitir. O modo como se dizem as coisas é crucial, e difere de uma 
pessoa para outra, pois a linguagem usada é um comportamento social aprendido: o que 









6. Redes de Comunicação do Conselho Executivo: (Inter)acção com 
outras estruturas orgânicas do agrupamento 
 
Para Estrela “as mudanças na sociedade e as mudanças na escola têm levado a 
que se exerça uma forte pressão sobre os professores para a assunção de novos papéis 
que implicam uma nova profissionalidade e um novo profissionalismo, exigindo dos 
professores uma grande flexibilidade e abertura à mudança e um sentido maior e 
diferente de colegialidade e cooperação (2001:138). 
Sendo a escola um espaço de comunicação, que pode ser: formal, informal, 
burocrática, de porta aberta, ou com o uso de novas tecnologias, a comunicação é, 
assim, segundo Winkin (1996:22), “um vasto processo vital que faz “respirar” a 
sociedade”, e que permite ao professor, ao grupo, ao Agrupamento de Escolas 
transformar-se e transformar os outros, partilhar conjuntos comuns de atitudes e de 
valores.  
Torna-se assim necessário arranjar estratégias que permitam construir relações 
/interacções eficazes, onde surjam poucas relações conflituais, para, deste modo poder 
dar resposta ao grande desafio que todos os actores têm que enfrentar com a nova 
realidade organizacional, que são os Agrupamentos de Escola. Temos que estar cientes 
e preparados para a mudança, seja ela “decretada ou desejada” para que, assim, se criem 
condições favoráveis ao desenvolvimento eficaz do Agrupamento, por forma a que este 
construa e desenvolva a sua própria Identidade, num clima favorável que conduza à 
satisfação de quem lá exerce funções pois, segundo Nóvoa, o “clima influência os 
comportamentos organizacionais”(1992a: 26).  
Podemos inferir que a Escola/Agrupamento, passa a ser encarada como “o 
centro de acção educativa”, o que pressupõe, por um lado a criação de condições que 
possam favorecer o exercício da respectiva autonomia pedagógica e administrativa, com 
a consequente transferência de poderes e de competências, e, por outro, a afirmação de 
uma cultura de responsabilidade, de comunicação/informação, assumida pelos Órgãos 
de Gestão e que deve ser partilhada por toda a comunidade educativa”(Lemos e 
Teodolinda, 1998:5). 
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O Conselho Executivo passou a ser o órgão de administração e gestão nas áreas 
pedagógicas, culturais, administrativas e financeiras, desde o Pré-Escolar ao 3º Ciclo. 
Como as suas competências são muito diversas e transversais a outros órgãos, no seu 
exercício é exigida uma elevada coordenação de acções e decisões, sobretudo com o 
Conselho Pedagógico, Administrativo e Assembleia de Escola, o que, à partida, fez com 
que estratégias de acção e comunicação tivessem que mudar. As redes de comunicação 
também se tornaram mais complexas, induzidas pela distanciamento físico das escolas e 
jardins de Infância.  
Atendendo a esta alteração, novas práticas comunicacionais, mais flexíveis, 
tiveram que ser implementadas, para que a distância física não fosse entrave nas 
interacções com os docentes de outras escolas e na operacionalização de projectos, 
estratégias e metas comuns. O Agrupamento de Escolas passou a ser um locus de 
comunicação mais complexo, com vários canais comunicacionais: telefone, ofícios, e-
mails, reuniões, de modo a permitir que a comunicação e informação circule. O 
Agrupamento é um lugar de comunicação, considerado em toda a extensão do sistema 
educativo, ou, inversamente, nas suas mais pequenas “células”, jardins de infância, 
escolas do 1º Ciclo, turmas, pelo que são muito importantes as estratégias de acção e 
comunicação implementadas para diminuir os ruídos comunicacionais entre os diversos 
actores. 
A imagem que transparece do Agrupamento, é a de uma estrutura articulada, em 
que todos os cargos formalmente previstos têm a sua existência, e em que cada detentor 
de um cargo exerce as suas funções dentro da organização, de acordo com as 
orientações legislativas para as estruturas formais.  
No entanto, há ainda uma outra “face”, uma vez que existe ainda, para além do 
processo formal, o informal. Este ocorre ao nível da divisão do trabalho e da 
(re)definição de cargos, passando os seus detentores a acumular diversas funções. Estas 
situações de acumulação de cargos e atribuição de funções ,aproxima-se do que Drucker 
designa por “flutuação de membros, como característica das organizações sem fins 
lucrativos”,uma vez que, estas situações obrigam a adaptações localizadas em vez de 





6.1. Com o Conselho Pedagógico 
Esta mudança estrutural ocorrida nos agrupamentos, gera uma grande 
complexidade de relações organizacionais que, por sua vez exigem, o desempenho de 
diversos papéis e estatutos, a que muitos docentes, principalmente os do Pré Escolar e 
do 1º Ciclo, não estavam habituados. O mesmo se passa com o Conselho Executivo que 
passou a ter que saber interagir, também, com docentes de outros graus de ensino. 
O Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação e orientação educativa do 
Agrupamento, nos domínios pedagógico-didáctico, de orientação e acompanhamento 
dos alunos e da formação inicial e contínua do pessoal docente e não docente (artº 24º 
de Decreto Lei 115-A/98). 
Com a verticalização, o novo órgão de gestão, passou assim a ter de contracenar 
com outros grupos de actores, que anteriormente não tinham assento no Pedagógico. 
Passou a haver uma multiplicidade de funções que os actores são chamados a 
desempenhar. 
O que se pretende, em termos de gestão, ao nível do Conselho Pedagógico, é 
sobrepor os aspectos administrativos e financeiros, dado o primado aos critérios de 
natureza pedagógica. Este órgão apresenta-se assim, como órgão fundamental, para a 
vida do agrupamento, com a definição das linhas mestras do seu modo de 
funcionamento, através do envolvimento de todos os parceiros educativos Este 
envolvimento dos representantes da comunidade educativa, nas reuniões do Conselho 
Pedagógico, abriu a possibilidade a uma reflexão conjunta sobre o papel da 
escola/agrupamento e o sentido de responsabilidade de todos os docentes e restantes 
parceiros no desempenho de papéis educativos. Nas reuniões deste órgão para além de 
outras funções, são analisados os diferentes projectos que surgem da colaboração entre 
os diferentes membros do agrupamento e que vão originar a (s) linha(s) condutoras do 
projecto global do agrupamento   
Segundo Matos “a recontextualização da acção pedagógica que decorre deste 
novo cenário definido pelos referentes de autonomia, supõe que o professor incorpore 
três dimensões(...): a dimensão organizacional inerente ao trabalho colectivo, a 
dimensão local/projectual com a respectiva flexibilização curricular(...) e a dimensão 




6.2. Com a Assembleia de Escola 
No agrupamento, a Assembleia de Escola aparece como um novo órgão, que se 
sobrepõe hierarquicamente aos restantes. Esta é responsável pela definição das linhas 
orientadoras da actividade do agrupamento. Na sua composição é consagrada a 
participação comunitária, estando nela representada toda a comunidade educativa: 
professores, pais, pessoal não docente, autarquia (artº 8,nº3 do RAAG). Este órgão, 
responsável pela definição das linhas orientadoras da actividade do agrupamento, é o 
órgão de representação e participação de toda a comunidade educativa. Nele, são , entre 
outras funções, discutidos e aprovados, depois de passarem em Pedagógico, os 
documentos orientadores do agrupamento: Projecto educativo, Regulamento interno do 
Agrupamento, Plano Anual de Actividades. Assim como, posteriormente acompanhar e 
avaliar a sua execução.  
Tratando-se de um órgão relativamente recente nas escolas, o seu papel inicial 
não foi perspectivado de um modo muito claro, quer pelos seus membros, quer pela 
generalidade dos actores escolares. De um modo geral todos os elementos da 
Assembleia de escola concordam com as competências atribuídas e consignadas tanto 
no modelo jurídico-normativo como no Regulamento Interno do agrupamento. Embora 
os seus elementos, possuam uma imagem mais ou menos interiorizada de que se trata de 
um órgão com bastantes poderes a nível do agrupamento, mas, na prática, isso é diluído, 
pelas orientações emanadas do Conselho Executivo. As reuniões deste órgão são 
preparadas com a Presidente do Executivo, digamos que existe um poder partilhado e 
consensualmente aceite e legitimado, uma vez que o funcionamento da Assembleia de 
Escola está fortemente condicionado pelas iniciativas que partem geralmente do 
Presidente do Conselho Executivo.  
Tratasse de um órgão cujo poder e influência são limitados e estão 
condicionados por um conjunto de factores que se prendem com a falta de (in)formação 
dos seus membros e com as formas como os processos são conduzidos. 
Relativamente aos mecanismos de comunicação com os restantes orgãos e 
elementos do agrupamento é feito, principalmente de forma informal, embora se elabore 




6.3. Com Directores de turma; Coordenadores de Escola/J.I; 
Departamentos Curriculares 
Os actores que desempenham funções de gestão intermédia têm um papel muito 
importante nas dinâmicas comunicacionais. São eles que estão mais próximos dos 
professores, alunos e suas famílias. São o elo de ligação, muitas das vezes, com o 
Conselho Executivo, com os pais. Estes coordenam, gerem muitas vezes conflitos entre 
docentes, alunos e famílias tentando fazer de mediadores e levando somente ao 





7. Gestão, Liderança e Clima de Escola 
 
Tendo em conta as transformações organizacionais iniciadas com o Decreto-Lei 
nº 115-A/98, de 4 de Maio, partilhamos a opinião de Revez quando diz que “a qualidade 
e a eficácia de uma instituição escolar são fruto de uma mudança cultural, na gestão das 
escolas e não impostas pela força coerciva dos normativos” (2004:96). 
No entanto, ao analisarmos o binómio Administração/Liderança, deparamo-nos, 
segundo a mesma autora, com duas condutas distintas:  
(i) a conduta da tracção, com tendência para o conservadorismo, para a 
resistência, para impor e regulamentar, ainda com algumas das características da 
Teoria da Burocracia de Max Weber, como põr exemplo, uma hierarquia de autoridade 
bem definida, um certo centralismo nas tomadas de decisão, divisão do trabalho por 
áreas, departamentos curriculares, pouca comunicação entre os diferentes actores, 
certo formalismo escrito, não só a nível administrativo como pedagógico e financeiro; 
e, por outro lado: 
(ii) a conduta orientada para a mudança, com tendência para dinamizar, 
reestruturar e inovar. Para alguns autores, o êxito ou o fracasso da acção directiva 
depende de como os diferentes elementos do órgão de gestão e restantes docentes 
envolvidos no processo educativo valorizem e se situem em relação a três variáveis 
que se poderão adaptar e desenvolver individualmente ou em conjunto: 
− Recursos Pessoais: O líder tem que ter a capacidade de (i) tomar decisões 
e transmiti-las. Aqui a comunicação tem um papel muito importante. 
Julgamos poder afirmar que a comunicação é determinante nestas 
situações, na medida em que quando se afirma que há comunicação, nem 
sempre se conseguindo obter com êxito transmissão da informação (embora 
pertinente, não iremos abordar por agora, esta temática, talvez num 
próximo trabalho); (ii)organizar o trabalho de equipa; (iii) conseguir 
vincular os indivíduos a um projecto comum; (iv) descentralizar, delegando 
funções e responsabilidades aos restantes elementos da organização; (v) 
atribuir valor ao seu trabalho e ao dos demais; 
− Formação especializada: considera-se imprescindível uma formação 
técnica para que o presidente do Conselho executivo ou outro elemento (i) 
aplique com prudência, flexibilidade e bom senso as normas e as regras da 
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instituição escolar; (ii) disponha de estruturas adequadas; (iii) organize com 
eficácia grupos; (iv) tome as decisões apropriadas; (v) solucione conflitos; 
(vi) planifique actividades e (vii) execute as decisões mediante o processo 
de comunicação e de controlo apropriado; 
− Interesses e motivações individuais: Por regra, os professores que se 
candidatam aos órgãos executivos, ou cargos de direcção, são motivados 
por “necessidades e interesses” nem sempre os mais indicados para o cargo 
que vão desempenhar, sendo importante que o docente pondere bem os 
motivos da sua opção pois, dessa análise, poderá depender a forma como 
irá conduzir e desenvolver a sua função (Revez, 2004:120-121). 
 
Tendo em conta os estudos feitos por alguns autores, hoje já considerados 
clássicos, tal como Owens (1986), poderemos distinguir, segundo Revez, alguns 
estilos de liderança na escola: 
Estilo Autoritário: é o líder quem determina a política a seguir pela escola, 
dispensa os processos de participação. Toda a dinâmica do grupo é 
estruturada por ele, através da fixação de objectivos, escolhendo ele ainda 
os recursos e as normas a aplicar. Exerce um controlo sobre toda a acção; 
Estilo não interveniente ou “laisser-faire”: aqui, o líder renuncia ao poder e à 
autoridade, os membros da organização dispõem de ampla liberdade para 
actuar. Este estilo gera alguma insegurança, diminuindo a motivação e até 
mesmo o rendimento; 
Estilo Democrático: incentiva a participação na tomada de decisões, na 
definição de estratégias e políticas locais, deixando espaço à autonomia e 
liberdade ; 
Estilo burocrático: hoje em dia, ainda é o estilo mais utilizado, os 
directores/gestores dificilmente têm conseguido colocar de lado a burocracia 
e todo o centralismo emanado do Poder Central e não conseguem enfrentar a 
falta de autonomia, por isso limitam-se a cumprir ordens superiores 
emanadas dos Serviços Centrais e Regionais; 
Líder carismático: é respeitado e admirado pela sua actuação e é seguido 
(Revez, 2004:134). 
 
Um outro conceito importante que podemos relacionar com a questão da 
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liderança, é o clima de escola. 
O Clima é considerado como um conjunto de atributos patentes na própria 
escola e que podem ser induzidos pela forma como a escola age, quer em relação ao 
seu interior, quer em relação ao exterior. 
Hoje, a heterogeneidade dos actores, dos espaços, dos currículos etc., irão fazer 
surgir inevitavelmente diferentes tipos de clima. O clima “constitui-se como um 
elemento catalizador de comportamentos e atitudes”, pois contribui para uma maior ou 
menor qualidade relacional na escola, proporciona ou dificulta a integração e o bem 
estar dos diferentes actores educativos. Qualquer organização escolar comporta, 
segundo Brunet, três grandes variáveis determinantes no clima Escolar: 
− a estrutura, dimensão da organização, espaço físico da escola, níveis 
hierárquicos, medidas de controlo, dimensão dos departamentos, grau de 
centralização, currículo escolar ; 
− o processo organizacional associado à gestão dos recursos: liderança, 
selecção, comunicação, resolução de conflitos, coordenação, estatuto e 
relações de poder, Projecto de Escola/Agrupamento, Projectos de turma; 
− a variável comportamental, relativa ao comportamento do indivíduo/grupo, 
às suas atitudes, capacidades, personalidade (Brunet,1992:127). 
 
O clima de Escola - Aberto ou Fechado - pode ser alterado, melhorado, 
mediante a utilização de um estilo de liderança ou vários estilos adequados à remoção 
de obstáculos, constrangimentos, conflitos, poderes, e eliminação de situações menos 
favoráveis ao bom ambiente escolar. 
 








   
 
CLIMA NO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS 





? Falta de Cooperação 
? Falta de Comunicação 
? Liderança Participativa 
? Confiança 






O clima e a liderança, segundo Revez “podem ser identificados para melhor 
planificar e aplicar estratégias correctivas de situações anómalas, de falhas existentes 
quer ao nível do funcionamento organizacional quer ao nível da inexistência e /ou 
inadequação dos objectivos para com as práticas, prosperando assim os resultados 
esperados” (2004:118). 
Julgamos estar aptos para afirmar que o clima vivido numa escola depende do 
estilo de liderança aplicado, já que este interfere e é influenciado pelas inter- relações 
que aí acontecem. Se, por um lado, a liderança não conduz por si só à eficácia e à 
existência de um clima positivo, por outro, ela constitui, indubitavelmente, uma 
condição para a eficácia escolar e para a existência de um “ethos” ou clima positivo.  
Nas escolas em que existe uma maior partilha, cooperação, hábitos de trabalho 
em comum, espírito de equipa, encontra-se um clima mais propício para maior 
motivação na realização das actividades, dos projectos e também maior satisfação no 
trabalho.  
Poderemos, hoje em dia, dizer que nas escolas se deve praticar uma liderança 
transformacional, onde o líder adopta comportamentos de respeito, optimismo e 
motivação que suscitam a confiança e a identificação e participação dos seguidores 
para com ele. Assim o líder estimula nos seguidores a tomada de consciência dos 
problemas da Escola, do que pensa fazer, encorajando assim os restantes elementos a 
desenvolver também o seu potencial e as suas responsabilidades, tolerando e 
fomentando existência de diferentes pontos de vista que podem gerar soluções mais 
criativas e eficazes para todos, podendo mesmo delegar-lhes responsabilidades (Rego 
et al. 2003). 
A Escola é vista como uma “organização complexa e multidimensional, com 
“metas ambíguas” (abertas a múltiplas interpretações e difíceis de medir),”tecnologia 
problemática” (não existe uma maneira óptima de fazer as coisas), “participação 
fluida”(nem todos os membros se implicam com a mesma continuidade e energia em 
todas as actividades organizativas) e “articulação débil” entre as suas componentes e 
dimensões, o que põe em evidência que a compreensão da realidade e a interpretação 
do funcionamento da vida organizativa quotidiana se revestem de certa ambiguidade” 
(cf. Castro, 1995:135-136). 
Daí a importância de um bom “gestor/líder”, que, através de processos de 
comunicação, negociação, tente exercer poder ao mesmo tempo que implica os seus 
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seguidores também na tomada de decisão. O líder deve ser aquela “pessoa que tem 
capacidade real para influenciar o grupo, podendo alterar o seu funcionamento e 
modificar os seus fins, exercendo essa influência, não só na selecção de metas, como 
na selecção dos meios para atingir os fins, através de um exercício de poder que 













8. As Lógicas de Comunicação como Estratégia de Mudança no 
Agrupamento de Escolas 
 “Há um desassossego no ar. Temos a sensação de estarmos na 
orla do tempo, entre o presente quase a terminar e um futuro 
que ainda não nasceu. O desassossego resulta de uma 
experiência paradoxal: a vivência simultânea de excessos de 
determinismos e de excessos de indeterminismos” 
Boaventura Sousa Santos (2000:39) 
 
As mudanças educativas, na medida em que envolvem pessoas e interacções, são 
lentas e por vezes conflituais, é nas escolas onde a liderança é claramente definida e 
exercida, que esta capacidade para fortalecer e desenvolver uma experiência educativa 
para todos se manifesta e desenvolve com maior acuidade. As escolas como qualquer 
organização, estão a ser submetidas a mudanças radicais relativamente à forma como o 
seu processo é conduzido, daí a liderança ser encarada como um foco crucial para o 
desenvolvimento e crescimento institucionais nos próximos anos (Formosinho et al., 
2000: 127-131). 
Por isso, tentámos ver até que ponto a vivência da escola, que passa pelo 
exercício da autonomia, é influenciada pela liderança ou vice versa, não esquecendo que 
a sociedade em geral e as escolas em particular estão envolvidas em processos de 
mudança e que as verdades de hoje são fundamentadas dúvidas de amanhã. A realidade 
é um processo dinâmico, emergente e, como tal, não determinado à partida. Como 
Pardal afirma,“ inovar perturba normas e valores mais ou menos cristalizados; inovar 
desorganiza o estabelecido. E tudo isso se verifica não apenas num plano genérico, mas 
mesmo em termos pessoais” (1997:17). 
O desafio que o futuro coloca às nossas escolas e neste caso concreto, aos 
professores, reside justamente na liberdade que nos proporciona a sua construção, pois 
“as nossas teorias, por outras palavras levaram-nos a criar o tipo de escolas que agora 
temos. E se as queremos mudar temos que criar novas teorias, teorias essas que melhor 
se adaptem ao contexto actual das escolas e que melhor se adaptem ao que as escolas 
estão a tentar mudar, utilizando métodos mais dinamizadores, mudanças de atitude que 
vão influenciar as práticas e modificar a(s) cultura(s),o(s) clima(s),sempre através de 
liderança(s) adaptadas a cada contexto, num processo sempre dinâmico” (Sergiovanni, 
2004: 24). 
Daí a importância de um líder eficaz, com objectivos definidos, orientando-se 
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sempre pelos resultados obtidos através de uma visão de desafio, motivada e desejável, 
um líder canalizador das suas energias e das dos seus seguidores, para, em conjunto, 
caminhar para um futuro que se ambiciona melhor e mais gratificante para quem 
diariamente convive com esta realidade. 
O Novo Modelo de Gestão está generalizado, mas não se sabendo ainda se 
positivamente ou negativamente, pois em qualquer mudança, há sempre 
constrangimentos que necessitam ser ultrapassados com o esforço conjunto, de todos os 
intervenientes no processo educativo, pois, tal como diz Hargreaves, “toda a mudança 
implica uma escolha entre a trajectória a seguir e outras a deixar para trás…porque se 
conseguirmos compreender os rumos possíveis da mudança, talvez possamos no futuro 
ser mais capazes de lhe tomar as rédeas” (1998:21). 
Vivemos um período de rápida e acelerada mudança, neste início do século 
XXI, não só a nível global como também local. Assim sendo, achamos fazer todo o 
sentido abordar o conceito de liderança na perspectiva de tornar as escolas mais 
eficazes. Uma boa liderança nas Escolas é urgente, pois estas terão que responder 
rapidamente às circunstâncias que vão sendo alteradas, quer a nível organizacional 
(como por exemplo com a formação dos Agrupamentos), quer pedagogicamente com 
a Reorganização Curricular (Decreto-Lei nº 6/2001, de 18 de Janeiro). 
A mudança não é fácil nem consensual, torna-se mesmo bastante difícil, 
tornando-se lenta e conflitual. Por isso, torna-se urgente, renovar os papéis, a 
comunicação entre os actores pertencentes à organização escolar, de modo a permitir 
uma resposta rápida perante novas exigências situacionais, provocadas, pelo contexto 
político, quer local, de modo a tornar as Escolas mais eficazes, onde determinadas 
variáveis estejam presentes e sejam, sempre que possível, “motor” de inovação e 
eficácia: clima de trabalho favorável, elevadas expectativas de rendimento escolar, 
docentes e alunos satisfeitos e motivados, boa comunicação entre os actores, bons 
recursos humanos e materiais e, por último, uma liderança efectiva, aceite e 
reconhecida, que desenvolva estratégias de actuação de modo a promover o empenho 
individual e colectivo através de altos níveis de participação.  
Uma organização com um clima mais estável terá tendência para uma cultura 
mais formal e rígida. Se o ambiente for mais instável, as organizações terão tendência 
para desenvolver uma cultura mais flexível, havendo menor formalismo nas inter- 
relações dos seus membros, proporcionando maior autonomia e dinamismo e um clima 





O nosso propósito, nesta primeira parte do trabalho, foi investigar, na esteira dos 
autores por nós visitados, de modo, a tentar, compreender a nível teórico, alguns 
aspectos da Comunicação em geral, e, na organização Agrupamento de Escolas, em 
particular.  
Os agrupamentos de escola, são uma realidade social e profissional, onde 
coexistem e interactuam diferentes intervenientes das mais variadas qualidades e 
matizes, de diferentes gerações, valores e motivações. Por isso, fizemos este percurso, 
para procurar compreender melhor, dentro da heterogénea e múltipla complexidade dos 
docentes, conhecer, as sua (re)acções, os seus canais e redes comunicacionais e 
respectivos processos(formais e informais), sempre com a ideia de ser possível atenuar 
tensões, diminuir conflitos, eliminar barreiras de incompreensão, que em geral 
impedem, ou no mínimo, dificultam a existência de climas organizacionais propícios à 
missão essencial da escola/agrupamento: 
  
? ser uma organização eficaz, com sucesso ao nível da formação educativa, 
com elevados níveis de participação, colaboração e comunicação e gestão 
organizativa.  
 
Partimos de pressupostos que consideramos fundamentais: de que qualquer 
organização precisa contar, entre os seus intentos, com o da harmonização dos 
interesses dos seus actores, feita através de uma comunicação eficaz; é imprescindível 
que essa comunicação seja sistematizada através do emprego de meios adequados, 





A COMUNICAÇÃO NO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DO 







Pretendemos, neste capítulo, apresentar o caminho percorrido na vertente 
empírica do nosso estudo, pôr em evidência as nossas preocupações e tomar consciência 
das limitações da investigação. 
As limitações não se comprazem no facto de o investigador ter necessidade de 
tentar evitar preconceitos. Como diz Grawitz, “antes de mais libertar o espírito de ideias 
preconcebidas” (1993:327), de procurar dentro de si o rigor, os conhecimentos, a 
imaginação, o sentido do real e da abstracção. São estas limitações que fazem com que 
o investigador não tenha a possibilidade de se libertar da subjectividade, já que “a 
objectividade perfeita é impossível de conceber” (ibid:285) e, no nosso entender, seria 
fastidiosa, uma vez que a escolha do objecto de investigação será sempre feita à luz dos 
nossos interesses, valores, das representações que possuímos da realidade, construída 
através das nossas experiências e vivências. Esta é, talvez, uma das maiores limitações: 
a interferência do eu do investigador, interferência que devemos tentar controlar. E, 
porque temos mais de 20 anos de serviço, lidando todos os dias com pessoas das quais 
dependemos e que dependem de nós, pessoas maioritariamente professores, que 
influenciam e são influenciados pelos diferentes actores da escola, entre eles, os seus 
pares, a vontade que temos em tentar compreender as comunicações e as relações que se 
estabelecem entre os professores foi crescendo a par e passo... 
Sendo a escola/agrupamento um espaço de comunicação(ões) e de interacções 
entre os actores que, por um lado, são dotados de liberdade e, por outro, não agem por 
pura espontaneidade (já que se encontram num campo de interacções que está à partida 
estruturado e que será, portanto, fértil em relações que colocam problemas de difícil 
gestão para docentes e os órgãos de gestão), fez-nos optar por uma investigação que 
procurasse compreender estes processos e modos de comunicação. 
Ao nosso trabalho demos a configuração de um Estudo de Caso, metodologia 
que, segundo Pardal e Correia, permite analisar, de modo intensivo, situações 
particulares, e que, sob condições limitadas, possibilita generalizações empíricas (1995: 
17). 
Assim, o objectivo principal da nossa investigação foi estudar: 
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? Quais as Lógicas de Comunicação do Conselho Executivo com os 
docentes num Agrupamento de Escolas? 
 
Com esta investigação, tentaremos perceber as lógicas de comunicação entre o 
Conselho Executivo e os docentes num Agrupamento de Escolas, relacionado essas 
lógicas com o modo de actuação, de comunicação do Conselho Executivo, do seu 
processo de liderança, de tomada de decisão e gestão, face à realidade organizacional 
que são os Agrupamentos de Escola. 
A nossa principal intenção, com o estudo da comunicação, foi tentar entender a 
problemática que este conceito encerra, pois parece-nos que não poderemos separar a 
comunicação, dos comportamentos, das relações, das (inter)acções, uma vez que “os 
seres humanos vivem num mundo único de comunicação, mas dividem-no em duas 
partes: palavras e o comportamento (...) o comportamento representa a maior parte 
desse mundo: ele sublinha o modo como os indivíduos se percebem a si próprios e 
reciprocamente” (Hall, 1996:12). 
Na nossa vida, estamos constantemente a comunicar, assim o aprofundamento 
de conhecimentos sobre a problemática da comunicação parece-nos deveras interessante 
para os propósitos do nosso projecto de investigação. 
A forma como comunicamos com os outros parece-nos crucial, para um bom 
clima de escola e tudo o que isso possa implicar positivamente na eficácia da 
organização. É nossa convicção que uma boa comunicação é uma fonte eficiente para 
resolver muitos conflitos que surgem nos processos de interacção entre docentes. Para 
intervir na Escola e para contribuir para a sua renovação e evolução, é necessário 
estudá-la e conhecê-la, pois, como profissionais da educação, entendemos que os nossos 
posicionamentos perante a Escola, muitas vezes influenciados pelas nossas vivências, 
positivas ou negativas, e construídas ao longo dos anos, fazem-nos agir de maneiras 
muito diferentes de pessoa para pessoa. Impôs-se-nos, pois, uma reflexão e análise 
sobre alguns aspectos da Escola, para assim enriquecer os nossos olhares e ajustar o 
nosso juízo a uma realidade escolar que, a par de um conjunto de factos, objectivos, será 
sempre também uma realidade subjectiva. 
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1. Metodologia e Design de Investigação 
 
“Uma investigação é, por definição, algo que se procura . É um 
caminhar para um melhor conhecimento e deve ser aceite como 
tal, com todas as hesitações, os desvios e as incertezas que isso 
implica…” 
(Quivy et Campenhoud, 1992: 29) 
 
Com este ponto pretendemos elucidar os procedimentos metodológicos 
adoptados nesta investigação, fazendo sobrelevar alguns pressupostos teóricos inerentes 
às práticas de investigação, no propósito de procurarmos fundamentar e justificar as 
opções metodológicas tomadas, e que julgamos necessário para que fique claro e 
justificado o caminho que percorremos.  
O estudo das dimensões teóricas da investigação torna-se imprescindível, na 
medida em que possibilita o conhecimento dos desafios colocados ao investigador, 
fornecendo os alicerces para a construção de um trabalho empírico 
Começamos por reflectir sobre a escolha desse método, tentado, à luz das 
leituras realizadas, tecer algumas considerações sobre o estudo de caso, nomeadamente, 
definir o tipo de estudo, os seus motivos de interesse, as sua vantagens, desvantagens e 
as limitações do percurso metodológico. 
Assim, estudar as lógicas de comunicação dos docentes, reivindica a delimitação 
de um determinado espaço contextual, que constitui, no nosso caso, o Agrupamento de 
Escolas do Rio46. 
 
 
1.1. Objectivos de investigação 
 
Procurámos situar o nosso estudo ao nível do conhecimento da comunicação do 
Conselho Executivo com os docentes. A estrutura do nosso trabalho, o corpus que 
delimitamos, as questões que colocamos, inscrevem-se, assim, na nossa interrogação 
                                                 
46 Adoptamos o procedimento de não identificação do agrupamento pelo nome próprio para protecção da 
identidade de todos os que aceitaram colaborar nesta investigação, embora para um leitor mais 
conhecedor da realidade onde o estudo de caso foi realizado, possa ser possível o reconhecimento do 
agrupamento. Para Bogdan e Biklen, as questões centrais , no âmbito da ética investigativa fazem-se 
através do “consentimento informado” e a “protecção dos sujeitos”, contudo estes autores alertam para o 
facto de, algumas vezes, ser difícil ou mesmo impossível proteger a identidades dos sujeitos (1994:75-76) 
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inicial. Ora, essa interrogação inicial e a tentativa de encontrar uma resposta para ela 
fizeram com que estruturássemos o nosso estudo, tendo em conta as seguintes questões: 
 
? Questões de Investigação 
− Perante uma realidade organizacional ainda pouco estudada, os 
Agrupamentos de Escola, será que a comunicação sofreu 
influência/alterações com essa mudança? 
− Houve necessidade de adoptar novas formas de Comunicação? 
− Que formas de comunicação foram adoptadas pelo Conselho Executivo com 
os docentes da Escola Sede? 
− Que formas de comunicação foram adoptadas pelo Conselho Executivo com 
os docentes das restantes Escolas/JI do Agrupamento? 
− A existirem diferenças no tipo de comunicação dos docentes da Escola sede 
e dos docentes das outras escolas, o que estará na sua origem? 
− A comunicação passou a ser encarada pelo Conselho Executivo como uma 
estratégia de acção?  
− Os meios “tradicionais” de comunicação utilizados entre professores, face a 
esta realidade organizacional estarão adequados? 
− O aumento do número de docentes, consequência desta estrutura 
organizacional, influenciará a existência de uma maior partilha de 
experiências através de redes comunicacionais? 
− Será que os professores percepcionam um novo ambiente organizacional 
através da forma como a comunicação é usada pelos actores? 
 
Estas questões levaram-nos a enlencar algumas hipóteses que serviram de “fio 
condutor “ao nosso trabalho: 
 
? Hipóteses de Investigação 
− Tem havido uma multiplicidade de Reformas impostas por decreto, nas quais 
os professores não foram ouvidos e como tal não se sentem envolvidos, daí a 
sua resistência; 
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− Há um aparente “conservadorismo” por parte de alguns dos professores, que 
os faz comunicar pouco ou ignorar por vezes as informações que lhes 
chegam; 
− A heterogeneidade do grupo docente, que envolve formações de base e 
culturas profissionais muito diversificadas, pode dar origem a 
constrangimentos comunicacionais, que podem ser fonte de situações 
conflituais; 
− A mobilidade anual dos professores implica um corpo docente instável, o 
que dificulta o processo de comunicação; 
− A mobilidade docente não favorece o estabelecimento de relações 
interpessoais, nem o desenvolvimento de trabalho colaborativo, dificultando 
assim o desenvolvimento de Projectos; 
− A pouca informação/comunicação causa desmotivação e influencia os modos 
de actuação no trabalho docente. 
 
No que diz respeito aos objectivos a alcançar com a presente investigação, 
identificamos os seguintes: 
 
? Objectivos que pretendemos alcançar  
− Verificar se o Conselho Executivo conseguiu comunicar a sua visão do 
Agrupamento a todos os docentes (para onde queremos ir?) e a sua missão 
(quais são os nossos objectivos comuns?); 
− Inferir se o Agrupamento conseguiu estabelecer redes comunicacionais entre 
a Escola Sede e as restantes; 
− Identificar que tipo de redes comunicacionais se estabeleceram entre as 
diversas escolas e a escola Sede; 
− Perceber qual o papel dos órgãos de gestão intermédia nos processos de 
comunicação no Agrupamento; 
− Averiguar, através dos processos de comunicação utilizados, que tipo de 
mudanças se desenvolveram no Agrupamento; 
− Verificar se, com o tipo de comunicação usado pelo Agrupamento, já se 
pode falar de cultura comunicacional própria; 
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− Inferir se os modos de comunicação no Agrupamento deram origem a uma 
maior colaboração entre os docentes. 
 
 
1.2. O Estudo de Caso 
Seguindo a linha de Biklen e Bogdan (1994), o estudo de caso pertence à filiação 
teórica da abordagem qualitativa. No entanto, iremos recorrer também às 
potencialidades da abordagem quantitativa. As razões que prevaleceram na escolha do 
estudo desta metodologia (estudo de caso) assentam no pressuposto de que seleccionar 
um agrupamento de escolas proporcionar-nos-ia uma melhor compreensão da 
complexidade dos actores organizacionais (no nosso caso, os docentes), de modo a 
identificarmos e compreendermos as diferentes racionalidades que estão subjacentes à 
comunicação humana em contexto organizacional escolar.  
O Agrupamento de Escolas, em estudo, apesar de só por si constituir uma 
“morfologia” organizacional bastante complexa, possibilita-nos, contudo, isolar um 
contexto organizacional, delimitando uma área de trabalho e estudá-la de acordo com 
uma abordagem pormenorizada do objecto de estudo que, como afirma Estêvão, leva a 
uma “maior abrangência do seu zoom” (1998:337).  
 
? O porquê do Estudo de Caso? 
 
? O estudo de caso visa à descoberta: Mesmo partindo o investigador de 
alguns pressupostos teóricos iniciais, deverá manter-se atento a novos 
elementos que podem ser importantes para o estudo. O quadro teórico inicial 
servirá de esqueleto, de estrutura básica, a partir da qual novos aspectos 
poderão ser detectados, novos elementos ou dimensões poderão ser 
acrescentados, à medida que o estudo avance. 
 
? O estudo de caso enfatiza a “interpretação em contexto”: Para uma 
apreensão mais completa do objecto, é preciso levar em conta o contexto em 
que ele se situa. Para compreender melhor a manifestação geral de um 
problema, as acções, as percepções, os comportamentos e as interacções das 
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pessoas devem ser relacionadas à situação específica onde ocorrem ou à 
problemática determinada a que estão ligadas. Esta análise deve ser feita em 
função da região, das características da escola/ Agrupamento e da sua 
situação em geral na altura da pesquisa: recursos humanos, materiais, 
estrutura física, e administrativa, etc.  
 
? O estudo de caso busca retractar a realidade de forma completa e 
profunda: O investigador deve procurar revelar a multiplicidade de 
dimensões presentes numa determinada situação ou problema, focalizando-o 
como um todo, evidenciando a inter-relação dos seus componentes, por 
exemplo: número de professores do quadro de escola com formação nessas 
áreas, colaboração e partilha de experiências, etc. 
 
? O estudo de caso usa uma variedade de informação: Sendo o estudo feito 
na escola/agrupamento, o investigador recorre a uma variedade de dados que 
lhe podem ser fornecidos em conversas informais com professores, em 
entrevistas com o Conselho Executivo, Directores de Turma, Coordenadores 
de Ciclo, de Departamento, etc. 
 
? O estudo de caso permite “generalizações naturalísticas”: O 
conhecimento experimental do investigador permite-lhe associar dados 
encontrados no estudo com dados que são fruto das suas experiências 
pessoais, devendo no entanto, não ser deveras influenciado. A título de 
exemplo, situando-nos no nosso estudo, a experiência pessoal do 
investigador pode levá-lo a chegar à mesma conclusão de que vários 
procedimentos assinalados por outros professores, quer no inquérito, quer 
nas entrevistas, são confirmados pela sua própria experiência profissional.  
 
? O estudo de caso procura representar os diferentes e às vezes 
conflituantes pontos de vista presentes na situação estudada: O 
pressuposto que fundamenta essa orientação é o de que a realidade pode ser 
vista sob diferentes perspectivas, não havendo uma que seja mais verdadeira 
que a outra. Deverão ser dados vários elementos para que o leitor, também 
ele, possa chegar às suas próprias conclusões, além, evidentemente, das 
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conclusões do próprio investigador. No nosso trabalho, o leitor poderá 
também ele ser capaz de responder à questão formulada na pergunta de 
partida, partindo do pressuposto de que há várias perspectivas aceitáveis de 
acordo com a realidade estudada. 
 
? O relato do estudo de caso utiliza uma linguagem e uma forma mais 
acessível do que outros métodos: Os dados do estudo de caso podem ser 
apresentados de variadas formas, tais como: dramatizações, mesas-redondas, 
fotografias, etc. No nosso caso iremos optar por um relato escrito narrativo, 
ilustrado por citações, exemplos, descrições. Independentemente da maneira 
utilizada a sua transmissão deverá ser directa, clara e bem articulada (cf. 




1. 3. Breve Caracterização do Agrupamento de Escolas do Rio 
 
No quadro de uma vasta rede escolar de Agrupamento de Escolas, optámos por 
desenvolver a nossa investigação num Agrupamento Vertical do Distrito do Porto. De 
acordo com Ludke e André, o caso “destaca-se por se constituir numa unidade dentro de 
um sistema mais amplo” (1986:17).  
A nossa opção deliberada por este Agrupamento teve como principal motivo o 
facto de sabermos, à partida, que se tratava de um Agrupamento de Escolas onde as 
questões da comunicação organizacional estavam a ser abordadas por parte do 
respectivo Conselho Executivo.  
Esta situação encontra-se presente no respectivo Projecto Educativo (pág. 9), 
quando aí se apontam como metas a atingir pelos “Órgãos de administração e gestão 
escolar/estruturas de orientação educativa”: 
“A – Dar visibilidade ao seu funcionamento; 
B – Estabelecer canais de comunicação mais céleres e eficazes; 
C – Criar espaços de debate e reflexão que estimulem a partilha de experiências 
e saberes; 
D – Promover o trabalho colaborativo”. 
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Para uma melhor compreensão da realidade em estudo, refiram-se alguns dados 
sobre o Agrupamento de Escolas do Rio. 
Este Agrupamento, de cariz vertical, foi constituído em Julho de 2003. Engloba 
uma do 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico (Sede do agrupamento), oito Escolas do 1º 
Ciclo do Ensino Básico e oito Jardins de Infância, distribuídos geograficamente por 
cinco Freguesias.  
 
? Recursos Humanos 
- Conselho Executivo - 4 Professores e 2 Assessores; 
- Escola EB 2,3 (Sede): 110 Professores do 2º e 3º Ciclo Ciclos; 
- Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico –  45 Professores do 1º Ciclo; 
- Jardins de Infância – 14 Educadores de Infância; 
- 13 Professores do Núcleo de apoio Educativo; 
- 9 Funcionários Administrativos; 
- 53 Auxiliares de Acção Educativa; 
- 2095 alunos: 290 do Pré Escolar, 770 do 1º Ciclo, 466 do 2º Ciclo e 569 do 3º 
Ciclo.  
 
? Estruturas orgânicas 
 As estruturas orgânicas do Agrupamento são as previstas no Decreto-Lei 115-
A/98, de 4 de Maio, designadamente Assembleia, Conselho Executivo, Conselho 
Pedagógico, Conselho Administrativo e as restantes estruturas de coordenação e 
orientação educativa intermédia.  
 
? Documentos institucionais 
Também a este nível, tomámos conhecimento dos documentos vigentes nos 
Estabelecimentos de Educação e Ensino: Projecto Educativo de Escola; Regulamento 
Interno; Projectos Curriculares de Turma. 
De acordo com o Projecto Educativo, elaborado após a realização de uma 
avaliação interna no final do ano lectivo de 2004/05, este Agrupamento apresenta como 
“fio condutor” a ideia de Construir uma nova identidade 




CANÇÃO DO SEMEADOR 
 
Na terra negra da vida, 
Pousio do desespero, 
É que o Poeta semeia 
Poemas de confiança. 
O Poeta é uma criança 
Que devaneia. 
 
Mas todo o semeador 
Semeia contra o presente. 
Semeia como vidente 
A seara do futuro, 
Sem saber se o chão é duro 
E lhe recebe a semente. 
 
 
A ideia de construção e de melhoria encontra-se presente noutras partes deste 
Projecto Educativo, como se pode ver no seguinte excerto: 
“...não obstante os muitos aspectos positivos que nos caracterizam, verificamos 
a existência de áreas nas quais é necessário intervir de modo a melhorar a 
qualidade do desempenho do nosso agrupamento. 
Com este Projecto Educativo, definimos os resultados que pretendemos 
alcançar no prazo de três anos lectivos. O ponto de partida para a sua 
elaboração residiu num processo de auto-avaliação do nosso agrupamento, o 
qual se pretendeu que fosse o mais abrangente possível. 
Embora cientes de que não esgotamos todos os aspectos a observar, esta auto-
avaliação permitiu conhecer um pouco melhor a nossa realidade enquanto 
organização e seleccionar, de forma contextualizada, as áreas nas quais é 
necessário intervir. 
Estamos no início de um percurso que tem como pressuposto a melhoria 
contínua. Trata-se de um processo dinâmico que tem subjacente todo um 
processo de acompanhamento para que possamos adequar a nossa actuação 
tendo em vista o cumprimento dos objectivos estabelecidos. 
O sucesso deste projecto passa por envolver cada um dos actores educativos 
neste desafio. Certamente, encontraremos constrangimentos e nem sempre os 





1. 4. A fase do estudo exploratório  
 
De acordo com Pardal e Correia (1995:67),  o estudo exploratório permite-nos: 
−  o afinamento do problema; 
−  a construção da problemática de estudo; 
−  a definição de pistas de abordagem do projecto; 
−  a estruturação do corpo de hipóteses de trabalho; 
 
O estudo exploratório que desenvolvemos nesta investigação ocorreu durante o 
primeiro período do ano lectivo de 2005/2006 – ano lectivo durante o qual se realizou a 
presente investigação empírica no Agrupamento de Escolas do Rio e relativamente ao 
qual remontam os dados e os resultados do estudo aqui apresentado.  
 
No nosso caso, o trabalho exploratório inicial baseou-se na observação directa47 
e em contactos informais, quer com elementos do Conselho Executivo do Agrupamento 
do Rio, quer com docentes da Escola Sede e das outras Escolas que fazem parte do 
referido Agrupamento. Esta observação directa fomentou o conhecimento do contexto 
onde se desenvolviam as comunicações, os comportamentos, a acção concreta. Esta 
observação directa assumiu a condição de observação não participante, pautada pela 
informalidade nas relações que fomos estabelecendo com os diferentes actores, durante 
a fase exploratória, mas também ao longo de toda a investigação. O recurso à 
observação directa não participante possibilitou-nos a “apreensão dos comportamentos e 
dos acontecimentos no próprio momento em que se produzem”, bem como a recolha de 
dados considerados “espontâneos” e “autênticos”(Quivy e Campenhoudt, 1992:199). 
                                                 
47 Segundo Quivy e Campenhoudt (1992:165), a observação directa é aquela em que o próprio 
investigador procede directamente à recolha de informações, sem se dirigir aos sujeitos interessados. Esta 
observação foi também utilizada como complemento às outras metodologias por nós usadas ao longo da 
investigação, como por exemplo quando assistimos a uma reunião do Conselho Executivo, do Conselho 
Pedagógico , bem como no contacto dia a dia com os docentes , quando nos deslocávamos à Escola Sede. 
Esta observação directa permitiu, por um lado, a colheita de informações sobre as práticas e 
funcionamento dos órgãos de gestão e administração do agrupamento, e, por outro lado apreender 
determinados comportamentos e reacções espontâneas dos diferentes docentes, em diferentes situações no 
seu dia a dia profissional.  
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Este trabalho exploratório com base em conversas informais com os diferentes 
docentes do Agrupamento foi importante para compreender muitos dos acontecimentos 
e práticas, serviu-nos de “fio condutor” para a preparação do trabalho de campo, na 
elaboração das entrevistas e sua realização, bem como, na elaboração do questionário a 
aplicar, uma vez que nos deu indicadores e nos possibilitou (re)conhecer as dificuldades 
de comunicação, os constrangimentos e angústias sentidas pelos diferentes 
intervenientes, face a esta realidade educacional, os Agrupamentos de Escola.  
Verificámos que, não obstante o Agrupamento privilegiar a sua ligação ao meio 
e o desenvolvimento de projectos interdisciplinares, os professores das diferentes 
escolas do Agrupamento manifestam alguma relutância em trabalhar colaborativamente 
e em partilhar experiências. Sentimos isso nas conversas informais tidas com os 
docentes das diferentes Escolas/J.I do Agrupamento quando nos diziam que: “a maior 
parte das vezes trabalhamos isoladamente na nossa escola, fazemos aqui exposições dos 
trabalhos realizados pelos alunos, mas gostaríamos de os partilhar com outras escolas e 
jardins, fazendo uma exposição colectiva na escola Sede, (...) também para que os 
nossos alunos tenham mais contacto com a escola que futuramente vão frequentar e ver 
também os trabalhos realizados pelos colegas de outro ciclo, os nossos alunos raramente 
vão à escola Sede e achamos isso negativo”. 
Achamos assim, face às leituras e visitas realizadas na fase exploratória, que as 
escolas têm de ser encaradas como organizações com comunicações dinâmicas, e 
também os seus professores, com sua cultura/identidade profissional, têm que se adaptar 
e (re)ajustar a esta realidade educacional, através de vários processos de representação e 
interacção(ões) entre si, através da partilha, por exemplo, de trabalhos realizados. 
 
? Da Fase Exploratória à Problemática 
 
Partilhamos a opinião de Quivy e Campenhoudt, quando assumem não saber 
indicar correctamente em temos de processo, em que ponto termina a Fase Exploratória 
e começa a Problemática, pois segundo afirmam: “…a reflexão heurística não se 
interrompe de uma vez por todas a partir de um momento preciso. É necessária uma fase 
exploratória no início do trabalho, mas ao longo de qualquer investigação digna desse 
nome, o investigador não deixará de se interrogar sobre as formas mais pertinentes de 
abordar o seu objecto de investigação e corrigirá o seu ponto de vista sempre que isso se 
revelar necessário e possível” (1992:85). 
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Também nós sentimos esta dúvida no recorrer deste processo: 
- Estaria a nossa problemática inicial bem delimitada?  
- Será que a comunicação sofreu influências/alterações decorrentes da formação 
desta estrutura organizacional? 
- As formas de comunicação adoptadas irão beneficiar/prejudicar as inter-
relações entre os docentes, podendo causar conflitos? 
Resolvemos, depois desta reflexão e de todas as hesitações, continuar com a 
análise da problemática inicialmente identificada tendo por base a opinião quer dos 
representantes de estruturas orgânicas do Agrupamento, quer dos outros docentes e, 
neste caso, utilizar como variáveis: a idade, o sexo, os anos de serviço, o nível de 
leccionação, o tempo de serviço docente, o tempo de serviço no agrupamento e as 




1.5. Técnicas de Investigação 
Para além da observação, do contacto directo com diversos actores, bem como 
da análise de diversos documentos institucionais do Agrupamento de Escolas em 




1.5.1. O Inquérito por questionário 
 
De acordo com a proposta teórica de Quivy et Campenhoudt, a observação pode 
ser directa ou indirecta. Já antes, no nosso trabalho, referimos a observação directa, que 
foi usada, não só, aquando da fase exploratória, mas também como complemento às 
outras metodologias, tendo sido por nós utilizada ao longo da investigação. A 
observação indirecta ocorre quando “o investigador dirige-se ao sujeito para obter a 
informação procurada, (...) e o sujeito intervém na produção da informação” (1992:166). 
Durante o trabalho de campo, a observação indirecta foi utilizada em dois momentos 
pontuais: na aplicação do inquérito por questionário e nas entrevistas realizadas 
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O inquérito por questionário é um bom instrumento de recolha de informação, 
mas devemos ter em atenção que a sua eficácia depende da sua construção: o inquérito 
por questionário consiste em colocar a um conjunto de inquiridos, geralmente 
representativo de uma população, uma série de perguntas relativas à sua situação social, 
profissional ou familiar, às suas opiniões, às suas expectativas, ou ainda sobre outro 
ponto que interesse aos investigadores. 
As principais vantagens deste instrumento são:  
- A possibilidade de quantificar uma multiplicidade de dados e de proceder, por 
conseguinte, a numerosas análises de correlação. 
- O facto de a exigência, por vezes essencial, de representatividade do conjunto 
dos entrevistados poder ser facilmente satisfeita através deste método; esta 
representatividade nunca é absoluta, está sempre limitada por uma margem de 
erro e que só tem sentido em relação a um certo tipo de perguntas, as que têm 
sentido para a totalidade da população em questão (cf. Quivy e Campenhoudt, 
1992:190-191). 
Seguindo as advertências de diferentes manuais de investigação (Bardin,1979; 
Quivy e Campenhoudt, 1992; Biklen e Bogdan, 1994), com o nosso questionário, que se 
encontra em Anexo, pretendemos avaliar três grandes questões: Como se efectua a 
comunicação na escola sede e nas restantes Escolas; Saber se a comunicação facilita o 
trabalho docente?; Perceber se há uma maior circulação de informação nesta nova 
unidade organizacional educativa. 
A análise dos resultados do nosso inquérito foi processada por meios 
informáticos usados para a análise estatística descritiva e a inferencial. Na prática, os 
resultados simples foram apurados através de frequências e os resultados de combinação 
de respostas de duas ou mais questões irão ser tratados pela utilização de tabelas de 
contingência recorrendo ao teste do quiquadrado. Utilizamos ainda gráficos circulares e 
gráficos de barras, nas variáveis independentes (idade, sexo, categoria profissional). 
 
? Caracterização dos respondentes 
 
O questionário foi distribuído à totalidade dos docentes do Agrupamento – 182. 
Cerca de 65% dos docentes (118) entregaram o questionário correctamente preenchido. 
Tendo em conta que as respostas ao questionário poderiam variar de acordo com 
alguns aspectos pessoais, quisemos em primeiro lugar saber dos nossos inquiridos: a 
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idade, sexo, tempo de serviço total, tempo de serviço no agrupamento, nível de ensino, 
categoria profissional e as funções que exerce no Agrupamento. Estas variáveis serão 
operacionalizadas, segundo categorias diferenciadas a especificar no momento da 
análise e tratamento dos dados. 
 
Idade 
A amostra é constituída por 118 docentes do Agrupamento com idades 
compreendidas entre os 26 e 58 anos. 
 
Quadro nº 7: Distribuição por idades  
Idade 
 FREQUÊNCIAS 
Dos 26 aos 38 anos 40 33,90% 
Dos 39 aos 45 anos 40 33,90% 
Dos 46 aos 58 anos 38 32,20% 
Totais 118 100,00% 
 
Em relação a esta característica, foram também calculadas as medidas de 
tendência central: média, mediana e moda, obtendo-se uma média de idades de 41 anos, 
com uma idade mínima de 26 anos e máxima de 58 anos, uma moda de 44 anos e uma 
mediana de 43 anos. Foram depois, para esta variável, construídos intervalos: de 26-38 
anos; 39-45 anos e 46-58 anos, sendo as frequências muito próximas, havendo duas 
iguais: 33,90% e a outra de 32,20%.  
 
Género 
Como é do conhecimento geral, nas nossas escolas os professores são em 
maioria do sexo feminino. O nosso estudo, não é excepção, cerca de  75,42% são 
professoras(89 docentes) e 24,58% são professores(29 docentes). 







Tempo de serviço total 
 
O corpo docente do Agrupamento, objecto do nosso estudo, é formado por um 
leque muito variado de anos de serviço. Dos inquiridos, o tempo de serviço vai de 1 a 
34 anos de serviço. Embora o tempo de serviço médio seja de 18 anos. 
 
Tempo de serviço no Agrupamento 
 
Julgamos ser pertinente para o nosso estudo, para além de saber os anos de 
serviço dos docentes, saber também qual os anos de serviço neste Agrupamento. 
Tendo em conta que o Agrupamento de Escolas foi formado em Julho de 2003, 
só começou, efectivamente, como Agrupamento, no ano lectivo seguinte. Assim, pelos 
resultados obtidos, podemos inferir que uma parte dos respondentes já pertencia à EB 
2,3- Escola Sede, antes da constituição do Agrupamento e que a maioria situa-se entre o 
1 e os 6 anos de permanência. Cerca de 26% dos docentes estão neste agrupamento pela 
primeira vez, 10% pelo segundo ano, 18% pelo terceiro e 11% pelo sexto ano 
consecutivo o que, desde já, nos indica uma certa estabilidade docente, uma vez que, 
sendo os concursos à data anuais, há uma manifesta vontade de permanecer no 
Agrupamento. 
 
Nível de leccionação 
 
A maioria significativa dos elementos da amostra são professores do 2º e 3º 
Ciclos, embora, em percentagem do número efectivo de docentes, a maior taxa de 
resposta foi a do pré-escolar e do 1º ciclo. 
 
Quadro nº 8: Distribuição por nível de leccionação 
 Nível em que lecciona:    
 FREQUÊNCIAS 
Pré- escolar  12 10,17% 
1º ciclo  31 26,27% 
2º ciclo  41 34,75% 
3º ciclo  34 28,81% 






A maioria dos nossos respondentes pertence ao Quadro de Escola, 68,64%, o 
que nos indica alguma estabilidade profissional dos professoras da amostra considerada 
e que, já atrás, tínhamos constatado no gráfico de anos de permanência no 
Agrupamento.  
 
Quadro nº 9: Distribuição por categoria profissional  
Categoria profissional   
 FREQUÊNCIAS 
Quadro de Escola 1 81 68,64% 
Quadro de Zona Pedagógica 2 21 17,80% 
Professor Contratado 3 16 13,56% 
Totais 118 100,00% 
 
Funções que exerce no Agrupamento 
 
Esta pergunta foi colocada, no sentido de posteriormente verificar se o 
envolvimento comunicacional é diferente, caso o professor exerça ou não cargos de 
gestão intermédia. Os resultados são apresentados no quadro seguinte. 
 
Quadro nº 10: Distribuição por funções exercidas no agrupamento 
Que tipo de funções exerce no Agrupamento? 
 FREQUÊNCIAS 
1 Docentes 70 59,32% 
2 Coordenador de Estabelecimento 6 5,08% 
3 Coordenador de Ano 6 5,08% 
4 Coordenador de Ano e Director de Turma 2 1,69% 
5 Director de Turma 15 12,71% 
6 Coordenador de Departamento 9 7,63% 
7 Apoios Educativos 4 3,39% 
8 Coordenador de Disciplina 5 4,24% 
9 Presidente da Assembleia de Escola 1 0,85% 
Totais 118 100,00% 
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Dos respondentes, constatamos que a maioria apenas exerce apenas funções 




1.5.2. O Inquérito por entrevista 
 
Nas suas diferentes formas, os métodos da entrevista distinguem-se pela 
aplicação dos processos fundamentais de comunicação e de interacção humana. A 
pergunta, apesar de ser a principal ferramenta do entrevistador, coexiste com a 
observação directa que funciona como “espelho” da reacção às perguntas e do 
comportamento do entrevistado. O conteúdo da entrevista será objecto de uma análise 
sistemática, destinada a testar as hipóteses de trabalho. 
Segundo Quivy e Campenhoudt, as principais vantagens da entrevista são: o 
grau de profundidade dos elementos de análise recolhidos; a flexibilidade e a fraca 
directividade do dispositivo que permite recolher os testemunhos e as interpretações dos 
interlocutores, respeitando os seus próprios quadros de referência, a sua linguagem e as 
suas categorias mentais (1992:195). 
Neste estudo, optamos pela entrevista semi-estruturada, em que “o entrevistador 
possui um referencial de perguntas-guia, suficientemente abertas, que serão lançadas à 
medida do desenrolar da conversa, não necessariamente pela ordem estabelecida no 
guião, mas, antes, à medida da oportunidade, nem, tão pouco, tal e qual foram 
previamente concebidas e formuladas …” (ibidem). 
 
As principais questões que presidiram à elaboração do Guião da nossa entrevista 
foram os seguintes, designadamente, saber se: 
− a formação do Agrupamento de Escolas veio alterar os canais e mecanismos 
de comunicação entre docentes; 
− a escola Sede é beneficiada em relação às outras em termos de informação e 
comunicação; 
− os docentes que pertencem a outras escolas sentem isolamento 
“comunicacional” em relação aos da Escola sede; 
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− o aumento do número de docentes em nada melhorou as práticas e a 
dinamização dos projectos; 
− os professores só participam nos projectos, porque são “obrigados”; 
− é habitual, nesta Escola, os professores trocarem informações sobre as suas 
experiências e projectos; 
− nesta escola, os professores não receiam colocar dúvidas (pedagógicas, 
científicas, de organização…). 
 
As entrevistas foram dirigidas aos seguintes docentes: 3 dos 4 elementos do 
Conselho Executivo, a Presidente e dois Vice-Presidentes; 2 Assessoras do Conselho 
Executivo; 2 Coordenadoras de Departamento; 1 Directores de Turma; 1 Coordenadora 
do 1º Ciclo; 1 Directora de turma; e à Presidente da Assembleia de Escola.  
O quadro a seguir mostra os indicadores considerados mais representativos de 
quem foi entrevistado (funções, sexo, nível de ensino, anos de permanência no 
agrupamento e se tem ou não assento no Conselho Pedagógico). 
 
Quadro nº 11: Distribuição por docentes entrevistados  
Entrevista 
Nº 
Funções Sexo Nível de 
Ensino 
Tempo de Serviço 
no Agrupamento 
Assento no Conselho 
Pedagógico 
1 Presidente Conselho Executivo 
e do Conselho Pedagógico 
F 2º Ciclo 16 anos Sim 
2 Vice-Presidente do Conselho 
Executivo 
F 3º Ciclo 5 anos Sim 
3 Vice-Presidente do Conselho 
Executivo 
M 1º Ciclo 3 anos Não 
4 Assessora do Conselho 
Executivo 
F 2º Ciclo 6anos Não 
5 Assessora do Conselho 
Executivo 
F 2º Ciclo 3 anos Não 
6 Coordenadora Departamento. 
de Ciências Naturais 
F 2º Ciclo 6 anos Sim 
7 Coordenadora do 1º Ciclo F 1º Ciclo 1 ano Sim 
8 Coordenadora Departamento de 
Língua Portuguesa 
F 3º ciclo 10 anos Sim 
9 Presidente da Assembleia de 
Escola 
F 2º Ciclo 15 anos Sim 
10 Coordenadora Apoios 
Educativos do Agrupamento 
F Educadora 
de Infância 
5 anos Sim 




2. A Comunicação no Agrupamento de Escolas do Rio 
 
2.1. A opinião dos docentes sobre a permanência no Agrupamento 
A maioria dos docentes mostra vontade de permanecer neste agrupamento, 93%, 
o que demonstra que, independentemente do tempo de permanência no Agrupamento, 
os docentes continuam a manifestar vontade de nele continuar. 
 
Quadro nº 12: Distribuição por permanência no Agrupamento 
Se dependesse de si continuava neste Agrupamento de Escolas? 
 FREQUÊNCIAS 
Sim 110 93,22% 
Não 8 6,78% 
Totais 118 100,00% 
 
Com a realização das entrevistas podemos, também constatar, essa motivação: 
todos os docentes, manifestam vontade de permanecer no agrupamento. A maior parte 
dos entrevistados, inclusive, já pertenciam à EB2,3 antes da constituição do 
agrupamento e aí permanecem, tendo mesmo, alguns, referido que já podiam estar 
colocados mais perto da área da residência, mas continuam vontade de ficar, por 
gostarem da escola, da equipa de trabalho, dos elementos do conselho executivo, do 
grupo de departamento. Referem que, se estão bem, se gostam da equipa de trabalho, 
então para quê mudar de escola?  
Uma das assessoras do Conselho Executivo refere: 
“... Primeiro porque gosto da escola, e segundo, porque gosto de trabalhar com 
esta equipa, se não, não estava aqui. Gosto de estar aqui e gosto de escola, só 
me mantenho aqui, como assessora, porque gosto muito de trabalhar com eles 
todos....” (Entrevista 4). 
 
Outra docente, que é directora de turma, acrescenta que: 
“Fiquei nesta escola e nunca mais concorri, faço 60 km por dia, porque de facto 
gostei da equipa, dou-me bem com o grupo de trabalho, os alunos, não há 
problemas, há como em todas as escolas. Gosto de trabalhar com esta 
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equipa(...). Ainda não concorri. Estou cá há 9 anos e nunca mais experimentei 
concorrer. Gosto de estar, sinto-me bem aqui. É fundamental sentir-me bem. 
Gosto imenso das pessoas que estão ali, acho-as impecáveis, tentam sempre 
resolver e solucionar de alguma maneira e sempre de forma positiva e 
construtiva” (Entrevista 11). 
 
O Vice-Presidente acha que: 
“é a questão da pertença, do relacionamento pessoal que existe entre as 
pessoas, da abertura do conselho executivo, e também da maneira de ser desses 
colegas que estão disponíveis; estou convencido que, a partir do momento em 
que a relação interpessoal seja razoável, que haja abertura para tudo e mais 
alguma coisa, em termos logicamente pedagógicos e  institucionais” (Entrevista 
3). 
 
Verificamos, assim, que as pessoas até abdicam de se aproximar das residências, 
porque se sentem bem e estão a fazer um trabalho que à partida é apoiado pelas 
estruturas existentes na Escola. E este parece ser um dos objectivos de acção do 
Executivo, fazer sentir aos docentes que o seu trabalho é valorizado, respeitado e 
reconhecido. Diz o Vice-presidente: 
“Eu continuo a ser essencialmente professor, logicamente entendo, percebo 
todas as situações, compreendo-as, agora nós temos é que articular as decisões 
fundamentais com os interesses dos professores e é aí que, eventualmente, está a 
grande questão, de as pessoas quererem continuar nos agrupamentos onde isso 
acontece” (Entrevista 3). 
 
 
2.2. A Comunicação do Conselho Executivo para as Escolas 
Conforme referimos antes, a comunicação no Agrupamento de Escolas do Rio 
constituía uma área de intervenção institucional. 
 O Projecto Educativo concluiu o seguinte a respeito da informação 
/comunicação: 
183 
 “A maioria dos professores, alunos (...) aprecia positivamente o modo como 
são divulgadas as actividades do Agrupamento, o modo como os alunos são 
informados sobre os progressos na aprendizagem, sobre as finalidades e os 
objectivos dos programas e sobre os critérios de avaliação. Consideram, ainda, 
que as informações são transmitidas de forma clara e simples. 
Contudo, a maioria dos professores (...) aprecia negativamente o nível de 
informação entre os diferentes órgãos do agrupamento”. 
(Projecto Educativo: 8, sublinhado nosso) 
 
Foi a partir desta constatação que o Órgão de Gestão decidiu dar mais 
importância à comunicação e arranjar estratégias de acção para colmatar essa 
deficiência, daí a decisão de, no Projecto Educativo, ficar assente a necessidade de 
melhorar as redes de comunicação interna.  
Aquando da nossa entrevista com a Presidente do Conselho Executivo, esta 
afirma que: 
“ há barreiras dos grupos representantes para o pedagógico e vice-versa, isto é, 
a primeira divulgação da informação e a percepção da informação muitas vezes 
falha”. […] Em todos os níveis de ensino e o facto de haver formações tão 
diversificadas e com experiências tão diversificadas, faz com que a informação 
não circule tão bem como seria de desejar, isto é, quando se fala da realidade, 
por exemplo do 1º ciclo, os colegas do 2º e 3º ainda ficam um bocado atónitos e 
muitas vezes não compreendem do que se está a falar e muitas vezes têm 
dificuldade em tomar decisões por isso mesmo. E o mesmo acontece ao 
contrário” (Entrevista 1). 
 
A comunicação é no mínimo pôr em movimento pensares, visões da realidade. O 
processo da comunicação é a movimentação de sensibilidades, de energia, de trocas 
entre os diferentes actores da organização educativa e se essa realidade não é conhecida 
pelos docentes dos diferentes níveis de ensino. Então, para que a comunicação seja mais 
eficaz tem que acontecer através de um processo progressivo, isto é gradual: as pessoas 
vão reconhecendo a realidade umas das outras. 
 Entendemos assim que a comunicação é um vasto processo vital que faz 
“respirar” o agrupamento, imprimindo uma certa dinâmica, com a qual o grupo se forma 
e transforma. Os docentes que mais frequentemente interagem têm mais possibilidades 
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de se compreender mutuamente e de partilhar um conjunto comum de atitudes e de 
valores, do que aqueles indivíduos que raramente comunicam ou interagem. Esta forma 
de estar e agir faz toda a diferença nas práticas diárias desta unidade organizacional 
educativa e mais eficaz se torna se os docentes conhecerem as diferentes realidades de 
cada ciclo. 
Iremos agora, observar a apreciação que os docentes fazem sobre a comunicação 
/informação do Conselho Executivo, com a sua Escola, com outras Escolas e Jardins do 
Agrupamento e na Escola-Sede. 
 
 
2.2.1. A comunicação com a sua escola 
 
A maioria dos nossos inquiridos entende que a comunicação e informação do 
Conselho Executivo para a sua Escola é boa (52,5%). No entanto, temos uma 
percentagem significativa de docentes que afirmam que essa comunicação é razoável 
(32,36%). 
 
Quadro nº 13: Distribuição por comunicação na sua escola 
A sua Escola 
 FREQUÊNCIAS 
1 Muito Má 1 0,85% 
2. Má 8 6,78% 
3.Razoável 37 31,36% 
4. Boa 62 52,54% 
5 Muito boa 10 8,47% 
Totais 118 100,00% 
 
2.2.2. Comunicação com outras Escolas e Jardim de Infância 
 
Quadro nº 14: Distribuição por comunicação com outras escolas 
As outras Escolas/J.I. do Agrupamento 
 FREQUÊNCIAS 
1 Muito Má 1 0,85% 
2. Má 9 7,63% 
3.Razoável 69 58,47% 
4. Boa 37 31,36% 
5 Muito boa 2 1,69% 
Totais 118 100,00% 
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Os docentes acham, de um modo global, que a comunicação com outras escolas 
é razoável, 58,47%. 
Recordemos que a avaliação efectuada anteriormente pelo Conselho Executivo 
denotava indícios de dificuldades de comunicação com as escolas, como nos refere a  
Presidente: 
“Acharam que o conselho executivo não era eficiente, nem dinâmico nem eficaz 
e que a comunicação entre o conselho executivo e a comunidade, não era boa a 
circulação da informação. Acharam que havia lacunas a esse nível, e bastante 
graves, o que era um dos pontos fracos. Por outro lado, acharam que éramos 
receptivos, que éramos colegas, mas da parte do pessoal do relacionamento 
humano funcionava. Agora, em termos de eficácia e de informação, e por aí 
fora, acharam que realmente não funcionava, principalmente no 1º Ciclo e o 
Pré-Escolar, que estão dispersos geograficamente, mas todos se queixaram” 
(Entrevista 1). 
 
Entretanto, foram desenvolvidas novas estratégias, principalmente, com as 
escolas do Pré-Escolar e do 1º Ciclo, para melhorar a recepção da informação: 
“Tem havido a preocupação de fazer reuniões com mais frequência, com 
particular incidência no 1º ciclo e Pré-Escolar, em que as reuniões são feitas 
pelos coordenadores, mas são preparadas com o órgão de gestão, portanto o 
conselho pedagógico é preparado com os conselhos de docentes e com os 
coordenadores, de modo a que todos tratem dos mesmos assuntos e que não 




2.2.3. Com a Sede do Agrupamento 
 
Os docentes afirmam, maioritariamente (52,54%), que a comunicação na Sede 
do Agrupamento situa-se entre o Bom (52,54%) e o razoável (34,75%) 
Não existem variações estatisticamente significativas da comunicação e 
informação do Conselho Executivo na Sede do agrupamento segundo as características 
dos respondentes. Podemos assim inferir que, passamos de uma comunicação razoável 
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com as outras Escolas do Agrupamento e que na Escola Sede a circulação da 
informação é boa (62%). 
 
Quadro nº 15: Distribuição por comunicação com a Sede do Agrupamento 
A Sede de Agrupamento 
 FREQUÊNCIAS 
1 Muito Má 1 0,85% 
2. Má 5 4,24% 
3.Razoável 41 34,75% 
4. Boa 62 52,54% 
5 Muito boa 9 7,63% 
Totais 118 100,00% 
 
Houve a preocupação, por parte do órgão de Gestão, de 
“dar uma atenção particular às pessoas porque estavam isoladas, não estavam 
habituadas a trabalhar em dimensões tão grandes, portanto tiveram um carinho 
muito especial desde o início. E se ninguém queria esta estrutura, de facto é que 
ela aconteceu, ninguém tem culpa e portanto não vamos agora dificultar ainda 
mais a integração das pessoas. Agora, é obvio que isto está a ser mais 
facilmente aceite pelo 1º ciclo e Pré-Escolar do que pelo 2º e 3º ciclos e pelo 
resto do agrupamento” (Entrevista 1). 
 
Poderemos afirmar que existiram resistências iniciais, a vários níveis, sendo essa 
resistência mais notória nos docentes do Quadro de Escola que já pertenciam à escola 
Sede, ainda que esta tivesse as suas instalações noutro sítio. Esta apreciação foi mais 
notória nas entrevistas com docentes com mais anos de serviço, como é o caso da 
Coordenadora do Departamento de Língua Portuguesa: 
“desde que estamos no agrupamento, nós, do 2º e 3º ciclo, sentimo-nos 
delegados para um plano muito, muito secundário cá na escola e não só. Fomos 
nós que conseguimos fazê-la, vivíamos em barracões, e fomos nós que fizemos 
imensas reuniões na Câmara, nós batalhámos e agora esses professores mais 
antigos, do 2º e 3º ciclo que estão cá, sentem-se relegados para outro plano 
muito, muito afastado”. 
E a docente termina, dizendo: 
 “Não, não é a minha escola, os alunos já não os reconheço(...) agora sinto-me tão 
frustrada, tão defraudada nas minhas aspirações, e tão desmotivada” (Entrevista 8). 
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Nota-se um certo “desencanto” perante as mudanças efectuadas. No entanto, 
outros docentes são a favor desta unidade organizacional, como é o caso da assessora 
entrevistada: 
“Eu até sou a favor dos agrupamentos, mas acho que da maneira que eles são 
traçados, assim a olhómetro, que não é o ideal, porque é muito complicado 
gerir escolas que estão por aí espalhadas” (Entrevista 4). 
 
Apesar de alguma insatisfação na entrevista da Coordenadora de Departamento, tal não 
se verificou no resultado dos questionários sobre a comunicação na escola sede. Estamos, por 
isso, em crer que são situações pontuais, pois na generalidade os docentes afirmam existir uma 
boa comunicação, esta é confirmada pela Presidente da Assembleia de Escola: 
“A Presidente do Conselho Executivo e eu própria procuramos informações 
importantes e também sugestões (raramente) de outros docentes ou membros da 
Assembleia. Vou recolhendo os elementos ao longo de cada período, mais 
intensamente quando se aproxima a data da reunião, consultando também a 
legislação para não esquecer nenhum ponto importante que deva ser tratado. 
Habitualmente preparo a reunião consultando a Presidente e por vezes também 
a Chefe dos Serviços Administrativos.(...) Conversamos frequentemente com 
carácter menos formal, sempre que consideramos, uma ou outra, que existem 
aspectos importantes a debater. A reunião formal ocorre habitualmente antes de 
cada reunião de Assembleia” (Entrevista 9). 
 
2.3. O Processo de Comunicação do Conselho Executivo para com 
os Docentes do Agrupamento 
 
Podemos verificar que a comunicação é um processo interactivo e que aqueles 
docentes que, por um lado, exercem funções lectivas e, por outro, pertencem a Órgãos 
de Gestão intermédia têm efectivamente essa opinião, pois estão em dois campos. Esta 
ideia foi partilhada connosco pela assessora, que também lecciona. Ao nível da imagem 
dos docentes, nas tais conversas informais, também nós fomos verificando que alguns 
professores tem a imagem que o Conselho Executivo é um órgão facilitador, que os 
ouve e respeita as suas opiniões: 
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“O Conselho Executivo ouve e é bastante tolerante, e tenta considerar 
propostas que por vezes são apresentadas para mudar algumas dinâmicas, (...). 
O conselho executivo tem muito como prática, por exemplo, relativamente a 
algumas mudanças que pretende implementar, levá-las a pedagógico para 
serem discutidas entre grupos e recolher a opinião das pessoas. Eu penso que 
há essa visão, por parte dos professores, que é facilitadora, em que realmente se 
tenta considerar também a dimensão humana das pessoas, e a satisfação no 
local de trabalho que também é determinante” (Entrevista 5). 
 
Contudo, verifiquemos, com mais pormenor, resultados nos apresentam os 
dados que, sobre a comunicação do Conselho Executivo com os docentes, nos foram 
facultados. 
Para dar corpo a esta análise, vamos subdividi-la em cinco dimensões: a 
comunicação formal, a comunicação informal, a comunicação burocrática48, a 
comunicação de porta aberta e a comunicação através das novas tecnologias. 
 
 
2.3.1. A Comunicação Formal: indicadores parcelares 
 
Quadro nº 16: Comunicação formal: indicadores parcelares 
9. Como se processam as informações do Conselho 










a. Através da leitura das Actas das reuniões do 




























A maioria dos nossos respondentes tem uma opinião favorável relativamente à 
circulação da que a comunicação formal. 
                                                 
48 Utilizamos aqui o conceito de burocrática, não no sentido que Weber lhe atribuiu, mas para nos 
reportarmos ao seu uso mais corrente em termos de senso comum, de modo particular, no que se refere à 
utilização de documentos escritos. 
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No entanto, temos consciência, conhecendo por dentro a realidade do sistema 
educacional, que muitas das vezes somos confrontados com situações que nos escapam 
e que, no fundo, podiam ser evitadas se a informação formal chegasse mais 
atempadamente aos seus destinatários. Diariamente recebemos legislação, variados 
normativos emanados dos mais diversos níveis de hierarquia, por vezes confusos, com 
redacção repleta de ruídos, ambígua, outras vezes demasiado extensa, recebida fora de 
tempo, o que causa constrangimentos de vária ordem: atraso em inscrições para 
formação, reuniões que já decorreram. Porém, foi-nos dito informalmente que o órgão 
de gestão tem feito um esforço para que tal não aconteça, só que, por vezes, esse atraso 
advém do exterior, dos correios ou mesmo de quem emite essas comunicações escritas. 
A comunicação formal, muita dela, é analisada e distribuída aos órgãos de 
gestão intermédia, em Conselho Pedagógico. Verificamos que as informações mais 
importantes e as decisões ficam em acta. Essa acta, depois de feita, é afixada em todas 
as Escolas e Jardins de Infância do Agrupamento. Podemos inferir, no entanto, que, se, 
por um lado, os docentes em geral sentem que são devidamente informados pelos seus 
Coordenadores, por outro lado, verificamos que, da parte de quem as recebe, há lacunas. 
Há docentes que necessitam de se deslocar ao Conselho Executivo, em determinadas 
ocasiões, para tirar dúvidas, o que denota certas barreiras na comunicação, corroboradas 
pela Presidente do Conselho Executivo: 
 
“… Agora as informações do pedagógico para a restante comunidade, aí nota-
se que há barreiras, barreiras umas vezes mais graves do que outras, às vezes 
tem que haver recurso a circulares internas, a avisos, a esclarecimentos 
pontuais. […] É relativamente fácil, estando no pedagógico, com uma 
discussão, com uma troca de ideias, tomar uma decisão. Mas depois quando vai 
explicar isso aos elementos que representa, há coisas que falham, que a gente 
não se lembra, por muito que aponte, porque há um raciocínio que levou a fazer 
determinada coisa e depois até escapa quando se conta e isso às vezes dá 
origem a interpretações diferentes daquelas que estiveram na origem daquilo 
que foi falado. E é nesse sentido que eu acho que isto tem a ver com sermos 
humanos e muitas vezes a informação ser deturpada. Nunca me passaria pela 
cabeça que houvesse uma posição propositada, fosse da parte de quem fosse, 
por parte do conselho pedagógico, no sentido de boicotar ou de deturpar a 
informação recebida” (Entrevista 1). 
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 A Coordenadora de Departamento de Ciências concorda também com a Presidente: 
nem todos os docentes recebem e interpretam de forma igual a comunicação formal, 
redigida na minuta da acta do Pedagógico: 
 
“Nota-se perfeitamente que às vezes as interpretações não são todas iguais, 
principalmente nós temos uma forma que é uniforme e que vai fazer a 
uniformização das informações, que é a minuta da acta, que é afixada e 
portanto toda a gente tem acesso a ela, está afixada e podem-na ler. É essa 
minuta que eu mais rapidamente, tiro fotocópias e entrego aos coordenadores 
de disciplina.(...) a minuta tem a parte mais importante das informações, tudo o 
resto é a história que nós acrescentamos. Eu acho que tem a ver com a nossa 
sensibilidade, tem a ver com a forma como nós sentimos e isso aí depois cada 
um dá o seu cunho” (Entrevista 6). 
 
? Comunicação Formal: indicador agregado 
 
Quadro nº 17: Comunicação formal: indicador agregado 
Formal  
 FREQUÊNCIAS 
Baixa comunicação (2) 6 5,08% 
3 1 0,85% 
4 7 5,93% 
5 10 8,47% 
6 9 7,63% 
7 28 23,73% 
8 33 27,97% 
9 11 9,32% 
Alta comunicação (10) 13 11,02% 
Totais 118 100,00% 
 
Com estes dois indicadores parcelares construímos um indicador agregado, com se vê 
no quadro. Verificamos que a maioria dos respondentes se situa acima do ponto médio 
(6), havendo portanto uma elevada comunicação formal. Isto advém também do facto de 
estarmos numa altura de muita circulação de informação dos organismos tutelados pelo 
Ministério da Educação, como diz a Presidente do Conselho Executivo: 
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“A quantidade da informação que temos recebido (...) e não podemos esquecer 
que estamos a atravessar uma fase de profunda mudança nas escolas e isso faz 
com que também haja alguma dificuldade em interpretar e também as normas 
muitas vezes não são o mais claro possível e depois isso tudo vai se reflectir no 
desempenho dos diferentes órgãos. Nós estamos a passar e eu trabalho na 
prática há 20 anos pela maior mudança no sistema educativo que eu tive nestes 
anos todos. Há gente com muito mais tempo de serviço que eu e compara, de 
uma forma mais lata, após 25 de Abril, que estamos a passar uma verdadeira 
revolução e todas as estruturas se ressentem disso” (Entrevista 1). 
 
? Variações da comunicação formal pelas características dos respondentes 
Após as tabelas de contingência e o teste do quiquadrado, verificamos que 
existem variações estatisticamente significativas da comunicação formal e o nível  de 
Ensino que lecciona. 
 
Quadro nº 18: Variações da comunicação formal pelas características dos respondentes 
Comunicação Formal Idade Tempo de serviço 
no Agrupamento 
Género Nível que 
lecciona 
Tipo de funções que 
exerce no Agrupamento 
Graus de liberdade 2 2 1 2 2 
χ2 Observado 0,76 0,03 0,44 12,61 1,16 
Probabilidade observada 0,68 0,98 0,51 0,00 0,59 
 
 
Comunicação formal segundo o Ciclo 
A maioria dos nossos respondentes diz ter uma alta comunicação formal, no 
entanto são os professores da Pré e do 1º Ciclo que maioritariamente o afirmam, 
seguindo-se os do 3º ciclo. 
 
Quadro nº 19: Comunicação formal segundo o nível que lecciona 
4. Nível em que lecciona:  Pré e  2º  3º    
9 Formal 1º ciclo ciclo ciclo TOTAL 
Baixa e média comunicação 5 19 9 33 
2-6 12% 46% 26% 28% 
Alta comunicação 38 22 25 85 
7-10 88% 54% 74% 72% 
TOTAL 43 41 34 118 
  100% 100% 100% 100% 
 χ2 Observado = 12,61 Graus de liberdades = 2 Probabilidade observada = 0,00 
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Nas conversas informais, podemos aferir que algumas colegas lamentam que, por 
exemplo, algumas informações escritas – legislação, ofícios, circulares emanadas da DREN, 
informações para acções de formação, para reuniões – por vezes chegam tardiamente às outras 
Escolas/Jardins de Infância e mesmo à Escola Sede: 
Uma das assessoras atribui essa constatação ao número reduzido de espaço para 
colocação de painéis de informação e mesmo aos hábitos diários dos docentes: 
“Eu acho que temos uma sala de professores pequenina e não havia painéis de 
informação e muitas das informações eram muitas vezes afixadas aqui em baixo 
e os professores ao passar, não param para ler(...). Vamos pôr outros painéis, 
onde seja mais fácil ter a informação mais visível. De facto, aqui em baixo é 
corredor, as pessoas passam para tomar café e aquele tempo em que estão na 
sala de professores têm outra disponibilidade para olhar para os placares. Acho 
que também é uma falha dos professores, por falta de hábito de consultarem 
aqui em baixo. Muitas vezes, com a informação cá em baixo, só sabem mais 
tarde” (Entrevista 5). 
 
 
2.3.2. A Comunicação Informal: indicadores parcelares  
 
Quadro nº 20: Comunicação informal: indicadores parcelares 
Como se processam as informações do 
Conselho Executivo para os docentes do 
Agrupamento?  


















g. Em conversas com os Elementos do 














As informações do Conselho Executivo passam, frequentemente, por conversas 





? Comunicação Informal: indicador agregado 
 
Quadro nº 21: Comunicação informal: indicador agregado 
Informal 
 FREQUÊNCIAS 
Baixa comunicação (2) 5 4,24% 
3 1 0,85% 
4 7 5,93% 
5 9 7,63% 
6 35 29,66% 
7 39 33,05% 
8 18 15,25% 
9 2 1,69% 
Alta comunicação (10) 2 1,69% 
Totais 118 100,00% 
 
É um dado notório que a que maioria dos respondentes se situa acima do ponto 
médio (6), havendo uma alta comunicação informal, como nos diz uma Directora de 
Turma: 
“Nós, dentro do Departamento, as informações vêm, havendo perguntas 
colocamos no Departamento, elas são transmitidas. Funcionamos muito assim. 
Encontramo-nos diariamente e vamos discutindo questões diariamente, de uma 
forma informal, o que funciona perfeitamente”. 
A mesma docente, que não tem assento no Conselho Pedagógico, acrescenta: 
“Eu se calhar gosto mais dessa, da informação informal, tê-la quando é preciso, 
é muito mais útil do que tê-la quando não sinto a falta dela, não se interpreta da 
mesma forma, não se dá o mesmo valor” (Entrevista 11). 
 
 
2.3.3. A Comunicação Burocrática: indicadores parcelares 
 
Verificamos, pelos resultados obtidos, que este tipo de comunicação ainda 






Quadro nº 22: Comunicação burocrática: indicadores parcelares 
9. Como se processam as informações do 











h. Através de Boletim Informativo do Executivo 
distribuído a todos os Departamentos, e restantes 













i. Com a divulgação de Ofícios, Circulares, 















Podemos ver que ainda se recorre muita às fotocópias das Actas do Conselho 
Pedagógico e a outros documentos, ofícios, circulares, etc. Os docentes consideram que 
a comunicação burocrática circula de forma satisfatória no agrupamento 
 
? Variações da comunicação Burocrática pelas características dos 
respondentes 
 
Quadro nº 23: Variações da comunicação burocrática pelas pelas características dos 
respondentes 
Comunicação burocrática Idade Tempo de serviço 
no Agrupamento 
Género Nível que 
lecciona 
Tipo de funções que 
exerce no Agrupamento
Graus de liberdade 2 2 1 2 2 
χ2 Observado 6,13 2,06 0,26 7,03 1,61 
Probabilidade observada 0,05 0,36 0,61 0,03 0,45 
 
Após o tratamento estatístico, verificamos que existem variações 
estatisticamente significativas da comunicação burocrática pela idade e pelo nível que 
os professores leccionam. 
 
Quadro nº 24: Comunicação burocrática segundo a idade 
1. Idade  Dos 26 aos Dos 39 aos Dos 46 aos   
9 Burocrático 38 anos 45 anos 58 anos TOTAL 
Baixa e média comunicação 28 28 18 74 
2-6 70% 72% 47% 63% 
Alta comunicação 12 11 20 43 
7-10 30% 28% 53% 37% 
TOTAL 40 39 38 117 
  100% 100% 100% 100% 
χ2 Observado = 6,13 Graus de liberdades = 2 Probabilidade observada = 0,05 
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Constatamos que os professores mais novos e de média idade afirmam com mais 
frequência que existe uma baixa e média comunicação burocrática, no entanto são os 
mais antigos, com idades compreendidas entre os 46 e os 58 anos que afirmam que essa 
comunicação burocrática é alta (53%). 
 
Quadro nº 25: Comunicação burocrática segundo o ciclo 
4. Nível em que lecciona:  Pré e  2º  3º    
9 Burocrático 1º ciclo ciclo ciclo TOTAL 
Baixa e média comunicação 21 32 21 74 
2-6 50% 78% 62% 63% 
Alta comunicação 21 9 13 43 
7-10 50% 22% 38% 37% 
TOTAL 42 41 34 117 
  100% 100% 100% 100% 
χ2 Observado = 12,61 Graus de liberdades = 2 Probabilidade observada = 0,00 
 
A maioria dos professores de todos os ciclos dizem com mais frequência que 
existe uma baixa e média comunicação burocrática, mas quem mais os afirma são os 
professores do 2º ciclo. 
 
2.3.4. A Comunicação de porta aberta: indicadores parcelares 
Quadro nº 26: Comunicação de porta aberta: indicadores parcelares 
9. Como se processam as informações do 











b. Afixando a minuta da reunião do Conselho 













j. Através da colocação da informação no Placard da 
Escola Sede e de todas as outras Escolas do 1º CEB 














Reparamos que a maioria dos respondentes diz que as informações “sempre e 
frequentemente” se processam afixando a minuta da acta de reunião do C.P. No entanto, 
temos também uma maioria que afirma que essas informações, frequentemente ou por 
vezes, se colocam no placard da escola sede e nas outras escolas do agrupamento. 
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Existe ainda um outro modo de comunicação usualmente apelidado de “porta 
aberta” que se pode constatar:  
“Eu penso que continuamos a ser um executivo de porta aberta. Acho que há 
que definir espaços de trabalho próprio, que realmente não haja a porta aberta 
para se poder trabalhar a sério, que é um factor de desconcentração e há um 
volume de trabalho muito grande que muitas vezes é impossível de concretizar 
(...) precisamente porque se tenta atender todas as pessoas e, aliás, vê-se (...) 
uma sobrecarrega em termos de tempo e depois temos que levar coisas para 
casa para fazer” (Entrevista 4 - Assessora). 
 
Foi frequentemente afirmado, pelos diferentes entrevistados, que o Conselho 
Executivo privilegiava este tipo de comunicação, por haver mais proximidade com os 
docentes, ma, por outro lado, seria preciso tentar diminuir este tipo de comunicação. 
Foi-nos transmitido que, em termos de acção, se tinha decidido, em reunião de 
Conselho Executivo, fechar o Executivo por alguns períodos de tempo por forma a 
poder trabalhar, limitando a “porta aberta”. Continuam sempre disponíveis, mesmo 
nessas alturas, mas dando prioridade a assuntos pontuais, que necessitam de ser 
resolvidos com urgência. Os diferentes elementos do Conselho Executivo têm 
consciência da urgência da implementação desta decisão para melhoria da qualidade do 
trabalho, uma vez que não estão sempre a ser interrompidos.  
Embora tenham marcado no horário reuniões semanais, muitas vezes não as 
conseguem concretizar. Em termos de estratégia interna, sentem que é preciso fazer 
outras coisas, funcionar em equipa, aferir políticas e dinâmicas de grupo, ter tempo de 
dizer uns aos outros o que é que em cada sector está a acontecer. È necessário tempo 
para reflectir, para tomar decisões mais ponderadas e colectivas de modo a melhorar a 










? Comunicação Porta aberta: indicador agregado 
 
Quadro nº 27: Comunicação de porta aberta: indicador agregado 
9 Porta Aberta  
 FREQUÊNCIAS 
Baixa comunicação (2) 5 4,24% 
3 2 1,69% 
4 4 3,39% 
5 15 12,71% 
6 22 18,64% 
7 17 14,41% 
8 30 25,42% 
9 14 11,86% 
Alta comunicação (10) 9 7,63% 
Totais 118 100,00% 
 
Verifica-se que a que maioria dos respondentes se situa acima do ponto médio 
(6), havendo uma alta comunicação de porta aberta. 
Diz-nos a Directora de Turma: 
“Eu, se calhar organizava de outra forma. Eu era capaz de colocar um horário 
de atendimento, mas isso é pela minha maneira de ser, eu gosto de fazer as 
coisas muito direitinhas e quando começo uma coisa, detesto ser interrompida e 
portanto eu não conseguia trabalhar assim, de porta aberta. Era impossível 
para mim! (Entrevista 11). 
 
Variações da comunicação porta aberta pelas características dos 
respondentes 
Existem variações estatisticamente significativas da comunicação “porta aberta” 
pelo tempo de serviço prestado no agrupamento e pelo nível que lecciona. 
 
Quadro nº 28: Variações da comunicação de porta aberta pelas características dos 
respondentes 
Comunicação porta aberta Idade Tempo de serviço 
no Agrupamento 
Género Nível que 
lecciona 
Tipo de funções que 
exerce no Agrupamento 
Graus de liberdade 2 2 1 2 2 
χ2 Observado 2,21 7,89 1,00 9,00 0,12 
Probabilidade observada 0,33 0,02 0,32 0,01 0,94 
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Comunicação porta aberta segundo os anos de serviço no agrupamento 
 
São a maioria dos professores com menos e mais tempo de serviço no 
Agrupamento que dizem, mais frequentemente, haver uma alta comunicação. Os 
professores que trabalham entre os 3 e os 5 anos no Agrupamento afirmam mais 
frequentemente que existe um a baixa e média comunicação. 
 
Quadro nº 29: Comunicação de porta aberta segundo o tempo de serviço no agrupamento 
Tempo de Serviço No Agrupamento 1 e 2 3 a 5  6 a 20   
9 Porta Aberta anos anos anos TOTAL 
Baixa e média comunicação 14 22 12 48 
2-6 33% 59% 32% 41% 
Alta comunicação 29 15 26 70 
7-10 67% 41% 68% 59% 
TOTAL 43 37 38 118 
  100% 100% 100% 100% 
χ2 Observado = 7,89 Graus de liberdades = 2 Probabilidade observada = 0,02 
 
Comunicação porta aberta segundo o ciclo 
 
À medida que passamos de ciclo, desde o Pré até ao 3º ciclo, aumenta a 
percentagem de professores que acham que existe uma alta comunicação. 
 
Quadro nº 30: Comunicação de porta aberta segundo o nível em que lecciona 
4. Nível em que lecciona:  Pré e  2º  3º    
9 Porta Aberta 1º ciclo ciclo ciclo TOTAL 
Baixa e média comunicação 25 14 9 48 
2-6 58% 34% 26% 41% 
Alta comunicação 18 27 25 70 
7-10 42% 66% 74% 59% 
TOTAL 43 41 34 118 
  100% 100% 100% 100% 
χ2 Observado = 9,00 Graus de liberdades = 2 Probabilidade observada = 0,01 
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2.3.5. Comunicação através do uso de novas tecnologias: indicadores 
parcelares 
Do mesmo modo que o Projecto Educativo (pág. 4) constatava que “a grande 
maioria dos professores considera que as Tecnologias de Informação e Comunicação 
ainda não são utilizadas como recurso”, também nós podemos inferir que, quer no 
inquérito por questionário (67,8%), quer nas entrevistas efectuadas ainda não se usa 
muito este meio de comunicação. O Executivo apenas o utiliza com outras entidades 
exteriores ao agrupamento: Ministério da Educação, Direcção Regional, Coordenação 
Educativa e outras.  
 
Quadro nº 31: Comunicação através do uso de novas tecnologias: indicadores parcelares 
9. Como se processam as informações do Conselho 






































A maioria dos respondentes afirma que as informações entre o Conselho 
Executivo e os docentes nunca se processam por meio de e-mail. No entanto, 31,36% 
dos professores dizem que essa informação chega através do telefone. Esta  constatação 
encontra-se também presente no discurso da assessora: 
“A nível de equipamento das novas tecnologias, tanto quanto me apercebi, o 
meio mais utilizado para comunicar com as pessoas é ou ainda presencialmente 
no executivo, ou via telefone. Ainda não se privilegia muito o e-mail para as 
escolas. Por acaso já está pensado para o próximo ano lectivo e já foi até 
comunicado na reunião de professores. Cada director de turma vai ter o seu e-
mail e muitas da informações para o ano vão ser passadas e já se está a tratar 
disso em termos verificações de estruturas informáticas para os professores 
fazerem recolhas de e-mail e muita informação sair logo por e-mail, que é muito 
mais prático, muito mais rápido e muito mais ecológico”(Entrevista 2). 
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? Comunicação através do uso de novas tecnologias: indicador agregado 
È notório que a que maioria dos respondentes se situa abaixo do ponto médio 
(6), havendo uma baixa e média comunicação através do uso de novas tecnologias. 
 
Quadro nº 32: Comunicação através do uso de novas tecnologias: indicador agregado 
Uso de novas tecnologias 
 FREQUÊNCIAS 
Baixa comunicação (2) 11 9,32% 
3 6 5,08% 
4 33 27,97% 
5 33 27,97% 
6 23 19,49% 
7 6 5,08% 
8 3 2,54% 
9 1 0,85% 
Alta comunicação (10) 2 1,69% 
Totais 118 100,00% 
 
  
No entanto, a Presidente já tomou uma decisão para o ano lectivo seguinte: 
 
“Toda a gente já está avisada que os e-mail, a partir de 1 de Setembro, vão ser 
a nossa forma de comunicação, quer nossa para as escolas e vice-versa, e 
entretanto vai-se também, e acho que isso é um grande passo que vai expandir 
muito esta falta de comunicação, vai-se também manter a periodicidade das 
reuniões com os coordenadores de estabelecimento, com os responsáveis, com 
os coordenadores de ano, isso já está a ser feito e deu um feedback, por parte 
das pessoas muito positivo, e será dada continuidade. E julgo que com estes 
dois aspectos não vai ficar tudo bem, mas vão-se esbater alguns problemas 







Variações da comunicação através do uso de novas tecnologias pelas 
características dos respondentes 
 
Quadro nº 33: Variações do uso de novas tecnologias pelas características dos 
respondentes 
Uso de novas Tecnologias Idade Tempo de serviço 
no Agrupamento 
Género Nível que 
lecciona 
Tipo de funções que 
exerce no Agrupamento 
Graus de liberdade 2 2 1 2 2 
χ2 Observado 1,92 0,96 0,00 15,31 2,18 
Probabilidade observada 0,38 0,62 0,96 0,00 0,34 
 
Verificamos que existem variações estatisticamente significativas da 
comunicação através do uso de novas tecnologias pelo nível que leccionam. 
 
Comunicação através do uso de novas tecnologias segundo o ciclo 
Maioritariamente, os professores do 2º e 3º Ciclos afirmam que existe uma baixa 
e média comunicação através do uso de novas tecnologias. No entanto, 51% dos 
professores da Pré e do 1º ciclo afirmam o contrário. Estes resultados entram em 
contradição com as entrevistas realizadas, o que podemos desde já inferir que 
“possivelmente” utilizarão o e-mail para comunicar entre si e com quem está ao nível da 
Gestão intermédia, através do seu e-mail pessoal, mas não com o Conselho Executivo, 
através do e-mail institucional. 
 
Diz-nos uma das docentes que 
“[…] ao nível do departamento, nós já contactamos muito por e-mail, o nosso 
coordenador faz qualquer coisa ou há algum documento para nós analisarmos e 
vai tudo por e-mail e nós analisamos em casa com calma” (Entrevista 11). 
 
Quadro nº 34: Uso de novas tecnologias segundo o nível em que lecciona 
4. Nível em que lecciona:  Pré e  2º  3º    
Uso de novas tecnologias 1º ciclo ciclo ciclo TOTAL 
Baixa e média comunicação 21 35 27 83 
2-6 49% 85% 79% 70% 
Alta comunicação 22 6 7 35 
7-10 51% 15% 21% 30% 
TOTAL 43 41 34 118 
  100% 100% 100% 100% 
χ2 Observado = 15,31 Graus de liberdades = 2 Probabilidade observada = 0,00 
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2.4. Tipo de Comunicação do Conselho Executivo com os docentes 
 
Neste ponto, vamos considerar dois tipos de comunicação: a descendente e a 
ascendente. 
 
2.4.1.Comunicação descendente: indicadores parcelares 
Quadro nº 35: Comunicação descendente: indicadores parcelares 
10. Na comunicação do Conselho Executivo para 




Totalmente Discordo Concordo 
Concordo 
Totalmente 
1 – Há a preocupação do CE de transmitir o mais 
rápido possível as informações mais relevantes aos 
diferentes Órgãos de Gestão Intermédia 
(Coordenadores de Departamento, de Ciclo, 











3 – Há a preocupação do CE fazer circular a 
comunicação /informação através de suporte de 












A maioria dos respondentes afirma concordar que na comunicação do Conselho 
Executivo para os professores é feita o mais rápida possível. 
 
? Comunicação descendente: indicador agregado 
 
Quadro nº 36: Comunicação descendente: indicador agregado 
10 Comunicação descendente 
 FREQUÊNCIAS 
Menor comunicação (2) 3 2,54% 
3 1 0,85% 
4 3 2,54% 
5 13 11,02% 
6 4 3,39% 
7 6 5,08% 
8 64 54,24% 
9 11 9,32% 
Maior comunicação (10) 13 11,02% 
Totais 118 100,00% 
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Verifica-se que maioria dos respondentes se situa acima do ponto médio (6), 
havendo uma alta comunicação descendente. 
 
Variações da comunicação descendente pelas características dos 
respondentes 
Não que existem variações estatisticamente significativas da comunicação 
descendente pelas características dos respondentes, podemos aferir-se que a 
comunicação entre o Conselho Executivo é feita o mais o mais rápida possível e há a 
preocupação do CE fazer circular a comunicação /informação através de suporte de 
papel ou suporte informático a todas as Escolas/J.I. 
 
Quadro nº 37: Variações da comunicação descendente pelas características dos 
respondentes 
Comunicação descendente Idade Tempo de serviço 
no Agrupamento 
Género Nível que 
lecciona 
Tipo de funções que 
exerce no Agrupamento
Graus de liberdade 2 2 1 2 2 
χ2 Observado 1,74 1,24 0,00 4,65 1,77 
Probabilidade observada 0,42 0,54 0,95 0,10 0,41 
 
 
2.4.2.Comunicação ascendente: indicadores parcelares 
Na mesma linha está a comunicação ascendente em que a maioria dos 
professores concorda que ela está a ocorrer de modo satisfatório. 
 
Quadro nº 38: Comunicação ascendente: indicadores parcelares 
Na comunicação do Conselho Executivo para os 








2 – A informação circula quando os docentes se 











4 – Os docentes têm de contactar com os Órgãos de 
Gestão Intermédia (Coordenadores de Escola, Ciclo, 















? Comunicação ascendente: indicador agregado 
 
Quadro nº 39: Comunicação ascendente: indicador agregado 
10 Comunicação ascendente  
 FREQUÊNCIAS 
Menor comunicação (2) 7 5,93% 
3 1 0,85% 
4 9 7,63% 
5 10 8,47% 
6 19 16,10% 
7 24 20,34% 
8 37 31,36% 
9 6 5,08% 
Maior comunicação (10) 5 4,24% 
Totais 118 100,00% 
 
Uma percentagem significativa dos respondentes situa-se acima do ponto médio 
(6), havendo uma média e alta comunicação ascendente. 
 
Variações da comunicação ascendente pelas características dos 
respondentes 
Existem variações estatisticamente significativas da comunicação ascendente 
pelo nível de ensino que leccionam. 
 
Quadro nº 40: Variações da comunicação ascendente pelas características dos 
respondentes 
Comunicação ascendente Idade Tempo de 
serviço no 
Agrupamento 
Género Nível que 
lecciona 
Tipo de funções 
que exerce no 
Agrupamento 
Graus de liberdade 2 2 1 2 2 
χ2 Observado 1,87 2,01 0,27 7,06 1,70 
Probabilidade observada 0,39 0,37 0,60 0,03 0,43 
 
Comunicação ascendente segundo o ciclo 
 
À medida que se passa de ciclo (da pré ao 3º ciclo) diminui a percentagem de 
respondente que afirma que há alta comunicação ascendente. 
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Quadro nº 41: Comunicação ascendente segundo o nível em que lecciona 
4. Nível em que lecciona:  Pré e  2º  3º    
9 Porta Aberta 1º ciclo ciclo ciclo TOTAL 
Baixa e média comunicação 10 20 16 46 
2-6 23% 49% 47% 39% 
Alta comunicação 33 21 18 72 
7-10 77% 51% 53% 61% 
TOTAL 43 41 34 118 
  100% 100% 100% 100% 
χ2 Observado = 7,06       Graus de liberdades = 2       Probabilidade observada = 0,03 
 
 
2.5. Tipos de interacções 
 
Quando questionados sobre o modo como avaliavam a acção do Conselho 
Executivo, a maioria dos respondentes ao questionário manifestou uma avaliação 
bastante positiva, conforme se pode ver nos resultados do quadro seguinte. 
 
Quadro nº 42: Avaliação da acção do Conselho Executivo 




















Tivemos também ocasião de observar, pessoalmente, algumas interacções entre 
a Presidente do Conselho e os restantes elementos desse órgão, e constatámos o teor da 
opinião da Presidente quando diz:  
“A equipa de trabalho é uma equipa que acima de tudo são amigos e portanto 
isso reflecte-se no desempenho da própria equipa. Falando do nosso 
desempenho, tento, não sei se muitas vezes consigo, pelo menos tenho isso 
presente, que a equipa tenha sempre decisões partilhadas e quando falo em 
equipa, falo dos Vice-Presidentes, falo dos assessores, falo do chefe dos 
serviços administrativos e, quando se justifica, dos coordenadores auxiliares. As 
206 
reuniões são feitas na presença de todos, de forma que não temos o Conselho 
Executivo a reunir sozinho e depois reúne tudo ao mesmo tempo, até porque as 
decisões estão interligadas e tento que toda a gente fale e muitas vezes as 
decisões que são lá tomadas não são aquelas que eu prefiro. São sempre 
consensuais, há sempre cedências, mas nem sempre” (Entrevista 1). 
 
 
2.5.1. Tipo de interacções dos docentes perante uma proposta do 
Conselho Executivo para a realização de uma actividade 
A maioria parte dos nossos inquiridos, 79,66%, disponibiliza-se a colaborar nas 
propostas efectuadas pelo Conselho executivo, como demonstra a tabela que se segue. 
 
Quadro nº 43: Avaliação da acção do Conselho Executivo 
11. Perante uma proposta do CE para a realização de uma actividade, como reage?  
 FREQUÊNCIAS 
1 Disponibiliza-se a colaborar  (Activa) 94 79,66% 
2 Limita-se a assistir  (Passiva) 0 0,00% 
3 Intervém só quando solicitado (Reservada) 24 20,34% 
Totais 118 100,00% 
 
? Variações do tipo de interacções pelas características dos respondentes 
Depois de executadas as tabelas de contingência e o teste do quiquadrado, 
verificamos que existem variações estatisticamente significativas do tipo de interacções 
pela idade. 
 
Quadro nº 44: Variações do tipo de interacções pelas características dos respondentes 
Tipo de interacções Idade Tempo de serviço 
no Agrupamento 
Género Nível que 
lecciona 
Tipo de funções que 
exerce no Agrupamento
Graus de liberdade 2 2 1 2 2 
χ2 Observado 8,27 0,07 0,04 4,03 1,16 





Tipo de interacções segundo a idade 
 
A maioria dos respondentes afirma que, perante uma proposta do CE para a 
realização de uma actividade, disponibiliza-se a colaborar. No entanto, 35% dos 
professores de idades compreendidas entre os 39 e 45 anos afirmam limitar-se a assistir 
e a intervir quando solicitado. 
 
Quadro nº 45: Tipo de interacções segundo a idade 
1. Idade  Dos 26 aos Dos 39 aos Dos 46 aos   
 
11. Perante uma proposta do CE para a realização 
 de uma actividade, como reage?  
 
38 anos 45 anos 58 anos TOTAL 
Disponibiliza-se a colaborar 34 26 34 94 
 85% 65% 89% 80% 
Limita-se a assistir e intervém quando solicitado 6 14 4 24 
 15% 35% 11% 20% 
TOTAL 40 40 38 118 
  100% 100% 100% 100% 
χ2 Observado = 8,27 Graus de liberdades = 2 Probabilidade observada = 0,02 
 
 
2.5.2. Interacção comunicativa dos docentes com o Conselho Executivo 
? Interacção comunicativa dos docentes perante o Conselho Executivo: 
indicadores parcelares 
A maioria dos respondentes afirma que, sempre dá informações, quando 
solicitado, frequentemente colabora na tomada de decisões que digam respeito a 
assuntos relativos à sua Escola: por vezes apresenta propostas de acção para a melhoria 
da comunicação no Agrupamento e participa em acções com o Executivo; 
frequentemente encoraja outros docentes a envolverem-se nas actividades da Escola e 
nunca se abstém de participar nas discussões. 
“[…] logicamente são os coordenadores e as coisas têm que chegar ao 
departamento do coordenador, não é o conselho executivo que vai andar a 
transmitir, a não ser quando é alguma coisa que pontualmente às vezes é 






Quadro nº 46: Interacção comunicativa dos docentes perante o Conselho Executivo: 
indicadores parcelares 
 Como caracteriza a sua interacção comunicativa com o Conselho Executivo? 
 Sem opinião Nunca Por vezes 
Frequente 
mente Sempre 












B- Colabora na tomada de decisões que digam 











C- Apresenta propostas de acção para a melhoria 











D- Participa em acções com o executivo, só em 











E- Encoraja outros docentes a envolverem-se nas 






















Interacção comunicativa dos docentes perante o Conselho Executivo 
segundo a idade 
 
Verificamos que a maior interacção é mais visível ao nível do 3º Ciclo (76%), 
seguidos pelos professores do 1º Ciclo (53%), não se passando o mesmo com a maioria 
dos professores do 2º ciclo, que afirmam, mais frequentemente, que essa interacção é 
menor e média. 
 
Quadro nº 47: Interacção comunicativa dos docentes perante o Conselho Executivo 
segundo a idade 
4. Nível em que lecciona Pré e  2º  3º    
Interacção comunicativa dos docentes 
 perante o Conselho Executivo 
1º ciclo ciclo ciclo TOTAL 
Menor e média interacção 20 22 8 50 
6-19 47% 54% 24% 42% 
Maior interacção 23 19 26 68 
20-30 53% 46% 76% 58% 
TOTAL 43 41 34 118 




2.5.3. Interacções dos docentes perante os diferentes elementos do 
Conselho Executivo 
 
Quadro nº 48: Interacção dos docentes perante os diferentes elementos do Conselho 
Executivo: indicadores parcelares 
Quando necessita ir ao Conselho Executivo tratar de algum assunto,  
fala com qualquer elemento ou prefere ser atendido por alguém em particular 
 FREQUÊNCIAS 
  A- Prefiro ser atendido(a) pela Presidente do Executivo 11 9,32% 
  B- Prefiro falar com o Elemento que representa o meu Nível de Ensino 39 33,05% 
  C- É- me indiferente. Falo com qualquer um 50 42,37% 
  D- Posso perguntar ao que de momento está mais disponível, 
  mas gosto sempre de ouvir uma segunda opinião, de preferência  
  do Presidente do Executivo 18 15,25% 
Totais 118 100,00% 
 
Muito embora o Conselho Executivo do Agrupamento em estudo seja 
constituído pela Presidente, por três Vice-Presidentes, cada um representando um nível 
de ensino (Pré Escolar, 1º Ciclo e 2, 3º Ciclos) e duas Assessoras, quando inquirimos os 
docentes sobre a sua ida ao CE para tratar de qualquer assunto, verificamos que a maior 
parte dos respondentes, 42%, não tem preferência por quem o atende: pode ser qualquer 
elemento do CE. Porém, existe ainda uma parte significativa, 33%, que prefere ser 
atendia pelo elemento que representa o seu nível de Ensino, como é o caso da Directora 
de Turma entrevistada: 
“Normalmente falo com a representante do meu nível de ensino ou com a 
presidente. São as 2 pessoas com quem falo” (Entrevista 11). 
 
Podemos assim inferir que existe um bom clima de interacção e confiança com 
todos os elementos do Executivo, mesmo com as assessoras que não estão no CE a 
tempo inteiro, mas que, são tratadas pelos colegas como se de uma Vice-Presidente se 
tratasse: 
“[…] para qualquer um de nós, na realidade, é assim. Aliás, quer pais, quer 
colegas, quer alunos, quer funcionários tratam-nos como fazendo parte do 
Executivo. Ninguém acha que somos assessores e consideram-nos mais como 
uma Vice-presidente, temos a mesma autoridade de uma Vice-presidente e às 
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vezes nem queria que fosse tanto assim… mas temos. […] Nós às vezes é que 
temos de chamar à atenção dos professores que nós não somos Executivo, 
porque o que se transmite lá para fora é que nós somos mais duas do executivo” 
(Entrevista nº 4- Assessora) 
 
Apesar de no questionário ser maioritária a opinião de que é indiferente a pessoa 
por quem se é atendido no Executivo, um dos Vice-Presidentes manifesta-se, contudo 
sobre o assunto,  dizendo: 
“Se a Presidente estiver disponível, logicamente que dá um esclarecimento mais 
correcto, mas de uma forma geral as pessoas querem falar mais com a 
Presidente porque eventualmente tem mais poder de decisão, embora as 
decisões sejam tomadas em Conselho Executivo, mas também existe uma coisa 
que se chama colegialidade, procuramos sempre não assumir uma posição 
individual, para que ela seja colectiva, de forma a que seja idêntica para todas 




2.6. Representações sobre a forma de actuar do Presidente do 
Conselho Executivo 
 
Para uma melhor percepção da problemática da comunicação neste 
Agrupamento, entendemos que seria pertinente ter uma noção, ainda que aproximada, 
da representação que os docentes têm relativamente à atitude e ao desempenho da 
Presidente do Conselho Executivo. Os modos de actuação e de liderança desta figura 
central da escola são certamente uma variável importante para um melhor conhecimento 
do objecto de estudo nuclear deste trabalho: a comunicação. 
Assim, conforme se pode depreender dos resultados presentes na tabela seguinte, 
a opinião dos docentes do Agrupamento de Escolas do Rio relativamente à Presidente 






Quadro nº 49: Representações sobre a forma de actuar do Presidente do Conselho 
Executivo: indicadores parcelares 
Interacção e atitudes do Presidente do Conselho Executivo do Agrupamento (12) 




mente  Sempre 
A- Promove, coordena e apoia níveis de desempenho 





















C- Promove o diálogo e a cooperação entre grupos de 











D- Fomenta a autonomia necessária para que os docentes 











E- Promove a comunicação e a flexibilidade nas relações 












F- Exige o cumprimento das normas estabelecidas para o 













Contudo, o Órgão de Gestão de Escola passa uma boa parte do seu tempo a 
trabalhar em função de directrizes emanadas do Poder Central e Regional, o que lhe 
deixa pouco tempo para mobilizar energias e meios a nível local, de modo a construir a 
sua própria identidade. A este respeito, diz-nos uma das assessoras: 
“[…] muitas vezes confunde-se o que é a margem de autonomia que temos, 
autonomia em termos centrais e regionais (...) os professores não têm muito a 
noção e isso também é verdade - confundem o que é a política de escola com o 
que é política central e política regional e, portanto, de facto, transpõem 
responsabilidades para o Conselho Executivo que ele não tem. São decisões que 
estão à margem do Conselho Executivo e fora do seu âmbito de autonomia 
(entrevista 4 - Assessora). 
 
Para que isso aconteça, deverá existir todo um processo baseado na capacidade 
estratégica da escola, através de uma liderança democrática, colegial e transformacional, 
ajustável a cada realidade organizacional, de forma a adaptar as directrizes do Poder 
Central ao contexto local, através do envolvimento e do forte investimento de toda a 
comunidade educativa. É preciso mobilizar vontades. E, nada melhor do que uma boa 
liderança e um bom líder.  
Os elementos do Conselho Executivo, embora tenham funções e tarefas 
distribuídas, trabalham colaborativamente e, não obstante se perceber que a Presidente 
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procura estar a par de todos os assuntos, a opinião da Assessora é que se incentiva 
também a delegação de competências nos órgãos de gestão intermédia: 
“O Conselho Executivo tenta que toda a gente tenha responsabilidade e isso é 
outra coisa que eu acho que tem de bom, mas depois as pessoas não assumem 
que, se é um coordenador do departamento, tem autoridade para mandar no 
departamento, para fazer as coisa que acha que estão correctas, só que, quando 
as coisas falham, é o Executivo que teve a culpa e, logicamente, é o Conselho 
Executivo que manda na escola. Mas, aquilo que eu acho que eles sentem e, se 
calhar, é um bocado correcto, é que o conselho executivo nem sempre faz 
cumprir as coisas:  se não é exigente ao ponto de obrigar as pessoas a cumprir, 
e se calhar isso é um bocado verdade, mas se calhar também é pela tal 
confiança que se dá às outras pessoas e que depois não se quer estar a cobrar” 
(Entrevista nº 4).  
 
Hoje, exige-se que um líder eficaz se conheça muito bem a si próprio, tenha 
capacidade de percepção para conhecer cada membro do seu grupo, possua uma 
percepção para melhor trabalhar com valores, sentimentos ou emoções frequentemente 
implícitos à dinâmica do grupo, tenha um rigoroso conhecimento da situação, possua 
conhecimentos sobre as diferentes teorias de liderança e que tenha intuição para 
escolher o estilo que melhor se adapte às suas características individuais e à situação 
que vai ser influenciada.  
Ao longo da nossa investigação e no contacto directo que tivemos com os 
elementos do Conselho Executivo, pudemos observar que a Presidente tem um modo de 
liderança colegial, com estilo democrático: incentiva a participação na tomada de 
decisões, na definição de estratégias e políticas locais, deixando espaço à autonomia e 
liberdade da sua equipa. A Presidente, a respeito da sua liderança, disse-nos: “pelo 
menos tento que ela assim seja, porque só acredito numa liderança enquanto 
democrática e colegial” (Entrevista 1). 
Tivemos também essa mesma percepção aquando das nossas visitas ao 
Agrupamento: na observação directa, nas conversas informais que tivemos com alguns 
docentes de diferentes escolas e níveis de ensino, nas reuniões a que assistimos e nas 
entrevistas que realizamos. 
Uma das assessoras disse-nos que, para além de estarem sempre presentes nas 
reuniões do Conselho Executivo, mesmo nas decisões, a sua opinião é sempre ouvida, 
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testemunho que é confirmado pela Presidente (conforme já citámos anteriormente): 
“Falando do nosso desempenho, tento, não sei se muitas vezes consigo, pelo 
menos tenho isso presente, que a equipa tenha sempre decisões partilhadas e 
quando falo em equipa, falo dos vice-presidentes, falo dos assessores, falo do 
chefe dos serviços administrativos e, quando se justifica, dos coordenadores 
auxiliares. As reuniões são feitas na presença de todos, de forma que não temos 




2.7. Agrupamentos de escolas: modos de funcionamento e de 
comunicação  
 
Agrupamentos de Escola, autonomia, trabalho colaborativo, comunicação, 
cultura e identidade, são palavras muito usuais nos discursos políticos e nos discursos 
das nossas escolas, nos últimos anos. 
Os Agrupamentos de Escolas surgiram num contexto que se pretendia de 
mudança e de reforma educativa. Estes passaram a ser considerados centros locais das 
políticas educativas, onde é suposto construírem a sua autonomia a partir da 
comunidade onde estão inseridos, da sua realidade social, dos seus problemas e 
potencialidades, no sentido de gerirem eficazmente os seus recursos e contribuírem 
assim para o sucesso educativo e organizacional. 
Contudo, a constituição dos Agrupamentos tem sido alvo de alguns 
constrangimentos nas suas lógicas de acção, com a falta de recursos físicos e humanos, 
falta de verbas, problemas de organização e gestão, falta de comunicação, entre outros. 
Segundo Simões: “Os agrupamentos de escola, como modelo organizativo, não 
encerrarão em si mesmo soluções ou obstruções da “qualidade educativa”, e em 
princípio de “rede” que se lhe aplica, tanto pode ser tolhedor, se se sobrepuserem as 
preocupações burocráticas e gerencialistas, mesmo que à sombra de práticas de 
democracia representativa, como pode ser libertadora e vivificadora, se a multiplicação 
das interdependências convocar e estimular mais fluxos comunicativos” (2005: 242). 
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Consequentemente, para além da opinião que os docentes têm sobre o “seu 
agrupamento” (onde se encontram a exercer funções), quisemos saber ainda, uma vez 
que a maioria dos nossos respondentes já trabalhou em outros agrupamentos, qual a 
importância que atribuem aos agrupamentos em geral. Pretendemos indagar sobre a sua 
relevância ao nível da comunicação, do trabalho colaborativo, da autonomia e da cultura 
e identidade próprias.  
Embora com apreciações globalmente favoráveis, nota-se um certo “desencanto” 
perante as mudanças efectuadas, como se depreende da citação seguinte: 
“Eu até sou a favor dos agrupamentos, mas acho que da maneira que eles são 
traçados, assim a olhómetro…, que não é o ideal, porque é muito complicado 
gerir escolas que estão por aí espalhadas” (Entrevista 4 - Assessora). 
 
 
2.7.1. Os Agrupamentos e a comunicação entre docentes 
 
Quadro nº 50: Os Agrupamentos e a comunicação entre docentes: indicadores parcelares 









A. Favorecem a troca da informação entre docentes 











B. Superam situações de isolamento comunicacional 











E. Divulgam as actividades realizadas pelas escolas 






















J. Divulgam melhor as informações do que se passa 













Pela leitura do quadro, a maior parte dos nossos inquiridos concorda que os 
Agrupamentos de Escola:  
− Favorecem a troca de informação entre os docentes dos diferentes níveis de 
ensino (52,5%); 
− Superam situações de isolamento comunicacional entre as diferentes Escolas e 
Jardins que os constituem (55%); 
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− Divulgam as actividades realizadas pelas diferentes Escolas (59%); 
− Privilegiam o diálogo e a comunicação entre os seus pares e os diferentes 
órgãos (67%); 
− Ainda que de forma menos significativa (44%), acham que os Agrupamentos 
divulgam melhor as informações do que se passa em educação/ensino, do que 
quando não existiam Agrupamentos. 
 
A maioria dos respondentes situa-se acima do ponto médio (15), havendo uma 
maior relação de comunicação. Não existem variações estatisticamente significativas em 
relação à comunicação pelas características dos respondentes. Contudo, na entrevista 
com a coordenadora do 1º Ciclo, ela diz-nos, e isso vai um pouco contra os resultados 
do questionário, o seguinte: 
“[…] a comunicação de dentro para fora e de fora para dentro é escassa. É 
escassa e não é clara. Muitas vezes, os problemas, quando chegam aqui, já 
acabam por estar diluídos; aqui já não lhe dão a importância que eles 
merecem; por outro lado, aqui também chegam as coisas para fazer, está feito, 
é só pôr uma cruzinhas e está feito. Não há e sinto que é por nós estarmos 
afastados, o afastamento físico leva à postura que se vai notando – este estar 
que pertence sem pertencer, desde que não há coesão” (Entrevista 7). 
 
 
2.7.2. Os Agrupamentos e o trabalho colaborativo entre os docentes 
Quadro nº 51: Os Agrupamentos e o trabalho colaborativo entre os docentes: indicadores 
parcelares 
15-A importância dos Agrupamentos de escola no desenvolvimento da colaboração entre docentes 
 Sem opinião  
Discordo 
totalmente Discordo Concordo 
Concordo 
totalmente 
C. Reforçam a Relação Pedagógica entre a Escola 

































Para tentarmos saber se ouve uma melhoria no trabalho colaborativo entre 
docentes, tivemos em conta os seguintes indicadores: 
216 
− Melhor relação entre docentes dos vários níveis de ensino; 
− Quebra do isolamento das Escolas do 1º Ciclo e Jardins de Infância. 
Uma vez que um dos princípios orientadores dos Agrupamentos tem como base 
uma maior rentabilização dos recursos humanos, materiais e financeiros, achamos 
pertinente colocar estas questões. 
Da análise deste quadro constatamos que mais de metade dos docentes 
inquiridos, 66%, concordam que houve uma quebra do isolamento das escolas e jardins 
de infância; que passou a haver mais trabalho colaborativo, 64%; e um aproveitamento 
mais racional dos recursos, 58%, nos Agrupamentos. Mais de metade dos inquiridos diz 
que, efectivamente, os Agrupamentos proporcionaram mais experiências pedagógicas 
entre as crianças de diferentes escolas e níveis de ensino. Este facto pode dever-se à 
possibilidade de todos os alunos terem acesso a outras vivências como as aulas de 
Educação Física serem dadas no Pavilhão Desportivo da escola sede, com espaços mais 
apropriados e materiais mais adequados, terem ainda aulas de Inglês e de Música com 
professores especializados. Enfim, possibilidade de uma maior diversidade de 
experiências pedagógicas que somente na sua escola não seriam possíveis, por falta de 
recursos.  
Embora reconhecendo o diagnóstico do individualismo docente e as limitações 
ao trabalho colaborativo, a coordenadora do 1º Ciclo está optimista:  
“As pessoas estão receptivas e o que é preciso é trabalhar nessa coesão e, 
enquanto não houver essa coesão de grupo, eu creio que nenhum, seja este 
agrupamento ou seja outro agrupamento qualquer, tem coesão de grupo. É no 
trabalho de grupo que se podem fazer coisas maravilhosas, de outro modo, não 
é” (Entrevista 7). 
 
 
2.7.3. Os Agrupamentos e o desenvolvimento da autonomia 
A maior parte dos inquiridos (conforme se pode ver no quadro seguinte) está 
dividida em relação ao processo de autonomia dos agrupamentos: 35% discorda que os 
agrupamentos de escola dão maior autonomia às escolas/jardins de infância, que a eles 
pertencem, havendo um número idêntico de docentes que acha o contrário - 34%. 
Podemos inferir que, em relação ao processo de autonomia, os docentes ainda se 
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encontram divididos. No entanto, 50% dos inquiridos acha que os agrupamentos 
facilitam a avaliação do trabalho realizado por quem nele trabalha, concordam que 
permitem uma melhor avaliação educativa do trabalho realizado ao longo do ano 
lectivo. Poderemos atribuir a esse facto à realização periódica, da reunião do Conselho 
Pedagógico, aonde existem representantes de todos os níveis de ensino. Parece-nos 
assim  ser mais fácil ter conhecimento e capacidade de avaliar o trabalho dos diferentes 
ciclos. 
 
Quadro nº 52: Os Agrupamentos e o desenvolvimento da autonomia: indicadores 
parcelares 



















G. Permitem uma melhor avaliação educativa do 












2.7.4. Os agrupamentos e a formação de cultura e identidade próprias 
Constatamos que a maioria dos respondentes concorda com a relação positiva 
entre os Agrupamentos e a formação de uma cultura e identidade próprias - 44%. Há 
ainda um número considerável de inquiridos que não tem ainda opinião sobre esta 
problemática. 
 
Quadro nº 53: Os Agrupamentos e a formação de cultura e identidade próprias: 
indicadores parcelares 























Sarmento (1992) explica que a cultura pode ser “o código em que é possível 
estabelecer a comunicação no grupo, na organização ou na sociedade”, acrescentando 
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ainda que a “cultura é o domínio do simbólico, integrado por crenças, ritos e artefactos, 
construído historicamente através de um processo conflitual, e em estado permanente de 
uma dinâmica de reconstrução, através do qual os seres humanos estabelecem os 
protocolos para a sua comunicação, ao nível grupal, organizacional ou societal” (1992: 
133).  
Ou seja, trata-se de uma variável extremamente importante para o 
desenvolvimento de modos de comunicação adequados no interior dos Agrupamentos. 
 
? Variações em relação à formação de uma cultura e identidade própria pelas 
características dos respondentes 
 
Quadro nº 54: Variações em relação à formação de uma cultura e identidade própria pelas 
características dos respondentes 
Em relação à formação de uma 
cultura e identidade própria 
Idade Tempo de 
serviço no 
Agrupamento 
Género Nível que 
lecciona 
Tipo de funções 
que exerce no 
Agrupamento 
Graus de liberdade 2 2 1 2 2 
χ2 Observado 4,24 7,61 0,04 1,01 3,01 
Probabilidade observada 0,12 0,02 0,84 0,60 0,22 
 
Existem variações estatisticamente significativas em relação à formação de uma 
cultura e identidade própria pelo tempo de serviço no agrupamento. 
 
Relação à formação de uma cultura e identidade própria pelo tempo de 
serviço no agrupamento 
A maioria dos professores que trabalham mais recentemente no agrupamento, 
até aos 5 anos, afirmam com mais frequência concordar e concordar totalmente que os 
Agrupamentos promovem a formação de uma cultura identidade própria, o mesmo não 
se passa com os professores com mais anos de serviço que afirmam não ter opinião, 








Quadro nº 55: Relação à formação de uma cultura e identidade própria segundo o tempo 
de serviço no agrupamento 
Tempo de Serviço no Agrupamento 1 a 2 De 3 a De 6 a   
15. K. Promovem a formação de uma Cultura/ Identidade 
Própria anos 5 anos 20 anos TOTAL 
Sem opinião, discordam e discordam totalmente 15 14 24 53 
 35% 38% 63% 45% 
Concordam e concordam totalmente 28 23 14 65 
5 65% 62% 37% 55% 
TOTAL 43 37 38 118 
  100% 100% 100% 100% 
 
A cultura é também conquistada, transmitida e partilhada através do esforço 
individual para compreender, controlar e participar na vida do grupo. Aprender uma 
cultura e viver uma cultura não se reduz simplesmente a uma herança de objectos, mas é 
sobretudo o fazer parte do processo da história. Este processo dialéctico contém quer 
potencialidades, quer constrangimentos” (Torres, 1997:81). 
O tipo de resposta manifestada pelos inquiridos parece ser corroborada pelas 
palavras da Coordenadora do 1º Ciclo, pois, para esta, não há ainda cultura de 
agrupamento, nem há ainda “Agrupamento”: 
“O caminho não se faz, vai-se fazendo caminhando. É preciso ir caminhar 
passo a passo e não dar um salto, depois vai-se para trás, depois vai-se para a 
frente e andamos nisto. Não há sucesso escolar, não há agrupamento (esta 
palavra agrupamento é uma palavra que para mim está fora do contexto), como 
é que se diz, multidão há, agrupamento não há. É um conjunto de vários grupos 
não interligados entre si. É um pouco isso, mais do que isso, às vezes nem 
tangente. Recordo-me da nossa matemática, há um conjunto, dentro estão 
conjuntos, há os sub-conjuntos, mas que não interferem entre si. É isso, e 
quando se tocam, às vezes dão faísca, não dão flores nem filhotes” (Entrevista 
7). 
 
A cultura emerge num grupo em consequência da experiência de partilha dos 
seus elementos, embora “as organizações raramente sejam um grupo único e 
homogéneo, mas antes um aglomerado de subgrupos com visões próprias da realidade, 
muitas vezes, em conflito com as percepções de outros grupos na organização” 
(Chambel e Curral, 1998:188). Os seus membros estão diferenciados por papéis, por 
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posições e por ideologias integrando-se, por isso, frequentemente, em subculturas ou 
mesmo em contraculturas. Assim sendo, não existe uma cultura organizacional, mas 
culturas, subculturas e contraculturas no interior das organizações (cf. Costa, 1996:120-
121). 
Efectivamente, podemos constatar que a imagem do agrupamento está num 
processo gradual, mas lento de construção. Também a Presidente do Conselho 
Executivo acha que ainda é um pouco cedo para se falar em cultura de agrupamento: 
“O Agrupamento vai para 4 anos, mas isto não é Agrupamento, é um somatório 
de escolas. Ainda não há a cultura de Agrupamento nem a identificação como 
agrupamento. Ainda é só um serviço local de Estado. […] Já foi mais, e acredito 
que vai ser criada a cultura do Agrupamento. […] As coisas aos poucos vão 
evoluindo. Claro que com mais resistências numas escolas do que noutras, mas 
a pessoa já se começa a identificar como sendo do Agrupamento tal, da Escola 
tal, isso nota-se. Agora ainda temos um grande percurso a fazer para sermos 







Na actualidade, e no que se refere a Portugal, foram surgindo novas 
interrogações sobre a conceptualização da escola como organização, decorrentes da 
alterações legais proporcionadas pelo Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio, e 
posteriormente pelo Despacho nº 12/2000, de 29 de Agosto, que definem e 
regulamentam a constituição dos Agrupamentos de Escolas. O objecto de estudo da 
organização escolar portuguesa ganhou assim uma maior complexidade analítica. 
A unidade organizacional escola vem sendo substituída pela “unidade” 
Agrupamento de Escolas o que, em nosso entender, coloca ao investigador, e nós 
próprios o sentimos, um conjunto de dificuldades, sobretudo porque se trata de uma 
pluralidade de Escolas/Jardins de Infância agrupados e integrados nesta “nova 
morfologia organizacional”, os Agrupamentos, que vêm complexificar e justificar uma 
nova focalização múltipla sobre várias organizações que constituem a organização 
Agrupamento. Assim, analisar a organização Agrupamento de Escolas significa estudar 
um conjunto de organizações escolares cuja direcção e gestão se encontram 
centralizados nos órgãos da escola-sede. Parece-nos ser de considerar que nos 
encontramos em presença de mais um processo de (re)centralização do Sistema 
Educativo, no sentido em que pudemos inferir que a formação dos Agrupamentos de 
Escolas vêm impor uma nova forma de homogeneização de práticas e procedimentos 
similares ao passado recente, desta vez, em torno da nova formação organizacional, os 
Agrupamento de Escolas. Neste sentido, o universo organizacional escolar vai se 
reconceptualizando à luz de diferentes lógicas de acção e comunicação. Esta nova 
organização fez-nos encetar por novos rumos no âmbito da investigação, tendo em 
conta novas pistas teóricas e reflexivas em torno das relações entre escolas/sede e as 
outras escolas/jardins de infância. 
 
No que respeita especificamente ao nosso percurso de investigação neste 
trabalho, começaremos por dizer que estamos convictos de que cada investigador, 
obviamente à sua maneira, procura certamente aproximar-se da verdade, conjecturando 
sobre o que vai intuindo. Nós não nos colocamos entre eles e nem sequer temos a 
pretensão de nos situarmos após eles. 
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Não deixámos, no entanto, de tentar percorrer os caminhos que, a nosso ver, nos 
fizeram enriquecer o nosso conhecimento, de uma realidade organizacional que sempre 
nos foi familiar desde a infância, a Escola. Nela fomos alunos, tornámo-nos docentes, 
encarregados de educação e, por fim, elementos de diferentes Órgãos de Gestão 
Educativa: primeiramente como Directores de Escola, depois exercendo funções às 
equivalentes a Subdelegado Escolar, seguidas de funções Técnico-Pedagógicas numa 
Coordenação Educativa e finalmente, hoje, como Vice Presidente de um Agrupamento 
de Escolas. 
Estes caminhos fizeram-nos reflectir sobre as experiências do que vivemos, 
observámos, lemos ou ouvimos e levaram-nos a traçar o nosso percurso de acção nesta 
etapa investigativa. Embora temporalmente condicionados, por motivos profissionais e 
familiares que nos deixaram pouca disponibilidade, procurámos fazer um estudo 
cuidado sobre a temática que nos propusemos investigar: as lógicas de comunicação do 
Conselho Executivo com os docentes, num Agrupamento de Escolas. 
Procurámos atingir, minimamente que fosse, as metas da ciência49: a descrição, a 
explicação e a predição. 
Através dos autores por nós revisitados, procurámos definições sobre as 
temáticas abordadas e atrevemo-nos a elaborar algumas50. Fizemo-lo na esperança de 
conseguir ajuda para tornar o mais claro possível o nosso pensamento, para melhor 
podermos comunicar as ideias dele emergentes. 
Gostaríamos de o ter conseguido... 
 
Começámos o nosso estudo por nos referir às organizações, no geral, e à 
escola/agrupamento, em particular. Tentámos descrevê-las sucintamente para melhor 
definirmos o “nosso palco de observação, acção e comunicação”. Nelas procurámos 
mostrar a importância e utilidade da comunicação em geral e no Agrupamento de 
Escolas, de modo especial. 
                                                 
49 “[…] uma ciência representa uma outra forma de “ler” o real, diferente do senso-comum” (Nunes, 
1977:35). 
50  “[…] poderemos pensar mais claramente se definirmos as palavras com que tentamos exprimir o nosso 
pensamento. Só podemos definir palavras quando as compreendemos. Compreendemos uma palavra 
quando sabemos o que é aquilo, a que ela se refere ou quando podemos usá-la de modo significativo em 
combinação com outras palavras” (Stebbing, 1950:21). 
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Tentámos, em primeiro lugar, falar da comunicação humana e, seguidamente, na 
comunicação entre os actores educativos, no nosso caso, os docentes, tendo sempre a 
comunicação como suporte e elo de interacção entre estes. 
Procurámos fazer uma análise descritiva, mostrando como pensamos ser a 
comunicação. Do que estudámos, conceptualizámos e defendemos, achamos ser 
importante que os implicados no processo educativo, qualquer que seja o seu nível de 
ensino, se esforcem realmente por terem atitudes comunicativas mais pertinentes e 
adequadas a cada situação educacional. É pela consecução desse esforço que adquirem 
aos olhos dos seus pares e da comunidade educativa, em geral, a imagem de eficácia e 
ao mesmo tempo de tranquilidade que os actores e as organizações educativas precisam 
realmente, cada vez mais, de passar para a opinião pública: a imagem de uma 
organização educativa com elevados níveis de sucesso, tanto escolar, como de boa 
gestão organizacional.  
Pretendemos ainda mostrar a importância de uma comunicação relacional 
eficiente, no contexto educacional actual, com as reformas e mudanças a nível 
educacional e organizacional, que têm sido implementadas pelo Poder Central. 
Ainda numa perspectiva organizacional, quisemos mostrar os modos de 
comunicação, interacção e liderança do Conselho Executivo. Analisámos ainda as 
formas de participação dos docentes e modos de actuação, relacionando-os com uma 
comunicação e informação eficaz.  
Demos por terminado o nosso estudo, incluindo os resultados do inquérito e das 
entrevistas que passámos no Agrupamento objecto da nossa investigação: o 
Agrupamento de Escolas do Rio. Daí tirámos algumas ilações acerca da comunicação 
que ali se processava no seu dia a dia. 
Não obstante os resultados que colhemos no nosso estudo empírico apontarem 
para uma situação de comunicação organizacional cujas mudanças vão num sentido 
positivo, por outro lado, obtivemos a confirmação do que havíamos pressuposto 
inicialmente: de um modo geral os Agrupamentos possuem algumas deficiências de 
comunicação, daí resultando dificuldades relacionais acrescidas entre os docentes, os 
órgãos de gestão intermédia e os próprios elementos do Conselho Executivo, que 
tornam menos atraentes as tarefas a desempenhar e causam constrangimentos vários às 
mudanças procuradas nesta nova fase organizacional. 
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Achamos que através dos questionários na generalidade os professores 
empenharam-se em dar uma boa imagem de referência aos processos de comunicação, 
daí a coesão das respostas. 
Podemos inferir, que quando há um estudo sobre determinado contexto escolar, 
os professores tentam justificar as suas práticas e dão a sua opinião partindo de uma 
atitude corporativa de protecção e profissionalismo dos seus pares (cf. Costa e Ventura, 
2002: 114). 
As reflexões suscitadas no decurso desta investigação e as inquietações sentidas 
fizeram deste estudo um ponto de partida para um universo cujos percursos não se 
completam. Mas como o caminho se faz caminhando as interrogações continuam a 
agitar a nossa curiosidade, fazendo-nos sentir um ímpeto que nos impulsiona para a 
tentação de percorrer mais “caminho” na busca de conhecimento e compreensão das 
lógicas de comunicação e a sua influência na organização escolar. 
Pensamos ser significativa a opinião de que efectivamente é preciso desenvolver 
novas formas e canais de comunicação para que assim se possam implementar as 
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